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PRIMEIRA PARTE 



TBITÂDOS mm l DNM INTEMiCIONAS 



Ao Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, no 
exercicio do Poder Executivo, como Chefe electivo da Nação, compete 
privativamente : 

a) declarar a guerra e fazer a paz, autorisado pelo Congresso 
Nacional, si não tiver logar, ou mallograr-se o recurso de arbitramento; ^ 

b) declarar immediatamente a guerra nos casos de invasão ou 
aggressão estrangeira ; 2 

c) manter as relações com os Estados estrangeiros ; ^ 

d) entabolar negociações internacionaes, celebrar ajustes, con- 
venções e tratados, sempre ad referendum do Congresso, ^ porque a 
este compete resolver definitivamente. ^ 



DIREITO marítimo 



} 



1857 — 18 dô março — ADHESAO do Go- 
verno do Brazil á Declaração assignada 
em Fariz, á 16 de alsril de 1856, sobre 
os princípios de direito maritimo em 
tempo de guerra, adoptado pelas poten- 
cias signatárias do Tratado de Fariz, 
de 30 de março do mesmo anno. ^ 

NOTA DO GOVERNO DO BRASIL EM RES- 
POSTA A LEGAÇÃO DE S. M. O IMPERADOR 
DOS FRANCEZES. 

Rio de Janeiro— Ministério dos Nego- 
cies Estrangeiros, 18 de março de 1857, 

O abaixo assignado, do Conselho de 
S. M. o Imperador, ministro e secreta- 
rio de Estado dos negócios estrangeiros, 



* Art. 48 § 1^ combinado com o art. 34 
§ Ho da Constituição. 

* Art. 48 § 8o da Constituição. 
3 Art. 48 § 14.0 Idem. 

* Art. 48 § 16.0 Idem. 
« Art. 34 § 12.0 idem. 

* O Brazil foi convidado para adherir 
a esta Declaração pelos governos da Áus- 
tria, França, Grã Bretanha, Prússia, Rús- 
sia e Sardenha, e lhes respondeu identica- 
mente. Os priucipios então admittidos no 
direito convencional do Brazil constam do 
artigo addicioDal,de2l de agosto de 1828, ao 
tratado celebrado com a França em 8 de 
janeiro de . 1826 e dos que foram depois 



levou ao conhecimento do Governo Im- 
perial o convite que a este dirigio o 
Sr. Cavalleiro de Saint-Georges, en- 
viado extraordinário e ministro pleni- 
potenciário, em nome do governo de 
S. M. o Imperador dos Francezes, rela- 
tivamente aos princípios geraes de di-- 
reito internacional declarados pelo con- 
gresso de Pariz. 

O governo de S. M. o Imperador não 
podia deixar de receber com o mais be- 
névolo acolhimento a declaração com 
que os plenipotenciários do tratado eu- 
ropeu de 30 de março de 1856 termina- 
ram a sua gloriosa missão. O direito 
convencional do império, como bem 
sabe o Sr. de Saint-Georges, tem sido 
sempre inspirado pelos mesmos senti- 
mentos liberaes e pacíficos, consagrando 
a doutrina até então mais geralmente 
aceita. 



celebrados com as Republicas Oriental do 
Uruguay e Argentina em \2 de outubro da 
1851 e 7 de março de 1856. 

Os Estados que também adheriram foram 
08 seguintes : Bade, 30 de julho de 1856 ; 
Baviera, 4 de julho de 1856 ; Bélgica, 6 de 
junho de 1856 ; Bremen, 11 de junho de 
1856 ; Bruuswick, 7 de dezembro de 1857 X 
Chile, 13 de agosto de 1856; Confederação 
Argentina, 1 de outubro de 1856; Confede* 
ração Aliemã, 10 de julho de 1856 ; Confe- 
deração Suissa, 16/28 de jilhode 1856; Di* 
namarca, 25 de junho de 1856 ; Duas Sici* 
lias, 31 de maio de 1856 ; Equador, 6 de 
dezembro de 1856 ; Estados KomanoS) % 
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Estas amigáveis disposições do go- 
verno imperial nâo foram sinão confir- 
madas pelo reflectido exame do impor- 
,,,i»file assumpto a que se refere o con- 
vite do governo de S. M. o Imperador 
dos Francezes ; e pois cabe hoje ao abaixo 
assignado a satisitição, em cumprimento 
das ordens do Imperador, seu augusto 
soberano, de communicar ao Sr. de 
Saint-Georges que o Governo imp mal 
adhere inteiramente aos principies de 
direito maritimo ajustados n&s confe- 
rencias de Pariz ; a saber : 

« 1 .<» O corso é e fica abolido ; 

« 2.'> O pavilhão neutro cobre a mer- 
cadoria inimiga, com excepção do con- 
trabando de guerra ; 

« 3.® A mercadoria neutra, com ex- 
cepção do contrabando de guerra, nâo 
pôde ser apresada sob pavillião inimigo; 

« 4.' Os bloqueios, par?\ serem obri- 
gatórios, devem ser efectivos, isto é, 
mantidos por força sufflciente para pro- 
hibir realmente o accesso ao littoral 
inimigo.» 

O governo imperial, associando-se 
por esta íórma, na adopção de máximas 
tão moderadas e justas, aos governos 
que as iniciaram, espera que a politica 
sabia e generosa, que inspirou tão fe- 
liz iniciativa, regulará também a sua 
verdadeira pratica, evitando-s^ assim, 
qiiantu ser possa, as divergências e con- 
ílictos a que teem dado logar em todas 
as épocas as restricções dos 2'* e 3° 
princípios, no tocante ao direito de vi- 
sita, e a qualificação da mercadoria 
hostil, bem como o ^«^ principio, quanto 
ao reconhecimento da sua condição es- 
sencial e dos casos de violação e flecti va 
por parte dos neutros. 

A humanidade e a justiça devem de 
certo ao Congresso de Pariz um grande 
mslhoramento na lei commum das na- 
ções ; mas em nome dos mesmos prin- 
cipies é licito ainda pedir ás poten- 
cias signatárias do tratado de 30 de 
março de 1856, como complemento da 
sua obra de paz e civil isaçSo, a con- 



de iunho de 1856 ; Francforfe, 17 de junho 
de 1856 : Grécia , 20 de junho de 1856 ; 
Guatemala, 30 de agosto de 1856 ; Ham- 
burgo, 21 de junho de 1856 ; Hanover, 3i 
de maiodel8o6 ; Haiii, 17 de setembro de 
1856 ; Hes^e Casse , 4 de junho de 1856 ; 
Hesse Darmstad, 15 de iunho de 1856 ; 
Lubeck, 20 de junho de lé56; Oldenbourg, 
9 de junho de 185G ; Parma, 20 de arrosto 
de 1856; Mecklembourg-Schwerin, 22 de 
julho de 1856 ; Mecklembourg-Strelitz, 25 
de agosto de 1856 ; Nassau, 18 de junho de 
1856 ; Paizes-Baixos, 7 de junho de 1856 ; 
Peru, 23 de novembro de 1856 ; Portugal, 



sequencia salutar que se contém 
nas máximas que ellas proclamaram. 
Esta consequência é que toda proprie- 
dade particular inofifensiva, sem exce- 
pção dos navios mercantes, deve ficar ao 
abrigo do direito maritimo contra os 
ataques dos cruzadores de guerra. 

O governo imperial adhere nesta 
parte ao convite dos Estados Unidos da 
America, e, esperando que se realize a 
ampliação proposta por esta potencia ao 
primeiro dos principies professados pelo 
Congresso de Pariz, declara-se desde 
já disposto a abraçai -a como a plena ex- 
pressão da nova jurisprudência inter- 
nacional . 

Compartilhando em toda a sua exten- 
são os principies para cuja adhesão foi 
convidado, o Governo imperial acompa- 
nha igualmente as potencias signatárias 
do tratado de Paiiz no voto que fazem 
para que nas dissensões internacionaes, 
sempie que as circumstancias o permit- 
tam, antes de lançar mão das armas, se 
recorra aos bons offlcios de uma nação 
amiga. * 

O abaixo assignado, dirigindo esta tão 
agradável communicação ao Sr. Caval- 
leiro de Saint-Georges, em resposta ás 
notas de 11 e 12 de julho ultimo, apro- 
veita a occasião para renovar-lhe as ex- 
pressões da sua perfeita estima e dis- 
tincta consideração. 

José Maria da Silva Paranhos. 
Sr. Cavalleiro de Saint-Georges. 



(Foram dirigidas iguaos communica- 
ções, na mesma data, mutatis mutandis^ 
aos agentes diplomáticos da Grã-Breta- 
nha, Rússia, Áustria, Prússia e Sarde- 
nha, acreditados junto ao Governo do 
Brazil). 

DBGtARAÇÃO 

Os plenipotenciários que assignaram 
o tratado de Pariz, de 30 de março de 



2S de julho de 1856 ; Salvador, 2 de janeiro 
de 1858 ; Saxe-Alienbo irg, 9 de junho de 
1856 : Saxe-Coburgo-Gotha, 22 de junho de 
1856 ; Saxe-Royale, 16 de junho de 1856 ; 
Saxe-Weimar, 25 de junho de 1856 : Suécia 
e Noruega, 13 de junho de 1856 ; Toscana, 
5 de junho de 1856 ; Wurtemberg, 25 de 
junho de 1856. ( De Clercq, Rec. des traités 
de la France, tomo Vil, p. 91. ) 

^ Sobre este assirapto veja-se a interes- 
sante correspondência publicada no annexo 
G ao relatório da Repartição dos Negócios 
Estrangeiros de 1857. 
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1856, reunidos em conferencia, conside- 
rando: 

Que o direito marítimo, em tempo de 
guerra, tem sido por muito tempo 
objecto de lamentáveis contestações ; 

Que a incerteza do direito e dos de- 
veres neste assumpto dá lugar, entre os 
neutros e os belligerantes, a divergên- 
cias de opinião que podem occasionar 
sérias difflculdades, e até conflictos ; 

Que é, portanto, vantajoso estabele- 
cer doutrina uniformo sobre um ponto 
tão importante ; 

Que os plenipotenciários reunidos no 
Congresso de Pariz não poderião melhor 
corresponder ás intenções de que estão 
animados os seus respectivos Governos, 
do que procurando introduzir nas rela- 
ções iotemacionaes principies invariá- 
veis a tal respeito ; 

Achando-se devidamente autorisados, 
convieram os sobreditos pl3nipotencia- 
rios em se entend.-rem sobre os meios 
de conseguir este fim ; e de commum 
accordo adoptaram a seguinte declaração 
solemne: 

1.0 O corso é, e fica abolido ; 

2.0 O pavilhão neutro cobre a merca- 
doria inimiga, com excepção do contia- 
bando de guerra ; 



3.0 A mercadoria neutra, com excep- 
ção do contrabando de guerra, não pôde 
ser appreheudida sob pavilhão inimigo ; 

4.0 Os bloqueios, para serem obriga- 
tórios, devem ser effectivos, isto é, man* 
tidos por uma força suflaciente para 
vedar realmente o accesso ao littoral do 
inimigo. 

Os Governos dos plenipotenciários 
abaixo assignados obrigam-se a levar 
esta declaração ao conhecimento dos 
Estados que não tiveram parte no Con- 
gresso de Pariz, e a convidalos a pre- 
star-lhe a sua adhesão. 

Convencidos de que os principies que 
acabam de proclamar não deixamo de 
ser acolhidos com gratidão pelo mundo 
inteiro, os plenipotenciários abaixo as- 
signados não duvidam de que os esfor- 
ços de seus governos para generalisar a 
sua adopção sejam coroados com pleno 
successo. 

A presente declaração é e será obriga- 
tória somente entre as potencias que 
adheriram ou adherirem a ella. 

Feita em Pariz aos 16 de abril de 1856. 

(Seguem-se as assignaturas dos Pleni- 
potenciários da Áustria, França, Grã- 
Bretanha« Prússia, Rússia, Sardenha e 
Turquia.) 
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1863 — 16 de jnlho — TRATADO geral re- 
lativo ao resgate dos direitos do Es- 
calda. 1 (Decreto n. 3204 de 24 de 
dezembro de 1863). 

Art. 1/ As altas partes conlractantes 
tomam em consideração : 

1.0 O tratado concluído em 12 de maio 
de 1863, entre a Bélgica e os Paizes 
Baixos, que ficará annexo ao presente 



* Foram partes contractantes : Austria- 
Hungria, Bélgica, Bohemia, Brazil, Chile, 
Dinamarca, França, Gran-Bretanha e Ir- 
landa, Hespanha, Hanover, Prússia, Rús- 
sia, Suécia e Norucira, o Império Ottomano, 
Cidades Livres e Hanseaiicas de Lubeck, 
Bremen e Hamburgo. 

O Governo Belga, considerando os prece- 
dentes havidos com o resgate dos direitos 
do Sunda em 1857 e do Elba em 1861, e de 
accordo cora os princípios professados a 
respeito do Danúbio pelo Congresso de Pa- 
riz, em 1856, entendeu que o Escalda podia 
ficar nas mesmas condições favoráveis ao 
commercio e navegação por meio da capita - 
lisação dos direitos que pagam em seu tran- 
sito os navios estrangeiros. 

(Vide o Relatório de 1862.) 



tratado, e pelo qual S. M. o rei dos 
Paizes Baixos renuncia para sempre â 
peage estabelecida sobre a navegação 
do Escalda e de suas embocaduras peio 
§ 3° do art. 9*^ do tratado de 19 de abril 
de 1839, e S. M. o rei dos Belgas se 
compi omette a pagar o capital de res- 
gate dessa peage nxado em dezesete mi- 
lhões cento e quarenta e um mil seis- 
centos e quarenta florins ; 

2.0 A declaração feita em nome de 
S. M. o rei dos Paizes Baixos, em 15 de 
julho de 1863, aos plenipotenciários das 
altas partes contractantes, de que a 
sifppressão da peage do Escalda, a que 
annuiu sua dita magestade, applica-se a 
todas as bandeiras, de que essa peage 
não poderá ser restabelecida sob qual- 
quer íórma que seja, e de que a sup- 
pressão não prejudicará ás demais dis- 
posições do tratado de 19 de abril de 
1839, declaração essa que será conside- 
rada como inserta no presente tratado, 
a que ticará igualmente annexa. 

Art. 2.0 S. M. o rei dos Belgas faz 
por sua parte a mesma declaração, men- 
cionada no § 2*^ do artigo precedente. 

Art. 3.« S. M. o rei dos Belgas toma 
ainda para com as outras partes contra- 
ctantes os seguintes compromissos, que 
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terão effeito a partir do dia em que a 
pepge do Escalda deixar de ser perce- 
Dida : 

l.<> O direito de tonelagem, cobrado 
nos portos belgas, será supprimido ; 

2." Os direitos de pilotagem nos por- 
tos belgas e no Escalda serão diminui- 
dos : 

De 20 Vo para os navios á vela ; 
De 25 Vo para os navios rebocados ; 
De 30 Vo para os navios a vapor ; 

3.0 Serão reduzidas na sua totalidade 
as taxas locaes impostas pela cidade de 
Antuérpia. 

Fica entendido que o direito de tone- 
lagem, por esta forma supprimido, não 
poderá mais ser restabelecido, e que os 
direitos de pilotagem e das taxas locaes, 
assim reduzidos, não poderão mais ser 
arrecadados. 

As tarifas dos direitos de pilotagem e 
das taxas locaes em Antuérpia, redu- 
zidas como fica acima declarado, serão 
inscriptas nos protocollos da conferencia 
em que se concordou o presente tra- 
tado. 

Art. 4.0 Em consideração das dispo- 
sições que precedem, S. M. o Imperador 
do Brazil, S. M. o Imperador da Áus- 
tria, rei da Hungria ^ da Bohemia, 
S. Ex. o presidente da Republica do 
Chile, S. M. o rei de Dinamarca, S. M. 
a rainha de Hespanha, S. M. o Impe- 
rador dos Francezes, S. M. a rainha do 
Reino Unido da Grã- Bretanha e Irlanda, 
S. M. o rei do Hanover, S. M. o rei da 
Itália, S. A. R. o grão -duque de Oldem- 
burgo, S. Ex. o presidente da Republica 
do Peru, S. M. o rei de Portugal e dos 
Algarves, S. M. o rei da Prússia, S. M. 
o Imperador de Todas as Russias, S. M. 
o rei da Suécia e Noruega, S.M.o Impe- 
rador dos Ottomanos e os senados das Ci- 
dades Livres e Hanseaticas de Lubeck, 
Bremen e Hamburgo, se compromettem a 
pagara S.M.o rei dos B3lga?,pelas suas 
quotas-partes do capital para o resgate 
da peage do Escalda, que sua dita ma- 
gestade se obrigou a pagar por inteiro 
a S. M. o rei dos Paizes Baixos, as 
sommas abaixo indicadas, a saber : 



Pelo que toca ao Brazil. . . . 

» » » á Áustria.... 

» » » a Bremen.... 

» » » ao Chile 

» »• » á Dinamarca. 

» » » á Hespanha.. 

> » » à França .... 



Francos. 

1.680 

549.360 

190.320 

13.920 

1.096.800 
431.520 

1.542.720 



Pelo que toca á Grã -Breta- 
nha 8.782.320 

» » » a Hamburgo. 667.680 

» > » ao Hanover.. 948.720 

» » » á li alia 487.200 

» » » a Lubeck.... 25.680 

» » > á Noruega... 1.560.720 

» » » aOldemburgo 121.200 

» » > ao Peiú 4.320 

» » > a Portugal... 23.280 

» » » á Prússia.... 1.670.640 

» » » á Rússia 428.400 

» » » á Suécia 543.600 

» » » á Turquia.... 4.800 

Fica ajustado que as altas partes con- 
tractantes só serão eventualmente re- 
sponsáveis pelas quotas-partes da contri- 
buição a cargo de cada uma delias. 

Art. 5.0 Pelo que respeita ao modo, 
lugar e época do pagamento das diffe- 
rentes quotas-partes, as altas partes 
contra ctantes repor tam-se aos ajustes 
peculiares que estão ou forem concluídos 
entre cada uma delias e o governo 
belga. 

Art. O.'» A execução dos compromissos 
recíprocos contidos no presente tratado 
está subordinada, tanto quanto seja ne- 
cessário, ao preenchimento das forma- 
lidades e regras estabelecidas pelas leis 
constitucionaes das altas partes contra- 
ctantes que tenham de provocar a sua 
applicação, o que ellas se obrigam a fazer 
no prazo o mais curto possível. 

Art. 7.0 Fica bem entendido que as 
disposições do art. 3^ não serão obriga- 
tórias senão para aquellas potencias que 
tomaram parte ou adherirem ao tratado 
desta data, reservando-se S. M. o rei 
dos Belgas expressamente o direito de 
regular o tratamento fiscal e aduaneiro 
para cem os navios pertencentes ás po- 
tencias que não tomaram ou deixarem de 
tomar parte neste tratado. 

Art: 8.0 O presente tratado será ra- 
tificado e as ratificações serão trocadas 
em Bruxellas antes do l* de agosto de 
1863, ou logo que fôr possível depois 
daquelle prazo. 

Em fé do que os plenipotenciários re- 
spectivos o assignaram e sellaram com o 
sello de suas armas. 

Feito em Bruxellas, no decimo sexto 
dia do mez de julho do anno de mil oito- 
centos sessenta e três. 

(Seguem-se as assignataras.) 
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RESGATE DA PEAGEM DO ESCALDA 



TEATADO entre a Bélgica e os Faizes 
Baixos, anneso ao tratado geral de 16 
de julho de 1863 para o resgate da 
peagemdo Escalda. 

Art. 1.» jS. M. o rei dos Paizes 
Baixos renuncia para sempre, mediante 
uma quantia de dezasete milhões cento 
quarenta e um mil seiscentos e quarônta 
florins dos Paizes Baixos, aj direito co- 
brado sobre a navegação do Escalda, e 
SU3S embocaduras, em virtude do § 5^ do 
art. 9^ do Tratado de Í9 de abril de 
Í839. 

Art. 2.0 Essa somma será paga ao 
governo neerlandez pelo governo belga 
em Antuérpia ou em Amsterdam, á 
escolha deste ultimo, calculado o fran- 
co a 47 1/4 cêntimos dos Paizes Baixos, 
a saber : 

Um terço logo depois da troca das 
ratificações, e os outros doua terços 
em trjs prazos iguaes, que se vencerão 
em o 1» de maio de 1864, 1« de maio 
de 1865 e l" de maio de 1866. 

Será permittido ao governo belga 
anticipar as sobreditas épocas de paíra- 
mento. ^ 

Art. 3.0 A contar do pagamento do 
primeiro terço, deixará a peage de ser 
percebida pelo governo dos Paizes Bai- 
xos. 

, As quantias que não forem saldadas 
immediatamente vencerão o juro de 
4 % ao anno, em proveito do thesouro 
neerlandez. 

Art. 4.0 Fica entendMo que a cani- 
talísação da peage não prejudicará os 
compromissos que resultam, para ambos 
os EstaJos, dos tratados em vigor pelo 
que respeita ao Escalda. 

Art. õ.** Os direitos de pilotagem 
actualmente cobrados sobre o Escalda 
ficam reduzidos: 

D3 20 o/o para os navios à vela ; 
De 25 % » » rebocados; 

De 30 o/o » » a vapor. 

Fica além disto entendido que os di^ 
reitos depilotigem sobre o Escalda nunca 
poderão ser mais elevados do que os di- 



reitos de pilotagem percebidos nas emboca- 
durar do Mosa, 

Art. 6.0 O presente tratado será rati- 
ficado c as ratificações serão trocadas em 
Haya, no prazo de quatro mezes, ou 
antes se fòr possivel. 

Em fú do que os plenipotenciários aci- 
ma referidos o assignaram e sellaram 
com o sello de suas armas. Peito em 
Haya ao3 12 de maio de 1863. (L. S.) 
Barão du Jardin,^{L, S.) Van der Maesen 
de Sombreff.^(L. S.) Thorbeck,-^ (L. 
S.) G. H. Betz. 



PROTOCOLLO 



ANNBXO AO TRATADO DB 16 DE JULHO 
1863. 



DB 



Os plenipotenciários abaixo assigna- 
dos, tendose reunido em conferencia 
para ajustarem o ti'atado geral relativo 
ao resgate da peage do Escalda e ha- 
vendo julgado útil, antes d3 formular 
esse ajuste, esciarecerem-se sobre o al- 
cance do tratado concluído a 12 de 
maio de 1863 entre a Bélgica e os Paizes 
Baixos, resolveram convidar o ministro 
dos Paiz is Baixos a tomar logar, para 
esse fim, na conferencia. 

O plenipotenciário dos Paizes Baixes 
serviu-se prestar-se a esse convite e fez 
a seguinte declaração: 

«O abaixo assigiiado, enviado extraor- 
dinário e ministro plenipotenciário de 
S. M. o rei dos Paizes Baixos, declara, 
em virtude dos poderes especiaes que 
Ibe foram conferidos, que a suppressão 
da peage do Escalda, a que annuiu seu 
augusto soberano, pelo tratado de 12 de 
maio, applíca-se a todas as bandeiras ; 
que essa peage não poderá, sob forma 
alguma, ser restabdlecida, e que essa 
suppressão não prejudicará de modo 
algum as demais disposições do tratado 
de 19 de abril de 1839. Bruxellas, 15 
de julho de 1863.— Pir<Jo Geriche d^Her- 
wyrnn.^ Lavrou-se termo desta declara- 
ção, para ser inseri pta ou annexa ao 
tratado g^ral. Feito em Bruxellas, a 
15 de julho de 1863. 

CSeguem-se as assignaturas.J 
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PROJECTIS EXPLOSIVOS 



1869-11 (23) de outubro — ACCSSSâO á 
Declaração de 29 de novembro. (11 de 
dezembro) de 1868 prescrevendo, em 
tempo de guerra, o emprego de projeetis 
ezploslTOs e inflammaveis. 

Legação Imperial do Brazil — S. Pe- 
tersburgo, 11 (23) de outubro de 1869. 

Sr. Ck)nselheiro privado — O Governo 
de S. Magestade o Imperador do Brazil, 
não tendo podido tomar parte, segundo 
o convite do Governo imperial da Rússia, 
nas deliberações da commissão militar 
internacional, qae se reuniu em S. Pe- 
tersburgo com o fim de abolir o uso de 
certos projectis explosivos em tempo de 
guerra, ordenou-me que acceda em seu 
nome âs conclasOes da dita commissão 
militar internacional, que se acham 
expostos na dita declaração, assignada 
em 1 1 de dezembro (29 de novembro) 
de 1868 pelos representantes diplomá- 
ticos. 

Submettendo a Y. Ex. aqui inclusos 
os plenos poderes, de que para este fim 
estou munido por Sua Majestade o Im- 
perador, meu Augusto Soberano, de 
ordem do Governo imperial e em seu 
nome tenho a honra de acceder pela 
presente à dita declaração de 11 de 
dezembro (29 de novembro) de 1868. 

Rogando aY. Ex. que se sirva in- 
formar desta accessão os governos assi- 
gnatarios, aproveito a opportunidade 
para renovar a V. Ex. as seguranças da 
minha mais distincta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Senador e Ck)nselheiro 
privado Westmann, adjunto do minis- 
tério dos negócios estrangeiros. 

Ribeiro ba Silva. 



RESPOSTA DO GOVERNO DA 
RÚSSIA 



(Traducção)— S. 
outubro de 1869. 



Petersburgo, 15 de 



Sr. ministro — Recebi exactamente a 
nota, que me fizestes a honra de dirigir 
em 11 (23) de outubro corrente, annun- 
ciando-me a accessão do governo de Sua 
Magestade o Imperador do Brazil á de- 
claração assignada em S. Petersburgo 
em 29 de novembro (II de dezembro) de 
1868 pelos representantes diplomáticos 



e relativa á prohibição do uso de certos 
projectis explosivos em tempo de guerra. 

Accusando a recepção dessa nota, 
apressome a participar-vos que cumpri 
o dever de informar os assignatarios da 
declaração de 29 de novembro (1 1 de 
dezembro) de 1868 da accessão do go- 
verno brazileiro. 

Aceitai, Senhor, a segurança da 
minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. Conselheiro Ribeiro da Silva. 
Wbstmann. 



DECLARAÇÃO i 

TraducçXo — Havendo-se, sob pro- 
posta do gabinete imperial da Rússia, 
reunido uma commissão militar inter- 
nacional em S. Petersburgo afim de 
examinar a conveniência de se excluir o 
uso de cortes projectis em tempo de 
gueiTa entre as nações civilisadas, e 
tendo esta commissão fixado de com- 
mum accôrdo os limites technicos, nos 
quaes as neceôsidades da guerra devem 
cessar ante as exigências da humanidade, 
os abaixo assignados estão autorisados, 
por ordem de seus governos, a declarar 
o seguinte: 

Considerando que os progressos da 
civilisação devem ter o effeito de atte- 
nuar, tanto quanto possível, as calami- 
dades da guerra ; 

Qae o único fim legitimo a que os 
Estados devem se propor durante a 
guerra é o enfraquecimento das forças 
militares do inimigo ; 

Que para este fim basta pôr fora de 
combate o maior numero possível de 
homens ; 

Que este fim seria ultrapassado pelo 
emprego de armas que aggravassem 
inutilmente os soffrimeatos dos homens 
postos lóra de combate, ou tornassem 
sua morte inevitável ; 

Que u emprego de semelhantes armas 
seria desde logo contrario às leis da 
humanidade ; 



' Assignaram esta declaração os repre- 
sentantes da Áustria, Baviera, Bélgica, Di- 
namarca, França, Grâ-Bretanha, Grécia, 
Itália, Pa izes- Baixos, Pérsia, Portugal, 
Prússia e Confederação 
Norte, Rússia, Suécia e 
Turquia e Wurtenberg. 

Accederam: o Brazil e Grão-ducado de 
Baden, 



da Allemanha do 
Noruega, Suissa, 
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As partes contractantes compromet- 
tem-se a renunciar mutuamente, em caso 
de guerra entre ellas, ao emprego, pelas 
suas tropas de terra ou de mar, de todo 
projéctil de um peso inferior a 400 
grammas, que seja explosivo ou carre- 
gado de matérias fulminantes ou in- 
flammaveis. 

Ellas convidarão todos os Estado», 
que não tomaram pirte por meio de 
delegados seus nas deliberações da com- 
missão militar internacional reunida em 
S . Petersburgo, a acquiescer ao accordo 
presente. 

Este accordo não é obrigatório senão 
para as partes contractantes ou que a 
elle accedam em caso d ) guerra entre 
duas ou mais d'entre ellas, e não é 
applicavel ás partes não contractantes 
ou que a elle não accederem. 



Gessara igualmente de ser obrigató- 
rio no momento em que, em uma 
guerra entre partes contractantes ou 
que tenham accedido, uma parte não 
contractante, ou que não tenha acce- 
dido, se ligar a um dos belligerantes. 

As partes contractantes ou que 
tenham accedido reservam-se para se 
entenderem ulteriormente todas as vezes 
que uma proposta precisa íôc formulada 
á vista de aperfeiçoamentos futuros, 
que a sciencia possa trazer ao arma- 
mento das tropas, afim de sustentar os 
princípios em que assentaram e de con- 
ciliar as necessidades da guerra com as 
leis da humanidade. 

Feito em S. Petersburgo aos 29 de 
novembío (11 de dezembro) de 1868. 

(Seguem-se as assignaturas.) 



UiNIÃO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL 



1877 ^ 4 — 16 de julho — ACCESSâO do 
Brazil á Convenção telegraphlca inter- 
nacional, celebrada em S. Petersburgo 
a 10-22 de julho de 1875. * (Decreto 
n. 6701 de 1 de outubro de 1877.) 

T)raducção) ~~ Oeclaraçôo do 
acce«8ôo* 

O abaixo assígnado, enviado extra- 
ordinário e ministro plenipoteuciario de 
Sua Ma^restade o Imperador do Brazil 
junto de Sua Magestade o Imperador de 
Todas as Russias, declara que o g« verno 
imperial, tendo recebido communicação 
da convenção telegraphica internacional 
concluída em S. Petersburgo em IO (22) 
de julho de 1875 e usando do direito 
reservado pelo art. 18 desta convenção 
aos Estados não signatários, accede 
pelo Império do Brazil á referida con- 
venção telegraphica internacional, a 



* Esta União origina-se da conTenção 
telegraphica internacional assignada em 
Pariz em 16 de maio de 1864 entre o Brazil, a 
França, o Haiti, a Itália e Portugal, e á qual 
a Dinamarca adheriu em 27 de maio de 
1865, convenção que, não tendo sido cum- 
prida pelo empresário Balestrini, foi an- 
nullada pela conferencia diplomática rea- 
lizada em Pariz, no mez de abril de 1872, 
por meio do Protocollo assiunado pelos 
Plenipotenciários do Brazil, Dinamarca, 
França, Itália, Portugal, em 20 do mesmo 
mez. No intuito de se chegar a um accordo 
internacional se celebraram conferencias em 
Vienna em 1868, e em Roma em 1871. 



qual se terá como inserida palavra 
por palavra na presente declaração, 
e se obriga formalmente para com 
Sua Magestede o Imperador de Todas 
as Russias e as outras altas partes 
contractantes a contribuir pelo seu 
lado para a execução das estipulações 
contidas na dita convenção. 

O governo imperial do Brazil declara 
outrosim adoptar para a tarifa inter- 
nacional o regimen extra-europeu: taxas 
terminaes e de transito por palavras. 

O Brazil, attenta a sua vasta ex- 
tensão, será dividido em três secções ter- 
ritoriaes para a cobrança das taxas 
telegraphicas, a saber : 

1.» Do Recife (Pernambuco) ao Pará. 

2.* Do Recife á cidade do Rio de Ja< 
neiro. 

3." Do Rio de Janeiro á fronteira do 
Sul do Império na provinda do Rio 
Grande. 

A primeira secção entre o Recife e o 
Pará ainda não funcciona. 

A taxa, quer terminal quer de tran- 
sito, deve ser paga na razão de um 
franco por palavra e por cada secção 
territorial. 

Estas taxas são definidas do modo 
seguinte : 

Por um telegramma extra-brazileiro, 
entregue na estação do Recife e destinado 
a qualquer outra estação desde aquella 
cidade ntó o Rio de Janeiro, cobrar-se-ha 
por palavra — 1 franco. 

Para qualquer outra estação do Sul 
do Rio de Janeiro — 2 francos. 

Por telegramma expedido em trans- 
ito do Recife até Jaguarão ou a Uru- 
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guayana, ou destinado à cidade do Rio 
Grande, afim de seguir pelas linhas 
telegrapliicas dos paizes vizinhos — 2 
francos. 

Idem em transito do Recife atô a 
cidade de Belém (Pará) quando a linha 
telegraphíca ahi chegar — 1 franco. 

Em fé do que o abiixo a^signado, mu- 
nido pnra este íim de plenos ^Kxleres que 
foram ach idos em boa e devida forma, 
firmou a presente declaração e lhe pôz 
o sello das suas amas. 

Feito em S. Petersburgo em 4 (16) de 
julho de 1877. 

(L. S.) Barão de Alhandra. 



(Traducção). — Declaração de 
aceitação 

Tendo Sua Magestade o Imperador do 
Brazil accedido à convenção telegra- 
phíca internacional concluída em S, Pe- 
tersburgo em 10 (22) de julho de 1875 
pela declaração de acces:ião, cujo theor é 
o seguinte: 

O abaixo assignado, enviado extra- 
ordinário e ministro plenipotenciário de 
Sua Magestade o Imperador do Brazil 
junto de Sua Magestade o Imperador 
de Todas as Russias, declara que o Go- 
verno imperial, tendo recebido com mu- 
nicação da convenção telegraphíca inter- 
nacional concluída em S. Petersburgo 
em 10 (22) de julho de 1875, e usando 
do direito reservado pelo art. 18 desta 
convenção aos Estados não signa- 
tários, accede pelo Império do Brazil á 
referida convenção telegraphica inter- 
nacional, a qual se terá como inserida 
palavra por palavra na presente de- 
claração, e se obriga formalmente para 
com Sua Magestade o Imperador de 
Todos as Russias e as outras altas 
partes contractantes a contribuir pelo 
seu lado para a execução das estipu- 
laçõ3S contidas na dita convenção. 

O governo imperial do Brazil declara 
outrosim adoptar para a tarifa inter- 
nacional o regimen extra-europeu : 
taxas terminaes e de transito por pa- 
lavra. 

O Brazil, attenta a sua vasta ex- 
tensão, será dividido em três secções 
territoriaes para a cobrança das taxas 
telegraphicas» a saber : 

1.* Do Recife (Pernambuco) ao Pará. 

2. a Do Recife â cidade do Rio de Ja- 
neiro. 

3«» Do Rio de Janeiro á fronteira do 
Sul do Império na província do Rio 
Grande. 



A primeira secção entre o Recife e o 
Pará ainda não funcciona. 

A taxM, quer terminal quer de trans- 
ito, deve ser paga na razão de um 
franco por palavra e por cada secção 
territorial . 

Estas taxas são deílniias do modo 
seguinte : 

Por um telegramma extra-brazíleiro, 
entregue na estação do Recife e des- 
tina-lo a qualquer outra estação desde 
aquella cidade até o Rio de Janeiro, 
cobrar-se-ha por palavra — 1 franco. 

Para qualquer outra estação ao Sul 
do Rio de Janeiro — 2 francos. 

Por telegramma expelido em trans- 
ito do Recife até o Jaguarão ou a 
Uruguayana, ou destinado á cidade do 
Rio Grande, afi-n de seguir pel^s linhas 
telegraphicas dos paiz3S vizinhos — 
2 francos. 

Idem em transito do Recife até á 
cida^le de Belém (Pará) quando a linha 
telesfraphíca ahi chegar— 1 franco. 

Em fé do que o abaixo assignado, mu- 
ni jo para este íim de plenos poderes que 
foram achados em boa o devida forma, 
assígnou a presente declaração e poz- 
Ihe o sello das suas armas. 

Feito em S. Petersburgo em 4 (16) de 
julho de 1877. 

(L. S.) assignado: Barão de 
Alhandra. 

O encarregado da direcção do minis- 
tério dos negócios estrangeiros de Sua 
Magestade o Imperador de Todas as 
Russias, devidamente autorizado, declara 
que o governo imperial da Rússia aceita 
formal mento a dita accessão tanto em 
seu nome, como no das outras altas 
partes contractantes, e se obriga para 
com Sua Magestade o Imperador do 
Brazil a executar todas as estipulações 
contidas na referida convenho. 

Em fè do que o abaixo assignado 
firmou a presente declaração e lhe poz o 
sello das suas armas. 

F3ítoem S. Petersburgo em 4 (16) de 
julho de 1877. 

(L. S.) assignado : Giers. 



CONVENÇÃO 

Sua Magestade o Imperador da Alle- 
manha. Sua Magestade o Imperador da 
Áustria, Rei da Bohemia, etc, etc., 
Rei apostólico da Hungria, Sua Mages- 
tade o Rei dos Belgas, Sua Magestade o 
Rei da Dinamarca, Sua Magestade o 
Rei de Hespanha, S. Ex. o Sr. Pre- 
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sidento da Republica Franceza, Sua 
Magestade o Rei dos Hellenos, Sua Ma- 
gestade o Roi de Itália, Sua Magestade 
o Rei dos Paizes Baixos, Sua Mdgestade 
o Shah da Pérsia, Sui Magestade o Rei 
de Portugal e dos Algar ves, Sua Ma- 
gestade o Imperador de Todas as Russias, 
Sua Magestade o Rei da Suécia e No- 
rue;?a, Sua Excellencia o Senhor Pre- 
sidente da Confederação Suissa e Sua 
M>igestade o Imperador dos Ottomanos, 
animados do desejo de garantir e fa- 
cilitar o serviço da telegra[)hia interna- 
cional, resolveram, de conformidade 
com o art. 56 da convenção telegraphica 
internacional, assignada em Pariz a 5 
(17) de maio de 1865, introduzir nesta 
convenção as modificações e melhora- 
mentos suggeridos pela experiência. 
Para este flm nomearam seus plenipo- 
tenciários, a saber : 

Sua Magestade o Imperador da Allc- 
manha, ao Sr. Principe Henrique Vil 
Reuss, £eu tenente-general e general 
ajudante de campo, seu embaixador ex- 
traordinário e plenipotenciário junto a 
Sua Magestade o Imperador de Todas as 
Russias ; 

Sua Magestade o Imperador da Áustria, 
Rei da Bohemia, etc, etc., Rei apostólico 
da Hungria, ao Sr. barão Fernando de 
Langenau, seu conselheiro privado, seu 
embaixador extraordinário junto a Sua 
Magestade o Imperador de Todas as 
Russias ; 

Sua Magestade o Rei dos Belgas, ao 
Sr. conde Erram bault de Dudzeele, seu 
enviado extraordinário e ministro pleni- 
potenciário junto a Sua Magestade o 
Imperador de Todas as Russias ; 

Sua Mao^estade o Rei da Dinamarca, 
ao Sr. Emilio de Vind, seu camarista e 
enviado extraordinário e ministro pleni- 
potenciário junto a Sua Magestade o 
Imperador de Todas as Russias ; 

Sua Magestade o Rei da Hespanha, ao 
Sr. Manoel de Acuna e Dewitte, Marquez 
de Bedmar, grande de Hespanha, seu 
embaixador extraordinário e plenipoten- 
ciário junto a Sua Magestade o Impe 
rador de Todas as Russias ; 

Sua Excellencia o Senhor Presidente 
da Republica Franceza, ao Sr. general Le 
Fio, embaixador de França junto a Sua 
Magestade o Imperador de Todas as 
Russias ; 

Sua Magestade o Rei dos Hellenos, ao 
Sr. Marcoran, seu encarregado de ne- 
gócios em S. Petersburgo ; 

Sua Magestade o Rei de Itália, ao Sr. 
conde Raphael Barbolani, seu enviado 
extraordinário e ministro plenipoten- 



ciário junto a Sua Magestade o Impe- 
rador ae Todas as Russias ; 

Sua Magestade o Rei dos Paizes 
Baixos, ao Sr. Frederico van der Hõven, 
seu enviado extraorJimrio e ministro 
plenipotenciário junto a Sua Magestade 
o Imperador Todas as Russias ; 

Sua Magestade o Shah da Perãia, a 
Mirza Abdulrahim Khan Saedul Mulk, 
seu enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário junto a Sua Magestade 
o Imperador de Todas as Russias ; 

Sua Magestade o Rei de Portugal e 
dos Algarves, ao Sr. visconde Frederico 
Stuart de Figaniére e Morão, gentil- 
homem de sua camará e seu enviado 
extraordinário e ministro plenipoten- 
ciário junto a Sua Magestade o Impe- 
rador de Todas as Russias ; 

Sua Magestade o Imperador de Todas 
as Russias, ao Sr. barão Alexandre 
Jomini, seu conselheiro privado actual, 
dirigindo o ministério dos negócios es- 
trangeiros; 

Sua Magestade o Rei da Suécia e No- 
ruega, ao Sr. Jorge Due, seu enviado 
extraordinário e ministro plenipoten- 
ciário junto a Sua Magestade o Impe- 
rador de Todas as Russias ; 

Sua Excellencia o Sr. Presidente da 
Confederação Suissa, ao Sr. coronel fe- 
deral Bernardo Hammer, enviado extra* 
ordinário e ministro plenipotenciário da 
Confedere- ção Suissa junto a Sua Mages- 
tade o Imperador da Allemanha; 

Sua Magestade o Imperador dos Otto- 
manos, a Kiamil Pachà, seu embaixador 
extraordinário e plenipotenciário junto 
a Sua Magestade o Imperador de Todas 
as Russias ; 

Os quaes, depois de se terem commu- 
nicado seus plenos poderes, achados em 
boa e devida forma, concordaram nos 
artigos seguintes : 

Art. 1.» 

As altas partes contractantes reco- 
nhecem a todas as pessoas o direito de 
se corresponderem por meio dos tele* 
graphos internacionaes. 

Art. 2.0 

Obrigam-se a tomar todas as dispo- 
sições necessárias para assegurar o se- 
gredo das correspondências e sua boa 
expedição. 

Art. 3.0 

Todavia declaram não aceitar respon- 
sabilidade alguma em razão do serviço 
da telegraphla internacional. 
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Art. 4.0 

Cada governo se obriga a empregar 
no serviço telegraphico intern»cional 
fios especiaes em numero sufficiente 
para assegurar a rápida transmissão 
dostelegrammas. 

Estei fios serão estabelecidos e postos 
em serviço nas melhores condições que 
a pratica tiver dado a conhecer. 

Art. 5.<» 

Os telegrammas são classificados em 
três categorias: 

!.■ Telegrammas de Estado: os que 
emanarem do chefe do Estado, dos mi- 
nistros, dcs commandantes em chefe 
das forças de terra e mar, e dos agentes 
diplomáticos ou consulares dos governos 
contractantes, assim como as respostas 
aos mesmos telegrammas. 

2.<» Telegrammas de serviço: os que 
emanarem das administrações telegra- 
phicas dos Estados contractantes e 
forem relativos, quer ao serviço da 
telegraphia internacional, quer a objectos 
de interesse publico determinados de 
commum accordo pelas ditas adminis- 
trações. 

3.0 Telegrammas privados. 

Na transmissão os telegrammas de 
Estado gozarão da prioridade sobre os 
outros telegrammas. 

Art. 6.0- 

Os telegrammas de Estado e de serviço 
poderão ser expedidos em linguagem 
secreta, em todas as relações. 

Os telegrauimas privados poderão ser 
trocados em linguasrem secreta entre 
dous Estados que admittirem esse modo 
de correspondência. 

Os Estados que não admittirem os 
telegrammas privados em linguagem 
secreta, á sabida e á chegada, deverão 
deixal-os circular em transito, salvo o 
caso de suspensão definido no art. 8.*» 

Art. 7.0 

As altas partes contractantes reserva m- 
se a faculdade de deter a transmissão de 
qualquer telegramma privado que pa- 
reça perigoso á segurança do Estado, ou 
que seja contrario ás leis do paiz, à 
ordem publica ou aos bons costumes. 

Art. 8.0 

Cada governo se reserva também a 
faculdade de suspender o serviço da tele- 



graphia internacional por tempo inde- 
terminado, si o julgar necessário, quer 
por forma geral, quer somente sobre 
certas linlias e para certas espécies de 
correspondência, comtanto que previna 
immediatamente a cada um dos outros 
governos contractantes. 

Art. 9.0 

As altas partes contractantes obrigam- 
se a proporcionar a todo expedidor o gozo 
dasdifferentes combinações determinadas 
de commum accordo pelas administrações 
telegraphicas dos Estados contractantes, 
no intuito de dar mais garantias e faci- 
lidades á transmissão e á remessa dâs 
correspondências . 

Obrigam-se igualmente a hábil ital-o 
para aproveitar-se das disposições to- 
madas e notificadas por qualquer dos 
outros Estados para o emprego de meios 
especiaes de transmissão ou de remessa. 

Art. lO.o 

As altas partes contractantes declaram 
adoptar, para a formação das tarifas in- 
ternacionaes, as bases seguintes : 

A taxa applicavel a todas as corre- 
spondências trocadas pela mesma via 
entre as agencias de quaesquer dos Es- 
tados contractantes, será uniforme. To- 
davia na Europa poderá cada Estado 
ser subdividido, quando muito, em duas 
grandes divisões territoriaes, para a ap- 
plicação da taxa uniforme. 

O preço da taxa será estabelecido de 
Estado a Estado, mediante accordo entre 
os governos extremos e os Governos 
intermediários. 

As taxas das tarifas ap pi içáveis ás 
correspondências trocadas entre os Es- 
tados contractantes poderão, em qual- 
quer época, ser modificadas de commum 
accordo. 

O franco será a unidade monetária 
para a organização das tarifas interna- 
cionaes. 

Art. 11.0 

Os telegrammas relativos ao serviço 
dos telegraphos internacionaes dos Es- 
tados contractantes serão isentos de taxa 
na sua transmissão por todas as linhas 
dos ditos Estados. 



Art. 12.0 

As altas paítes contractantes darão 
entre si conta reciproca das taxas perce- 
bidas por cada uma delias. 
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Art. 13. « 

As disposições da presente convenção 
são completadas por um regulamento, 
cujas prescripções poderão ser, em qual- 
quer época, modificadas de commum 
accordo pelas administrações dos Estados 
contractantes. ' 

Art. 14.0 

Um órgão central, posto sob a alta 
autoridade da administração superior de 
um dos governos contractantes, desi- 
gnado para este fim pelo regulamento, 
será encarregado de reunir, coordenar e 
publicar as informações de qualquer na- 
tureza, relativas a telegraphia interna- 
cional ; de informar os pedidos de modi- 
ficações das tarifas e do regulamento de 
serviço ; de fazer promulgar as altera- 
ções adoptadas, e em geral de proceder 
a todos 03 estudos e executar todos os 
trabalhos que lhe incumbirem no inte- 
resse da telegraphia internacional. 

As despezas oçcasionadas por esta 
instituição correrão por conta de todas 
as administrações dos Estados contra- 
ctantes. 

Art. 15.° 

A tarifa e o regulamento previstos 
pelos arts. 10» e 13« ficam anuexos a 
presente convenção. Terão o mesmo 
valor e entrarão em vigor ao mesmo 
tempo que ella. 

Serão submettidos a revisões, para 
as quaes se poderão fazer representar 
todos os Estados que nelles tomaram 
parte. 

Para este fim haverá periodicamente 
conferencias administrativas, cada uma 
das quaes designará o logar e a época da 
reunião seguinte. 

Art. 16.0 

Estas conferencias serão compostas 
dos delegados representantes das admi- 
nistrações dos Estados contractantes. 

Nas deliberações, cada administração 
terá direito a um voto, com tanto que, 
si se tratar de administraçõas differentes 
de um só e mesmo governo, o pedido 
tenha sido feito por via diplomática ao 
íçoverno do paiz onde se deva í*euuir a 
conferencia, antes da data fixada para a 
sua abertura, e com tanto que cada uma 
delias tenha representação especial e 
distincta. 



* Nas conferencias de Londres, Berlim, 
Pariz e Budapest, em 1879, 1885, 1890 e 1896, 
foram revistos o regulamento e as tarifas,— 
Vide n. 5. 



As revisões resultantes das delibera- 
ções das conferencias não serão ex- 
ecutórias senão depois de approvadas por 
todos os governos dos Estados contra- 
ctantes. 

Art. 17.« 

As altas partes contractantes reser- 
vam-se respectivamente o direito de fa- 
zer em separado, entre si, accordos par- 
ticulares de qualquer natureza sobre os 
pontos do serviço que não interessem a 
generalidade dos Estados. 

Art. 18.« 

Os Estados que não houverem tomado 
parte na presente convenção serão ad- 
mittidos a adherir a ella, si o pedirem. 

Esta adbesão será notificada por via 
diplomática aquelle dos Estados contra- 
ctantes em cujo território se tiver eflfe- 
ctuado a ultima conferencia, e por esse 
Estado a todos os outros. 

Dará, de pleno direito, accessão a todas 
as clausulas e admissão a todas as van- 
tagens estipuladas pela presente con- 
venção. 

Art. 19.0 

As relações telegraphicas com Estados 
não adherentes ou com as emprezas par- 
ticulares serão reguladas, no interesse 
geral do desenvolvimento progressivo 
das communicações pelo regulamento 
previsto no art. 13° da presente con- 
venção. 

Art. 30.O 

A presente convenção será posta em 
execução a partir do 1<» de janeiro de 1876, 
novo estylo, e ficará em vigor por tempo 
indeterminado e até a expiração de um 
auno contado do dia em que se fizer a 
denunciação. 

A denuncia sô produzirá effeito em 
relação ao Estado que a houver apre- 
sentado. Para as outras partes contra- 
ctantes a convenção ficará em vigor. 

Art. 21.° e ultimo 

A presente convenção será ractificada 
e as ractificações serão trocadas em São 
Petersburgo no mais breve prazo pos- 
sível. 

Em fé do que os plenipotenciários 
respectivos a assignaram e lhe puzeram 
o sello de suas armas. 

Feita em S. Peteresburgo, em 10/22 
de julho de 1875. 

(Seguem 'Se as assignaturas). 
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1893 — 22 do Julbo — BEaULÂHENTO d^ 
serriço iiit6niaeional,anndzo áConvenção 
Telegraphlca de S. Petersburgo. (Re- 
visfio de Budapest.) 

Artigo 13 da Convenção. 

As * disposições da presente 
Convenção são completadas por 
um regulamento, cujas prescri- 
pções poderão ser em qualquer 
época, modificadas de commum 
accordo pelas administraçõss dos 
Estados contractantes. 

1 — Rede internacional . 

Artigo 4 da Convenção. 

Cada Governo se obriga a em- 
pregar no serviço telegraphico 
internacional fios especiaes em 
numero sufficiente pare asse- 
gurar a rápida transmissão dos 
telegrammas; 

Esses fios serão estabelecidos 
e postos em serviço nas melhores 
condições que a pratica tiver 
dado a conhecer. 



As estações entre as quaes a troca dos 
telegrammas for continua ou muito ac- 
tiva serão, o mais possível, ligadas por 
fios directos. Esses fios terão uma resis- 
tência eléctrica máxima de 7 V, ohms 
por kilometro e oflèrecerão garantias 
snfficientes do ponto de vista da resis* 
tencia mecânica e do isolamento. As 
transmissões por esses fios não serão 
effectuadas, em regra, sinão pelas esta- 
cões designadas como pontos extremos. 

II 

1 . Os fios internacionaes serão estabe- 
lecidos em numero sufficiente para satis- 
fazer a todas as necessidades do serviço 
das transmissões e effectuadas entre as 
duas estações directaments ligadas. 

2. O serviço desses fios será assegu- 
rado por apparelhos Morse entre esta- 
ções que tiverem de fazer face a um tra- 
balho moderado, e por apparelhos Hu- 
ghes nas linhas em que a correspondên- 
cia for mais activa « 

Quando o trafego comportar um nu- 
mero de telegrammas superior a 500 
(cerca de 7.000 palavras) por dia e por 
fio, as administrações interessadas pro- 
videnciarão, ou para o estabelecimento 
de um novo conductor directo, ou para a 
exploração da linha por um systema de 
apparelhos mais rapiaos do que o appa- 
reiho de Hughes. 



3. Esses fios poderão ser desviados do 
seu destino especial no caso de desar- 
ranjo das linhas, mas deverão voltar a 
elle logo que o desarranjo houver cessado. 

4. As administrações telegraphicas 
indicarão, para cada fio, uma ou mais 
eatações intermediarias obrigadas a to- 
mar os telegrammas em transito, si a 
transmissão directa entre as duas esta- 
ções extremas íôr impossível. 

Ill 

1 . As administrações concorrerão, nos 
limites da sua acção respectiva, para a 
conservação dos fios internacionaes e dos 
cabos submarinos ; combinarão, para 
cada um, as disposições que dell^^s per- 
mittirem auferir a maior vantagem 

2. Experiências, no intuito de medir-re 
o estado eléctrico (isolamento, resistência, 
etc.) dos fios internacionaes de grande 
frequência, serão feitas, por diligencia 
das estações extremas, ao menos uma 
vez por mez, em dias e horas que serão 
marcados de commum accordo pelas Re- 

Sartições interessadas. Os resultados 
essas experiências serão inscriptos em 
registros apropriados. 

3. Os chefes de serviço das circum- 
scripções servidas por fios internacionaes 
se estenderão directamente para regular 
e executar essas experiências e para as- 
segurar a applicação das disposições com- 
binadas no interesse do serviço commum. 

IV 

l.^ Entre as cidades importantes dos 
Estados contractantes o serviço será, 
quando possível, permanente de dia e 
de noite, sem interrupção. 

2 . o As estações ordinárias, para sarviço 
de dia completo, estarão abertas ao 
publico, pelo menos, das 8 horas da 
manhã às 9 da noute. 

3.<> As horas de abertura das estações 
de serviço limitado serão marcadas pelas 
administrações respectivas dos Estados 
contractantes. Cada Estado poderá ap- 
plicar, nos domingos, ás estações de 
serviço completo as horas do serviço li- 
mitado ; esta medida será notificada á Se- 
cretaria internacional das administrações 
telegraphicas, que a levara ao conhe- 
cimento das outras administrações, (') 

4.0 As estações cujo serviço não fôr 
permanente não poderão fechar-se antes 
de haverem transinittido todos os seus 
telegrammas internacionaes a uma es- 
tação de serviço permanente. 



(*) Os domingos são dias communs para o 
serviço telegraphico no Brazil. 



Digitized by 



Google 



UNIÃO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL 



15 



5. Entre duas estações de Estados 
diíTerentes, que se communiquem por um 
âo directo, o signal de encerramento 
será dado por aquella que pertencer ao 
Estado cuja capital tiver situação mais 
Occidental. 

6 . Esta regra applicar-se-ha á divisão 
das lioras do expediente e ao encerra- 
mento das actas do movimento, nas esta- 
ções de serviço permanente. 

7. O mesmo tempo será adoptado por 
todas as estações de um mesmo Estado. 
O tempo médio adoptado por uma admi- 
nistração será notificado á Secretaria 
internacional das administrações tele- 
graphicas que o communicará ás outras 
administrações. (*) 



Óâ ^signaes seguint< s serão adoptados 
nos documentos usados no serviço in- 
ternacional para designar as estações 
telegraphicaa: 

N estação de serviço permanente 

(diurno e nocturno) ; 

N 
— - — estação de serviço diurno prolon- 

gado até meia noite ; 

C estação de serviço de dia completo ; 

L estação de serviço limitado (isto é, 
aberta durante um numero de horas 
menor que o das estações de serviço de 
dia completo) ; 

F estação de estrada áe\ 
ferro aberta á correspon- 
dência dos particulares; 

P estação pertencente 
a uma companhia parti- 
cular ; 

S estação semaphorica; 

K estação que a ^m^ tte a 
transmissão do telegram- 
masde qualquer categoria , 
eque não aceita à chegada 
senão aquelles que nollal _ 
devam ficar depositados/combinar com 
(télógraphe restant) oii[ os precedentes 
tenham de ser distribuido- 
no recinto de uma estação] 
de estrada de ferro ; 

E estação aberta somente 1 
durante a estada da corte; 

B estação aberta so- 
mente durante a época dos 
banhos ; 

H estação aberta só-i 
mente durante o inverno ;' 



Estes signaes 
poder-se-hão 



(*) o tempo adoptado é o tempo médio do me- 
ridinno do Hio de Jaaeirol ^ h. b2 in. 2 s. de 
l*ariz. 



— 57P estação de serviço de dia completo 

durante a época dos banhos e da ser- 
viço limitado durante o resto do anno ; 

-rr— estação de serviço de dia completo 

durante o inverno e de serviço limitado 
durante o resto do anno ; 

C 
-gr— estação de serviço de dia completo 

nos dias úteis, mas que nos domingos só 
está aberta durante as horas do serviço 
limitado ; 
• estação fechada. 



2 —Disposições geraes relativas á cor- 
respondência 

Artigo 1 da Convenção. 

As altas partes contractantes 
reconhecem a todas as pessoas 
o direito de se corresponderem 
por meio dos telegraphos inter- 
nacionaes. 

Artigo 2 da Convenção. 

Obrigam-se a tomar todas as 
disposições necessárias para 
assegurar o segredo das corre- 
spondências e sua boa expedição. 

Artigo 3 da Convenção. 

Todavia declaram não aceitar 
responsabilidade alguma, em 
razão do serviço da telegraphia 
internacional. 

Artigo 5 da Convenção. 

Os telegrammas são classifi- 
cadt 8 em três categorias : 

1> Telegrammas de Estado: 
os que emanarem do chefe do 
Estado, dos ministros, dos com- 
mandantes em chcle das forças 
de terra e mar, e dos agentes 
diplomáticos ou consulares dos 
Governos contractantes, assim 
como as respostas aos mesmos 
telegrammas. 

2.^ Telegrammas de serviço: 
os que emanarem das adminis- 
trações telegraphicas dos Esta- 
dos contractantes e forem rela- 
tivos, quer ao serviço da tele- 
graphia internacional, ^uer a 
objectos de interesse publico de- 
terminados de commum accordo 
pelas ditas administrações. 

3.í^ Telegrammas privados. 

Na transmissão, os telegram- 
mas de Estado gozarão da prio- 
ridade sobre os outros tele- 
grammas. 
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Artigo 7 da Convenção. 

As altas partes contrac tantas 
reser?ain-se a faculdade de deter 
a transmissão de qualquer tele- 
gramma privado que pareça pe- 
rigoso á segurança do Estado 
ou seja contrario ás leis do paiz, 
á ordem publica ou aos bons co»- 
tumes. 

Artigo 8 da Convenção. 

Cada Governo reserva-se tam- 
bém a faculdade de suspender o 
serviço da telegraphia interna- 
cional por tempo iiideterminado, 
si o julgar necessário, quer de 
um modo geral, quer somente 
em certas linhas e para certas es- 
pécies de correspondências, cum- 
prinlo-Ihe prevenir immedia- 
tamente cada um doa outros 
Governos contractautes. 



3 — Redacção e deposito dos telegram- 
mas privados 

Artigo 5 da Convenção. 

Os telegrammas são classili- 
cados em três categorias : 

i.^ Telegrammas de Estado: 
os que emanarem, etc. ; 

2.* Telegrammas de serviço : 
os que emanarem das adminis- 
trações telegi-aphicas dos Esta- 
dos contractautes, etc. ; 

3> Telegrammas privados. 

Na transmissão, os telegram- 
mas de Estado gozarão da prio- 
ridade sobre os outros telegram- 
mas. 

Artigo 6 da Convenção. 

Os telegrammas da Estado e 
de s?rviço poderão ser expedi- 
dos em linguagem secreta, em 
todas as relações. 

Oi telegrammas privados po- 
derão ser trocados em lingua- 
gem secreta entre dois Estados 
que admittirem este modo de 
correspondência. 

Os Estalos que não admitti- 
rem os telegrammas privados 
em linguagem secreta, á sabida 
e á chegada, deverão deixai- os 
circular em transito, salvo o caso 
de suspensão definido no ar- 
tigo 8. 

VI 

1 . Os telegrammas privados poderão 
ser redigidos em linguagem ostensiva 
ou em linguagem secreta, distinguindo- 
se esta ultima em linguagem conven- 



cionada e linguagem cifrada. Cada uma 
dessas líoj^uagens poderá ser empregada 
só ou conjunctamente com as outras em 
um mesmo telegramma. 

2. Todas as Repartições aceitarão, 
em todas as suas relações, os telegram- 
mas privados em linguagem ostensiva. 
Poderão não admittir, quer á sabida, 
quer ã chegada, os telegrâmmas priva- 
dos redigidos total ou parcialmente em 
linguagem convencionada ou em lingua- 
gem cifrada, mas deverão deixar esses 
telegrammas circular em transito, 
salvo o caso de suspensão deânído no 
artigo 8 da Convenção de São Peters- 
burgo. (*) 

Vil 

1. A linguagem ostensiva é aquella 
que offerece sentido intelligivel em uma 
ou mais de uma das línguas autorisa- 
das para a correspondência telegraphica 
internacional. 

2. Entender-se-ha por telegrammas 
em linguagem ostensiva aquelles que 
forem inteiramente redigidos em lin- 
guagem ostensiva. 

Todavia a presença de marcas de 
commercio não mudará o caracter de 
um telegramma em linguagem osten- 
siva. 

3. Cada administração designará, 
entre as linguas usadas no território do 
Estado a que pertencer, aquellas cujo 
emprego fôr por ella autorisado na 
correspondência telegraphica interna- 
cional em linguagem ostensiva. Ouso 
da lingua latina será igualmente au- 
torisado. O 

VIIl 

1. A linguagem convencionada ó 
aquella que se compõe de palavras 
tendo cada uma sentido intrínseco, mas 
não formando pbrases intelligiveis em 
uma ou mais de uma das linguas au- 
torisadas para a correspondência tele- 
graphica em linguagem ostensiva. 

2. As palavras da linguagem con- 
vencionada não poderão conter mais de 
dez caracteres segundo o alphabeto 
Morse. Deverão ser tiradas de uma ou 
mais de uma das linguas allemã, in- 
gleza, bespanhola, franceza, hollandeza, 
italiana, portugueza e latina. 



(•) A. Administração Brazileira admitte a trans- 
missão e a recepção desses telegrammas, como 
tambera resorva-se a faculdade de suspender a 
tr&nsmissão e a recepção de ambas as categorias 
de telegrammas na hypothese figurada. 

(•*» São admittidas na correspondência telegra- 
phica internacional as oito linguas mencionadas no 
Regulamento Internacionalt 
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3. Os nomes próprios não poderão 
figurar nos telegrammas redigidos, no 

• todo ou em partp, em linguagem con- 
vencionada, senão quando forem empre- 
gados com a sua eigoitlcacão em lin- 
guagem ostensiva. Todavia, os nomes 
próprios que figurarem no Vocabulário 
offici^l poderão ser admittidos com um 
sentido convencionado. 

4. A estação de origem poderá pedir 
ao expedidor a exhibição do seu Código 
aftmde verificar si as regras estabele- 
cidasnos três paragraphos precedentes 
foram bem observadas. 

5. A contar de uma data que será 
fixada por uma próxima Conferencia, 
todas as palavras empregadas nos tele- 
grammas privados redigidos em lin- 
guaí^em convencionada serão extraliidas 
go Vocabulário offlcial organisado pela 
d cretaria internacional das adminis- 
S^ações telegraphicas, devidamente au- 
trmentado. 

IX 

1 . A linguagem cifrada é aquella que 
ô formada por grupos ou por sàries de 
algarismos tendo uma significação se- 
creta. 

2. A linguagem cifrada deverá, para 
03 telegrammas privados, ser composta 
exclusivamente de algarismos arab3S. 
E' vedado o emprego de letras ou 
grupos de letras tendo uma significação 
secreta. 

Não serão consideradas como tendo 
significação secreta as letras empre- 
gadas nas marcas de commercio nem 
as letras representando os signaes do 
Código commercial universal e empre- 
gadas nos telegrammas semaphoricos. 

X 

1. A minuta do tele^ramma deverá 
ser escripta de modo legivel, em cara- 
cteres que tenliam equivalentes no 
quadro regulamentar dos signaes tele- 
grapbicos e que estejam em uso no paiz 
onde o telegramma fôr apresentado . 

2. Esses caracteres serão os se- 
guintes : 

Leiras : 

A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, 

N, O, P, Q, R. S, T, U, V, W, X, Y. 

Z, À, Á, A, É, fí, Ô, 0. 

Alg íris mos : 

^ 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7. 8, 9, 0. 
3i3á 



Signcus de pontuação e outros : 

Ponto (.), virgula (,), ponto e virgula 
(;), dois pontos (:), ponto de interro- 
goção (?), ponto de exclamação (!), após- 
trophe ('), traço de união (-), paren- 
theses (), aspas (»), traço de fracção 
(/), sublinhado. 

Indicações evênluaes e signaes con^ 
vencionaes : 

Urgente ou (D), Resposta paga ou 
(RP), Resposta paga x palavras ou 
(RPx), Resposta paga urgente ou (RPD), 
Resposta paga urgente x palavras ou 
(RPl)x), Cotejo ou (TC), Telegramma 
cora declaração de recebimento telegra- 
phico ou (Pv3), Telegramma com decla- 
ração de recebimento postal ou (PCP), 
Fazer seguir ou (FS), Correio, Correio 
recommendado ou (PR^ Expresso, Ex- 
presso pago ou (XP), Expresso pago x 
fr. ou (XP fr. x), Expresso pago 
telegrapho ou (XPT), Expresso pago 
carta ou (XPP), Entregar aberto ou 
(RO), Entregar em mão própria ou 
(\ÍP), Telegrapho restante ou (TR), 
Posta restante ou (PG), Posta res- 
tante recommendada ou (PGR), x ende- 
reços ou (TMx), Communicar todos en- 
dereços. 

3 Toda entrelinha, chamada, rasura 
ou accrescimo deverá ser approvada 
pelo expedidor ou pelo seu represen- 
tante. 

XI 

As diversas partes de que se compõe 
um telegramma deverão ser formuladas 
na ordem seguinte : 

I .** As indicações eventuaes; 2°, o en- 
dereço ; 3% o texto ; 4», a assignatura. 

XII 

1 . O expedidor deverá escrever na 
minuta e im mediatamente antes do en- 
dereço as indicações eventuaes relati- 
vas á entrega, á resposta paga, á decla- 
ração de recebimento, aos telegrammas 
urgentes, cotejados, promptos para se- 
guirem, para serem entregues abertos, 
para serem entregues em mãos próprias. 

2. O expedidor de um telegramma 
múltiplo deverá inscrever, conforme o 
caso, essas indicações antes do endereço 
de cada destinatário a quem ellus possam 
interessar ; todavia, si se tratar de um 
telegramma múltiplo urgente ou com 
cotejo, bastará que as iniicaçOes rela- 
tivas à urgência ou ao cotejo sejam in- 
gcriptas uma só vez e antes do primeiro 
endereçD. 
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3. As indicações eventuaes poierão 
ser escriptas na forma abreviada ad- 
optada pelo Rej^ulamento (art X.). Neste 
caso ellas serão col locadas entre paren- 
theses ; porém os parentbeses nao serão 

Íiem taxados nem transmittidos. Quando 
brem expressas em linguagem osten- 
siva, deverão ser escriptas em francez, 
a menos que as administrações interes- 
sadas se tenham entendido quanto ao 
uso de outra lingna. 



XIII 

í. Todo endereço deverá, para que 
de}a admittido, conter pelo menos duas 
palavras: a primeira designando o des- 
tinatário, a segunda indicando o nome 
da estação telegraphica de destino. 

2. O endereço deverá comprehender 
todas as indicações necessárias para as- 
segurar a remessa do teiegramma para 
6 sou destino. Essas inoficações, com 
exclusão dos nomes de pessoas, deverão 
èer escriptas em francez ou na lingua do 
paiz à que se destinarem. 

3. O endereço dos telegrammas par- 
ticulares deverá ser tal que a entrega 
aò destinatário possa eífectuar-se sem 
peâqiiizasnem pedidos de informações. 

4. Deverá, em relação ás grandes ci- 
dades* mencionar a rua e o numero, ou, 
íia falta dessas indicações, especiOcar a 
profissão do destinatário ou fornecer 
qiiaesquer outros esclarecimentos úteis. 

5. Também para as pequenas cidades 
o nome do destinatário deverá ser, 
quanto possivel, acompanhado <ie uma 
indicação complementar capaz de guiar 
à estação de chegada no caso de altera- 
^ do nome próprio. 

6.. A designação do paiz ou da sub- 
divisão territorial de destino é essencial 
em todas as circumstancias em que possa 
haver duvida sobre a direcção que se 
deva dar ao teiegramma, e com espe- 
cialidade no caso de homonymia. 

7. A ultima palavra do endereço de- 
verá ser, em geral, o nome da estação 
telegraphicá de destino. Es3e nome não 
poderá ser seguido sinão pelo do paiz ou 
pelo da subdivisão territorial de destino 
ou então por esses dous nomes . Neste 
ultimo caso, é o nome da subdivisão ter- 
ritorial que deverá seguir immediata- 
mente ao da estação destinatária. 

Quando o nome da estação de destino 
não estiver ainda publicado na nomen- 
clatura offlcial, a designação do paiz de 
destino será obrigatória. 

8 . Os telegrammas cujo endereço não 
preencher as condições previstas pelos 
paragraphos precedentes deverão ser 



aceitos e transmittidos por conta e risco 
do expedidor. 

9. O endereço poderá ser escripto por 
uma forma convencionada e abreviada. 
Todavia, a faculdade concedida ao desti- 
natário de receber um teiegramma cujo 
endereço fôr assim formulado fica subor- 
dinada a accordo entre esse destinatário 
e a estação telegraphica de chegada. 

Quando o teiegramma fôr endereçado 
a terceiro, em casa de pessoa qu) tenha 
feito registrar um endereço abreviado ou 
convericionado,a palavra ou palavras que 
representarem o endereço registrado de- 
verão der precedidas de uma das indica- 
coes —em casa de ^ aos cuidados de^ ou de 
qualquer outra equivalente. 

1 . Em todos os casos o expedidor sup- 
portará as consequências da insufficlen- 
cia de endereço. 



XIV 

O texto de um teiegramma poderá ser 
omittido. 

XV 

I . A assignatura poderá ser posta em 
forma abreviada ou ser omittida. 

2. expedidor de um teiegramma par- 
ticular deverá provar sua identidade 
quando para isso fôr convidado pela es- 
tação de procedência. 

3. Terá, pela sua parte, a faculdade de 
incluir no teiegramma a legalisação dsi 
sua assignatura, segundo a forma esta- 
belecida pela legislação do paiz de proce- 
dência. Poderá mandar transmittir essa 
legalisação, quer textualmente, quer 
pela fórmula: 

« Assignatura legalisada por » . 

4. A estação verificará a exactidão da 
legalisação. Exce[)to o caso de lhe ser 
conhecida a assignatura, ella não poderá 
consideral-a authentica senão quando es- 
tiver revestida do sello ou sinete da auto- 
ridade assignataria. No caso contrario 
deverá recusara aceitação e a transmis- 
são da legalisação. 

5. A legalisação, tal qual fôr trans- 
mittida, entrará na conta das palavras 
taxadas ; será exarada depois da assi- 
gnatura do teiegramma. 
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4. Telegrammas de Estado. Telegram- 
mas de sarviço. 

a) TELEGRAMMAS DE ESTADO 

Art. 5 da Convenção. 

Os telegpammag são classifi- 
cados em três categorias: 

1. Telegrammas de Estado : 
os que emanarem do chefe do 
Estado, dos ministros, dos com- 
mandantes em cheíe das forças 
de terra e mar, e dos agentes 
diplomáticos ou consulares dos 
trovemos contractantes, assim 
como as respostas aos mesmos 
telegrammas. 

2. Telegrammas de serviço.. 

3. Telegrammas privados. 

Na transmissão, os telegram- 
mas de Estado gozarão da prio- 
ridade sobre os outros tele- 
grammas. 

Art. 6 da Convenção. 

Os telegrammas de Estado e 
de s.*rviço poderão ser expedidos 
em linguagem secreta, em todas 
as relações. 



XVI 

J. Os telegrammas de Estado deverão 
ser revestidos dosello ou do sinete da 
autoridade que os expedir. Essa forma- 
lidade não será exigível quando a au- 
theúticidâde do telegramma não puder 
suscitar duvida. 

2. O direito de expedir uma resposta 
como teíegramma de Estado será estabe- 
lecido pela exhi bicão do teíegramma de 
Estado primitivo. 

3. Os telegrammas dos aguentes consu- 
lares que exercerem o commercio não 
serão considerados como telegrammas de 
Estado senão quando forem dirigidos a um 
personagem oílicial e tratarem de negó- 
cios de serviço. Comtudo, oa telegram- 
mas que não preencherem essas ultimas 
condições serão aceitos e transmittidos 
pelas estações como telegrammas de Es- 
tado ; mas estas os assignalarão imme- 
diatamente á administração de que de- 
penderem. 

4. O texto dos telegrammas de Estado 
poderá, em todas as relações, «er redi- 
gido em linguagem ostensiva ou em 
linguagem secreta (coavencionada ou 
cifrada). Essas linguagens poderão ser 
empregadas simultaneamente em um 
mesmo teíegramma, sob a reserva in- 
dicada no paragrapho 7 do presente 
artigo. 



5. As disposições do artigo VII serão 
applicaveis aos telegrcimmas de Estado 
redigidos em linguagem ostensiva. 

6. O texto convencionado poderá ser 
formado por palavras tendo no máximo 
dez caracteres e tiradas de alguma ou 
algumas das linguas allemã, ingleza, 
hespanhola, íranceza, hollandeza, ita- 
liana, portugueza e latina. 

7. O tQXto cifrado poderá ser com- 
posto, quer por grupos ou séries de 
algarismos, quer por grupos ou séries de 
letras tendo uma significação secreta ; 
não será porém admittiia, era um 
mesmo teíegramma, a mescla de ai- 
gai ismos e de letras cora signiflcação 
secreta. 

8 Os telegrammas de Estado que não 
preencherera as condições enunciadas 
nos paragraphos 6 e 7 do presente 
artigp não serão recusados ; mas serão 
assignalados pela estação que verificar 
as irregularidades á administração de 
que depender essa estação. 

9. Os telegrammas de Estado sem 
texto nem assignatura serão admittidos. 

10. Ostelegrammas de Estado, quando 
forem redigidos em linguagem ostensiva, 

' darão lu^ar a uma repetição parcial 
obrigatória. ( irt. XL, § 1). 

11. Os teiegrammasde Estado, quando 
forem redigidos em linguagem secreta 
(convencionada ou cifrada), deverão ser 
repetidos intagralmente e aoc-officio pela 
estação receptora, conforme se pratica 
com os telegrammas cotejados (art. LIll) 



b) — TELEGRAMMAS DE SERVIÇO 

Artigo 5 da Convenção. 

Os telegrammas são classi- 
ficados em três categorias: 



2. Telegrammas de serviço: 
os que emanarem das adminis- 
trações telegraphicas dos Esta- 
dos contractantes e forem rela- 
tivos, quer ao serviço da 
telegraphia internacional, quer 
a objectos de interesse publico 
determinados de commumaccor- 
do pelas ditas administrações. 



Artigo li da Convenção. 

Os telegrammas relativos ao 
serviço dos telegraphos interna- 
cionaes dos Estados contra- 
ctantes serão isentos de taxa na 
sua transmissão pop todas aâ 
linhas dos ditos Estados* 
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XVll 

1. Os 1e!egramims de serviço dis- 
tiDgu3in-se em telegpammas de serviço 
propriamente ditos e era avisos de ser- 
viço. 

2. Serão transmittidos livres de taxa 
em todas as relações, salvo os casos 
adiante especiíicados no artigo XVllí. 

3. Serão redigidos em francez quando 
as administrações interessadas não se 
tiverem entendido para usart>m de outra 
língua. O mesmo terá logar com as 
notas de serviço que acompanham a 
transmissão dos telegrammas. 

4. Deverão ser limitados aos casos 
que apresentarem caracter urgente e 
ser formulados do modo o mais conciso. 
As administrações e as estações tele- 
graphicas tomarão as medidas neces- 
sárias para diminuir o mais possível o 
numero e a extensão desses tele- 
grammas. 

5. As informações destituídas do cara- 
cter de urgência serão pedidas ou dadas 
pelo correio, por meio de cartas iseutas 
de porte. 

6. Os telegrammas de serviço pro- 
priamente ditos serão trocados entre as 
administrações e os funccionarios que 
para isso forem autorisados. Poderão, 
em todas as relações, ser redigidos em 
linguagem ostensiva ou em linguagem 
secreta (convencionada ou cifrada). O 
emprero dessas linguagens nos tele- 
grammas de serviço ficará sujeito ás 
regras estabelecidas para os telegrammas 
de Estado (art. XVI, §§ 4, 5, 6e 7). 
O endereço desses telegrammas terá a 
forma seguinte: 

« Director Geral a Director Geral, 
Pariz. > 

« Director a Inspector, Turim » etc. . • 
(devendo o logar de procedência figurar 
somente no preambulo). 

Esses telegrammas não terão assi- 
gnatura. 

7. Os avisos de serviço serão troca- 
dos entre as estações telegraphicas ; re- 
ferir-se hão ao serviço das linhas e não 
terão endereço nem assignatura. 

O destino e a procedência desses avi- 
sos serão indicados unicamente no 
preambulo; este será redigido da se- 
guinte forma: « A . Lyon de Lilienfeld » 
(segue -se o pedido da estação expedi- 
dora) . 

8. Serão trocados todas as vezes que 
incidentes de serviço o necessitem, j?rm- 
cipalmente quando as iniicaçõis de ser- 
viço de um telegramma já transmittido 
não forem regulares (art. XXXVl, § 4); 
na occasiáo de rectificações ou de infor- 
mações relativas a telegrammas de uma 



s^rie precedentemente transmittida (art. 
XLI, §§1 e 2); no caso de interrupção 
das coinmunicações telegraphicas, quando 
os telegrammas tiverem sido remettidos 
pelo Correic a uma estação telegraphica 
(art. XLIV) ; quando um telegramma 
não puder ser entregue ao destinatário 
(art. XLVIII) ; quando o na vio ao qual 
fôr destinado um telegramma semapho- 
rico não tiver cnegado no prazo de vinte 
e oito diásf^art. LXIll, § 3). 

9. Os avisos de serviço relativos a um 
telegramma precedentemente transmit- 
tido, deverão reproduzir todas os indi- 
cações próprias para facilitar a busca 
desse telegramma, principilmt-nte o nu- 
mero de deposito e, si fôr preciso, o en- 
dereço completo. Esses avisos deverão 
ser dirigidos, tanto quanto possível, ás 
estações por onde o telegramma primi- 
tivo houver transitado. 

10. Quando as estações de transito ti- 
veram todos os elementos necessários 
para dar andamento aos avisos de ser- 
viço, deverão touriar as medidas conve- 
nientes para evitar retransmissão inútil. 

XVlll 

1. O expedidor e o destinatário de qual- 
quer t**legramma transmittido ou em 
via de transmissão poderão, no prazo de 
72 horas (ex<iluidos os domingos; que se 
seoruir, segundo o caso, ao deposito ou á 
chegada desse telegramma, mandar pe- 
dir informações ou dar instrucções pelo 
telegrapho, relativamente a essa corres- 
pondência. Po lerão também, tendo em 
vista uma rectificaçãj, mandar repetir 
integral ou parcialmente, quer pela esta- 
ção de destino ou de procedência, quer por 
uma estação de transito, um telegramma 
que tiverem expedido ou recebido. De- 
verão depositar as importâncias se- 
guintes: 

l<>, o preço dotele^^ramma que formular 
o pedido ; 

2', o preço de um telegramma para a 
resposta, si uma resposta telegraphica 
fôr peíida. 

2. Os telegrammas rectiôcativos, com- 
pletivos ou annullativos, e todas as 
outras communicaçõefi relativas a tele- 
grammas já transmittidos ou em via de 
transmissão, quando forem dirigidos a 
uma estação tslegraphica, deverão ser 
trocados exclusivamente entre as esta- 
ções, em forma de aviso de serviço 
taxado por conta do expedidor ou do 
destinatário. 

3. Dessas correspondências, as que 
forem relativas á repetição de uma trans- 
missão supposta errónea levarão a in. 
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dicação SR ; as outras levarão a indica- 
ção ST. 

4. Esses avisos de serviço taxados 
terão a forma seguinte: 

€ ST Pariz de Vienna 26 ( numero do 
aviso de serviço taxado) 8 ( numero de 
palavras ) = 235 treze Kriechbaum (nu- 
mero, data e nome do destinatário do 
telegramma a rectificar parcialmente) 
substituir terceira (palavra do texto) 20 
por 2.000». 

« SR Calcuttá de Londres 86 (numero 
do aviso de serviço taxado) 7 (numero de 
palavras) ^ 439 vinte seis Brown (nu- 
mero, data e nome do destinatário do 
telein»amma a repetir parcial ou total- 
mente). Repita pri eira, quarta, nona 
(palavras do texto do telegramma pri- 
mitivo a repetir)»— ou: «repita palavra 
(ou. . . palavras) depois de. . .» ou ainda: 
« repita texto ». 

As palavras que se tenha de repetir 
ou de rectificarem um telegramma serão 
designadas pela orlem que occu parem no 
texto dt^sse telegramma, abstracção feita 
das reofras da taxação. 

O numero, quando o telegramma pri- 
mitivo não o tiver, será substituído pela 
hora de apresentação. 

A resposta ás coramunicações desta 
espécie terá a seguinte forma: 

«SR Londres de Calcutta, 40 ( numero 
do aviso de serviço resposta) 4 (numero 
de palavras) =- Brown (nome do desti- 
natário), albitros, scrutiny, commune (as 
três palavras do telegramma primitivo 
cuja repetição ó pedida.) » 

5. As taxas dos avisos de sarviço que 
constituem o objecto do presente artigo 
serão reembolsadas quan lo esses avisos 
forem motivados por erro do serviço 
telegraphico ( art. LXX). 

6 Quando as palavras cuja repetição 
fôr pedida estiverem escriptas de modo 
duvidoso, a estação de partida accre- 
scentarà á repetição uma nota assim con- 
cebida: < Escripta duvidosa». Neste caso 
nenhum reembolso será effeituado. 

7. As taxas cobradas pelos avisos de 
serviço que levarem a indicação S R e 
pelas respostas a elles relativas não fi- 
gurarão nas contas ; as taxas dos avisos 
de serviço que levarem a indicação S T 
serão inscriptas nas contas. 

5 — Contagem das palavras 

XIX 

l . Tudo que o expedidor escrever na 
sua minuta para ser transmittido ao seu 
correspondente será taxado e consegui n- 
temente comprehendido no numero das 
palavras. Todavia, os siguaes de pon- 



tuação, apostrophes e traços de união 
não serão taxados, mas a sua transmis- 
são não será obrigatória senão no regimen 
europeu. Os riscos que apenas servem 
para separar na minuta as differentes 
palavras ou grupos de um telegramma 
não serão taxados nem transmittidos. 

2. O nome da estação de partida, o 
numero do telegramma, a data e a hora 
do deposito, as indicações de via e as 
palavras, números ou signaes que cons- 
tituem o preambulo não serão taxados. 
Dessas informações, as que forem recebi- 
das na estaçãode chegadaíart. XXXVil) 
figurarão na cópia remettida ao destina*- 
tario. 

3. O expedidor poderá inserir essas 
mesmas indicações, todas ou em parte, 
no texto do seu telegramma. Entrarão 
então na contagem das palavras ta- 
xadas. 

4. A reunião ou a alteração de pala- 
vras contraria ao uso da lingua não 
será admittida. 

ComtuJo, os nomes de cidades e de 
paizes ; os nomes patronymlcos perten- 
centes a uma mesma pessoa ; os nomes 
de legares, praças, avenidas, ruas, ete...; 
os nomes de navios ; os números inteiros 
e fraccionarios escriptos por extenso e 
as palavras compostas, consideradas taes 
nas línguas ingleza e franceza e cujo 
uso poderá, si fôr preciso, ser justificado 
mediante exhibição de diccionario, po- 
derão ser respectivamente grupadas em 
uma só palavra sem apostrophe nem 
traço de união. 

5. A contagem das palavras da estação 
de procedência é decisiva, tanto para 
a transmissão como para as contas 
internacionaes. Todavia, quando o tele- 
gramma contiver reuniões ou alterações 
de palavras da lingua do paiz de destino 
contrarias ao uso desta, a estação de 
chegada terá a faculdade de cobrar do 
destinatário a importância da taxa de 
menos percebida. Si se fizer uso dessa 
faculdade, o telegramma não será en- 
tregue ao destinatário senão depois 
do pagamento da taxa complementar. 
No caso de recusa de pag:amento, será 
dirigido à estação de partida um aviso 
de serviço assim concebido : < Wien de 

Paris 5 h 10 s = N^ ( nome do 

destinatário ) ' ( reproduzir as pa- 
lavras reunidas abusivamente ou alte- 
radas ) palavras ( indicar quantas 

palavras se deveria ter taxado ) ». Si o 
expedidor, devidamente avisado do mo- 
tivo da falta de entrega, annuir a pagar 
o complemento, será dirigido á estação 
destinatária um aviso de serviço assim 
concebido : « Paris de Wien 7 hs. = 
N° (nome do destinatário ) com- 
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plemeoto cobrado ». Logo que receber 
esse aviso de serviço, a estação de che- 
gada entregará o telegramma. Q com- 
plemento será conservado pela estação 
que o Iiouver cobrado. 

XX 

1. Serãp contados por uma palavra 
em todas as lii^guagens : 

1®. No endereça : 

ck. Q. nome da estação telegraphica de 
destino, escripto tal qual figurar na 
primeira columna da nomenclatura offi- 
ciai das estações, ainda quando esse nome 
fôr seguido do do paiz ou da subdivisão 
territorial a que pertencer essa esta- 
ção ; 

h. Respectivamente os nomes de 
paizes ou de subdivisões territoriaes, si 
forem escriptos de conformidade com as 
indicações da referida nomenclatura. 

2°. Qualquer palavra convencionada, 
desde que preencha as condições esta- 
belecidas no artigo VIII ou no artigo 
XVL 

3«. Qualquer signal, qualquer letra, 
qualquer algarismo destacado. 

4°. O sublinhado. 

S*". O parentheses ( os dois signaes que 
servem para formal-o ). 

6"^. As aspas ( os dois signaes collo- 
cados no começo e no fim de um só e 
mesmo trecho). 

7." As indicações eventuaes escriptas 
na forma abreviada adoptada relo regu- 
lamento (ar t. X^. 

2. Nos vales telegraphicos o nome da 
estação postal emissora, o nome da esta- 
ção postal pagadora e o da residência 
do beneâciario serão sempre taxados, 
contando-se cada um delles por uma só 
palavra . 

3. Nos teldgrammas redigidos exclu- 
sivamente em linguagem ostensiva, cada 
palavra simples e cada agrupamento 
autorisado pelo art. XIX, § 4% serão 
contados respectivamente por tantas 
palavras quantas vezes contiverem 15 
caracteres segundo o alphabeto Morse, e 
mais uma palavra pelo excedente, si o 
houver. 

4. Na linguagem convencionada o 
máximo de extensão de uma palavra 
sdrã fixado em 10 caracteres. 

As palavras em linguagem ostensiva 
Insertas no texto de um telegramma 
mixto, isto é, composto de palavras em 
linguagem ostensiva e de palavras em 
linguagem convencionada, serão cou- 
tadas por uma palavra ató o numero de 
10 caracteres, contando-se o excedente 
como uma palavra por série indivisível 



de 10 caracteres. Si esse telegramma 
mixto contiver, além disso, um texto 
em linguagem cifi*ada, os trechos em 
linguagem cifrada serão contados con- 
forme as regrai adiaiute prescriptaa Ao 

$i o telegramma mixto. ni^o contiver 
senão um texto em l,iaguagem ostensiva 
e um texto em linguagem cifrada, os 
trechos em linguagvim ostensiva serão 
contados segundo as prescripções do 
§ 3" do presente artigo, e os trechos, em 
liQguagem cifrada segundo as regidas 
adiante prescriptas no § 6<*. 

5. As palavras separadas por um 
apostrophe ou reunidas por um traço 
de união serão respectivamente contadas 
como palavras destacadas. 

6. Os números escriptos em alga- 
rismos serão contados por tantas pa- 
lavras quantas vezes contiverem cinco 
algarismos, e mais uma palavra pelo 
excedente. A mesma regra será ^ppli- 
cada ao calculo dos grupos de letras, 
nos telegrammas de Estado, bem como 
dos grupos de algarismos e de letras 
empregados quer como marcas de com- 
mercio, quer nos telegrammas sema- 
phoricos (art. LXII, § 2). 

Serão contados como um algarismo ou 
uma letra no grupo em que figurarem: 
os pontos, as virgulas, os riscos e os 
traços de fracção. Da mesma forma se 

Í procederá com relação a cada uma das 
etras accrescentadas aos grupos de al- 
garismos para de^ignaren^ o$ números 
ordinaes. 

7. Quando a estação de origem, de- 
pois de transmittidQ um telegramma, 
dér pela presença, nesse telegramma, 
de grupos de letras não autorisadas ou 
de palavras que não pertençam a algu- 
ma das (inguas admittidas, oú quando 
a estação destinatária assignalar á de 
origem a existência de taes grupos ou 
palavras, a estação de origem, para o 
calculo do complemento de taxa que 
deverá ser cobrado do expedidor, con- 
tará os grupos ou palavras assignaladas 
conforme as regras indicadas no para- 
grapho precedente. 

XXI 

Os exemplos seguintes determinam a 
interpretação das regras que se deverão 
seguir para contar as palavras : 

lUHERO DB riLirBiS 
no eadvruço no texto 

New-York 1 2 

Newyork \ 1 

Frankfurt am Main.,. 1 3 

Frankfurt a/M 1 2 
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yrankfurtmain 1 1 

Sanct Poelten 1 2 

SaDctpoelten 1 1 

Emmingen, Hnnnoyer * 1 2 
Emmingen, Wúrttem- 

berg * à Ã 

Jgew South Wales 1 3 

Newsouthwales 1 1 

XP £p. 2.50 (indicxção 

fiventpial çscripta em 

forma abreviada) ... 1 -«- 



Van de Brande. 3 

Vandebrande (nome de 

pessoa ) 1 

Du Bois è 

Dubois {nome de pessoa) 1 

Belgrave Square 2 

Belgravesquare (contrarii 

ao uso da lingua) 2 

Hyde Park..., ............ 2 

Hydepark (contraria ao uso 

da íingua) 2 

Hydepark Square (^) ..... . 2 

tíydeparksquare (contrária 

ao uso da língua) ....... ^ 

Saint James Street 3 

Saintj ames Street 2 

Rué de la paix ........... 4 

Ruç delapaix ............. 2 

Rèsponsabilité (i4 letras), . 1 
Kriegsgeschichten (Í5 le- 
tras)...... 1 

laconetitutionnalité (^0 te- 
tras)..:. 2 

A-t-íi.. ..:... 3 

C'est-à-dire. . i 4 

Au jourd'hui 2 

Aujourdhui. 1 

Porte-monnaie 2 

Portemounaie 1 

Prince of Wales (mimo), ... 3 

Princeofwales (navio) 1 

44 1/2 (5 caracteres) ....... 1 

444 1/2 (6 caracteres)..,.. 2 

444,5 (5 caracteres) ........ I 

444, 55 (6 caracteres), ..... 2 

44/2 (4 caracteres) • 1 



♦ Hannovèr e Wurttemherg, çm seguida 
a Emmingen, servem para completar a de- 
signação de duas estações homonymas de um 
mesmo Estado e fig}irai^ assim na primeira 
Qolumna doi» Nomenclatura offíoial das esta^ 
ções tdegraphicas. 

• Neste caso, a expressão « Hydepark », 
em uma só palavra, é contada por uma, 
porque a palavra « parh » faz parte tnte- 
grante do fiome da praça (square)^ 



44/ (3 caracteres) I 

2 Vo (4 caraciere^ ^ . . 1 

2 pVo .' 3 

54—58 (5 caracteres)..^.... . 1 

1 7me 4 ^qa r aderes) ...... W. 1 

Lo 152y'»« (/ pafapra js um 

grupo dfi ^ caractere^) . . 3 

^0 frà^Q» 50 xiexiiú^pkes .<<}u; 

10 ír.;5Qc 4 

10 fr. 50 3 

fr. 10.50 ..... 2 

l\ ^30.. .............v'--- 3 

ij,3o ,..,.;..,^... 1 

HuiVíO 2 

5/ doiíizâèmes... 2 

^ bis , ,.. 2 

30» ' 3 

15X6' ....:......./...'.. 4 

Two bundred and t];dJ*y 

four 5 

TwxxU^ndTAdaaad^liirtyfour 

{28 Utra$) 2 

TroisdeuxUers. 1 

Uaneuídixiòmes 1 

Deux mille cent qu^tre 

yingt auator^e... *.<.... 6 
DeuxipilJÍe<mtqua.tr^yUigt- 
quatorze (32 letras).... 3 

E • 1 

E. M. {letras destacadxs» 
iniciaes de nomes) ....... ® 

Emvtlií {6 ciracteres). (Le- 
tras secretas nos telegram- 
mas de Estado ou marca 
de commercio) ,. . 2 

Cli23 (marca de commercio) % 

G. H. F. 45 (mxrcn, de com- 
mercio) ^ 

197 a/ 199 a (niarca de eon}- 
mercio) ................. 4 

(marca de commercio) ... \ 

-4— (marca de comm^^^^^)- ^^ 9 
M 

L'affaire est urgente, partir 
sans retard (7 palavras eB 
sublinhados).. 9 

3^u da vos nouvelles in- 
directes (assez mauvaises) 
tólégraphiez directement 
(9 palavras e um trecho 
entre parentheçis) 10 



> Os apjparelhes telegraphieos não podem 
reproduzir certas expressões, taes oomo^ 30*, 
Í5XÍ6, etc. Os expedidores deverão ser 
convidados a substituil-as pela respectiva 
significação explicita : * 30 expoente a », 
« i5 multiplicado por 6 >, eto. 
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6 — Tarifas e taxaçâo 
Artigo 10 da Convenção. 

As altas partes coutractantes 
declaram adoptar, para a forma- 
ção das tarifas internacionaes, 
as bases seguintes: 

A taxa applicavel a todas as 
correspondências trocadas pela 
mesma via entre as estações de 
dois quaesquer dos Kstados cou- 
tractantes será uniforme. Gora- 
tudo, na Europa, poderá um 
mesmo Estado ser subdividido, 
quando muito, em duas grandes 
divisões terriboriaes para a ap- 
plicação da taxa uniforme. 

O preço da taxa será estabele- 
cido de Estado a Estado, medi- 
ante accordo entre os governos 
extremos e os governos interme- 
diários. 

As taxas das tarifas applica- 
veis ás correspondências troca- 
das entre os Estados coutractan- 
tes poderão, em qualquer época, 
ser modificadas de commum 
accordo, 

O franco será a unidade mo- 
netária para a organisação das 
tarifas internacionaes. 

XXII 

1. Os telegrammas, no que se referir à 
applicapão das taxas e de certas regras de 
serviço, ficarão sujeitos, ou ao regimen 
europeu, ou ao regimen extra-europeu. 

2. O regimen europeu comprehenderá 
todos os paizes da Europa, bem como a 
Argélia, a Tunísia, a Rússia do Cáucaso, 
a Turquia da Ásia, o Senegal, as costas 
de Marrocos e os outros paizes situados 
fora da Europa, que forem declarados 
pelas administrações respectivas como 
pertencentes a esse regimen. 

3. O regimen extra-europeu compre- 
henderá todos os paizes não indicados no 
paragrapho precedente. 

4. Um telegramma estará sujeito ás 
regras do reofimen europeu quando ser- 
vir-se exclusivamente das linhas de um 
paiz pertencente a esse regimen. 

5. Um telegramma estará sujeito ás 
regrasdo regimen extra- europeu quando, 
para chegar ao seu destino, tran^itarem 
qualquer momento por um paiz sujeito 
ao roLTimen extra-europeu, ou quando 
proceder de paiz pertencente a esse re- 
gimen ou a elle se destinar. 

XXIIl 

A tarifa para a transmissão telegra- 
phica das correspondências internacio- 
naes compoe-se : 

a) das taxas terminaes das estações de 
procedência e de destino ; 



b) das taxas de transito das estações 
intermediarias, si houver. 

XXIV 

1 . A taxa será estabelecida por sim- 
ples palavra ; todavia, para a correspon- 
dência do regimen europeu cada admi- 
nistração poderá, conformando-se com 
as disposições do art. XXVIIl do Re- 
gulamento, cobrar a taxa pela forma 
que lhe convier ou impor um minlmo 
de taxa que não deverá exceder de um 
franco por telegramma. 

2. Na correspondência do regimen 
europeu serão adoptadas por todos os 
Estados uma só e mesma taxa elementar 
terminal e uma só e mesma taxa ele- 
mentar de transito. 

3. A taxa elementar terminal será 
fixada em 10 cêntimos. 

4. A taxa elementar de transito será 
fixada em 8 cêntimos. 

5. Essas duas taxas serão respecti- 
vamente reduzidas a 6 1/2 cêntimos e 
4 cêntimos para os Estados seguintes: 
Bélgica, Bosnia-Herzegovina, Bulgária, 
Dinamarca, Grécia, Luxemburgo, Monte- 
negro, Paizes- Baixos, Portugal, Rou- 
mania. Servia e Suissa. 

6. Os outros Estados do regimen 
europf^u terão igualmente a facul ade 
de reduzir as suas taxas terminaes e de 
transito, para todas ou parte das suas 
relações, nas condições estabelecidas pelo 
artigo XXVII. 

7. A Rússia e a Turquia, em razão 
das condições exoepcionaes em que se 
acham a installação e a conservação das 
respectivas redes, terão a faculdade de 
applicar taxas terminaes e de transito 
superiores ás taxas elementares supra- 
mencionadas. 

8. Uma taxa especial de transito po- 
derá ser estabelecida, em cada caso 
particular, para o percurso dos cabos 
submarinos. 

XXV 

1. A taxa que deverá ser cobrada 
entre dous paizes do regimen europeu 
será sempre, e por todas as vias, a taxa 
da via existente que, pela applicação 
normal das taxas elementares, tiver 
dado o numero menos elevado, salvo as 
excepções que possam resultar da appli- 
cação das disposiçães do paragrapho 8 
do artigo precedente ou do paragrapho 
primeiro do art. XXIX. 

2. A tabeliã A, annexa ao presente 
Regulamento, estabelece as taxas de paiz 
a paiz. para o regimen europeu, na con- 
formidade das disDosicões acima e das 
declarações admittldas pela Conferencia, 
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3. Na correspondência do regimen 
extra-europeu a taxa será fixada con- 
forme a taOfHa BJgualmente annexa ao 
presente Regulamento. 

4. As taxas que figuram no Regu- 
lamento e nas tabeliãs aouexas são ex- 
pressas em francos de ouro. 

XXVI 

1. Entende-se por via normal aquella 
cuja taxa, calculada segundo as disposi- 
ções do art. XXV, § 1", fôr a menos ele- 
vada. 

2. Si o expedidor nao houver indicado 
a via que se deva seguir, conforme 
a fatuidade que llie é concedida p3lo 
art. XLII, a taxa será sempre calculada 
segundo a via normal. 

XXVII 

1 . As modificações do preço da tixa 
ou das bases de applicação das tarifas 
que possam ser ajustadas entre Estados 
interessados, em virtude do § 4« do 
art. 10 e do art. 17 da Convenção, de- 
verão ter por fim e por effeito,náo crear 
concurrencia de taxas entre as vias 
existentes, porém abrir ao publico, 
com iguaes laxas, o maior numero de 
vias possível, e as combinações necessá- 
rias serão re,â:u1adas de tal maneira que 
as taxas terminaes das estações de pro- 
cedência e de destino fiquem iguaes, 
qualquer que seja a via seguida. 

2. Qualquer taxa nova, qualquer mo- 
dificação iterai ou parcial concernente 
ás tarifas, será executória somente 15 
dias, pelo menos, depois da sua notifi- 
cação pela Secretaria Internacional das 
administrações telegraphicas, não iu- 
cluido o dia da entrega. 

3. As administrações dos Estados con- 
tractantes obrigam se a evitar, tanto 
quanto possivel, as alterações de taxas 
que possam resultar das interrupções de 
serviço dos cabos submarinos. 

XXVIII 

1. As taxas que devem ser cobradas 
em virtude dos arts. XXII a XXVI po- 
derão ser arredondadas para mais ou 
para menos, quer depois de applicadas 
as taxas normaes por palavras fixadas 
na conformidade das tabeliãs annexas ao 
presente Regulamento, quer augmen- 
tando ou diminuindo essas taxas nor- 
maes, segundo as conveniências mone- 
tárias ou de outra ordem do pai z de pro- 
(:e4encia^. 



2. As modificações que se fizerem nos 
termos do paragrapho pre.^,edente só se- 
rão applicadas à taxa cobrada pela esta- 
ção de procedência e não influirão na 
distribuição das taxas que couberem ás 
outras estações interessadas. Deverão 
ser reguladas de tal forma que a dife- 
rença entre a taxa que se houver de co- 
brar por um telegramma de quinze pa- 
lavras e a taxa exactn mente calculada 
na conformidade das tabeliãs, por meio 
dos equivalentes do paragrapho se- 
guinte, não exceda á decima quinta 
parte desti ultiaa taxa, isto é, a taxa 
regulamentar de uma palavra. 

3. No intuito de assegurar a unifor- 
midade de taxa prescripta pela Conven- 
ção, os paizes da União, cuja unidade 
monetária não fôr o franco, fixarão para 
a cobrança das suas taxas um equiva- 
lente na respectiva moeda que se appro- 
xime o mais possivel do valor do franco 
em ouro. 

4. O equivalente do fianco é actual- 
mente de : 

Na Allemanha, 0,85 mark ; 

Na Áustria, na Hungríti e na Bosnla- 
Herzegovina, l coroa (50 kreuzer); 

No Brazil, 900 réis; 

Na Bulí^aria, 1 lèv; 

Na Cochincbina, 34 centésimos de 
piastra ; 

Nas colónias hespanholas : Cuba, 19 
centavos de peso ; Philippinas e Porto- 
Rico, 31 centavos de peso ; 

Nas colónias portuguezas : Estações da 
Africa Occidental, inclusive S. Vicente e 
S. Thiago. 250 réis ; Moçambique e Lou- 
renço Marques, 232 réis ; 

Na Dinamarca, 0,80 krone ; 

No Egypto, 38,575 millesimos (3 pias- 
tras, 34 paras, moeda tarifa ); 

Na Hespanha, 1 peseta, 20 cêntimos ; 

Na Grã- Bretanha, 9, 6 pence ; 

Na Grécia, 1 drachma ; 

Nas índias britannicas, 0,68 rupia ; 

Na Itália, 1 lira ; 

No Japão. 0,34 yen de prata ; 

No Montenegro, 50 kreuzer ( valor 
austríaco ) ; 

Na Noruega, 0,80 krone ; 

Nos Paizes-Baixos e nas índias neer- 
landezas, 0,50 florim ; 

Na Pérsia, 52 schahis ; 

Em Portugal, 260 réis ; 

Na Roumania, 1 leu ; 

Na Rússia, 0,25 rublo metallico ; 

Na Servia, 1 dinar; 

No Sião, 38 atts, 4 décimos ; 

Na Suécia, 0,80 krone ; 

Na Turquia, 4 piastras, 23 paras. 

5. Q'iando o valor da moeda de um 
paiz soffrer variações em razão das flu- 
çtuações do cambio, o equivalente do 
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franco acirra indicado ^erá modificado, 
no caso de alteração notável, tomando-se 
pór base o curso médio do cambio do 
franco durante p trimestre precedente. 
Caberá á administração do paiz inter- 
essado modificar o equivalente de con- 
formidade com a disposição supra, in- 
dicar o dia a contar do qual as taxas 
serão cobradas segundo o novo equiva- 
lente e nòtifical-o às outras administra- 
ções por intermédio da Secreta^^ia inter- 
nacional. 

6. O pagamento poderá ser exigido 
em valor metallico. 

XXIX 



7 — Cobrança das taxas } 
XXX 



spectivo recibo com a declaração da taxa 
cobrada. 



3. Â estação de procedência poderá 
perceber, por esse motivo e em proveito 
seu, uma retribuição que não exceda de 
25 cêntimos. 

4. Toiasas vezes que a cobrança tiver 
de ser feita á chegada, o telegramma não 
será entregue ao destinatário senão de- 
pois de paga a devida taxa. 

5. Si a taxa que tem de ser recebida á 
cheo:ada não fôr cobrada, incorrerá na 
perda a estação de chegada, caso não 
naja convenções especiaes estabelecidas 
de conformidade com o art. 17 da Con- 
venção, salvo o que está previsto no 
art. LXÍl adeante exarado, com relação 
aos telegramma^ semaphoricos no regi- 
men extra-europeu. 

6 . As a Iminiátrações telegraphicas to- 
marão toiavia, tatito quaato possivel, 
as medidas neoessarias para qúe as taxas 
que tiverem de ser recebidas á chegada 
e que não houverem sido pagas pelo des- 
tinatário, sejam cobradas do expedidor. 
Quando se fizer esta arrecadação, a 
administração que a realisar conservará 
as laxas cobradas. 

XXXI 

1 . As taxas da menos cobradas por erro 
e às taxas e despezas não recebidas do 
destinatário, em consequência de recusa 
ou impossibilidade de ser elle encontrado, 
deverão ser completadas paloexpedidor. 

2. As taxas de mais cobradas por erro 
serão restituidas aos interessados. To- 
davia, a importância dos sellos empre- 
gados em excesso pelo expedidornão será 
restituída senão a pedido delle. 



8 — Transmissão dos telegrammas 

A — SIQNAES DE TRANSMISSÃO 

XXXII 

As tabeliãs seguintes indicam os si- 
gnaes empregados no serviço dos appa- 
relhos Morse e Hughes. 



A — SIGNAES PO A PP ARELHO MORSE 
LETTRA3 : 



a 
á 

o 

á ou a 
b I 

c I 

eh I 
d I 

e 



Intervallo e comprimento dos signaes : 
1.' Uma linha é igual a três pontos. 

2. O espaço entre os signaes de uma 
mesma lettra é igual a um ponto. 

3. O espaço entre duas lettràs é igual 
a três pontos. 

4. O espaço entre duas palavras 4 
igual a cinco pontos. 
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é • «aiHi* • 

g m^ MM* 

h • • • • 

i • • 



i 



1 •■Mi* • 

n ■§■§• 

MÊmÊ WÊÊÊ^ WÊÊÊ^ 

p • — — • 

q ■MiHilH«HMi 

r «aiHi* 

s • • • 

t HB 

u • •WÊimm 

a • •■!■■ MHi 

V • • «aiHi 



1 •■HBHIBHMiHI 

2 • • ■» M— ■ » 

4 • é (• •«■■■■^ 

5 • • • • • 

6 HiMi* • • • 

7 avaB ■■■■• • • 

8 — wMy — • • 

O ■■H ■HH ■HH HMI 

Traço de fracçãlo hihí !■■■ 



ALGARISMOS : 



Também se podem empregar^ para exprimir os algarismos, os sigaaes seguintes, mas 
somente nas repetições ex^officio: ' . 

1 •■IHH 

2 • •■B- 

3 • • •«■■■ 

4 ••••MM 

5 • • • • • 

6 ■§■§• •'• • 

7 MM • • • ' 

8 HIHH^* 

9 ■HH^ 
O HB 

Traço de fracção ■ihh hihí 

SIGNAES DE PONTUAÇÃO E OUTROS : 

Ponto (.) •••••• 

Ponto e virgula . • • (;) hihí • WÊimm • ■ ■■• 

Virgula (,) • MÊmÊ • ■■■■ • éhbh 

Dóus i>ontos (:) !■■■' wêêê^ ■!■■ • i • 

Ponto de interrogação ou " ' ** . • 

pedido de repetição de 

uma transmissão não en- 
tendida (?) • • ■■■■ MÊmÊ • • 

Ponto de exclamação (!) hihí ■§■§• éwmaaÊ ii 

Apostrophe O •WÊÊÊ^.mÊmÊ tssBím^WÊÊám% 

Traço' dè' união (-) ■§■§••• •■§■§ 

Parenthesis (antes e cle- 

pois das palavras) () ■ihh • hihí ■§■§ • hihí 

Aspas (antes e depois de ... 

cada palavra ou de cada 

trecho escripto entre 

aspas) •..«,..... («eU)tHpp« •!■■■• 
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Sublinhado (antes e depois 
das palavras ou do mem- 
bro de phrise) 

Chamaia (preliminar de 
toda iransmissâo) 

Traço duplo ( signal se- 
parando o preambulo do 
endereço, o endereço do 
texto e o texto da aesi- 
gnatura) («-) 

Comprehendido 

Erro 

Cruz (fira da transmissão). 

Convite para transmittir.. 

Espera 

Recepção terminada 






B — SIGNAES DO APPARELHO 
HUGHES 

' LETTRAS : 

A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, 
N, O, P, Q. R, S, T, U, V, W, X, 
Y, Z. 

ALGARISMOS : 

1,2,3,4,5,6,7,8.9,0. 

SIGNAES DB PONTUAÇÃO B OUTROS : 

-Ponto (.), ponto e virgula (5), virgula 
(5), dois pontos (:), ponto de interroga- 
ção (*?), ponto df^ exclamação (I), apos- 
trophe (^), cruz (+), traço de união (— ), 
E accentuíido (E), traço de fracção (/), 
traço duplo (=), pareuthesis à esquerda 
< , parenthesis á. direita ), e ( & ), 
aspas (y>). 

O intervallo entre dois números é re- 
presentado por um espaço em branco. 
Todavia, um numero fraccionario não 
decimal deve ser sempre separado por 
dois espaços em branco do numero que 
o preceder e daquelle que o seguir Na 
transmissão e na repetição de um nu- 
mero fraccionario não decimal, o numero 
inteiro deve ser separado por um espaço 
em branco do numerador da fracção or- 
dinária que se segue. (Exemplo: I % e 
não 13/4). 

As palavras e trechos sublinhados se- 
rão precedidas e seguidos de dois traços 

de união (Exemplo: sem demora — 

— ) e sublinhados á mão pelo empregado 
da estação de chegada . 

Para chamar a estação com a qual se 
está em communicaçâo ou para lhe res- 
ponder: o espaço em branco e o N repe- 
tidos alternadamente; 

Para regular o synchronismo e pedir 
para e^sse fim a repetição prolongada do 
mesmo signal: uma comMnMção com- 
posta do es {.-aço em branco, do I e do T, 
reproduzida tantas vezes quantas forem 
pecessarias ; 



Para pedir ou facilitar o processo de 
regular o electro-iman: uma combinação 
composta dos quatro signaes seguintes : 
o espaço em branco, o I,o N e o T. repe- 
tidos tantas vezes quantas forem neces- 
sárias ; 

Para conceder espera: a combinação 
ATT, seguida da duração provável da 
espera ; 

Para indicar um erro: dois ou três N 
consecutivos, sem signal algum de pon- 
tuação ; 

Para interromper a transmissão da es- 
tação correspondente: durtsoutres le- 
tras quaesquer convenientemente espa- 
çadas ; 

Os accentos sobre o E são traçados â 
mão no tim das palavras (com ou sem S ) 
e quando sej im essenciaes ao sentido. 
(Exemplo: Achete, acheté). Neste ul- 
timo caso, o transmittente repetirá a pa- 
lavra depois da assignalura, represen- 
tando o E accentuado entre dois espaços 
em branco, para chamar a attençâo da 
estação receptora. Para ã, á, ã, ii, õ e 
ii transmitte se respectivamente ae, ao, 
aa, n, oe e ue. 



b — OaDEM DE TRANSMISSXO, 

XXXIU 

1 . A transmissão dos telegrammas será 
feita na ordem seguinte : 

a. Telegrammas de Estado. 

b. » > serviço. 

c. » particulares urgen- 

tes. 

d. » particulares não ur- 

gentes. 

2. Toda estação que recel)er por um 
do internacional um telegranima apre- 
sentado como telegramma de Estado pu 
de serviço, como tal o reexpedirá. 
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XXXIV 

1 . Uma transmissão começada não po- 
derá ser interrompida para dar logar a 
uma communicação de ordem superior 
sinão no caso de urgência absoluta. 

2. Os tele^rammas da met^ma classe 
serão transmittidos pelas estações de 
partida segundo a ordem em que tive- 
rem sido depositados, e pelas estações in- 
termediarias segundo a ordem em que 
forem recebidos. 

3. Nas estações intermediarias, 03 te- 
legrammas de partida e os telegrammas 
de transito que devam occupar os mes- 
mos fios serão englobados e transmittidos 
segundo a hora da entrada ou do recebi- 
mento, tendo-se em attenção a ordem es- 
tabelecida no ar t. XXXIII. 

4. Duas estações em relação directa 
trocarão os telegrammas alternada- 
mente, tendo em vista as prescripções do 
art. XXXIU. 

5. Cointudo, mediante prévio accordo 
entre os chefes das estaçõ3S em corres- 
pondência e quando a importância do 
trafego o justifique, as trocas serão feit;ís 
por saries de muitos telegrammas. Oa 
telegrammas de uma mesma sárie serão 
considerados como formaudo uma única 
transmissão. 

XXXV 

1. Cada série comprehenderá, no má- 
ximo, cinco telegrammas, si as transmis- 
sões forem feitas pelo apparelho Morse, e 
dez tf^legramm «s se forem feitas pelo 
apparelho Hughes. Todo telegramma de 
mais de 100 palavras pelo apparelho Morse 
ou de mais de 200 palavras pelo apparelho 
Hughes será considerado como formando 
uma série. 

2. Um telegramma de classe superior 
como ordem de transmissão não será 
considerado na alternação. 

3. A estação que acabar de effectuar 
uma transmissão terá o direito de con- 
tinuar quando sobrevenha um telegram- 
ma ao qual se conceda prioridade sobre 
aquelles que o correspondente tenha de 
transmittir, salvo si este ultimo tiver 
de dar a repetição de um telegramma 
para cotejar ou já tiver começado a sua 
transmissão. 

4. Nos dou3 systemas de apparelho, 
quando uma estação tiver terminado a 
sua transmissão, a estação q\l^ acabar 
de receber transmitiira por sua vez ; si 
nada tiver a transmittir, a outra conti- 
nuará. Si de qualquer dos dous lados 
nada houver a transmittir, as duas eí»ta- 
ções dar-se-hão reciprocamente o signal 
zero. 



C — M(.DO DE PROCEdEa. 

XXXVI 

1. Toia correspondência entro duas 
estações começará pelo signal de cha- 
mada ou pelo signal indicativo da es- 
tação chamada. 

2. A estação chamada deverá respon- 
der immediatamente, dando o seu signal 
indicativo, e, si estiver impossibilitada 
de receber, dará o signal de espera se- 
guido de um algarismo indicando em mi- 
nutos a duração provável da espara. Si 
a duração provável exceder de dez mi- 
nutos, a espera deverá ser motivada . 

3. Nenhuma estação chamada poderá 
deixar de receber os telegrammas que se 
lhe apresentarem, qualquer que seja o 
seu destino. Todavia, no caso de erro 
evidente de direcção, o agente que rece- 
ber poderá observar isso á estação trans- 
mittente. Si esta não attender á obser- 
vação, ser-lhe-ha transmittido um aviso 
de serviço depois da recepção do tele- 
gramma e então será ella obrigada a re- 
ctificar o erro commettido. 

4 . Não se deverá recusar nem demorar 
um telBírramma si as indicações de ser- 
viço, as indicações eventuaes ou' certas 
partes do endereço ou do texto não forem 
regulares. Dever-se ha receber esse tele- 
gramma e depois pedir, si for preciso, a 
sua regularisação á estação de proce- 
dência, por um aviso de serviço de con- 
formidade com as disposições do artigo 
XVII. 

XXXVII 

1 . Quando a estação que acabar de 
chamar tiver recebido, sem outro signal, 
o signal indicativo da estação respon- 
dente, transmittirá na ordem seguinte 
as indicações de serviço que constituírem 
o preambulo do telegramma: 

a) Natureza do telegramma, por meio 
de uma das indicações S, A, SR, ST, D, 
CR, Z, conforme se tratar de um tele- 
gramma de Estado, de um telegramtna 
ou de um aviso de serviço, de um aviso 
do serviço taxado relativo á repetição 
de uma transmissão supposta errónea, 
de outro aviso de serviço taxado, de um 
telegramma particular urgente, de uma 
declaração de recebimento ou de um te- 
legramma de imprensa. 

b) Nome da est ição destinatária (esse 
nome será omittido quando a estação 
tr nsmittente corres pon-ier-se directa- 
mente, com a estação destinatária). 

c) Designação da estação de proce- 
dência prece- lida da preposição «de» 
(Exemplo: de Bruxellas). 
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(Indicar em seguida ao nome da es- 
tação o da stibdivisão territorial ou o do 
P'íiz.nofl quaes ella se ache: 1«, quando 
houver outra estagão com o mesmo 
nome ; 2«, qaando a abartura daquella 
estação não tiver sido ainda publicada 
pela Secretaria Internacional ias admi- 
nistrações telegraphicâs). 

d) Numero do telegramma. 

é) Numero das palavras taxadas. No 
caso de difTerença entre o numero das 
palavras taxadas e o das palavras reaes 
empregar-se-ha uma fracção cujo nu- 
merador indique o numero das palavras 
taxadas e o denominador o das palavras 
reaes. (Nos telegrammas redigidos total 
ou parcialmente em linguagem cifrada 
indiear-se-ha: 1®, o numero total das pa- 
lavras que servir de base & taxa ; 2% o 
numero das palavras em linguagem 
ostensiva ou em linguagem convencio- 
nada ; 3% o numero dos grupos de al- 
g arismos ou de letras) . 

f) Entrada do telegramma (por meio 
de três números, data, hora e minuto, 
com a indicação m ou * [manhãovt tarde]). 

g) Via a seguir (quando o expedidor 
a tiver indicado na sua minuta [art, XL1I, 
§ 2«]). 

Essa indicação só será transmlttida 
até ao ponto em que ella fór utii para o 
encaminhamento do telegramma. 

Todavia, st o telegramma comportar 
resposta paga ou declaração de recebi- 
mento, a indicação da via será mantida 
até á estação de destino e inscripta na 
cópia de chegada. 

h) Indicação de serviço ( ampliação 

[art. XLIV, § 6] ; taxa a cobrar 

[art. LVl, § 8] ; semaphorico [art. LXII 

§§5e6]). 

, As indicações contidas sob as letras 

b, d e f não são obrigatórias para as 

estações extra-européas. 

2. Em Seguida ao i>reambuIo acima 
especificado, transmittir-se-hão succes- 
sivamente as indicações eventuaes, o 
endereço, o texto e a; assiguatura do te- 
legramma. 

3. O traço duplo (■■■• • • • nm 
no apparelho Morse e = no apparelho 
Hughes ) serátransmittido para separar 
o preambulo das indicações eventuaes, 
as indicações eventuaes do endereço, 
o endereço do texto e o texto da assig- 
natura. Terminarse-ha cada tele- 
gramma ou transmisssão pela cruz 
( • HMi • ■Hi • no apparelho Morse 
e + no apparelho Hughes ). 

4. Si o empregado que expedir perce- 
ber que se enganou, interromperá a ex- 
pedição por meio do signal de erro, 
repetirá a ultima palavra bem trans- 



mittida e continuará a transmissão re- 
ctiftcada. 

5. Do mesmo modo, si o empregado 
que receber encontrar uma palavra que 
não consiga entender, interromperá o 
seu correspondente por meio do mesmo 
signal e repetirá a ultima palavra que 
tiver enteníMdo, fazendo-a acompanhar 
de um ponto de interrogação. O corres- 
pondente recotíieçará então a trans- 
missão desde essa palavra, esforçando- se 
por tornar os seus signaes o mais claros 
que fór possível . 

7. Salvo os casos determinados por 
accordo entre as diversas administra- 
ções, é vedado o emprego de uma abre- 
viação qualquer quando se transmitte o 
texto de um telegramma ou a modifica- 
ção desse texto seja de que maneira fôr. 
Todo o telegramma deverá ser trans- 
miitido tal qual o expedidor o houver 
êscripto e de conformidade com a sua 
minuta. A estação transmíttente deverá 
portanto reproduzir os signaes de pon- 
tuação, apostrophes e traços de união, 
que ò expedidor tiveí indicado na sua 
minuta. Comtudo, nas Unhas extra- 
européas a transmissão desses signaes 
não será obrigatória . 

d — RECEBIMENTO E REPETIÇÃO EX-OFPICIO. 

XXXVIII 

1 . Logo depois da transmissão, o em- 

g regado que receber comparará em cada 
)legramma o numero das palavras 
transmittidas com o numero annunciado 
e accosará a recep<;ão do telegramma ou 
dos telegrammas que constituírem a 
série. 

2. Essa declaração de recebimento 
será feita, para um só telegramma, por 
meio da letra R seguida da indicação 
do numero do telegramma recebido: 
«R436». Para uma serie de telegram- 
mas, será feita por meio da letra R 
com a indicação do numero de tele- 
grammas recebidos, bem como do pri- 
meiro e do ultimo numero da serie: 
« R 5 157 980 ». 

XXXIX 

1. o agente que verificar differença 
entre o numero de palavras que lhe fôr 
annunciado e aquelle que receber, in- 
dicai a- ha ao seu correspondente. Si 
este ultimo se tiver enganado apenas no 
annuncio do numero das palavras, res- 
ponderá : « admittido », e indicará ao 
mesmo tempo o numero real de pala- 
vras (Exemplo: 18 admittidas) ; de ou- 
tro modo, confirmará o numero de p^- 
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lavras annunciado e repetirá a primeira 
letra década palavra e o primeiro al- 
garismo de cada numero, até o trecho 
reconhecido erróneo que rectificar (Ex- 
emplo: 17jcr2b, etc.) 

2. Quando esaadiíferença não provier 
de erro de transmissão, a rectiflcação 
do numero de palavras annunciado não 
poderá ser feita sinão de commum ac- 
cordo entre a estação de procedência e a 
estação correspondente. Na falta deâse 
accor do, prevalecerá o numero de pala- 
vras annunciado pela estação de proce- 
dência. 

XL 

1. Os empregados poderão, para -re- 
salvar a sua responsabilidade, dar ou 
exigir arepetiçâo parcial ou integral dos 
telegrammas que tiverem traosmittido 
ou recebido. A repetição parcial S3rá 
obrigatória para os telegrammas de Es- 
tado em linguagem ostensiva e para os 
saques telegraphicos ; comprehenderá 
todos os números, assim como os nomes 
próprios, e os nomes duvidosos si os 
houver. No apparelho Morse a repeti- 
ção será feita pelo empregado que rece- 
ber, e, no apparelho Hughes, pelo em- 
pregado que transmittir, no final do te- 
legramma ou da serie. O empregado 
que der essa repetição deverá, no appa- 
relho Morse, si houver rectificação, re- 
produzir as palavras ou números rectifi- 
cados. No caso de omissão, esta segunda 
repetição será exigida pelo empregado 
que transmittir. 

2. Quando se der a repetição dos nú- 
meros seguidos de fracções ou das frac- 
ções cujo numerador fôr composto de 
dous algarismos ou d3 mais, dever se-ha 
repetir por extenso o numerador da 
fracção, aflm de evitar-se qualquer con- 
fusão. Assim, em vez de 1 Vts » será 
preciso repetir em francez « l un 16 », 
para que se não leia 1 1/16 ; em vez de 
13/4 será preciso repetir «treze 4», para 
que se não leia 1 V^. 

3. Esta repetição não poderá b^ de- 
morada nem interrompida sob pret-exto 
algum. Concluída a verificação, a esta- 
ção recebedora fará á transmittente a 
declaração de rec3bimento(art.XXXVIll 
§ 2) seguida do signal de recepção ter- 
minada. 

XLI 

1. As rectificações relativas a tele- 
grammas de uma serie anteriormente 
transmittida serão feitas por avisos de 
serviço dirigidos ás estações de destino. 

2. Os pedidos de informações que se 
fizerem nas mesmas condições serão 
igualmente objecto de avisos de serviço. 



3. Si acontecer que, em consequência 
de interrupção ou por qualquer outra 
causa, não se possa dar ou receber a re- 
petição ou o signal de recebimento, essa 
circumstancia não impedirá a estação 
receptora de dar destino aos telegram- 
mas, fazendo-os acompanhar ulterior- 
mente de uma rectiflcação, si a houver. 



e — DIRECÇÃO A DAR-SE AOS TEI.EOaAMMAS. 

XLII 

1 . As diflTerentes vias que os telegram- 
mas puderem seguir serão indicadas 
por fórmulas concisas, estabelecidas de 
commum accordo pelas estações inter- 
essadas. 

2. O expedidor que quizer prescrever 
a via que se deva seguir indicará, na 
sua minuta, a fórmula correspondente. 

3. Quando o expedidor declarar a 
via que se deva seguir, as estações re- 
spectivas serão obrigadas a conformar-se 
com as suas indicaçõ s, a menos que a 
via indicada esteja interrompida ou se 
ache notoriamente impedida, casos estes 
em qúe o expedidor nenhuma recla- 
mação poderá apresentar contra o em- 
prego de outra via. 

4. Si, pelo contrario, o expedidor não 
declarar a via que se deva seguir, cada 
uma das estações d© onde começar a 
divisão das vias ajuizará da direcção 
que cumpra dar jio telegramma. 

5. Quando o expedidor pedir que o 
seu telegramma seja transmittido peio 
telegrapho atô á estação que elle indicar 
e, dahi, pelo correio até o competente 
destino, as estações deverão proceder de 
conformidade com essas Indicações. 



f — INTERRUPÇÃO DXi COMMUXICAÇÕES TELE- 
ORAPHICA3. TRANSaíISSÃO POR AMPLIAÇÃO. 

XLllI 

1. Quando, durante a transmissão de 
um telegramma, se der interrupção nas 
communicações telegraphicas regulares, 
a estação onde se tiver originado a 
interrupção expedirá immediatamente 
o telegramma pelo correio ( carta regis- 
trada exofficio ou levada por expresso ), 
ou por um meio de transporte mais 
rápido, si ella o tiver á sua disposição, 
por exemplo : por uma via telegraphica 
de desvio ( art. LXXV, §§ 6, 7 e 8 ). As 
despezas de reexpedição^ exceptuadas as 
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da transmissão telegraphica, correrão 
por conta da estação que rize r essa reex- 
pedição. A carta expediia pelo correio 
levará a declaração : "relegramma". 

2. A estação que recorrer a um modo 
de reexpedição diverso do telegrapho 
dirigirá o telegramma, secundo as 
circumstancias, quer á primeira estação 
telegraphica que estiver habilitada para 
reexpadil-o, quer á estação de destino, 
quer ao próprio destinatário, quando 
essa reexpedição se fizer dentro dos li- 
mites do Estado destinatário. Logo que 
a communicação estiver restabelecida, o 
telegramma será de novo transmittido 
pela via telegraphica, salvo si antes sa 
houver accusado a sua recepção ou si, 
em consequência de afflueiicia excepcio- 
nal, essa reexpedição fôr manifes- 
tamente prejudicial ao serviço. 

3. Os telegrammas destinados aos 
paizes sujeitos ao regimen extra-europeu 
não serão reexpedidos por uma via mais 
dispendiosa sinâo quando o expedidor 
depositar a taxa desse percurso. 

XLIV 

1 . Os telegrammas que, por qualquer 
motivo, forem dirigidos pelo correio a 
uma estnção telegraphica, serão acom- 
panhados de um conhecimento numerado. 
Ao mesmo tempo, a estação que fizer 
essa expedição prevenirá a estação a que 
ella se dirigir, si as communicações 
telegraphicas o permittirem, por um 
aviso de serviço indicando o numero dos 
telegrammas expedidos e a hora do 
correio. 

2. A' chegada do correio, a estação 
correspondente verificará si o numero 
de telegrammas recebido confere com o 
numero de telegrammas annuociado. 
Nesse caso, accusará a recepção no 
conhecimento, que devolverá immedia- 
tamente á estação expedidora. Depois 
de restabelecidas as communicações 
telegraphicas, a estação repetirá essa 
declaração de recepção por um aviso de 
serviço na forma seguinte: ''Recebido 
63 telegrammas conforme o conhecimento 
N de 30 março*^ 

3. As disposições do paragrapho 
precedente serão igualmente applicaveis 
ao caso em que uma estação telegra- 
phica receber pelo correio uma remessa 
de telegrammas sem ser disso avisada. 

4. Quando a remessa de telegrammas 
annunciaia não chegar pelo correio 
indicido, a estação expedidora deverá 
ser disso informada .imraediatamente. 
Esta deverá, segun 'o as circumstancias, 
ou tian^jíuittir immediatamenle os tele- 
grammas si a communicaçâo telegraphica 



estiver restabelecida, ou effectuar nova 
remessa por um meio qualquer de 
transporte. 

5. A estação que reexpedir pelo 
teleg.apho telegrammas já transmittidos 
pelo correio, dará disso conhecimento á 
estação a que os telegrammas tiverem 
sido dirigidos, por um aviso de serviço 
redigido da seguinte forma : 

''Berlim de Gõriitz. Telegrammas ns... 
reexpedidos por ampliação." 

6. A reexpedição por ampliação deverá 
ser assignalada pela indicação de serviço: 
"Ampliação", transmittida no final do 
preambulo. 

7. Quando um telegramma fôr enviado 
directamente ao destinatário no caso 
previsto pelo artigo XLlll, paragrapho 2, 
será acompanhado de um aviso indicando 
a interrupção das linhas. 



g — SUSPENSÃO DB TRANSMISSÃO. CENSURA. 
XLV 

1. O expedidor de um telegramma 
poderá, justificando a sua qualidade, 
suspender a transmissão, si ainda fôr 
tempo. 

2. Quanto o expedidor retirar ou 
suspender o seu telegramma antes de se 
haver começado a transmissão, a taxa 
ser- lhe- ha restituída, com deducção de 
um direito de 50 cêntimos, no máximo, 
em proveito da estação de procedência. 

3. Si o telegramma tiver sido trans- 
mittido pela estação de procedência, o 
expedidor na» poderá pedir que seja 
annuUado siuão por um aviso de serviço 
taxado, expedido nas condições previstas 
pelo artigo XVIU. Esse aviso de servigo 
será, fifempre que fôr p ssivel, sucoessi- 
vamente transmittido ás estações a que 
o telegramma primitivo t mha . sido 
transmittido, até alcançar este ultimo. 
Si o expedidor também tiver pago o 
preço de uma resposta telegraphica, a 
est «ção queannullar o telegramma infor- 
mará disso a estação de procedência. No 
caso contrario, dar Ihe-ha essa informação 
por carta não franqueada. A estação de 
procedcncia restituirá ao expeni lor as 
t.ixas do telegramma primitivo, do aviso 
de serviço de annuilaçlo e da resposta 
telegra hica, na proporção do percurso 
não eflfectuado e com deducção das 
despezas de correio, si as houver. 
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XLVI 

1 . Não se deverá fazer uso da faculdade, 
reservada pelo artigo 7^ da Conyenção, 
de suspender a transmissão de qualquer 
telegramma particular que pareça peri- 
goso á segurança do Estado ou contrario 
ás leis do paiz, á ordem publica ou aos 
bons costumes, sinão com a condição de 
se avisar immediutamentd a Adminis- 
tração de que depender a estação de 
procedência . 

2. Essa fiscalísação será exercida 
pelas estações telegrapbícas terminada 
ou intermediarias, salvo o recurso parr 
a Administração central, que deciseiá 
sem appellação. 

3. A transmissão dos telegrammas de 
Estado e dos telegrammas de serviço é 
de direito. As estações telegrapbicas 
nenbuma fiscalísação teem que exercer 
obre esses telegrammas. 



9 — ENTREGA NO DESTINO 



XLVII 

1. Os telegrammas serão entregues', 
segundo o respectivo endereço, quer no 
domicilio, quer no correio (poste restante)^ 
quer na estação telegraphica (télégraphe 
restam). Poderão ser expedidos ao 
domicilio por telephone, nas condições 
estabelecidas pelas administrações que 
admittirem esse meio de remessa. 

2. Serão, em todos os casos, entregues 
ou expedidos ao seu destino na ordem 
do recebimento ou da prioridade. 

3. Os telegrammas dirigidos ao domi- 
cilio na localidade cujo serviço fôr feito 
pela estação telegraphica serão imme- 
diatamentd levados ao destinatário. 

4. Os telegrammas que tiverem de 
ser depositados no correio (poste restante) 
serão a elle entregues immediatamente 
pela estação telegraphica de chegada. 
Si os telegrammas contiverem a indi- 
cação «Correio», serão postos no correio 
como cartas franqueadas, sem ónus para 
o expedidor nem para o destinatário. Si 
contiverem a indicação cCorreio recom- 
mendado» ou (PR), serão postos no 
correio como cartas registradas. 

5. Os telegrammas dirigidos aos 
passageiros de um navio que fizer escala 
em um porto, serão entregues, sempre 
que fôr possível, antes do desembarqua. 

3438 



XLVIII 

1 . Um telegramma levado ao domicilio 
poderá ser entregue ao destinatário, aos 
membros adultos de sua ^milia, aos seus 
empregados, aos locatários ou hospedes, 
ao porteiro da hospedaria ou da casa, 
salvo si o destinatário tiver designado, 
por escripto, um delegado especial ou si 
o expedidor tiver pedido, escrevendo 
antes do endereço a indicação «Entregar 
em mão própria» ou (MP), que a entrega 
seja feita somente ao destinatário. O 
expedidor poderá pedir também que o 
telegramma seja entregue aberto, escre- 
vendo antes do endereço a indicação 
«Entregar aberto» ou (RO). Estes 
últimos modos de entregar o telegramma 
não serão obrigatórios para as adminis- 
trações destinatárias que declararem 
não aceital-os. 

2. Essas duas indicações eventuaes 
serão reproduzidas no sobrescripto pela 
estação de chegada, a qual dará ao 
portador as instrucções necessárias. 

3. Quando um telegramma não puder 
ser entregue, a estação de chegada 
enviará, com a possível brevidade, á 
estação de procedência, um aviso de 
serviço communicando o motivo da falta 
de entrega e redigido por esta forma: 

N de (datae endereço textualmente 

conforme ás indicações recebidas) re- 
cusado, destinatário desconhecido, au- 
senta, fallecido, etc.» Si fôr necessário, 
esse aviso será completado pela indi- 
cação do motivo da recusa fart. XIX) 
ou pela indicação das despezas cujo 
pagamento procurará obter do expe- 
didor, (arts. LVI, LVIIeLIX). 

4. A estação de procedência verificará 
a exactidão do endereço e, si este tiver 
sido desnaturado, reotifical-o-ha imme- 
diatamente por aviso de serviço na forma 

seguinte : <N de (data) para 

(endereço rectificado)». Sendo necessário, 
esse aviso de serviço conterá as indi- 
cações próprias para emendarem-se os 
erros commettidos, taes como : «faça 
seguir a destino, annulle telegramma, 
etc.» 

5. Si o endereço não tiver sido 
desnaturado, a estação de procedência, 
sempre que fôr possível, communioará 
o aviso ao expedidor. Este não poderá 
completar, rectificar ou confirmar o 
endereço sinão por um telegramma pago, 
redigido em forma de aviso de serviço 
taxado (ST). 

6. Si, depois de expedido o aviso 
communicando a falta de entrega, a es- 
tação destinatária conseguir entregar 
o telegramma sem ter recebido um dos 

3 
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avisos rectirtcativos previstos pelos para- 
graphos 4 e 5 acima exarados, trans- 
rnittirá á e^tação de procedência se- 
gundo aviso de serviço concebido na 

forma seguinte : « N de (data) 

para (endereço textualmente 

conforme ao endereço recebido) entregue». 
Este aviso será communicado ao expe- 
didor, caso este haja lecebido notificação 
da falta de entrega. 

7. Si não se abrir a porta do prédio 
indicado no endereço ou si o portador 
não encontrar alguém que consinta em 
receber o telegramma em logar do 
destinatário, deixar se-ha um aviso no 
domicilio indicado e o telegramma será 
levado para a estação afim de ser entre- 
gue ao destinatário ou ao seu delegado 
quando qualquer destes o reclamar. 

8. Quando o telegramma fôr dirigido 
ao correio (poste restante) ou á ettação 
telegraphica (télégrdphe restant), não 
será entregue sinão ao destinatário ou 
ao seu delegado. 

9. Todo telegramma que não puder 
ser entregue ao destinatário dentro do 
prazo de seis semanas será inutilisado, 
sob reserva das disposições do artigo 
LXIII. 



10 -TELEGRAMMAS ESPEOIAES 

Artigo 9 da Convenção. 

A8 áUas partes contractan- 
tes obrigam se a proporcionar 
a todo expedidor o goze das 
differ entes combinações deter- 
minadas de commum accordo 
pelas administrações telegra- 
phicas dos Estados contrac- 
lantes, no intuiio de dar mais 
garantias e facilidades á trans- 
missão e á remessa das corres- 
pondências, 

Obrigamse igualmente a ha- 
bilita l-o para aproveita r-se 
das disposições tomadas e no- 
tificadas por qualquer dos 
outros Estados para o em- 
prego de meios especiaes de 
transmissão ou de remessa. 



a— Telegrammas particulares urgentes 

XLIX 

I . O expedidor de um telegramma 
particular poderá obter prioridade na 
transmissão e na entrega escrevendo a 
indicação «Urgente» ou (D) antes do en- 
dereço e pagando o triplo da taxa de um 
telegramma ordinário da mesma ex- 
tensão para o mesmo percurso. 



2. Os telegrammas parliculares ur- 
gentes terão [)rioridade sobre os outros 
telegrammas particulares, e a prioridade 
entro elles será regulada nas condições 
previstas pelo paragrapho 2 do artigo 
XXXIV. 

3. As disposições dos paragraphos 
precedentes não serão obrigatórias para 
as administrações que declararem não 
poder applicalas, quer a uma parte, 
quer á totalidade dos telegrammas que 
se utilisarem das suas linhas. 

4. As administrações que não acei- 
tarem os telegrammas urgentes senão 
em transito deverão admiti l-os, quer 
nos fios em que a transmissão for directa 
pelos seus territórios, quer nas suas es- 
tações de reexpedição, entre os tele- 
grammas da mesma procedência e com 
o mesmo destino. A taxa de transito 
que lhes couljer será triplicada como 
para as outras partes do tiajecto. 



h— Respostas pagas. 
L. 

1.0 expedidor de um telegramma po- 
derá pagar a resposta que pedir ao seu 
correspondente ; todavia, a franquia da 
resposta não poderá exceder á taxa de 
um telegramma qualquer de trinta pa- 
lavras para o mesmo percurso, salvo si se 
tratar de pedir repetição de um tele- 
gramma anteriormente transmittido, de 
conformidade com o dispobto no artiiro 
XVilI. ^ * 

2. Quando o expedidor franquear a 
resposta deverá escrever na mjnuta e 
antes do endereço a indicação eventual 
«Resposta paga» ou (RP), completada 
pola menção do numero de palavras pagas 
para a resposta, e pagar a somma cor- 
respondente, nos limites autorisados pelo 
paragrapho primeiro do presente artigo. 
Si o expedidor não tiver indicado o nu- 
mero de palavras, cobrar-se-ha a taxa 
de um telegramma ordinário de dez pa- 
lavras, transmittido pela mesma via. 

3. O expedidor que quizer franquear 
uma resposta urgente deverá escrever 
antes do endereço a indicação: «Resposta 
paga urgente» ou (RPD), e pagar a taxa 
de um telegramma urgente de dez pa- 
lavras pela mesma via. O expediílor po- 
derá aliás completar a menção pela 
indicação do numero de palavras pagas 
para a resposta e paliar a somma cor- 
respondente, no limite estabelecido no 
paragrapho P. 
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1 . No logar do dostino a estação de 
chegada entregará, ao destinatário um 
vale, que lhe dará a faculdade de ex- 
pedir gratuitamente, nos limites da taxa 
previamente paga, um telegramma com 
qu:ilquer destino, em qualquer estaçrio 
pertencente á administração de que de- 
pender a estação que houver emittido 
o vale. 

2. Quando a taxa de um telegramma 
franqueado por um vale exceder a quantia 
representada por esse vale, o excedente 
da taxa deverá ser pago em moeda cor- 
rente. No caso contrario, e no regimen 
europeu somente, a diíTerença entre o 
valor do vale e o importe da taxa r mal- 
mente devida ficará pertencendo á es- 
tação destinatária (art. LXXV, § 2), em- 
quaiito no regimen extra-europeu essa 
diíferença será restituida ao expedidor 
do telegramma primitivo que a pedir 
(art. LXX, %l k). 

Esse reembolso não será eífectuado 
sinão em virtude de autorisaçáo e por 
couta da estação de destino do tele- 
gramma primitivo, 

3. O vale não poderá ser uiilisado 
para a franquiado um telegramma sinão 
durante o prazo de seis semanas que 
seguir-se â sua emissão. 

4. Quando o destinatário não tiver 
feito uso do vale, a impiortancia desse 
vale poderá ser restituida nas condições 
estabelecidas pelo artigo LXX, para- 
grapho primeiro. 

5. Si o destinatário recusar o tele- 
gramma ou somente o vale de resposta, 
a estação de chegada informará im me- 
diatamente o expedidor por um aviso 
da serviço taxado (^T). 

6. Esse aviso de serviço taxado, fran- 
queado á vista do vale, será expedido, 
como telegramma particular, na forma 

seguinte: «Resposta ao N. . . . de 

O destinatário recusa vale ou recusa 
telegramma.» 

7. Quando o telegramma não puder 
ser entregue, á sua chegada, nas cir- 
cumstancias previstas pelo paragrapho 3 
do art. XLVlll, excepto o caso do re- 
cusa., um aviso de serviço será trans- 
mittido na forma prescripta por aquelle 
paragrapho. 

8. Si não houver rectificação e si as 
pesquizas feitas para oncontrar-se o des- 
tinatário tiverem sido infructiferas, o 
vale ficará annexo ao toleirramma du- 
ranti) o prazo de conservação tixado pelo 
artigo XLVlII, paragrapho 9. Findo esse 
prazo, a importância do vale poderá ser 
restituida ao expedidor, a seu pedido e 



de conformidade com as disposições do 
art. LXX, paragrapho primeiro. 

Lll 

1 . As disposições dos dois artigos pre- 
cedentes não serão obrigatórias para as 
estações extra-européas que declararem 
não poderapplical as. 

2. Nas relações com estas estações, 
a quantia antecipadamente paga para a 
resposta será levada em conta á estação 
de chegada, e esta adoptará o meio que 
julgar conveniente para que o destina- 
tário possa aproveitar-se delia . 

c— Tolegramuias cotejados. 

LÍÍI 

1. O expedidor de um telegramma 
terá a faculdade de pedir o seu cotejo. 
Neste caso, escreverá antes do endereço 
a indicação «cotejo» ou (TC) . 

2. Os telegrammas de Estado redigidos 
em linguagem secreta serão cotejados 
ex-oíflcio e gratuitamente {b,ví. XVI, 
§11). 

3. O cotejo, que consistirá na repe- 
tição integral do telegramma, será dado 
a todos os apparelhos pela estação que 
tiver recebido o immediatamente depois 
da ti*ansmissão do telegi amma ou da 
série em que se achar o telegramma 
que se tiver de cotejar. 

Esse cotejo não será comprehendido 
no alternato das transmissões (artigo 
XXXV, § 3). 

Todavia, o cotejo de um telegramma 
de Estado sorá dado logo que terminar 
a transmissão desse telfgranuna. 

4. A taxa do cotejo será iguala quarta 
parte da de um telegramma ordinário 
da mesma extensão para o mesmo per- 
curso. 

d — Avisos da recebimento. 

LIV 

1. O expedidor de um telegramma 
poderá pedir que a indicação da data e 
da hora em que o seu telegramma tiver 
sido entregue ao seu correspondente lhe 
seja notitlcada logo depois da entrega. 
Quando o telegramma for encaminhado 
ao seu destino deílnitivo por via postal, 
a notirtcação de que se trata indicará a 
data e a hora da entrega pelo correio. 

2. A notificação será feita pelo tele- 
grapho si o expedidor tiver escripto 
antes do endereço a indicação « Aviso de 
recebimento» ou (PC) e pago uma taxa 
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igual â de um telegramma ordinário de 
dez palavras, com o mesmo destino e 
pela mesma via. Será feita pelo correio 
si o expedidor tiver escripto antes do 
endereço a indicação «Aviso de recebi- 
mento postaU ou (PCP) e pago uma taxa 
de 50 cêntimos cobrada pela estação de 
procedência e em proveito delia. 

LV 

1 . A declaração de recebimento será 
annunciada pela indicação CR e trans- 
mittida na seguinte forma : «CR Pariz 
de Berna. N (endereço do destina- 
tário) entregue em (data, hora e 

minutos).» 

2. Na declaração de recebimento será 
posto um numero de ordem na estação 
que o enviar. Será classitlcada, para a 
transmissão, entre os telegrammas par- 
ticulares. Todavia, as declarações de re- 
cebimento referentes a telegrammas de 
Estado serão encaminhadas nas condições 
de prioridade estabelecidas para estes úl- 
timos. 

3. No caso previsto pelo paragrapho 
3 doart. XLVIII, a declaração de re- 
cebimento será precedida do aviso de 
serviço prescripto por aquelle para- 
grapho. 

A declaração de recebimento será 
transmittida em seguida, quer depois da 
entrega do telegramma, si esta tiver 
sido possível, quer depois de vinte e 
quatro horas, si não tiver podido effe- 
ctuar-se, e fará então conhecer o motivo 
da falta de entrega. 

4. A declaração de recebimento pos- 
tal conterá as mesmas informações que 
a declarscção de recebimento telegra- 
phico. Será enviada sob envolucro 
franqueado e registrado pelo chefe da 
estação de chegada do telegramma ao 
chefe da estação de procedência. 

5. A declaração de recebimento, tele- 
graphicx ou postal, logo que chegar á 
estação de procedência do telegramma, 
será levada ao conhecimento do expedi- 
dor desse telegramma. 



6 —Telegrammas a fazer seguir por 
ordem do expedidor. 

LVl 

1 . Todo expedidor poderá pedir, escre- 
vendo antes do endereço a indicação 
«Fazer soguir» ou (FS), que a estação 
de cheí^rida faça seguir o seu tele- 
gramma. 

2. O expedidor de um telegramma a 
fazer seguir não poderá, em caso algum, 



franquear antecipadamente uma res- 
posta a esse telegramma nem pedir uma 
de^^laração de recebimento. 

3. Quando um telegramma contiver a 
indicação «Fazer seguir» ou (FS), sem 
outra menção, a estação de destino es- 
creverá, si fôr preciso, em seguida ao 
endereço transmittido, o novo endereço 

ãue lhe fôr in<licado no domicilio do 
estínatario e fará seguir o telegramma 
para o novo destino. E assim se proce- 
derá ató que o telegramma seja entre- 
gue ou que nenhum outro endereço seja 
fornecido. 

4. Si a entrega não puder ser eífe- 
ctuada e si nenhum enaereço fôr indi- 
cado, o telegramma será conservado em 
deposito e applicar-se-hão as prescri- 
pções do paragrapho 3 do art. XLVIII. 
O aviso de serviço mencionará a impor- 
tância das despez£U3 que deverão ser co- 
bradas do expedidor. 

5. Si a indicação «Fazer seguir» ou 
(FS) fôr acompaahada de endereços suc- 
cessivos, o telegrapama será transmittido 
a cada um dos destinos apontados até o 
ultimo, si fôr necessário, e a ultima 
estação se conformará com as disposi 
ções do paragrapho precedente. 

6 . O texto primitivo do telegramma 
a fazer seguir será integralmente trans- 
mittido ás successivas estações de des- 
tino e reproduzido na cópia dirigida ao 
destinatário ; no preambulo cada estação 
transmittirá, ató o ultimo destino, o 
nome do primitivo logar de procedência 
e, como logar do destino (art. XXXVII, 
§ 1, letra b), só reproduzirá o do pri- 
meiro endereço ao qual o telegramma 
tiver ainda de ser expedido. 

7. A taxa que se deverá cobrar no 
ponto de partida pelos telegrammas a 
fazer seguir será simplesmente a taxa 
que corresponder ao primeiro percurso, 
entrando o endereço completo no numero 
das palavras. A taxa complementar 
será cobrada do destinatário. No caso 
previsto pelo § 3, o numero total das 
palavras que formarem o texto primi- 
tivo, augmentado do numero das pala- 
vras do novo endereço, servirá de base 
para a taxa da nova transmissão. 

8. A partir da primeira estação indi- 
cada no endereço, as taxas cobráveis do 
destinatário, pelos percursos ulteriores, 
deverão ser accrescentadas em cada re- 
expedição. O seu total será mencionado 
ex-offlciono preambulo. 

9. Essa menção será formulada do se- 
do seguinte modo : « Taxas a cobrar. . . 
francos... cêntimos». 

Si as reexpedições tiverem logar dentro 
dos limites do Estado a que pertencer 
a estação de chegada, a taxa comple- 
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mentar a cobrar do destinatário será 
calculada, por cada reexpedição, segundo 
a tarifa interna desse Estado. Si as 
reexpedições tiverem logar fora -desses 
limites, a taxa complementar será calcu- 
lada considerando-se cada reexpedição 
internacional como um telegramma se- 
parado. A tarifa para cada reexpedição 
será applicavel ás correspondências tro- 
cadas entre o Estado que reexpedir e 
aquelle ao qual o telegramma fôr reex- 
pedido. 

10. Si as taxas de reexpedição não re- 
cebidas pela estação de chegada puderem 
ser cobradas do expedidor, ficarão per- 
tencendo á estação que as cobrar. 

11. As dispcsições do presente artigo 
não serão obrigatórias para as estações 
extra-européas que declararem não poder 
applioal-as. 

f — Telegrammas a reexpedir por ordem 
do destinatário. 

1 . Qualquer pessoa poderá pedir, for- 
necendo as justificações necessárias, que 
os telegrammas que chegarem a uma 
estação telegraphica, para lhe serem 
remettidos dentro do limite de distribui- 
ção dessa estação, lhe sejam reexpedidos, 
com o endereço que tiver indicado. Pro- 
ceder-se-ha de conformidade com as dis- 
posições do artigo precedente ; mas em 
vez de se escrever antes do endereço a 
indicação ( FS ), far-se-ha preceder o novo 
endereço dado da indicação «Reexpedido» 
que entrará na contagem das palavras. 

2. Os pedidos de reexpedição deverão 
ser feitos por escripto ou por aviso de 
serviço taxados (ST). Serão formulados, 
quer pelo próprio destinatário, quer, em 
seu nome, por uma das pessoas men- 
cionadas no art. XLVIII, paragrapho pri- 
meiro, como aptas para receberem os te- 
legrammas em lugar do destinatário. 
Quem formular tal pedido obrigar-se-ha 
a pagar as taxas que não puderem ser 
cobradas pela estação de distribuição. 

3. Cada administração reserva-se a 
faculdade de fazer seguir, segundo as 
indicações dadas no domicilio do destina- 
tário, os telegrammas sobre os quaes 
nenhuma indicação especial tenha aliás 
sido fornecida. 

4. Quando um telegramma reexpedido 
em virtude de ordem dada pelo desti- 
natário ou em seu nome não puder ser 
entregue, a ultima estação de chegada 
enviará o aviso de não entrega pre- 
visto pelo paragrapho 3 do art. XLVIII. 
Esse aviso terá a forma seguinte: «N*». . . 
de. . . . ( data e endereço ) reexpedido a 

pedido do destinatário para ( novo 

endereço ) não entregue ( motivo 



da não entrega) cobrar (im- 
portância da taxa não cobrada )». Será 
dirigido primeiramente á estação que 
tiver feito a ultima reexpedição e assim 
por diante de estação a estação, afim 
de que as pessoas que tiverem ordenado 
a reexpedição possam pagar as taxas 
pelas quaes forem respectivamente res- 
ponsáveis. Será finalmente transmittido 
á estação de procedência para ser com- 
rauuicado ao expedidor, o qual, si fôr 
necessário, será convidado a pagar as 
taxas cuja cobrança não se tiver podido 
effectuar. 

5. Quando uma estação de destino 
attender á ordem dada pelo destinatário ^ 
ou em seu nome, de reexpedir um tele- 
gramma para além dos limites do Es- 
tado a que pertencer essa estação, si 
aliás o telegramma fôr um telegramma 
com resposta paga ou com declaração de 
recebimento, a estação que fizer a re- 
expedição supprimirá a indicação RP 
ou PC. 

No caso de declaração de recebimento, 
a importância da taxa próviamente 
paga será applicada a uma declaração 
de recebimento informando da reexpe- 
dição do telegramma. No caso de res- 
posta paga, o vale será annullado, a 
estação reexpedidora transmittirá no 
preambulo a indicação « RP fr. . . . a en- 
tregar», e a estação que remetter o 
telegramma ao destinatário annexará a 
elle um vale da quantia indicada. A 
taxa paga para a resposta será, pela 
estação reexpedidora, levada ao credito 
do Estado ao qual fôr reexpedido o tele- 
gramma. 

6. Nos casos previstos no paragrapho 
3 do presente artij^o, a própria pessoa 
que miQV seguir um telegramma terá a 
faculdade de pagar a taxa de reexpe- 
dição, comtanto que o telegramma seja 
endereçado a uma só localidade, sem in- 
dicações de transmissões eventuaes para 
outras localidades. 

7. Quando se tratar de reexpedir o 
telegramma para um destino determi- 
nado sem indicação de retransmissões 
eventuaes para outras localidades, a 
pessoa que dór ordem para fazer seguir 
esse telegramma poderá pedir que a 
reexpedição seja feita com urgência, mas 
nesse caso deverá pagar o triplo da taxa. 
A estação que annuir a esse pedido ac- 
crescentará a indicação (D) no endereço 
do telegramma a fazer seguir. 

8. No caso do paragrapho antecedente 
e quando se fizer uso da faculdade men- 
cionada no paragrapho 6 do presente 
artigo, a indicação «Taxa a cobrar 
fr . . . • », formulada no paragrapho 9 do 
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artigo precedente, será substituída pela 
indicação «Taxa cobrada». 

9. As disposivões do presente artigo 
não serão obrigatórias para as estações 
extra-européas que declararem não po- 
der applical-as. 

— Telegrammas múltiplos . 

1. Todo expedidor poderá dirigir um 
telegramma,ouamuitosdeslinatíi!M08em 
uma mesma localidade ou em localidad^^s 
diflferentes, porém servidas pela mesma 
estação telegr « phlca , ou a um só des- 
tinatário em diversos domicílios na mes- 
ma localidade, com ou sem reexpedição 
pelo correio ou por expresso, escrevendo 
antes do endereço a indicação «X en- 
dereços» »u (TMx) que entrará no nu- 
mero d is palavras taxadas. 

2. O endereço de um t(3legramraa múl- 
tiplo, si este comportar indicações even- 
tuaes, será re^Iigido de conformidade 
com as prescripções do artigo Xll, para- 
grapho 2. 

3. O telegramma múltiplo será ta- 
xado como um só telegramma ; mas co- 
brar-se-ha, a titulo de custo de cópia, 
tantas vezes 50 cêntimos por telegramma 
que não exceda de cem palavras quantos 
forem os endereços, menos um. Para os 
telegrammas urgentes, a contribuição 
será elevada a um franco. Alóm de cem 
palavras, essa contribuição será augmen- 
tada de 50 cêntimos ou de um franco, por 
série ou fracção de sórie de cem palavras. 
Nesse calculo figurará a totalidade das 
palavras do texto, da assignatura e do 
endereço, estabelecendo se separada- 
mente a taxa por cada cópia . 

4. No primeiro caso previsto no para- 
grapho primeiro do presente artigo, 
cada exemplar do telegramma só deverá 
ter o endereço que lhe é próprio, salvo 
si o expe lidor tiver pedi<lo o contrario. 
Esse pedido deverá ser comprehendido 
no numero das palavras taxadas, ser es- 
cripto antes dos endereços e formulado 
nestes termos: «Communicar todos en- 



h — Telegrammas destinados a locali- 
dades não servidas pelas linhas in- 
ternacionaes . 

LIX 

1. Os telegrammas dirigidos a locali- 
dades não servidas pelos telegraphos in- 
ternacionaes poderão ser remeltidos ao 
seu destino, ou pelo correio, ou por ex- 
pr^ísso, segundo o pedido do expedidor ; 
todavia, a remessa por expresso não 
poierá ser peJida senão pelos Estados 



que, de conformidade com o art. 9 da 
Convenção, tiverem organisado para a 
entrega dos t^ílegrammas um meio de 
transporte mais rápido do que o correio 
e houverem notificado aos outros Es- 
tados as disposições tomadas a este re- 
speito. 

2. Oendereçodos telegrammas a trans- 
portar além das linhas telegraphicas 
será formulado do modo seguinte: «Ck)r- 
reio (ou Expresso) M. MUIler, Johannis- 
thal, Berlim», declarando-se por ultimo o 
nome da estação telegraphica de che- 
gai la. 

3. Quando não fôr entregue um te- 
legramma que contenha a iiiíiicaçâo 
« Expresso» e que haja motivado uma 
viagem, a estação de destino accrescen- 
tará ao aviso de não entrega, previsto 
pelo paragrapho 3 do art. XLVlll, 
a menção « Cobrar . . . (importância da 
taxa devida pela coiiducção)». Si as des- 
pez IS forem cobradas do expedidor, a 
importância dessas despezas ficará, no 
regimen europeu, pertencendo á estação 
que as houver cobrado. 

LX 

1 . As despezas de transporte além das 
estações telegraphicas, por um meio 
mais rápido do que o correio, nos Es- 
tados em que um serviço desta natureza 
fôr organisado, sorão, em geral, cobra- 
das do destinat irio. 

2. Quando o expedidor desejar fran- 
quear esse transporte e estiver habili- 
tado para indicar a taxa que a estação 
de partida dwva cobrar por esse motivo, 
o telegramma deverá levar, antes do en- 
dereço^ a indicação taxada: 

«Expresso pago fr.... ou «(XP ft*...)». 

Si a quantia paga fôr insuflílciente, o 
seu complemento será reclamado ao des- 
tinatário ; si fôr muito elevada, a diffe- 
rença não será reembolsada. 

3. O expedidor que não conhecer 
a importância das despezas de trans- 
porte poderá exonerar o destinatário 
do pagamento de uma taxa qualquer, ou 
pagando a taxa de um telegramma de 
cinco palavras para o mesmo destino e 
pela mesma via, ou pagando uma taxa 
de 50 cêntimos. Depositará, a titulo de 
arrhas, uma quantia que será determi- 
nada pela eat ição de procedência, salvo 
liquidação ulterior. O telegramma le- 
vará nesse caso uma das indicações: 
«Expresso pago telegrapho» ou (XPT), 
ou então : « Expres>o pago carta » ou 
(XPP). Esti indicação será ecripta 
antes do ender.^ço e sujeita á taxa. 

4. A estação que recober um tele- 
gramma com a indicação «Expresso pago 
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telegrapho » ou (XPT), indicará á es- 
tação de procedência, por aviso de serviço 
taxado (ST), a taxa a cobrar pelo trans- 
porte. Esse aviso terá a forma seguinte: 
«ST Paris de Bruxellas 40 (numero do 
aviso de serviço taxado) 5 (numero de 
palavras) = 434 (numero do telegramma) 
16 (data do telegramma indicada so- 
mente pelo dia do mez). Expresso fr. 
2,50.» Estas informações serão dadas 
por carta franqueada e registrada no 
caso em que a indicação eventual fôr: 
«Expresso pago carta» ou (XPP). Rece- 
bidas essas informações, a estação de 
procedência fará a liquidação. 

5. Quando a estação de chegada 
houver previsto e notificado a impor- 
tância das despezas de transporte a 
pagar, essas despezas serão obrigato- 
riamente cobradas do expedidor. Nesse 
caso o telegramma deverá levar antes 
do endereço a indicação taxada: «Ex- 
presso pago y> ou (XP). Estas palavras 
serão sujeitas á taxa e a estação de che- 
gada deixará de notificar as despezas 
de expresso. 

LXl 

1 . A estação telegraphica de chegada 
terá o direito de empregar o correio: 

a) na falta de indicação, no tele- 
gramma, do meio de transporte que se 
deva empregar ; 

b) quando o meio indicado differir do 
modo adoptado e notificado pelo Estado 
destinatário, de conformidade com o 
art. 9 da CouTenção ; 

c) quando S3 tratar de um transporto 
por expresso pagável por um destina- 
tário que anteriormente tiver recusado 
satisfazer despezas da mesma natur<^za. 

2. O emprego do correio será obriga- 
tório para a estação de destino : 

a) quando isso tiver sido expressa- 
mente pedido, quer pelo expedidor 
(art. LIX, § 1), quer pelo destinatário 
(art. LVII) ; 

b) quando a estação de destino não 
dispuzer de meio mais rápido. 

3. Os teiegrammas de qualquer na- 
tureza, que tiverem de ser transmittidos 
ao seu destino por via postal, serão con- 
fiados ao correio pela estação telegra- 
phica de chegada, sem despezas para 
o expedidor nem para o destinatário, 
salvo nos casos previstos pelos §§ 4 e 5 
do presente artigo. 

4. Os telegiammis que tiverem de 
ser postos no correio como cartas regis- 
tradas ficarão sujeitos a uma taxa de 
50 cêntimos, que será cobrada em pro- 
veito da estação de procedência. 



5. Os teiegrammas que tiverem de 
ser reex pedi los pelo correio para um 
paiz que não seja o de destino telegra- 
phico ficarão sujeitos a uma taxa de 
50 cêntimos cobrada pela estação de 
procedência, em seu proveito, 

6. Quando um telegramma que so 
tiver de expedir por carta registrada 
não puder ser immcdiatamente submet- 
tido á formalidade do registro, sem pre- 
juízo de se aproveitar uma partida de 
correio, será enviado primeiro como 
carta ordinária; porém uma cópia será 
enviada em carta registrada logo que fôr 
possível. 

i — Teiegrammas semaphoricos. 

LXll 

1 . Os teiegrammas semaphoricos são 
03 que se trocam com os navios no mar 
por iutermedio das semaphorãs estabele- 
cidas no littoral de qualquer dos Estados 
contractantes . 

2. Deverão ser redigidos na lingna do 
paiz onde estiver situada a semaphora 
encarregada de os assignalar, ou em 
signaes do Código Commercial Universal. 
Neste ultimo caso serão considerados 
como teiegrammas cifrados. 

3. Quando forem destinados a navios 
no mar, o endereço deverá comprehender, 
além das indicações ordinárias, o nome 
ou o numero oificial do navio destinatá- 
rio e sua nacionalidade. 

4. Para os teiegrammas de Estado 
semaphoricos, expedidos de um navio 
no mar, a sei lo será substituído pelo 
signal distinctivo do commando.O nome 
do navio deverá ser designado. 

5. Todo telegramma semaphorico de- 
verá ter, no preambulo, a indicação de 
serviço « Semaphorico >. 

6. A taxa dos teiegrammas a trocar 
com os navios no mar, por intermédio 
das semaphorãs, será fixada em um 
franco por telegramma. Essa taxa será 
accrescentada ao preço do percurso elé- 
ctrico cílculado segundo as regras 
geraes. O total será cobrado do expe- 
didor pelos teiegrammas dirigidos aos 
navios no mar, e do destinatário pelos 
teiegrammas procedentes dos navios. 
(Art. XXX, § 1.) Neste ultimo caso, o 
preambulo deverá conter a indicação 
« Taxa a cobrar francos cên- 
timos >. No regimen extra- europeu, 
si essi taxa não puder ser cobrada, 
cada uma das administrações interessa- 
das desistirá da sua quota. A rectifi- 
cação das contas se effectuará por bo- 
letim de reembolso. 
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LXllI 

1 . Os telegrammas procedentes de um 
navio no mar serão transmittidos ao seu 
destino em signaes do Código Commercial 
Universal qaando o navio expedidor o 
pedir. 

2. Qaando este pedido não iòv feito, 
serão traduzidos em linguagem ordi- 
nária pelo guarda do posto semaphorico 
e transmittidos ao seu destino. 

3. Quando o navio, ao qual fôr des- 
tinado um telegramma semaphorico, não 
chegar no prazo de 28 dias, a semaphora 
dará aviso ao expedidor no vigesimo- 
nono dia de manhã. O expedidor terá 
a faculdade, pagando o preço ordi- 
nário de um telegramma terrestre de 
dez palavras, de pedir que a semaphora 
continue a apresentar o seu telegramma 
durante um novo periodo de 30 dias, 
e assim por diante ; na falta deste pe- 
dido, o telegramma será posto de lado 
no trigésimo dia (não contando o dia de 
deposito). 

j — Disposições geraes. 

LXIV 

Na appllcação dos artigos precedentes, 
combinar-se-hão as facilidades dadas ao 
publico para os telegrammas urgentes, 
as respostas pagas, os telegrammas co- 
tejados, as declarações de recebimento, os 
telegrammas a fazer seguir, os tele- 
grammas múltiplos e os telegrammas a 
remetter além das linhas, attendendo-se 
ás prescripções dos arts. XII e LVI. 



11 — Saques telegraphlcos. 

LXV 

A emissão, a redacção do texto e o 
pagamento dos saques telegraphicos 
serão regulados por convenções especiaes 
intemacionaes. 

A remessa dos saques telegraphicos 
ou quando menos a de um aviso infor- 
mando o destinatário do saque da chegada 
deste ultimo, será effectuada nas mesmas 
condições que a dos telegrammas ordi- 
nários. 

LXVI 

A transmissão dos saques telegraphi- 
cos, quando essa transmissão fór admit- 
tida entre as estações em correspondência, 
ficará spjeita ás mesmas regras que as 



outras categorias de telegrammas, sob 
reserva das prescripções que constituem 
o objecto do artigo XL, paragrapho pri- 
mçiro. 



12 — Serviço telephonico. 
LXVII 

1 . As administrações dos Estados con- 
tractantes poderão, á medida das neces- 
sidades do serviço, constituir communi- 
cações telephonicas intemacionaes, quer 
estabelecendo fios especiaes, quer ad- 
aptando a esse serviço fios já existentes. 

2. Salvo accordos especiaes entre as 
referidas administrações, esses fios serão 
introduzidos era uma estação central de 
cada uma delias e poderão por esse meio 
ser ligados, quer com os postos telepho- 
nioos estabelecidos para uso publico, 
quer com as habitações particulares, os 
escriptorios, as oflicinas, etc. 

3. As administrações entender-se-hão 
sobre a escolha dos apparelhos e os de- 
talhes do serviço ; estabelecerão, de com- 
mum accordo, a taxa que deva ser co- 
brada em cada uma das linhas telepho- 
nicas. 

4. A unidade adoptada, tanto para a 
cobrança das taxas como para a duração 
das communicações, será a conversação 
durante três minutos. 

5. O emprego do telephone será regu- 
lado segundo a ordem dos pedidos . Não 
se poderá permittir, entre os mesmos 
correspondentes, uma conversação de 
duração superior á de duas unidades, 
sinão quando nenhum outro pedido se 
tiver apresentado antes ou durante esse 
tempo. 



13 — Archlvos. 
LXVIII 

1 . Os originaes dos telegrammas e os 
documentos a elles relativos, retidos 
pelas administrações, serão conservados 
ao menos durante seis mezes contados 
do mez que se seguir ao da apresentação 
do telegramma, com todas as precauções 
necessárias para assegurar o segredo . 

2. Esse prazo será de 12 mezes para 
os telegrammas do regimen extra- 
europeu. 
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LXIX 

1. Os originacs ou as cópias dos 
telegrammas não poderão ser conunu- 
nicados sinão ao expedidor ou ao desti- 
natário, depois de verificada a sua 
identidade, ©u então ao procurador de 
um delles. 

2. O expedidor e o destinatário de um 
telegramma ou os seus procuradores 
terão o direito de exigir cópias authen- 
ticadas desse telegramma ou da cópia 
entregue no destino, si esta cópia tiver 
sido conservada pela estação destina- 
tária. Esse direito expirará com o prazo 
fixado para a conservação dos arcliivos. 

3. Cobrar-se-ha por qualquer cópia, 
entregue conforme o presente artigo, 
um direito fixo de 50 cêntimos por 
telegramma que não exceda de cem 
palavras. Alóm das cem palavras esse 
direito será augmentado de 50 cêntimos 
por série ou fracção de série de cem 
palavras. 

4. As administrações telegraphicas 
não serão obrigadas a dar communicação 
ou cópia das peças acima designadas 
sinão quando os expedidores, os destina- 
tários ou seus representantes fornecerem 
as indicações necessárias para acharem-se 
os telegrammas a que se referirem os 
seus pedidos. 



14 — ReducçÕes (détaxes) e reembolsos 
de taxas. 

LXX 

1 . Serão reembolsadas áquelles que as 
tiverem pago, si isso fôr pedido : 

a) a taxa integral de qualquer tele- 
gramma que, em razão do serviço tele- 
graphico, não tiver chegado ao seu 
destino ; 

b) a taxa integral de qualquer tele- 
gramma retido durante a transmissão 
em consequência de interrupção de uma 
via, e cuja annuUação o expedidor 
houver pedido por esse motivo ; 

c) a taxa integral de qualquer tele- 
gramma que, por culpa do serviço 
telegraphico, tiver chegado mais tarde do 
que teria chegado pelo correio ou não 
tiver sido entregue ao destinatário sinão 
depois de um prazo de vinte e quatro 
horas, tratando-se de um telegramma 
do regimen europeu, ou de seis vezes 
vinte e quatro horas tratando-se de um 
telegramma do regimen extra-enropeu. 

Todavia, para os paizes sujeitos ao 
regimen europeu, mas que não façam 
parte da Europa, o prazo de que se trata 
será de duas vezes vinte e quatro horas ; 



d) a taxa integral de qualquer tele- 
gramma cotejado que, em consequência 
de erros de transmissão, não tiver podido 
manifestamente preencher seu flm, salvo 
si os erros houverem sido rectificados por 
meio de aviso de serviço taxado (SR) 
(art. XVIIl) ; 

e) a taxa accessoria applicavel a um 
serviço especial que não tiver sido pres- 
tado; 

f) a taxa integral de qualquer aviso 
de serviço taxado (ST) (art. XVIII) cuja 
expedição houver sido motivada por 
erro de serviço ; 

g) o importe integral de qualquer 
quantia previamente paga para uma 
resposta, quando o destinatário não tiver 
podido fazer uso do vale e este vale se 
achar em poder da administração que o 
tiver emittido ou fór restituido a essa 
administração antes de haver expirado o 
prazo de três mezes contados da data da 
emissão ; 

h) a taxa correspondente ao percurso 
eléctrico não effectuado quando, em 
consequência de interrupção de uma via 
telegraphica, o telegramma tiver sido 
encaminhado ao seu destino por via 
postal ou por outro meio. Todavia, as 
despezas feitas com a substituição da via 
telegraphica primitiva por um meio 
qualquer de transporte serão deduzidas 
da quantia a restituir ; 

t) a taxa de qualquer palavra omittida 
na transmissão de um telegramma do 
regimen extra-europeu, salvo si o erro 
houver sido reparado por meio de aviso 
de serviço taxado (SR) (art. XVIII) : 

j) as quantias pagas pelos avisos de 
serviço taxados (SR) (art. XVIII) e pelas 
respostas a elles referentes, si a repetição 
não fôr conforme á primeira transmissão, 
mas sob a reserva de que, no caso em 
que algumas palavras tenham sido 
correctamente e as outras incorre- 
ctamente reproduzidas no telegramma 
primitivo, não será restituída a taxa 
daquellas que no pedido de repetição e na 
resposta se referirem exclusivamente ás 
transmittidas correctamente da primeira 
vez ; 

h) a diflferença entre o valor de um 
vale de resposta relativo a um tele- 
gramma do regimen extra-europeu e a 
importância da taxa applicavel ao tele- 
gramma-resposta franqueado por meio 
desse vale (art. LI, § 2) ; 

1. a taxa de qualquer telegramma 
retido por applicaçáo das disposições do 
artigo 8 da Convenção de São Peters- 
burgo. 

2. No caso de reembolso parcial de 
um telegramma múltiplo, o quociente 
obtido dividindo-se a taxa total cobrada 
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pelo numero das cópias determinará a 
taxa correspondente a cada cópia, sendo 
o telegramma contado também a este 
respeito como uma cópia . 

3. Nos casos previstos pelos alíneas 
d^ b, c, d, h e i do paragraph o primeiro 
do presente artigo, o reembolso será 
appl^cado somente aos próprios tele- 
gr^mmas que não tiverem chega-lo ao 
seu destino ou tiverem sito annullados, 
retardados ou desnaturados, inclusive as 
taxas accessorias não utilisadas, mas 
não ás correspondências que houverem 
sido motivadas ou tornadas inúteis por 
falta de entrega, demora ou alteração. 

4. Quando os erros imputáveis ao 
serviço telegraphico tiverem sido repa- 
rados pela expedição de avisos de servi- 
ço taxados (S R) ou (S T), o reembolso 
terá iogar somente quanto ás taxas 
desses avisos de serviço. Nenhum reem- 
bolso será devido com relação aos tele- 
grammas a que se referirem esses 
avisos. 

5. Nenhum reembolso será concedido 
quanto aos telegrammas rectificativos 
que, em vez de terem sido trocados de 
estação a estação em forma de avisos de 
serviço taxados art. XVlll), o tenham 
sido directamente entre o expedidor e o 
destinatário. 

6. As disposições do presente artigo 
não serão applícaveis acs telegramiuas 
que empregarem as linhas de uma admi- 
nistração não adherente que não quizer 
sujei tar-se á obrigação do reembolso. 

LXXl 

1. Toda reclamação sobre reembolso 
de taxa deverá ser feita, sob pena de 
perda de direitu, antes da expiração de 
um prazo de três mezes para os telegram- 
mas do regimen europeu, e de seis 
mezes para os telegrammas do regimen 
extra-europeu, desde a data da apresen 
tacão do teleí<ramma. 

2. Toda reclamação deverá ser apre- 
sentada á estação de procedência e ser 
acompanhada de peças comprobatórias, 
a saber : uma di3claração escripta da 
estação de destino ou do destinatário, si 
o telegraiiima tiver sido retardado ou 
não houver chegado ; a cópia remettida 
ao destinatário, si se tratar de alteração 
ou de omissão. 

Comtudo, a reclamação poderá ser 
apresentada pelo destinatário á estação 
ds destino, que julgará si lhe deve dar 
s 'guimento ou niandalra apresentar á 
estação de procedência. 

3. Naoccasiâo da apresf^ntação de um 
pedido de reemboláo, poder-se-ha cobrar 
do reclamante uma taxa de reclamação 



na importância de 50 cêntimos para os 
telegrammas do regimen europeu e de 
2 francos para os do regimen extra-eu- 
ropeu. 

4. Quando uma reclamação tiver sido 
reconhecida como fundada pelas admi- 
nistrações interessadas, a taxa de 
reclamação, caso tenha sido cobrada, 
será restituída ao reclamante, com a 
taxa que a estação de procedência tiver 
de reembolsar pelo telegramma. 

5. O expedidor que não residir no 
paiz em que tiver depositado o seu tele- 
gramma poderá mandar apresentar a 
sua reclamação á estação de procedência 
por intermédio de outra estaição. Neste 
caso, a estação que a tiver recebido será 
encarregada de effectuar o reembolso. 

6. As reclamações communicadas de 
estação a esta^ serão transmittidas 
com um dossier completo, contendo 
(em original, extracto ou cópia) todos 
os docum 'Utos ou cartas que lhes disse- 
rem respeito. Esses documentos deverão 
ser analysados em francez quando não 
forem redigidos nesta língua ou n'uma 
lingua entendida de todas as estações 
interessadas. 

7. As reclamações não serão trans- 
mittidas de estação a estação sinão 
quando os factos a que ellas se refe- 
rirem puderem dar lugar a reembolso. 

To lavia, as estações poderão excepcio- 
nalmente pedir inquéritos, no interesse 
do serviço, quando irregularidades gra- 
ves ou repetidas tiverem sido commet- 
tidas. 

LXXII 

1 . Tratando-se de telegramma não en- 
tregue no seu destino, o reembolso será 
feito pelas estações em cujas linhas se 
houverem commettido as irregularida- 
des quo tiverem impedido o telegramma 
de chegar ao destinatário. 

2. Si o pedido de reembolso por mo- 
tivo de não entrega fôr repellido, a 
entrega do telegramma deverá ser cer- 
tificai I por um recibo ou por uma decla- 
ração da administração destinatária. 

3. No caso de demora, o reembolso 
integral da taxa será effectuado á custa 
das estações culpadas da demora havida, 
e na proporção das demoras imputáveis 
a cada estação. 

4. No caso de alteração de um tele- 
gramma com cotejo, a estação de proce- 
dência determinará os erros que tiverem 
impedido o telegramma de preencher seu 
fim, e as quotas de contribuição das 
diversas administrações serão reguladas 
segundo o numero dos erros assim deter- 
minados, contando se por um erro cada 
palavra omittida ou accrescentada. 
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5. A qu »ta de contribuição pela alte- 
ração de uma palavra desnaturada suc- 
cessivameote nas linhas de muitas admi- 
nistrações será paga peia primeira dessas 
administrações. 

6. As omissões ou erros serão imputa- 
Teis : 

a) ás duas estações, quando, em con- 
sequência de negligencia da flscalisação 
prevista no artigo XXXVIII, o tele- 
gramma extravia r-so entre e»sas duas 
estações ; quando, havendo orait^são ou 
accrescimo de uma l^tn» ou de um alga- 
rismo ou então de muitas letras ou al- 
garismos constituindo palavras taxadas, 
a estação recebedora não verificar o nu- 
mero das palavras; quando o cotejo 
fôr omittido ou dado incompletamente ; 
quando, no apparelho Hughes, tiver ha- 
vido erio não rectiíicado; 

b) á estação quo receber, quando ella 
não tomar nota da rectificação feita no 
cotejo por seu correspondente ; quando, 
no caso de repetição ex-offlcio, não re- 
ctificar a primeira transmissão segundo 
esta repetição ; 

c) á estação que transmíttir : em to- 
dos os outros casos. 

7. Quando, em razão da ausência e da 
insufficiencia dos documentos, a estação 
responsável por uma omissão ou erro 
não puder ser designada, o reembolso 
ficara a cargo da administração que não 
apresentar a prova. 

8. Quando uma reclamação fôr apre- 
sentada e posta em andamentf» nos prazos 
fixados pelo paragrapho primeiro do 
artigo LXXI, e a solução não fôr noti- 
ficada nos prazos fixados pelo artigo 
LXVllI para a conservação dos archivos, 
a estação que tiver recebido a reclamação 
reembolsará a taxa reclamada, e o re- 
embolso ficará a cargo da administração 
que tiver retardado a instrucção. 

9. Quanto ás correspondências do re- 
gimen extra-europeu, o reembolso será 
feito pelas differentes administrações de 
Estado ou de companhias particulares, 
por cujas linhas tiver sido transmittido 
o telegramma, renunciando cada admi- 
nistração a sua parte de taxa. 

LXXllI 

1. A taxa de um telegramma retido 
em virtude dos arts. 7 e 8 da Conven- 
ção será reembolsada ao expedidor, si 
elle a pedir ; e o reembolso ficará a cargo 
da Administração que tiver retido o te- 
legramma. 

2. Comtudo, quando essa Administra- 
ção tiver notificado, de conformidade 
com o art, 8% a suspensão de certas 



categorias de correspondências, o reem- 
bolso das taxas dos telegrammas da- 
quel Ia categoria deverá st pago pela 
estação de procedência, a contar da data 
em que a notificação lhe tiver chegado. 



15— Contabilidade. 

Artigo 12 da Convenção, 

As altas partes contraotantes 
dai ão entre si conta reciproca das 
taxas percebidas por cada uma 
delias. 

LXXIV 

1 . O franco servirá de unidade mone- 
tária na organisação das contas interna- 
cionaes. 

2. Cada Estado creditará ao Estado 
limitrophe a somma das taxas dos tele- 
grammas que lhe tiver transmittido, 
calculadas desde a fronteira desses dous 
Estados até o seu destino. 

3. As taxas terminaes poderão ser li- 
quidadas directamente entre Estados ex- 
tremos, depois de accordo entre esses 
Estados e os Estados intermediários. 

4. As taxas poderão ser reguladas de 
commum accordo, segundo o numero 
dos telegrammas que tiverem passado a 
fronteira, fazendo-se abstracção do nu- 
mero das palavras e das despezas acces- 
sorias. Nest » caso, as quotas do Estado 
limitrophe e de cada um dos Estados se- 
guintes, si isto tiver logar, serão deter- 
minadas por médias estabelecidas con- 
tradictoriamente (art. LXXVI, § 3^). 

5. No caso de applicação do artigo 
LXXXVII, a Administração contractante 
em relação directa com a estação não 
adherente será encarregada de liquidar 
as contas entre esta esta^ e as outras 
estações contractantes a que tiver ser- 
vido de intermediaria para a transmis- 
são. 

LXXV 

1. As contas serão organisadas se- 
gundo as transmissões realmente effe* 
ctuadasem cada dia. 

2. No calculo previsto pelo paragra- 
pho precedente só se terão em conside- 
ração as taxas correspondentes ao nu- 
mero das palavras transmittidas (con- 
tando-se cada palavra urgente como três 
palavras) e as respostas pagas. 

3. No regimen eur.opeu, as outras ta- 
xas cobradas serão excluídas das contas 
e conservadas pela estação quo as tiver 
arrecadado (complementos de taxa pelas 
reuniões abusivas de palavras [art. XIX, 
§ 5*] ; recibos de deposito [art. XXX, 
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§§ 2'>e 30] ; cotejo [art. Lin, § 4«] ; de- 
clarações de recebimento [art. LIV, § 2o] ; 
tele^rammas a fazer seguir [art. LVI, 
§ 10]; direitos de cópia [art. LVIII, § 3<>] ; 
despezas de expresso [art. LIX, § 3*] ; 
despezas de correio [art. LXI, §§ 4« e B*»] ; 
telegramjnas flemaphoricos [art. LXII, 
§ 6»]). 

4. No regimen extra-europeu as 
taxas correspondentes aos direitos de 
cópias e de transporte além das linhas 
por um meio mais rápido do que o correio 
caberão á administração que tiver dado 
as cópias ou efTectus^do o transporte. 

As taxas por declarações de recebi- 
mento pertencerão à estação destina- 
tária. 

Quanto aos telegrammas semaphoricos 
procedentes do mar, cada Estado credi- 
tará ao Estado limitrophe a parte de 
taxa correspondente ao percurso entre 
a fronteira dos dous Estados e o destino. 
A taxa indicada no preambulo como de- 
vendo ser cobrada do destinatário 
(art. LXII, § 6) serã ao mesmo tempo 
deduzida da conta total do dia ou do 
mez respectivo. 

5. As respostas e as declarações de 
recebimento serão tratadas na trans- 
missão como telegrammas ordinários. 

6. Na correspondência do regimen 
europeu, quando a transmissão se tiver 
afastado da via que houver servido de 
base à organisação da tarifa, a taxa de 
transito cobrada será distribuída, a 
contar do ponto em que a via normal 
tiver sido abandonada, entre as admi- 
nistrações que houverem concorrido 
para a transmissão, inclusive aquella 
que tiver provocado o desvio, e os cabos 
submarinos interessados. Essa distri- 
buição se effectuará mediante rateio das 
taxas de transito normaes. 

7. Quanto aos telegrammas entre 
paizes limitrophes que empregarem uma 
via afastada, a estação expedidora sup- 
prirá as taxas normaes de transito, 
salvo accordos especiaes. Em compen- 
sação, as taxas terminaes por esses 
mesmos telegrammas serão liquidadas 
entre as administrações dos dous paizes 
limitrophes, salvo si pertencerem á ad- 
ministração de procedência em virtude 
de accordo especial. 

8. Na correspondência do regimen 
extra-europeu, quando um telegramma, 
qualquer que seja; tiver sido transmit- 
tido por uma via differente daquella 
que houver servido de base à taxa, a 
differença de taxa será pag^a pela estação 
que tiver desviado o telegramma, tican- 
do-lhô salvo o recurso contra a estação 
à qual este desvio fôr imputável. 



LXXVI 

1 . A taxa que serve de base â distri- 
buição entre Estados e, si tiver logar, 
á determinação das médias mencionadas 
no paragrapho 4 do artigo LXXIV, ô a 
que resulta da applicaçao regular das 
tarifas estabelecidas entre os Estados 
interessados, sem que se levem em conta 
erros de taxação que se tenham mani- 
festado. 

2. Tolavia, o numero de palavras 
annunciado pela estação de procedência 
servirá de base á applicaçao da taxa, 
salvo o caso em que, por causa de erro 
de transmissão, elle tiver sido rectifi- 
cado de commum accordo entre a es- 
tação de procedência e a estação corre- 
spondente. 

3. Para determinar as taxas médias, 
orgauisar-se-ha uma conta mensal com- 
prehendendo, por telegramma tratado 
individualmente, todas as taxas acoas- 
sorias de qualquer natureza que sejam 
(art. LXXV). A parte total, calculada 
para cada Estado durante o mez inteiro, 
será dividida pelo numero dos telegram- 
mas ; o quociente constituirá a taxa 
média applicavel a cada telegramma nas 
contas ulteriores, até fazer-se a revisão. 
Esta revisão, salvo circumstancias ex- 
cepcionaes, não deverá ser feita antes 
de um anno. 

LXXVII 

1. O reciproco ajuste das contas efife- 
ctuar-seha-no âm de cada mez. 

2. O desconto e a liquidação do saldo 
far-se-hão no fim de cada trimestre. 

3. O saldo resultante da liquidação 
será pago ao Estado credor em francos 
de ouro effectivos, salvo si as duas admi- 
nistmções interessadas se tiverem en- 
tendido para o emprego de outra moeda. 

4. As despezas com a remessa do 
saldo correrão por conta da estação cre- 
dora. 

LXXVIII 

1 A troca das contas mensaes effe- 
ctuarse-ha antes do fim do trimestre se- 
guinte ao mez a que se referirem . 

2. A revisão dessas contas far-se-ha 
no prazo máximo de seis mezes contados 
da data de sua remessa. A estação que 
não tiver recebido, nesse intervallo, 
nenhuma observação rectiíicativa, con- 
siderará a conta como aceita de pleno 
direito. Esta disposição ó também ap- 
plicavel ás observações feitas çor uma 
estação sobre as contas redigidas por 
outra. 

3. As contas mensaes serão aceitas 
sem revisão, quando a diferença dasi 
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sommas ânaes, assentadas pelas duas 
administrações interessadas, não exceder 
de 1 ^/o do debito da administração que 
o tiver estabelecido. No caso de uma 
revisão começada, deverá esta ser sus- 
pensa quando, em consequência de troca 
de observações entre as estações inter- 
essadas, a differença que tiver dado 
logar à revisão se achar encerrada nos 
limites de 1 Vo. 

4. A conta trimensal deverá ser veri- 
ficada e liquidada no prazo de seis se- 
manas que se seguir à troca das contas 
pertencentes ao ultimo mez do trimestre 
correspondente. Findo esse prazo de 
seis semanas, as sommas devidas por 
uma estação á outra vencerão juros á 
razão de 5 «/o ao anno, desde o dia em 
que terminar o referido prazo. O des- 
conto far-se-ha independentemente da 
revisão das contas mensaes. 

5. Não se admittirá reclamação al- 
guma nas contas relativas a telegram- 
mas do regimen europeu que tiverem 
mais de seis mezes de data e a telegram- 
mas do regimen extra europeu que ti- 
verem mais de doze mezes de data. 

16 — Reservas. 

Artigo 17 da Convenção. 

As altas partes contractantes 
reservam-se respectivamente o di- 
reito de fazer em separado, entre 
si, accordos particulares de qual- 
quer natureza sobre os pontos do 
serviço que não interessem á 
generalidade á^iB Estados. 

LXXIX 

1 . Os pontos do serviço, a que se re- 
fere a reserva prevista no artigo 17 da 
Convenção, serão principalmente : 

a organisação das tarifas de Estado 
a Estado ; 

o ajuste das contas ; 

a adopção de apparelhos ou de voca- 
bulários especiaes entre pontos e em 
casos determinados ; 

aapplicação do systema dos sellos 
telegraphicos ; 

a transmissão dos vales postaes pelo 
telegrapho ; 

a percepção das taxas á chegada ; 

o serviço da entrega dos telegrammas 
aos seus destinatários ; 

a íaculdade de transmittir, por preço 
reduzido, correspondências para uso da 
imprensa, em horas e sob condições 
determinadas, sem prejuizo para o ser- 
viço gerai, ou de alugar, para esse 
efleito, âos especiaes mediante assi- 
gnatura ; 



a extensão do direito de franquia aos 
telegrammas de serviço concernentes á 
meteorologia o a quaesquer outros as- 
sumptos de interesse publico. 



Com- 



17 — Secretaria Internacional, 
municações reciprocas. 

Artigo 14 da Convenção. 

Um órgão central, posto 
sob a aita autoridade da admi- 
nistração superior de um dos 
governos contractantes, desi- 

f:nado para este fim pelo regu- 
amento, será encarregado de 
reunir, coordenar e publicar as 
informações de qualquer natu- 
reza, relativas á telegraphia 
internacional ; de informar os 
pedidos de modificação das ta- 
rifas e do regulamento do ser- 
viço ; de fazer promulgar as 
alterações adoptadas, e em 
geral de proceder a todos os 
estudos e executar todos os 
trabalhos que lhe incumbirem 
no interesse da telegraphia in- 
ternacional . 

As despezas occaslonadas por 
esta instituição correrão por 
conta de todas as administra- 
ções dos Estados contractantes. 

LXXX 

1. O órgão central previsto pelo 
art. 14 da Convenção tem o titulo de 
Secretaria Internacional das Adminis- 
trações telegraphicas. 

2. A administração superior da Con- 
federação Suissa é designada para or- 
ganisar a Secretaria Internacional nas 
condições determinadas pelos artigos 
LXXXI a LXXXIU que abaixo se se- 
guem. 

LXXXI 

1. As despezas communs da Secre- 
taria Internacional das administrações 
telegraphicas não deverão exceder, por 
anno, a somma de 100.000 francos, não 
se comprehendendo nella as despezas 
especiaes occaslonadas pela reunião de 
uma conferencia internacional. Esta 
somma poderá ser augmentada ulterior- 
mente com o consentimento de todas 
as partes contractantes. 

2. A administração designada, em 
virtude do art. 14 da Convenção, para 
a direcção da Secretaria Internacional, 
velará sobre as despezas, fará os adian- 
tamentos necessários e organisará a 
couta annual, que será communicada a 
toJas as outras administrações interes- 
sadas. 

3. Para o rateio da despeza, os Es- 
tados contractantes ou adherentes serão 
divididos em seis classes, contribuindo 
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cada uma na proporção de certo numero 
de unidades, a saber : 

Unidades 

1* classe 25 

2* » 20 

3* » ....: 15 

4* » 10 

5» » 5 

6^ » 3 

4. Estes coefficientes serão multipli- 
cados pelo numero de Estados de cada 
classe, e a somma dos produetos assim 
obtidos dará o numero de unidades pelo 
qual a despeza total deverá ser divi- 
dida. O quociente dará a importância 
da unidade da despeza. 

5. As administrações dos Estados con- 
tractantes são, quanto á contribuição 
para as despezas, repartidas do modo 
seguinte, nas seis classes mencionadas 
no paragrapho precedente : 

1.* classe : A Ilemanba, Republica Ar- 
gentina, Brazil, França, Grã- Bretanha, 
índias Britannicas, Itália, Rússia, Tur- 
quia; 

2« classe : Áustria, Hespanha, Hun- 
gria ; 

3* classe : Bélgica, índias Neerlan- 
dezas, Noruega, Paizes -Baixos, Rou- 
manía, Suécia; 

4^ classe : Austrália meridional. Cabo 
da Bôa- Esperança, Colónias hespanholas 
[Cuba, Philippinas (ilhas) e Porto-Rico], 
Dinamarca, Egypto, Japão, Nova-Galles 
do Sul, Nova Zelândia, Queensland, 
Suissa, Victoria; 

5* classe : Bosnia-Herzegovina, Bul- 
gária, Cochinchina, Colónias portugue- 
zas, Grécia, Portugal, Senegal, Servia, 
Sião, Tunísia ; 

6* classe: Austrália occidental, Lu- 
xemburgo, Montenegro, Natal, Nova- 
Caledonia, Pérsia, Tasmania. 

LXXXII 

1. As estações dos Estados contra- 
ctantes transmittir - se - hão reciproca- 
mente todos os documentos relativos ásua 
Administração intern* e communicar- 
se-hão qualquer aperfeiçoamento que 
venham a introduzir. 

2. Em regra geral, a Secretaria In- 
ternacional servirá de intermediaria 
para essas notificações. 

3. As ditas estações enviarão pelo 
correio, por carta franqueada, á Secre- 
taria Internacional, a notificação de 
todas as medidas relativas á composição 
e ás alterações das tarifas internas e 
inter oacionaes, á abertura de linhas 
novas e á suppressão de linhas existen- 
tes, comtanto que estas linhas interes- 



sem o serviço internacional, emfim ás 
aberturas, suppressões e modificações de 
serviço das estações. Os documentos im- 
pressos ou autographados a eate resneito 
pelas administrações serão expeaidos 
á Secretaria Internacional, ou na data 
de sua distribuição, ou, o mais tardar, 
no primeiro dia do mez que se seguir a 
essa data. 

4. As ditas estações enviar-lhe-hão, 
além diiso, pelo telegrapho, avisos de 
todas as interrupções ou restabelecimen- 
tos das communicações que interessarem 
a correspondência internacional. 

5. Enviar-lbe-lião, no principio de 
cada anno, e o mais completamente que 
lhes fôp possível, tabeliãs estatisticas do 
movimento das correspondências, do es- 
tado das linhas, do numero dos appare- 
Ihos e das estações, etc. Essas tabeliãs 
serão organisadas segundo as indicações 
da Secretaria Internacional, que distri- 
buirá, para esse fim, fórmulas já pre- 
paradas. 

6. Dirigirão igualmente a essa Secre- 
taria dous exemplares das diversas pu- 
blicações que fizerem. 

7. A Secretaria Internacional receberá, 
além disso, communicação de todas as 
informações relativas âs experiências a 
que cada administração tiver podido 
proceder sobre as diíferentes partes do 
serviço. 

LXXXIII 

1. A Secretaria Internacional coorde- 
narão publicará a tarifa. Communicí\rá 
ás admmistrações, em tempo opportuno, 
todos os esclarecimentos a ellas relativos, 
particularmente os especificados no pa- 
ragrapho S» do artigo precedente. Si 
houver urgência, essas communicações 
serão transmittidas por via telei^^-raphica, 
especialmente nos casos previstos pelo 
paragrapho 4<* do mesmo artigo. Nas 
notificações relativas ás alterações de 
tarifas, dará a essas communicações a 
forma necessária para que taes altera- 
ções possam ser immediatamente intro- 
duzidas no texto das tabeliãs das taxas 
aonexas á Convenção. 

2. A Secretaria Internacional organl- 
sará uma estatística geral. 

3. Redigirá, com o auxilio dos do- 
cumentos que serão postos á sua dispo - 
sição, um jornal telegraphico em lingua 
franceza. 

4. Organisará, publicará e reverá peri- 
odicamente uma carta oflacial das re- 
lações te legrap bicas. 

5. Deverá, além disso, conservar- se 
sempre à disposição das administrações 
dos Estados contra ctantes para lhes for- 
necer, sobre as questões que interessa- 
rem a telegraphia internacional, as in- 
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formações especiaes de todo o género de 
que puderem ter necessidade. 

6. O.- documentos impressos pela Secre- 
taria Internacional serão distribuídos ás 
administrações dos Estados contract antes 
na proporção do numero do unidades 
contributivas, conforme o artigo LXXXI. 
Os documentos supplementares que essas 
administrações pedirem sorão pagos á 
parte segundo o seu custo. O mesmo 
terá logar com os documentos pedidos 
pelas emprezas particulares. 

7. Os pedidos dessa natureza deverão 
ser formulados uma vez por todas, até 
nova ordem, e de maneira que a Secre- 
taria Internacional tenha tempo de re- 
gular a tiragem que se tornar neces- 
sária. 

8. As administrações contractantes po- 
derão propor, por intormedio da Secre- 
taria Internacional, modificações á tarifa 
e ao regulamento previstos |.elos artigos 
10 e 13 da Convenção. A Secretaria In- 
ternacional submetterà as propostas ao 
exame das administrações, e estas deve- 
rão communioar-lhe, dentro do prazo de 
cinco mezes, as suas observações, correc- 
ções ou contra-propostas, sem caracter 
definitivo. As respostas serão reunidas 
pela Secretaria Internacional e communi- 
cadas ás administrações, as quaes serão 
ne8í>a occasião convidadas a declararem- 
se definitivamente pró ou contra. As 
que não communicarem a sua resposta 
dentro do prazo de cinco mezes contados 
da data da segunda circular da Secreta- 
ria Internacional notificando-lhes as ob- 
servações apresentadas, serão considera- 
das como tendo-se abatido. 

Para serem aceitas, as propostas de- 
verão obter: 

1.^0 assentimento unanime das admi- 
nistrações que se tiverem manifestado, si 
se tratar de modificações a fazer nas 
disposições do regulamento. 

2.0 O assentimento das administrações 
interessadas, si se tratar de modiâcações 
de tarifas. 

3.<) O assentimento da simples maioria 
das administrações, si se tratar de in- 
terpretação das disposições do regula- 
mento. 

9. A Secretaria Internacional fica en- 
carregada de notificar, em tempo oppor- 
tuno, às administrações todas as modi- 
âcações ou resoluções adoptadas na con- 
formidade do paragrapho precedente e a 
data em que começarão a vigorar. Essa 
notificação não será executória sinão 
depois do prazo de dous mezes, pelo 
menos, com relação és modificações ou 
resoluções concernentes ao regulamento, 
e de quinze dias, pelo menos, quanto ós 
modificações de tariías. 



10. A Secretaria Internacional prepa- 
rará os trabalhos das Conferencias tele- 
graphicas. Providenciará sobre o expe- 
diente das cópias e impressões necessá- 
rias, da redacção e distribuição das 
correcções, actas e outras informações. 

11.0 diroctor dessa Secretaria assis- 
tirá ás sessões da Conferencia e tomará 
parte nas discussões, sem voto delibe- 
rativo. 

12. A Secretaria Internacional fará 
sobre sua gestão um relatório annual, 
que Si rá communicado a todas as admi- 
nistrações dos Estados contractantes. 

13. A sua gestão será igualmente 
submettida ao examo e apreciação ( as 
Conferencias previstas pelo art. 15 da 
Convenção. 

18 — Confarencias. 

Art. 15 da Convenção. 

A tarifa e o regulamento pre- 
vistos peloa arts. 10 e 13 fícam 
annexos á presente Convenção. 
Terão o mesmo valor e entrarão 
em vigor ao mesmo tempo que 
ella. 

Serão submettidos a revisões, 
para as quaes se poderão fazer 
representar todos os Estados que 
nelles tomaram parte. 

Para este fim haverá periodi- 
camente conferencias adminis- 
trativas, cada uma das quaes 
designará o iogar e a época da 
reunião seguinte. 

Art. 16 da Convenção, 

liistas conferencias serão com- 
postas dos delegados represen- 
tantes das administrações dos 
Estados contractantes. 

Nas deliberações, cada admi- 
nistração terá direi lo a um voto, 
comtanto que, si se tratar de 
administrações differentes de 
um só e mesmo governo, o pe- 
dido tenha sido feito por via 
diplomática ao governo do paiz 
onde se deva reunir a conferen- 
cia, antes da data fixada para 
a sua abertura, e comtanto 
que cada uma delias tenha re- 
presentação especial e distincta. 

As revisões resultantes das de- 
liberações das conferencias não 
serão executórias sinão de pois 
de approvadas por todos os gover- 
nos dos Estados contractantes. 

LXXXIV 

A época âxada para a reunião das 
Conferencias previstas pelo paragrapho 
3' do art. 15 da Convenção será ante- 
cipada si o pedido fôr feito, pelo menos, 
por dez dos Estados contractantes. 
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19— Adhesão. Relações com as estações 
não adherentes. 

Art. 18 da Convenção. 

Ofl Estados que não houverem 
tomado parte na presente Con- 
venção serão admittidos a ad- 
herir a ella, si o pedirem. 

Esta adhesão será notificada 
por via diplomática áquelle dos 
Estados contractantes em cujo 
território se tiver eíFectuado a 
ultima conferencia, e por este 
Estado a todos os outros. 

Dará, de pleno direito, ac- 
cessão a todas as clausulas e 
admisFão a todas as vantagens 
estipuladas pela presente Con- 
venção. 

Art. 19 da Convenção. 

As relações telegraphicas com 
Estados não adherentes ou com 
as emprezas particulares se- 
rão reguladas, no interesse geral 
do desenvolvimento progressivo 
das communicações, pelo regula- 
mento previsto no ark. 13 da 
presente Convenção. 



LXXXV 

1. No caso das adhesões previstas 
pelo art. 18 da Convenção, as admi- 
nistrações dos Estados contraotantes 
poderão recusar o beneficio de suas ta- 
rifas convencionaes ás agencias que pe- 
direm para adherir sem conformar 
suas tarifas com as dos Estados inter- 
essados. 

2. As agencias que tiverem, fora da 
Europa, linhas pelas quaes houverem 
adherido â Convenção, declararão qual 
dos dous regimens, europeu ou extra- 
europeu, entendem applicar-lhes. Esta 
declaração resultará da inscripção nos 
quadros das taxas ou será notificada 
ulteriormente por intermédio da Secre- 
taria Internado aal das administrações 
telegraphicas. 

LXXXVI 

1. As emprezas telegraphicas par- 
ticulares, que funccionai em nos limites 
de um ou de vários Estados contra- 
otantes com participação no serviço in- 
ternacional, serão consideradas, quanto 
a esse serviço, como íazendo parte in- 
tegrante da rode telegraphica desses 
Estados. 

2. As outras emprezas telegraphicas 
particulares serão admittrlas ás vanta- 
gens estipuladas pela Convenção e pelo 
presente Regulamento, mediante acces- 



são a todas as suas clausulas obriga- 
tórias eá vista da notidcação do Es- 
tado que tiver concedido ou autorisado 
a empreza. Essa notificação terá logar 
de conformidade com o segundo para- 
grapho do art, 18 da Convenção. 

3. Esta accessão deverá ser imposta 
às emprezas que ligarem entre si dous 
ou vários Estados contraotantes, desde 
que, pelo seu contracto de concessão, 
ellas se tenham compromettido a sub- 
metter-se, neste ponto, às obrigações 
prescriptas pelo Estado que houver 
outorgado a concessão. 

4. As emprezas telegraphicas parti- 
culares que pedirem a qualquer dos 
Estados contractantes autorisação para 
reunir os seus cabos á rede desse Estado, 
só a obterão mediante o compromisso 
formal de submetterem a taxa das suas 
tarifas á approvação do Estado que ou- 
torgar a concessão e de não applicarem 
modificação alguma, quer de tarifa, 
quer de disposições regulamentares, 
sinao em consequência de notificação da 
Secretaria Internacional das adminis- 
trações telegraphicas, a qual será exe- 
cutória somente depois do prazo pre- 
visto no paragrapho 9 do artigo 
LXXXIII. Esta disposição poderá ser 
derogada em favor das emprezas que se 
acharem em concurrencia com outras 
não sujeitas às referidas formalidades. 

5. A reserva de que trata o para- 
grapho primeiro do artigo precedente 
será applicavel também ás emprezas 
supra-mencionadas . 

LXXXVII 

1. Quando se abrirem as relações te- 
legraphicas com Estados não adherentes 
ou com emprezas particulares que não 
tenham accedido ás disposições obriga- 
tórias do presente reg^ulamento, essas 
disposições serão invariavelmente ap- 
plicadas ás correspondências na parte 
do seu percurso que se aproveitar do 
território dos Estados contractantes ou 
adherentes. 

2. As administrações interessadas 
fixarão a taxa applicavel a esta parte 
do percurso. Esta taxa, determinada 
dentro dos limites do art. XXV, será 
accrescentada á das agencias que não 
sejam co-participantes. 

Assim resolvido em Budapest, aos 22 
de julho de 1896, pelos delegados abaixo 
asáignados, de conformidade com os 
arts. 15 e 16 da Convenção de S. Pe- 
tersburgo, piri entrar em vigor no l^ 
de julho de 1807. 

(Seguem-se asassignaturas.) 
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TABKliLA A — Das (aias do r^imen europeu (Taias em cêntimos) — Taxas p)r palavra iò paiz 
paii, eslabelecilas em eiecuçã<} do paragrapho 2^ do art, W do Regulamento 
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1 
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Alleinanha 






20.0 


16.5 


84.5 


25.0 


16.5 


85.0 


20.0 


Austria-Huagria 










- 


2i.5 


16.5 


20.5 


24.5 


32.0 


92.0 


20.0 


Bélgica 










- 


— 


29.0 


33.0 


21.0 


24.5 


84.5 


16.5 


Bosnia-Herzegovina 










- 


— 


- 


17.0 


2).0 


36.5 


96.5 


28.5 


Bulgária 










- 


- 


— 


- 


33.0 


40.5 


100.5 


32.5 


Dinamarca 










- 


- 


- 


- 


- 


32.5 


92.5 


24.5 


Hespanha 










— 


— 


— 


- 


— 


- 


- 


20.0 


Canárias 










— 


— 


— 


— 


— 


- 


— 


so.o 


França 










- 




— 




— 


- 


- 


— 


Argélia 
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— 




— 


- 


- 


- 


Senegal 
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— 


— 
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— 
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— • 
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- 
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- 


— 


- 
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— 


- 
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- 
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— 
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— 


— 


— 


— 


— 


Luxemburgo ..•..•. 
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— 


— 


— 


— 


- 


- 


- 


Malta 










- 


- 


— 


— 


— 


— 


- 


— 


Montenegro 










- 


- 


— 


- 


— 


- 


- 


- 


Noruega • . • 










- 


- 


— 


- 


— 


- 


— 


- 


Paizes Baixos 










— 


— 


— 


- 


- 


— 


- 


- 


Portugal 










- 


— 


- 


- 


— 


— 


- 


- 


Rounania . • • 










- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 
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— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


- 
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- 


- 


— 


- 


— 


- 


- 


- 
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- 


- 


- 


— 
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- 
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- 
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- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


Turquia 










— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


- 


Tripolitana, 
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AUemanha ....••••. 






25.0 


171.0 


30.0 


32.5 


36.0 


39.5 


20.0 


16.5 


Austria-HuQgria. • . ^ . . 










30.0 


175.0 


30.0 


33.5 


44.5 


4S.0 


20.0 


24.5 


T?elgica 










26.5 


137.5 


22.5 


29.0 


57.0 


60.5 


24.5 


13.0 


Bosnia-Herzegovina. .... 






, 




38.5 


179.5 


42.5 


41.0 


37.0 


40.5 


24.5 


29.0 


Bulgária, •,.....• 










42.5 


183.5 


43.5 


45.0 


37.0 


40.5 


28.5 


33.0 


Dinamarca* . • 










34.5 


175.5 


35.0 


37.0 


57.0 


eo.5 


28.5 


21.0 


lle^panha • • • 










30.0 


155.0 


35.0 


16.5 


61.5 


65.0 


23.0 


24.5 


Canárias 










90.0 


95.0 


95.0 


76.5 


121.5 


125.0 


88.0 


84.5 


França ....*.... 










- 


lõO.O 


26.0 


2i.5 


53.5 


57.0 


20.0 


16.5 


Argélia 










- 


130.0 


33.0 


34.5 


63.5 


67.0 


30.0 


26.5 


Senegal • • 










- 


— 


177.0 


159 5 


204.5 


208.0 


171.0 


137.5 


Grã-Brelanha e ilhas da Mancha 










- 


— 


~ 


35.0 


67.5 


71.0 


2*3.0 


26.5 


Gibraltar • 










- 


- 


— 


— 


66.0 


69.5 


32.5 


2}.0 


Grécia e ilhas de Poros e de Eub^ 


\% 








— 


— 


— 


— 


— 


10 


40.0 


57.0 


Ilhas da Grécia ....•• 










— 


— 


— 


- 


- 


- 


43.5 


60.5 


Itália 










— 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


21.5 


Luxemburgo 










- 


- 


- 


- 


~ 


— 


- 


""" 


Malta 










- 


— 


— 


- 


— 


- 


- 


- 


Montenegro 










- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


— 


Noruega ........ 










- 


— 


- 


— 


— 


- 


~ 


- 


Falses Baixos. ...... 










— 


- 


— 


— 


- 


- 


— 


^^ 


Portugal 










- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


— 


Roumania . . • • 










— 


— 


— 


— 


- 


— 


— 


— 


nussia 










— 


- 


— 


- 


~ 


~ 


— 


— 


Servia 










— 


— 


— 


— 


- 


— 


— 


— 


Suécia ••••.•••. 










— 


— 


- 


— 


— 


— 


— 


— 


Suissa • 










— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


Tunisla * • • . . 










— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


Turquia 










- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


- 


Tripol.tana. ••••.••. 










— 


~ 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


Tanger 










— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 
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AUeraanha 


4J.5 


24.5 


23.0 


16.5 


25.0 


21.5 


40.0 


24.5 


Austria-Hungria 




, 


40.5 


16.5 


33.0 


24.5 


36.5 


16.5 


40.0 


16.5 


Bélgica . . . , 








45.0 


29.0 


32.5 


13 


29.0 


29.0 


44.5 


29.0 


Bosnia-Herzegovina. • . • . • 








45.0 


21.0 


40.5 


29.0 


41.0 


17.0 


44.5 


13.0 


Bulgária 








49.0 


25.0 


44.5 


33.0 


45.0 


13.0 


40.5 


13.0 


Dinamarca. • • 








49.0 


29.0 


23.0 


21.0 


37.0 


29.0 


39.5 


29.0 


Hespnnha . • . , 








48.0 


35.5 


44.0 


28.5 


16.5 


3Í.0 


56.0 


36.5 


Canárias , . 








10S.5 


9Ô.5 


104.0 


88.5 


76.5 


96.5 


116.0 


96.5 


França 








40.5 


28.5 


36.0 


16.0 


20.0 


28.5 


40.0 


28.5 


Argélia 








32.5 


38.5 


46.0 


26.0 


30.0 


3S.5 


50.0 


33.5 


Senegal 








191.5 


179.5 


187.0 


171.5 


159.5 


179.5 


199.0 


179.5 


Grã-Bretanha e ilhas da Mancha . 








59.5 


42.5 


35.0 


26.5 


35.0 


42.5 


58.0 


42.5 


Gibraltar • , . 








3Í.5 


41.0 


48.5 


33.0 


21.0 


41.0 


eo.5 


41.0 


Grécia e ilhas de Poros e de Eobéa , 








6Ô.0 


37.0 


68.5 


57.0 


66.0 


41.0 


68.5 


37.0 


Ilhas da Grécia ••.•••.. 








69.5 


40.5 


72.0 


60.5 


69.5 


44.5 


72.0 


40.5 


Itália 








30.0 


24.5 


40.0 


28.5 


32.5 


23.0 


48.0 


24.5 


Luxemburgo •...,.,, 








45.0 


29.0 


32.5 


13.0 


29.0 


29.0 


41.5 


29.0 


Malta 








- 


45.0 


60.5 


40.0 


41.0 


45.0 


68.5 


45.0 


Montenegro 








- 


— 


40.5 


29.0 


41.0 


21.0 


44.5 


21.0 


Noruega 








— 


— 


— 


32.5 


48.5 


40.5 


48.0 


40.5 


Paizes Baixos 








- 


— 


— 


— 


33.0 


29.0 


44.5 


29.0 


Portugal 








— 


- 


— 


- 


— 


41.0 


60.5 


41.0 


Roumania 








- 


- 


— 


— 


— 


- 


36.5 


13.0 


Rússia 








— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


40.5 


Servia 








— 


— 


— 


— 


— 


— 


- 


— 


Suécia 








- 


— 


— 


- 


— 


- 




— 


Suissa • • • . • 








— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


Tunisia . • • 








— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


— 


Turquia 








— 


— 


- 


- 


— 


- 


- 


— 


Tripolitana • • • 








— 
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— 


Tanger 
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TRATADOS GERAES E UNIÕES I NTERNACIONAES 



DB 


u 

td 

3 
OQ 


09 

2 
tú 


í 


B 
o 


H 

o 

CU 

i 


tf 

H 


i 

-< 


Allemanha •••••••..•••. 


20.0 
28.0 
2» 5 


16.5 
16.5 
21.0 
21.0 
25.0 
21.0 
24.5 
84.5 
16.5 
26.5 
167.5 
30.5 
29.0 
49.0 
52.5 
16.5 
21.0 
37.0 
21.0 
32.5 
21.0 
29.0 
21.0 
44.5 
21.0 
24.5 


25.0 
30.0 
26.5 
38.5 
42.5 
34.5 
30,0 
90.0 

lÔO.O 
36.0 
31.5 
63.5 
67.0 
30.0 
26.5 
40.5 
3S 5 
46.0 
26.0 
30.0 
38.5 
50.0 
38.5 
38.0 
26.5 


52.0 
í)4i.O 
56.5 
36.5 
3. .5 
56.5 
61.0 
121.0 
53.0 
63.0 
204.0 
67.0 
65.5 
36.5 
40.0 
45.0 
56.5 
65.5 
36.5 
68.0 
56.5 
65.5 
«) 40.5 
68.0 
36.5 
65.0 
48.5 
63.0 


76.0 
72.0 
74 
77.0 
81.0 
80.0 
78.0 

138.0 
70.0 
70.0 

221.0 
86.0 
82.0 
98.0 

101.5 
54.0 
74.0 
40.0 
77.0 
92.0 
78.0 
76.0 
77.0 

100.0 
77.0 
84.0 
69.0 
70.0 
83.0 


45.0 
49.0 
41.5 
53.5 
57.5 
49.5 
23.0 
89.0 
37.0 
47.0 
172.0 
50.0 
20.0 
78.5 
82.0 
45.0 
41.5 
49.5 
53.5 
61.0 
45.5 
33.5 
53.5 
73.0 
53.6 
53.0 
41.5 
47.0 
78.0 
95.0 


85.0 


Austria-Hungria . . . . • 

Bélgica •••• , 


96.5 
89.0 


Bosnia-Herzegovina. ..•••••• 


32.5 
33.5 
16.5 
3Ô.0 
96.0 
28.0 
38.0 
179 


101.0 


Bulgária* •••... ..... 


105.0 


Dinamarca. •. , 


97.0 


Hespanba ..,...•.. . , 


76.5 


Canárias ...•.••• ... 


136.5 


França 


80.0 


Argélia .• 


90.0 


Senegal. • • • . • ... . . . 


219.5 


Grã-Bretanha e ilhas da Mancha 

Gibraltar , 


40.0 
40.5 
60.5 
64.0 
32.0 
24.5 
52 5 


95.0 
81.0 


Grécia e ilhas de Poros e de Eubéa . . • . 
Ilhas da Grécia , . 


126.0 
129.5 


Itália 


92.5 


Luxemburgo . • 


89.0 


Malta 


101.0 


Montenegro 


32.5 
20.0 
24.5 
40.5 
32.5 
45.0 
32.5 


101.0 


Noruega •....•,.,. 


108.5 


Paizes Baixos. ....•,, , 


93.0 


Portugal ,, 




Rouraania •.......,. , , 


101.0 


Rusáia 

Servia 


120.5 
lOi.O 


Suécia .....•., 


100.5 


Suissa 


89.0 


Tunísia , 


90.0 


Turquia. ...• .•• 


d 25. 5 


Tripolitana. ,.•, 

Tanger 


136.0 
93.5 







Observações— Esla tabeliã não attinge os accordos particulares concluídos ou que se con- 
cluírem entre os Estados. 

1) Taxa reduzida a 32 cêntimos para as correspondências entre a Áustria- Hungria e a Turquia 
da Europa. 

*) Taxa reduzida a 25 cêntimos para as correspondências entre a Roumania e a Turquia da Europa, 
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TABSLLl B — Regimen extra^europeu* 

Taxas estabelecidas para servirem á orgaoisa^ão das tarifas eitra-earopéas, em eiecuçâo do ; 
do art. XXV do Regulami^nto. 

TAXAS TBRMINABS E DE TRANSITO POR PALAVRA 



DESIGNAÇÃO 
DOS ESTADOS 



AUemanha . 



i.o Pelas correspondências tro- 
cadas pelo cabo de Trieste 
entre a Grã -Bretanha, a Bel 
gica e o Luxemburgo, por 
uma parte, e Aden, a ilha de 
Perim, a Arábia, a Africa 
oriental, a Africa meridional 
( via de Aden-Zanzibar ) e o 
Egypto, por outra parte. . 



2.0 Por todas as outras corre- 
spondências 



Argentina (Re- 
publica) . . . 



Austrália meri- 
dional • . • . 



Austrália Occi- 
dental , . • . 



Austria-Hungria 



INDICAÇÃO 
DAS CORRESPONDÊNCIAS 



3.0 Taxas de transito do cabo 
directo allemão-noruegicense: 

Por todas as correspondências. 



Taxas de transito : 

Pelos telegrammas ordinários 
Pelos telegrammas de imprensa 



Pelos telegrammas ordinários 
Pelos telegrammas de imprensa 

Taxa terminal: 

Por todas as correspondências. 



5 o 

3 ^ 

ai <! 



0.20 



i) 



0.70 
0.40 



0.20 



5^ 

< w 

aS 
tf* ^ 



0.15 



0.20' 



0.15 



1) 



0.35 
0.20 



0.35 
O 20 



OBSERVAÇÕES 



As mesmas taxas 
são applicayeis ás 
corres pendências 
com o território al- 
iem ão da Africa 
oriental , assim 
como com Kame- 
run e o território 
allemão de Fogo 
na Africa Occiden- 
tal. As taxas de 
transito dos cabos 
Zanzibar- Baga- 
m o y o - Dar - Es - 
Salaam e Bonny- 
Kamerun estão in- 
cluidas. 



^) Estas taxas não 
estão ainda notifi- 
cadas. 
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TRATADOS GERAES E UNIÕES INTERNACIONAES 



DESIGNAÇÃO 
DOS ESTADOS 



Austria-Hungria 



Belgioa. 



Bosnia-Herzego- 
vina • • . . 



Brazil. 



INDICAÇÃO 
DAS CORRESPONDÊNCIAS 



Taxas de transito : 

l.*' Eatre o ponto de aterra 
mento do cabo de Trieste- 
Corfou e todas as fronteiras 
austríacas, pelas correspon- 
dências trocadas entre Aden, 
a ilha de Perim, a Arábia, a 
Africa orientai, e Africa me- 
ridional (via de Aden-Zan- 
zibar) e o Egypto, por uma 
parte, e por ouu*a: 

a) A Argélia e a Tunísia, a 
Allemanha, a Bélgica, a Bul- 
gária, a Dinamarca, a Hes- 
panha, a França, Gibraltar,, 
a Grã-Bretanba, o Luxem- 
burgo, a Noruega, os Paizes 
Baixos, Portugal, a Suécia e 
a Suissa 



b) A Bosnia-Hei*zegovina, Mon- 
tenegro e Servia 



o) A Roumania* 



2.0 Por todas as outras corre- 
spondências 



Por todas as correspondências, 



Por todas as correspondências. 

Taxas termtnaes: 

1.0 Pop todas as correspondên- 
cias da zona Norte (entre as 
fronteiras do Amazonas no 
Pará e do Rio de Janeiro in- 
clusiye). . • 



< f 
Cd 2 



0.10 



0.10 



i.— 



Eh ^ 



0.075 

0.10 
0.175 

0.20 



0.10 



0.10 



OBSERVAÇÕES 



Esta taxa é reduzida 
a fr. 0.075 pelas 
corres pondencias 
trocadas pelo cabo 
de Trieste entre a 
Grã-Bretanba, ro? 
uma parte, e as In« 
dias e paizes além, 
por outra parte, 
reducção que aliás 
não modiâcaa taxn 
uniforme por pa- 
lavra para as ín- 
dias. 

• Re du zida a fr# 
0.075 pelos tele- 
grammas trocados 
entre os Paizes 
Baixos e os cabos 
transatlânticos do 
Norte que aterram 
na Irlanda. 
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DESiaXAÇAO 
DOS ESTADuS 



Brazil , 



Bulgária . . . 

Cabo da Bôa Es- 
perança . , 



Colónias b espa- 
nholas . . 



INDICAÇÃO 
DAS CORRESrONDENCIAS 



2.0 Por todas as correspon- 
dências da zona Sul ( entre 
as fronteiras dos Estados de 
Matto Grosso, Paraná e Rio 
Grande do Sul e do Rio de 
Janeiro inclusive) .... 

3.0 Por todas as correspon- 
dências que percorrem no 
todo cu em parte as duaa 
zonas ........ 



Taxas de transito : 

Pelas correspondências troca- 
das entre Recife (Pernam- 
buco) e: 



1.0 O Uruguay . . • . . 

2.0 A Republica Argentina 

Por todas as outras correspon- 
dências ....... 



Por todas as correspondenjcias, 



Por todas as correspondências 



Colónias portu- 
guesas • • . 



Cuha : 

Por todas as correspondências. 

Pçrto Rico : 

Por todas as correspondências. 

Philippinas (ilhas): 

Por todas as correspondências. 

Africa Oriental: 

I. Moçambique. 

1.0 Pelos telegrammas que se 
utilisam do cabo francejs de 
Moçambique a Majunga . . 



5 S 



1.— 



1.50 



0.10 
0.20 



1.2Õ 
1.75 

1.— 

1.10 

0.20 



OBSERVAÇÕES 



0.20 



0.20 



0.25 



0.10 



0.20 



0.20 



A taxa terminal é 
commum com Na- 
tal pelas corres- 
pondências troca- 
das pelo cabo de 
Durban. 



0.15 



Estas taxas são re- 
duzidas de 50 0/^ 
pelos telegrammas 
de Estado fran- 
cezes e pelos tele- 
grammas de im- 
prensa. 
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INDICAÇÃO 
DAS CORRESPONDÊNCIAS 



Colónias portu- 
guezas . . . 



2.0 Por todas as outras corres- 
pondências 




II. Lourenço Marques. 
a) Lourenço Marques . ♦ 
h) Outras estações • • . 
Africa Occidental: 
I. Provincia de Cabo Verde. 
a) Ilha de S. Vicente . . 



h) Ilha dejS. Thiago 



II. Districto militar autónomo 
da Guiné e provincia de São 
Thomé e Príncipe, . ^ . 



III. Provincia de Angola. 
a) Loanda .•,.,. 



h) Outras estações, excepto Ben- 
guella e Mossamedes . • . 

c) Benguella e Mossamedes. . 



0.05 
0.15 



0.075 



0.075 



0.10 



O.iO 

0.20 
1) 



0.125 



0.10 



OBSERVAÇÕES 



0.40- 



1) 



A taxa applicave^ 
aos tslegrammaa 
trocados entre os 
cabos submarinos 
da Companhia Eas- 
tern & South Afri- 
can Telegraph e a 
fronteira do Trans- 
vaal não está ainda 
estabelecida. 



Estas taxas são accre- 
scentadas ás da 
Companhia Brazi- 
lian Submarina. 



Esta taxa não se 
applica aos tele- 
grammas trocados 
entre Portugal e a 
ilha de S. Thiago. 



* Esta taxa não é 
cobrada pelos te- 
legrammas troca* 
dos com as es- 
tações portuguezas 
da costa Occiden- 
tal. Pelos outros 
telegrammas só é 
applicada uma vez 
ainda quando elles 
passam por mais 
de uma estação 
dessa costa. 



1) Estas taxas não 
estão ainda estabe- 
lecidas. 
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DESIGNAÇÃO 
DOS ESTADOS 


INDICAÇÃO 
DAS CORRESPONDÊNCIAS 


00 

-< no 

^ z 
(d a 


li 

H < 

< 


OBSERVAÇÕES 


Colónias p irtu- 
guezas . . . 


Ásia: 










I. Estado da" índia, inclusive 
Damão e Diu (Goa) . . . 


» 


• 


• Estas taxas são co- 
bradas englobada- 
menbe pela Admi- 
nistração das ín- 
dias britannicas. 




II. Ilha de Macáo 


-M 


-M 




Dinamarca . . 


1.® Pelas correspondências que 
só se utilisam das linhas de 
Estado 


0.10 


0.10 




• 


2.0 Pelas correspondências 
transmittidas pelos cabos da 
Grande Companhia dos tele- 
graphos do Norte, excepto os 
cabos com a Inglaterra (V. 
adiante Gran -Bretanha), po- 
rém incluídas as linhas do 
Estado 


0.2Õ 


0.25 




Egypto . . . 


Toadas terminaes: 

Por todas as correspondências 
trocadas com: 










1.® A primeira região (Baixo 
Egypto, ao Norte do Cairo, 
inclusive) • , 


0,25 


_ 






2.<> A segunda região (do Cairo 
a Wadi-Halfa, inclusive) . 


0.50 


— 






3.0 A terceira região (ao Sul 
de Wadi-Halfa). .... 


0.75 


— 






Taxas de transito : 










1.0 Dentro dos limites da pri- 
meira região. . . , , . 


— . 


0.25 






2.0 Entre Suakim e as outras 
fronteiras 


~~ 


0.75 




Hespanha. . . 


Por todas as correspondências. 


0.20 


0.20 


A taxa de transito ó 
reduzida, pela via 
de Bilbáo ou d# 
Vigo, a fr. 0.145 
pelas correspon- 
dências da Orã- 
Bretanha ou que 
transitam pela Grã 
Bretanha, com o 
cabo brasileiro. A 
taxa de transito 
h e 8 p anhola das 
c r r espondencias 
entre a America do 



Digitized by 



Google 



60 



TRATADOS GERAES E UNIÕES INTERNACIONAES 



DESIGNAÇÃO 
DOS ESTADOS 



Hespanha. 



França ( inclu 
8ÍY6 a Argélia) 



INDICAÇÃO 
PAS CORRESPONDÊNCIAS 




Taxa de transito do cabo en- 
tre Cádis e as Canárias: 

Por todas as correspondências. 



Por todas as correspondências. 



Entre o ponto de aterramonto, 
em Brest, dos dous cabos 
transatlânticos directos (An- 
glo e P. Q.)f e no HaTre,do 
cabo da Companhia Com- 



0.20 



0.60 



0.20 



OBSERVAÇÕES 



Norte, por uma 
parte, e as estações 
servidas pelos ca- 
bos entre S. Paulo 
de Loanda e o Cabo 
da Boa Esperança, 
por outra parte, é 
reduzida a 8 cên- 
timos pelos tele- 
grammas que, sem. 
utilisar-se das li- 
n h a s terrestres 
hespanholas, são 
trocados em Cadiz 
entre as estações 
das Companhias 
Eastern Telegraph 
e Spanish National 
Submarino T el e- 
graph. 



Esta taxa de trans- 
ito é reduzida a 20 
cêntimos pelas cor- 
respondências d ô 
ou para a America 
do Sul. 



Os telegrammas pro- 
cedentes da Argé- 
lia ou da Tunísia 
ou destinados 
áquelles pontos, 
quando são enca- 
minhados pelos ca- 
bos franco-argeli- 
nos ou franco-tu- 
nisiano, teem de 
pagar a taxa de 
transito (0.20) des- 
ses cabos ; mas não 
dão logar á cobran- 
ça de qualquer ta- 
xa de transito pelo 
percurso terrestre, 
nem na França 
nem na Argélia, 
yisto que a taxa 
desse percurso con- 
funde-se com a do 
percurso sub ma- 
rino. 
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DESIGNAÇÃO 
DOS ESTADOS 



França (Cochin- 
china) . . 



INDICAÇÃO 
DAS CORRESPONDÊNCIAS 



mercial Cable, por uma parte, 
e todas as fronteiras france- 
zas, pop- outra parte, pelas 
correspondências transatlân- 
ticas de qualquer categoria. 

Transito dos cabos franco-ar- 
gelinos: 

Por todas as correspondências. 

Taxas tcrminaes: 

1.0 Pelas correspondências tro- 
cadas com as índias britan- 
nicas e paizes além por via 
de Moulmein .... 



2.0 Pelas correspondências tro- 
cadas com o reino de Sião . 



3.0 Pelas correspondências tro- 
cadas por via dos cabos . 



4.® Pelas correspondências tro- 
cadas com a China e paizes 
além, pela fronteira do Ton- 
kim 



Taxas de transito: 



1.0 Pelas correspondências tro- 
cadas com as índias brltan 
nicas e paizes além, por via 
de Moulmein, p r olongada 
pelos diversos cabos desde o 
Cabo Saint-Jacques (salvo o 
caso adiante previsto no pa^ 
ragrapho 3o) 



2.® Pelas correspondências tro- 
cadas com o reino de Sião 
por via dos cabos . . . 



3.0 Polas correspondências tro- 
cadas por via da fronteira 
da China e do Tonkim . . 



4.0 Pela^ correspondências tro- 
cadas com o Annam e o Ton- 
kim por via terrestre: Enira 
a fronteira do Sião e a fron- 
teira do Annam. . • . 









0.15 



0.50 



0.35 



0.15 



0.15 




0.15 



0.20 



OBSERVAÇÕES 



0.50 



0.35 



0.20 



0.50 
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França (Annam 
e Tonkimi, 



INDICAÇÃO 
DAS CORaESPONDENCIAS 




5.0 Por todas as outras corres- 
Dondencias , 



Taxas tcrminaes : 

Por todas as correspondências 
trocadas com o Annam : 

Pelo cabo que aterra em Hué 

Pela fronteira da China. . . 



Por todas as correspondências 
trocadas com o Tonkim: 

Pela fronteira da China. . . 

Pelo cabo q-ie aterra om Hai 
phong 



Pelas correspondências troca- 
das por via t3rre3tre da Co- 
chinchina: 



Cora o Annam 

Com o Tonkim 

Taxas de transito: 

Por to las as correspondências 
trocadas por via terrestre: 

Entre a ffcnt^ira chineza e a 
ronteira da Gochinchina . . 

Kntre a fronteira chin-za e os 
c ibos que atírram em Haí- 
phong 



Entre a fronl-^ira eh neza e os 
cabos qu3 aterram em Hué. 



0.15 

0.30 



0.15 
0.15 



0.90 
1.40 



0.15 



O.30 



0.20 



OBSBaVAÇOES 



Sob reserva expressa 
de todos os direitos 
não ha presente- 
mente taxa de 
transito na Gochin- 
china pelas cor- 
respondências que 
transitam pela li- 
nha de Singapura 
ao Cabo Saint-Ja- 
cques e pela linha 
direct\ daquelle 
Cabo a Hong-Kong. 



0.30 



No C88D de interru- 
pção das linha» 
terrestres, os tele- 
grammas são trans» 
mittidos pelo cabo 
francez sem alte-^ 
ração de taxa . 
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DESIGNAÇÃO 
D08 ESTAD08 



França (Senegal) 



Grã -Bretanha e 
Irlanda. . . 



INDICAÇÃO 
DA3 CORRESPONDÊNCIAS 




Por todas as correspondências 
trocadas: 

Por via dos cabos entre: 

o Cabo Sainl-Jacques e Hué. . 



o Cabo Saint-Jacques e Hai- 
phong 



Hué e Haiphong 

Taxa do cabo entre as Canárias 
e o Senegal 



Taxa? do Senegal 

Por todas as corres p-^ndencias. 



Taxas de transito dos cabos : 
Arglo-francezes 



0.20 



O 20 



0.75 



1.25 
0.50 

0.75 



0.10 



0.15 



0.075 



OBSERVAÇÕES 



No caso de inter- 
rupção dos cabos 
francezes, os tele- 
grammas são trans- 
mittidos pelos ca- 
bos da Companhia 
Eastern Extension 
do Cabo Saint-Ja- 
cques a Hong-Kong 
e de Hong-Kong 
a Haiphong, sem 
alteração de taxa, 
e reciprocamente. 



Esta taxa é reduzida 
a ff. 0.30, inclusive 
a taxa terminal ou 
de transi to do Sene- 
gal, pela correspon- 
dência com a Ame- 
rica do Sul pela via 
Tenerife-Bathurst- 
São Vicente. Pe- 
las crresponden- 
ciascom a America 
do Sul pela via 
Noronha, ella é re- 
duzida a 0.30, mas 
é preciso accres- 
centar-seO.lO pelo 
transito do Sene- 
gal. 



Esta taxa é reduzida 
a 0.10 pelos tele- 
gramraas trocados 
entre a Bélgica e os 
cabos transatlân- 
ticos (!o Norte que 
at3rram na Irlan- 
da, e a 0.ir> pelos 
telegrammas tro- 
cados entre o a 
Paiz»s-Baixos e o* 
mesmos cabos. 
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KC 

n 

SÊ 


li 

< 


OBSERVAÇÕES 




Anelo-belcras 




0.075 


Esta taxa é reduzida 






a 0.05 pelos tele- 
grammas trocados 
entre a Bélgica e os 
cabos transatlân- 
ticos do Norte que 
aterram na Irlan- 
da, e a 0.06 pelos 
telegrammas tro- 
cados entre os 
Paizes-Baixos e os 
mesmos cabos. 




Anglo-neerlandezes 




0.175 


Esta taxa é reduzida 
a 0.135 pelos tele- 
grammas trocados 
entre os Paizes- 
Baixos e os cabos 
transatlânticos do 
Norte que aterram 
na Irlanda. 




Anglo -ali »raaes. . 


— 


0.175 






Taxas de QibraUar : 










Por todas as correspondências 
que lê utlUsam das linhas 
hespanholas . . • 


0.10 


0.10 






Taxas da Grande Compatihia 
dos teleyraplws do Norte : 










Entre a Inglaterra e a Dina- 
marca 


_ 


0.25 






Entre a Inglaterra e a Noruega 


— 


0.20 






Entre a Inglaterra e a Suécia . 


— 


0.35 
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DESIGNAÇÃO 
©08 ESTADOS 



Grã - Bretanha 
(índias bri- 
tan nicas) . 



INDICAÇÃO 
DAS CORRESPONDÊNCIAS 



A. Taxas dos cabos do Golfo 
pérsico : 

1.0 De Fao a Bushire , . . 



2.0 De Fao ás outras estações 
do Golfo pérsico e do Belu- 
chiatan 

3.** Entra Bushire e as outras 
estnções do Golfo pérsico ou 
do Beluchistan 



B. Taxas das índias hritan^ 
nicas propriamente ditas : 

Taxas terminaes: 

1.0 Desde as fronteiras de Bom- 
baim, Kurracheeou Madras- 
ta, para todas as estações das 
Índias britan nicas. . . . 

2.^ Desde as fronteiras da Chi- 
na via BhamOjOu de Sião via 
Moulmein, para todas as es- 
tações das Índias britaonicas 

3. o Desde as fronteiras de Bom- 
baim, Kurrachee ou Madras- 
tn, para todas as estações da 
Birmânia 



4. o Decide as fronteiras da Chi- 
na via Bhamo, ou de Sião 
via Moulmein, para todao 
estações da Birmânia. . 

5.** Desde as fronteiras de Bom- 
baim, Kurrachee ou Madras- 
ta, para Ceylão. • . . 



6.0 Desde as fronteiras da Chi 
na via Bhamo, ou de Sião vhi 
Moulmein, para Ceylão . 

Taxas de transito: 

a) Entre as fronteiras de Bom- 
baim, Madrastaoii Kurrachee, 

b) Entre as fronteiras de Bom- 
baim, Kurrachea ou Madras 
ta, por uma parte, e as fron- 
teiras da China (via Bhamo) 
ou de Sião (via Moulmein), 
por outra parte. . . .... 

c) Entre as fronteiras da China 
via Bhamo e a fronteira de 
Sião V a Moulmein. . . . 



S5 O 

a z 

ta a 



0.45 

1.905 
1.455 



O 575 

0.825 

0.825 

0.575 
0.690 

0.940 



2:1 í s 

2 S z d 

^ JC S 

Siii 

M í w !3 

« eí a ^ 

5 « « 2 

H^ 2 o o 
^ w o « 






0.30 



1.39 



1.09 



Por todas as outras 
c orre s pondenc i as 
esta taxa de trans- 
ito é elevada a 0.45. 



0.35 



0.75 



0.35 



OBSERVAÇÕES 



Taxa commum com 
Ceylão. 



3í3â 
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OBSERVAÇÕES 


Grécia. . . . 


Por todas as correspondências. 


0.10 


0.10 




Itália . . . . 


l.o Entre Vallona, por uma 




0.075 






parte, e os pontos de aterra- 
mento de Otranto— Corfou e 
de Otranto— Zante, por outra 
parte, e entre os pontos de 
aterramento desses dois cabos 






2.^ Para todas as outras cor- 
respondências 


0.20 


0.20 






Taxas terminaes desde a cs- 
tação de Perim jpara as cs' 
tacões italianas da, Africa : 










Assab 


0.10 
0.20 


— 






Massa ouah 




Japão . . . > 


l.o Para as correspondências 
da Europa ou em transito 
pela Europa. . . . . . 


0.70 


— 


Esta taxa é exten- 
siva á estação de 
Fusan na Coréa. 




2. o Para as correspondências 
da Ásia, salvo a Rússia e a 
Turquia da Ásia .... 


1. 


_ 






Taxa do cabo do Japão (ilha 
de Tsushima) á Coréa. . . 


— 


2. 




Luxemburgo • . 


Para todas as correspondências 


0.10 


0.10 




Montenegro . . 


Para todas as correspondências 


0.10 


0.10 




Natal .... 
Noruega . . . 


Para todas as correspondências 
Para todas as correspondências 


• 0.20 
0.15 


0.20 
0.15 


A taxa de transito 
é commum com o 
Cabo da Bôa Es- 
perança pelas cor« 
respondencias tro- 
cadas com esta 
ultima colónia. 

* Nenhuma taxa ter- 
minal é cobrada 
pelas correspon- 
dências trocadas 
«om Durban por 
via dos cabos da 
companhia Eastern 
and South Africa. 


Nova Caledónia. 


Por todas as correspondências. 


0.10 


— 




Nova Gallea do 
Sul ... . 




i) 


i) 


1) Estas taxas ainda 
não foram notifi- 
cadas. 






Nova Zelândia.. 




1) 


i) 
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DESIGNAÇÃO 
DOS ESTADOS 



Paizes-Baixos 



Paizes-6 a i x o s 
( índias neer- 
íandezas) . 



Pérsia. 



INDICAÇÃO 
CORRESPONDÊNCIAS 




For todas as correspondências 



A. Vias de Batavia ou Bari' 
jotoangi: 

l.o Pelas correspondências tro- 
cadas com a ilha de Java . 

2.<* Para as outras ilhas do 
archipelago indo-neerlandez 
(isto é, as ilhas de Madura, 
de Sumatra, de Bali e de 
Celebes) 

B. Via de Mcdan (Sumatra) 

Por todas as correspondências 

Taxas terminaesi 

Desde qualquer das fronteiras 
por todas as correspondências 

Salvo os casos seguintes: 

l.o Desde as fronteiras da 
Rússia pelas correspondências 
trocadas com Bushire, . 

2.0 Desde o ponto de aterra 
mento, em Bushire, d os cabos 
do Golfo pérsico, pelas cor- 
respondências trocadas com 
as índias e os paizes além 
das índias 



Taxa de transito: 

1.0 Entre as fronteiras da 
Rússia e da Turquia . . . 



2.0 Entre as outras fronteiras 
pelas correspondências: 

a. Das índias britannicas, a 
Birmânia e Ceylão. . . . 

6* Dos paizes além das índias 
britannicas 



0.10 



0.30 



0.80 



0.80 



0.60 



0.94 



0.81 



0.10 



0.15 



0.80 



0.94 
0.705 

Digitized by 



OBSERVAÇÕES 



! Salvo accordos es- 
i peciaes previstos 
j para paizes li- 
j mitrophes. 



Esta taxa applica-se 
igualmente ás cor- 
respondências tro- 
cadas pelas vias 
Fao-Bushire-Dj ul- 
fa ou Fao-Bushire- 
Asterabad, mas 
neste caso deve-se 
accrescentar a taxa 
de transito do cabo 
Fao-Bushire, isto 
é, 45 cêntimos. 
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OBSERVAÇÕES 


DOS ESTADOS 


DAS CORRESPONDÊNCIAS 


00 






Portugal . . . 


i.^ Por todas as correspondên- 
cias trocadas com Portugal 
pelo cabo brazileiro, que não 
procedem das possessões por- 
tuguezas ou a ellas se não 










destinam 


0.15 


— 






2. o Por todas as correspondên- 










cias que passam de um cabo 










da Companhia Eastern para 










cabo brazileiro, ou recipro- 










camente 


— 


0.075 






3.0 Por todas as outras cor- 










respondências que se utili- 










sam da via do cabo brazi- 










leiro, salvo as que procedem 










da Madeira, São Vicente e 










São Thiago ou se destinam 










a esses pontos 




0.1125 


A taxa de transito é 
reduzida pela via 
de Bilbáo ou de 
Vigo a 0.09, pelas 
correspondências 
da Grã-Bretanha 
ou que transitam 
pela Grã-Bret inha 
com cabo brazi- 
leiro. 




4.0 Por todas as oulras cor- 










respondências 


0.10 


0.15 






Taxa especial para a ilha da 










Madeira 


0.075 




Esta taxa 6 accres- 
centada «As da com- 
panhia Brazilian 
Submarino. 


Queensland . . 


Por todas as correspondências 


0.30 


0.30 




Roumania . . 


Por todas as correspondên- 










cias 


0.10 


0.10 




Rússia, . . . 


Taxas ter.ninaes : 

l.o Pelas correspondências tro- 
cadas desde as fronteiras da 
RiisGia da Europa e do Cáu- 
caso : 

a, com as índias hritanmcas 
e paizcs além : 










Russía da Europa e Cáucaso . 


1.00 


— 






Rússia da A<ia 


1.50 


— 






ô. por todas as outras correi" 










pondcncias : 
Rússia da Eu-opa e Cancaio , 










.cí 


« 
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INDICAÇÃO 
DAS CORRESPONDÊNCIAS 




Rússia da Ásia, a oeste do 
meridiano de Werkhné-Ou- 
dinsk 



Rússia da Ásia, a leste do 
meridiano de Werkhné-Ou 
dinsk 

2.0 Por todas as correspon- 
dências trocadas desde Wla- 
diwostock : 

Rússia da Ásia, a lésle do 
meridiano de Werkliné-Ou- 
dinsk 

Rússia da Ásia, à oeste do 
meridiano de Werkhné-Ou- 
dinsk 



Rússia da Europa e Cáucaso 

Taxas de transito: 

1.0 Entre as fronteiras euro- 
péas por todas as correspon- 
dências 



2,0 Entre as fronteiras euro- 
péas, por uma parte, e as 
fronteiras da Pérsia e da 
Turquia da Ásia, por outra 
parte, pelas correspondências 
trocadas com : 

a. As índias britannicas, a 
Birmânia e Ceylão. . • 

b. Os paizes além das índias 
britannicas 



3.0 Entre as mesmas frontei- 
ras por todas as outras cor- 
respondências • . . . • 



4. o Entre a fronteira da Tur- 
quia da Ásia e a da Pérsia, 
pelas correspondências tro- 
cadas com as índias britan- 
nicas e os paizes além das 
índias britannicas. • • 

5. o Entre as mesmas fronteiras 
' pelas outras correspondências 

6.0 Entre Wladiwostock e to- 
das as outras fronteiras . • 

.0 Entre a fronteira de Bok- 
hara e todas as outras • . 

Por todas as correspondências. 



0.70 



i.OO 



0.70 

1.00 
1.50 



OBSERVAÇÕES 



0.10 



0,375 



1.505 ; 
1.18 

0.70 i 

1.- 

0.30 

2.25 

1.50 
O.iO 
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DESIGNAÇÃO 
DOS ESTADOS 



INDICAÇÃO 
DAS CORRESPONDÊNCIAS 



Taxas terminaes ; 

a) Desde a fronteira das índias 
britannicas (Moulmein) 

b) Desde a fronteira da Co- 
chinchina (Cambodge) . . 

Taxa de transito : 

Por todas as correspondências. 
Por todas as correspondências. 
Por todas as correspondências. 

Taxas tcrmmaes : 

i. • Pelas correspondências tro- 
cadas por intermédio dos ca- 
bos transatlânticos que ater- 
ram na França 

2,0 Por todas as 
respondencias . 



< xn 

W tf 

H H 

< 



outras cor- 



0.575 

0.40 



0.20 
O.iO 



0.15 
0.20 



<l 

PS 5 

o 
5 a 



0.575 
0.20 
0.10 



Taxa de transito do cabo fran- 
oo^tunisiano : 



Por todas as correspondências. 
Taxas terminaes : 
l.oDesde as fronteiras européas: 
a) Para a Turquia da Europa 



OBSERVAÇÕES 



Os telegrammas pro- 
cedentes da Tuni- 
sia ou a ella des- 
tinados, quando 
são encaminhados 
por via dos cabos 
fr a n c o-tunisiano 
ou franco-argeli- 
nos, teem de pagar 
a taxa de transito 
(O fr. 20) desses 
cabos, porém não 
dão logar á co- 
brança de taxa al- 
guma de transito 
pelo percurso ter- 
restre, nem na 
França nem na 
Argélia, visto que 
a taxa desse per- 
curso confunde-se 
com a do percurso 
submarino. Si es- 
8 e 8 telegrammas 
forem encaminha- 
dos por qualquer 
outra via, serão 
applicaveis as ta- 
xas corresponden- 
tes ao transito ter- 
restre. 



0.20 



0.25 — 
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DOS ESTADOS 



INDICAÇÃO 
DAS CORRESPONDÊNCIAS 



Turquia . 



b) Para a Turquia d'Asia e 
o archipelago da Turquia da 
Ásia 




2.0 Desde as fronteiras da Tur- 
quia da Ásia: 

a) Pai*a a Turquia da Ásia . 



b) Para a Turquia da Europa 
e o archipalago da Turquia 
da Ásia 



Taúoa dà TrijpolitQna : 
Desde a costa de Tripoli: 

a) Para a estação de Tripoli. 

b) Para as outras estações. . 
Taúcas do Hedjaz : " 



Desde a costa de Suakim (in- 
clusive a taxa correspon- 
dente ao cabo de Suakim a 
Djedda): 



0.75 



1. 



0.15 



0.30 



OBSERVAÇÕES 



Incluida a taxa cor- 
res pendente 
á Companhia Eas- 
tern, que é fixada 
em fr. 0.17 para 
Chio, Lemnos e Te- 
nedos, e em fr. 0.35 
para a ilha de 
Cândia. 



Incluida a taxa cor- 
respondente 
á Companhia East- 
ern, que é fixada 
neste caso em 
fr. 0.23 para Chio, 
Lemnos e Tenedos, 
e em fr. 0.45 para 
a ilha de Cândia* 
Esta taxa é redu- 
zida a fr. 0.25 por 
todas as correspon- 
dências do regimen 
extra-europeu tro- 
cadas com a Tur- 
quia da Europa 
pela fronteira de 
Chio-Tenedos e pe- 
las correspondên- 
cias trocadas com 
a ilha de Rhodes 
por via de Rhodes. 



Esta taxa não é co- 
brada pelas corres- 
pondências otto- 
manas. 
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DESIGNAÇÃO 
DOS ESTADOS 



Turquia. • 



INDICAÇÃO 
DAS C0RRESP0NDENCIA.8 



a) Pelas correspondências ot 
tomanas, inclusive Tripoli 
da Africa 



b) Pelas correspondências do 
Hedjaz com o Yemen, via 
Suakim-Perim .... 



c) Pelas outras correspondên- 
cias 



Ta^a da ilha de Cândia , 

Taxas de transito: 
io Entre as fronteiras euro- 



2.® Entre as fronteiras da Tur- 
quia da Ásia • • « . 



3.0 Entre as fronteiras da Tur- 
quia da Europa e as da Tur- 
quia da Ásia, salvo os casos 
previstos no § 4*»: 

a) Pelas correspondências das 
índias britannicas, da Bir- 
mânia e de Ceylão. . . 



h) Pelas correspondências dos 
paizes além das índias bri< 
tannicas 



c) Pelas correspondências trO' 
cadas com a Per.^ia, via Han 
nekin ou Bachkale. , , 



d) Por todas as outras corres 
pendências. . • . • 



.4.® Entrea fronteiradeEl-Arich 
I e: 



H 

2 o 
< Sá 

< 



0.50 

1.50 
0.15 






0.25 
0.75 



1.195 



1.035 



0.70 



OBSERVAÇÕES 



Esta taxa é reduzida 
a fr. 0.50 pelas 
cor res pon dencias 
ottomanas, inclu- 
sive Tripoli da 
Africa, e n c a m i- 
nhadas por via do 
cabo de Suez a 
Suakim. 



A taxa de transito do 
percurso de Cons- 
tantinopla (cabo de 
Odes^a)a Tchesmé 
é reduzida a fr. 
0.125 pelas corres- 
pondências russo- 
«gypcias trocadas 
por via Candia- 
Alexandria ou pe- 
las correspondên- 
cias trocadas pela 
dita via entre a 
Rússia e Aden ou a 
Africa do Sul. 
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DESIGNAÇÃO 
DOS ESTADOS 



Turquia 



Victor ia 



INDICAÇÃO 
DAS CORRESPONDÊNCIAS 



a) A da Bósnia: 

Pelas correspondências tro- 
cadas entre Alexandria do 
Egypto e a Grã-Bre lanha 

Pelas correspondências trocadas 
entre Alexandria do Egypto 
e a Aliem anha .... 



b) A de Vallona: 

Pelas correspondências trocadas 
entre Alexandria do Egypto, 
por uma parte, e a Allemanha 
ou a Grã-Bre tanha, por outra 
parte 

Taxas do Ycmcn: 

Desde Perim (inclusive a taxa 
correspondente ao cabo de 
Perim a Cheilth-Said): 

a) Pelas correspondências otto- 
manas 

b) Pelas outras correspondên- 
cias 



Taxa da ilha de Cândia, 



X. -B.— A taxa correspondente 
ao percurso eventual dos 
cabos Salonica — Tenedos — 
Dardanellos - Constantinopla, 
da Companhia Eastern, é fi- 
xada em 20 cêntimos que 
serão cobrados sobre as taxas 
normaes. 

As taxas ottomanas em relação 
aos diversos pontos de ater- 
ramento de certos cabos da 
Companhia Ea<)tern, a paber: 
em relação a Tenedos, Salo- 
nica, Dardanellos, Besika e 
Constantinopla (cabo de Te- 
nedos), são iguaes ás appll 
caveis com relação ã fron- 
teira asiática de Tchesmé 



« Bi 

«o M 






OBSERVAÇÕES 



0.50 

0.75 



i) 



0.825 

0.975 

0.975 



0.075 



i) 



i) Estas taxa« ainda 
não foram notifi- 
cadas. 
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TRATADOS GERAES E UNIÕES INTERNACIONAES 



Tazas da Companhia (cEastem Telegrapli}} 

As taxas S3gQintes comprehendem as taxas terminaes, pertencentes â Ck)m- 
panhia, de Gilbraltar, Tanger, Malta, Suakim, Aden, Perim e a ilha de Chio. 

As taxas de transito da Grécia, da Turquia (para Creta) e do Egypto estão 
também comprehendídas nas taxas seguintes: 

As taxas entre a costa do Egypto a Alexandria, pelas correspondências que 
chegam pelos cabos do Mediterrâneo (salvo Chypre) da Companhia Eastern, com- 
prehendem a taxa terminal do Egypto que pertence á Companhia. Para as outras 
cidades do Egypto, inclusive Port-Said, devem-se accrescentar as taxas terminaes 
convencionaes. 

Para as cidades do Cairo e de Suez as taxas terminaes pertencem á Companhia. 



INDICAÇÃO DA9 CORRESPONDÊNCIAS 



Entre a costa da Grã-Bretanha e : 

A costa da Hespanha ( Vigo ou Ca- 
diz) : 

l-o Pelas correspondências trocadas 
com os cabos da companhia brazi- 
leira, via de Lisboa 



s 


g 


í oo 


2 a» 


5§ 


?8 


n% 




m oí 


M Cí 


H fe 


S^ 


ao 






2 S 


H 


< 




H 



2.^ Por todas as outras correspon- 
dências 



A costa de Portugal ( Caminha, Car- 
caTellofl ou Villa-Real ) : 

!.<> Pelas correspondências com a 
Hespanha 



2,^ Pelas correspondências trocadas 
com a Africa, via São Vicente. 



S.^ Por todas as outras correspon- 
dências • . 



A costa de Gibraltar. . • . 
A costa de Marrocos (Tanger). 
A costa da França (Marselha). 
A costa da Argélia (Bona) . . 
A ilha de Malta 



A costa da Itália (Módica ou Otran- 
to) : 

1.0 Pelas correspondências com a 
Itália 



0.90 



0.90 



0.90 



0.44 



0.55 



0.475 

0.55 

0.60 
0.90 
1.05 
1.35 
1.125 



0.90 



OBSERVAÇÕES 



* Estas taxas comprehendem a 
taxa terminal da Grã-Breta- 
nha, porém a taxa de trans- 
ito do mesmo paiz não está 
nellas incluída, salvo as cor* 
respondencias trocadas pelos 
cabos entre a Gra-Bretanha o 
a America do Norte. 
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S 

< OQ 

28 


o 

li 

SÊ 


OBSERVAÇÕES 




09 


r 




2.0 Por todas as outras correspon- 
dências • . . . 




1.125 • 
1.50 
1.175 • 
0.875 • 
0.675 • 

1.90 • 




A costa de Tripoli •••••• 






A costa da Áustria (Trieste) • • . 






As costas da Grécia ....•• 






As costas da Turquia 

A costa do Egypto (Alexandria ou 
Port-Said) ou a ilha de Chypre, 
Tia Alexandria 


0.675 * 
1.90 


*) Inclusive as taxas terminaes 
das ilhas de Chio, Lemnos e 
Tenedos. 

• Estas taxas comprehendem a 
taxa terminal da Grà-Breta- 
nha, porém a taxa de trans- 
ito do mesmo paiz não está, 
nellas incluída, salyo as cor- 
respondências trocadas pelos 
cabos entre a Grã-Bretanha e 
a America do Norte. 


A costa do Egypto (Suakim) . • . 


3. — 


3. — • 




A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock. . . 


4.50 


4.50 • 




Entre a costa da Hespanha"(Vigo) e: 








A costa da Hespanha (Cadiz) . . . 


. . . . 


0.00 




Entre a costa da Hespanha (Vigo ou 
Cadiz; e: 








A costa de Portugal (Caminha, Car- 
cavellos ou Villa-Real) .... 




> 0.30 




A costa de Gibraltar: 






l.o 'Pelas correspondências via de 
Vigo^. - 


0.50 


0.50 




2. o Pelas outras correspondências, 
via de Cadiz. 


0.10 


0.10 




A costa de Marrocos (Tangerj: 








l.o Pelas correspondências via deVigo 


0.65 


— 




2. o Pelas correspondências via de 
Cadiz 


0.25 


— 




A costa da França (Marselha) : 




1.0 Pelas correspondências com a 
America do Sul. •.•••• 




0.825 
0.775 




2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 


« • • « 
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TRATADOS GERAES E UNIÕES INTERNACIONAES 



IXDICAÇIO DAS CORRESPONDÊNCIAS 



A costa da Argélia (Bona) 
A ilha de Malta . . . 
A costa de l^ripoli . , 



A costa da Itália (Módica ou Otran- 
to): 

1.» Pelas correspondências com a 
Itália . . 



2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 



A costa da Áustria (Trieste) . 
As costas da Grécia. . , , 
As costas da Turquia . . . 



A costa do Egypto (Alexandria ou 
Porto-Said ou a ilha de Chypre, 
via de Alexandria). . . . . . 



A costa do Egypto (Suakim) • . 

A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock. . 

Entre a costa de Portiigal (Carca- 
velJos, Caminha ou Villa-Real) e : 

A costa de Gibraltar: 

1.*^ Pelas correspondências trocadas 
com a Africa, via S. Vicente . 

2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 

A costa de Marrocos (Tanger); 

1.0 Pelas correspondências trocadas 
com a Africa, via São Vicente. . 

2.0 Por todas as outras correspon- 
dências ........ 



A costa da França (Marselha) ; 

^•® Pelas correspondências com a 
Hespanha ou que transitam pela 
Hespanha , 



2.0 Pelas correspondências com a 
costa Occidental da Africa • . . 



3.0 Por todas as outras correspon- 
dências 



2 o 

5 '^ 

ai < 

KC 

< a 

M W 
H 



0.70 



0.675 



1.625 
2.725 

4.225 



0.10 
0.225 

0.25 
0.375 



*z o 
aí 5 

o 



OBSERVAÇÕES 



0.925 



1.30 



0.70 

0.925 
0.975 
0.875 
0.675 



1.625 
2.725 

4.225 



0.225 



O.70 
0.775 
0.825^ 



• Inclusive as taxas terminaes 
das ilhas de Chio, Lemnos e 
Tenedos. 
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11 

< 




OBSERVAÇÕES 


A costa da Argélia (Bona) : 

l.o Pelas correspondências com a 
Hespanha cu que transitam pela 
Hespanba. • • . 




0.85 
0.925 

0.625 
0.70 

1.225 

1.30 

0.93 
0.975 

0.80 
0.875 

0.70 
0.85 
0.925 

0.69 




2.0 Por todas as outras correspon- 
dências ... . . 






A ilha de Malta : 

1.® Pelas correspondências com a 
Hespanha 






2. o Por todas as outras correspon- 
dências 






A costa de Tripoli : 

1.» Pelas correspon lencias com a 
Hespanha 






2.® Por todas as outras correspon- 
dências , . 






A costa da Áustria (Trieste): 

1.0 Pelas correspondências com a 
Hespanha 






2.0 Por todas as outras correspon- 
dências • 






As costas da Grécia : 

l.o Pelas corresponiencias cem a 
Hesnanha. . . . • . 






2,® Por todas as outras correspon- 
dências , 






A costa da Italiu (Módica ou Otranto): 

1.0 Pelas correspondências trocadas 
entre a Itália e a Hespanha ou que 
transitam pela Hespanha. . 

2,(> Por todas as outras correspon- 
dências com a Itália ... 


0.625 




3.0 Por toílas as outras correspon- 
dências com a Hespanha. 

4.0 Por todas as outras correspon- 
dências 


. . .. 




As costas da Turquia : 

1.0 Pelas correspondências com a 
Hespanha ou q'ie Irjnsiiani pela 
Hespanha 


O.GO' 


• Inclusive as taxas terminaes 
das ilhas de Chio, Lemiios 6 
Tenelos. 



Digitized by 



Google 



78 



TRATADOS GERAES E UNIÕES INTERNACIONAES 



INDICAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS 




2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 



A costa do Egypto (Alexandria ou 
Porto-Said) ou a ilha de Chypre 

l.« Pelas correspondências com a 
Hespanha ou que transitam pela 
Hespanha 



2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 



A costa do Egypto (Suakim) : 

1.0 Pelas correspondências com a 
Hespanha ou que transitam pela 
Hespanha 



2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 



A costa da Arábia (AdenV a ilha de 
Perim ou a cosia de Obock: 

1.0 Pelas correspondências com a 
Hespanha ou que transitam pela 
Hespanha, 



2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 



Entre a costa de Gibraltar e: 

A costa de Marrocos (Tanger) . 

A costa da França (Marselha). . 

A costa da Argélia (Bona). . . 

A ilha de Malta 

A costa de Tripoli 

A costa da Itália (Módica ou Olranto): 

1.0 Pelas correspondências com a 
Itália 



:2.o Por todas as outras correspon- 
dências 



A costa da Áustria (Trieste) 
As costas da Grécia. . . , 
As costas da Turquia . . . 



0.675 

1.55 
1.625 

2.65 
2.725 



4.15 
4.225 

0.15 

1.075 

0.85 

0.625 

1.225 

0.625 

0.85 
0.93 
0.825 
0.60' 



0.675 

1.55 
1.625 

2.65 
2.725 



4.15 
4.225 



1.075 
0.85 
0.625 
1.225 

0.625 

0.85 
0.90 
0.625 
0.60 



OBSERTAÇÔES 



•inclusive as taxas terminaes 
das ilhas de Chio, Lemnos e 
Tenedos. 
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INDICAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS 



A costa do Egypto (Alexandria ou 
Porto-Said) ou a ilha de Chypre, 
via de Alexandria 



A costa do Egypto (Suakim) . . . 

A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Periín ou a costa de Obock . . . 



Entre a costa de Marrocos (Tanger) 
e : 

A costa da França (Marselha). . . 

A costa da Argélia (Bona). . . . 

A ilha de Malta 

A costa de Tripoli 

A costa da Itália (Módica ou Otranto). 

A costa da Áustria (Trieste) . . . 

As costas da Grécia 

As costas da Turquia 



A costa do Egypto (Alexandria ou 
Porto-Said) ou a ilha de Chypre, 
via de Alexandria 



A costa do Egypto (Suakim) . . 

A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock . . . 

Entre a costa da França (Marselha) 



A costa da Argélia (Bona) por todas 
as correspondências .... 



A ilha de Malta . 
A costa de Tripoli 



A costa da Itália (Módica ou Otranto); 

1.0 Pelas correspondências com a 
Itália 



2.0 Por todas as outras correspon- 
dência? 



A costa da Áustria (Trieste) 
As costas da Grécia . . . 



< » 

iz; o 

H ^ 

M M 



1.625 
2.725 

4.225 



1.225 

1.— 

0.775 

1.375 

1.— 

1.05 

0.975 

0.75' 



1.775 
2.875 

4.375 



0.425 



IO n 
^ O 

A 



1.625 
2.725 

4.225 



4.375 



0.20 



1.025 



0.425 

0.65 

0.725 

0.40 



OBSERVAÇÕES 



• Inclusive as taxas terminaes 
das ilhas de Chio, Lemnos e 
Tenedos. 
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INDICAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS 




As costas da Turquia : 

1.0 Pelas correspondências otto- 
manas 



2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 



A costa do Egryplo (Alexandria ou 
Porto-Said) ou a ilha de Chy- 
pre : 

1.0 Pelas correspondências com a 
Grã-Bretanha, Hespanha, Por- 
tugal, Gibraltar, Tanger e Paizes- 
Baixos 



2. o Por todas as outras correspon- 
dências 



A cosia do Egyplo (Suakim): 

1.0 Pelas correspondências com G.rã- 
Bretanha, Hespanha, Portugal, Gi- 
braltar, Tanger e Paizes-Baixos . 

2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 



A costa da Arábia ( Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock : 

l.o Pelas correspondências com a 
Grã-Bretanha, Hespanha, Portu- 
gal, Gibraltar, Tanger e Palies 
Baixos 



2. <» Por todas as outras correspon- 
dências 



Entre a costa da Argélia (Bona) e : 

A ilha de Malta 

A costa de Tripoli 

Itália (Módica o:i 



A costa da 
Olranto) . 



A cosia da Áustria (Trieste) . 
As costas da Grécia .... 
As costas da Turquia . . . 



A costa do Egypto (Alexanlria nu 
Porto-Said) ou a ilha de Chypre 
por via de Alexandria . . . , 

A costa do Egypto (Suakim) . . . 



0.20 



1.425 
1.45 

2.525 
2.55 



4.02f5 
4.05 

0.225 



0.20 • 

Í.22Õ 
2.325 



0.20 



0.45 



1.425 
1.45 

2.525 
2.55 



OBSERVAÇÕES 



Inclusive as taxas terra inaes das 
ilhas de Chio, Lemnos e Te- 
nedos. 



4.025 
4.05 

0.825 

0.45 
0.50 
0.40 
0.20 

1.225 
2.325 
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INDICAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS 



A co6ta da Arábia (Aden), a ilha de 
Pepim ou a cosia de Obock . . . 

Entre a ilha de Malta e : 

A costa de Tripoli 

A cosia da Itali.i (Otranlo ou Mó- 
dica) 

A costa da Auslria (Trieste) . . . 

As costas da Grécia: 

Via do cabo Malta-Zante . . . . 

Via de Alexandria : 

l.« Pelas correspondências com Malta 

2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 

As costas da Turquia : 

Via do Cabo Malta-Zante .... 

Via de Alexandria : 

1 .0 Pelas correspondências com Malta 

2. o Por todas as outras correspon- 
dências 

A costa do Egypto (Alexandria ou 
Porto-Said) ou a ilha de Chypre 
pela via de Alexandria .... 

A costa do Egypto (luakim) . . . 

A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock . . . 

Entre a costa de Tripoli e : 

A costa da Itália (Módica ou 
Otranto) 

" A costa da Áustria (Trieste) . . 

As costas da Grécia 

As costas da Turquia .... 

A costa do Egypto (Alexandria ou 
Porto-Said) ou a ilha de Chypre 
por via de Alexandria . . . 

A costa do Egypto (Suakim) . , 

A cosia da Arábia íAden , a ilha ào 
Perlm ou a costa tio OUck . . . 

3432 
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3.825 


3.825 


0.(30 


— 


0.225 


— 


0.275 


— 


0.20 


— 


1.55 


- 


— 


1.25 


0.275 • 


— 


1.55 


— 


— 


1.25 


1.30 


_ 


2,40 


— 


3.90 


— 


— 


0.825 


— 


0.75 


— 


0.80 


0.875 • 


0.875 


l.(K) 


1.60 



2.70 



4.Z0i 



2.70 



4.20 



OB3ERVAÇÔ123 



Inclusive as taxas terminaes 
das ilhas de Chio, Lemnos e 
Tenedos . 



Inclusive as taxas terminaes 
das ilhas de Creta, Chio, Te- 
nedos e Lemnos. 
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INDICAÇÃO DAC C0EKESP0NDENCIA9 




A costa da Arábia (Yemen) « . . 

Entre a costa da Itália (Módica) e : 

A costada Itália (Otranto). . . . 

Enlre a costa da Itália (Módica ou 
Otranto) e : 

A costa da Áustria (Trieste) . . . 

Al coitas da Grécia .•••.• 

As costas da Turquia 



A costa do Egypto ( Alexandria ou 
Porto-Said ) e a ilha de Cbypre 
por yia de Alexandria : 

l.o Pelas correspondências com a 
França, Austria-Hungria, Bélgica, 
RuMia, America do Norte e Lu 
xemburgo • . • 



2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 



A costa do Egypto (Sualíim) : 

i.o Pelas correspondenciai com a 
França, Austria-Hungria, Bélgica, 
Kussia, America do Norie e Lu- 
xemburgo. • ••..•• 



2.0 Por todas as outras correspon- 
dências • • • • 

A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock : 

i.o Pelas correspondências com a 
França, Austria-Hungria, Bélgica, 
Kussia, America do Norte e Lu- 
xemburgo 



2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 



Entre a costa da Aus:ria (Trieste) e : 

As costas da Grécia 

Ab costas da Turquia 



0.275* 



1.25 
1.225 

2.35 
2.325 



3.85 
3.825 



0.275 * 



3.85 í 

0.175 

0.275 

0.20 

0.275 



OBSERVAÇOBâ 



*)Esta taxa é reduzida a fr .2.05 
pelas correspondências offi- 
ciaes do Goyerno ottomano. 



Inclusiye as taxas terminaes 
das ilhas de Chio, Lemnos e 
Tenedos. 



1.25 
1.285 

2.35 
2 325 



3,85 
3.825* 



0,20 
0.275 



Esta taxa é reduzida a^r. 1-90 
pelas correspondências troca- 
das entre a Itália, por uma 
parte, e Massaouah ou Assab* 
por outra parte. 



* ) Inclusive as taxas termiaaos 
das ilhas de Chio, Lemnos o 
Tenedos. 
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INDICAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS 



A costa do Egypto ( Alexandria ou 
Porto-Said ) ou a ilha de Chypre 
por Tia de Alexandria : 



1.0 Pelas correspondências com a 
Argélia, Tunisia, Hespanha, Tan- 
ger, Gibraltar, Portugal, Canárias 
e Senegal 



2.0 Pelas correspondências com a 
França 



3. o Pelas correspondências com a 
Grã-Bretanha e a Bulgária. . 

4.0 Pelas correspondências com a 
Suissa 



5.' Pelas corTcspondencias com a 
Bosnia-Herzegovina, Montenegro e 
Servia. ... 



6.0 Pelas correspondências com o 
Luxemburgo e a Bélgica. . . 

7.0 Pelas correspondências com a 
Roumania 



8.0 Por todas as outras correspon- 
dências , 



A costa do Egypto (Suakim) : 



1.0 Pelas correspondências com a 
Argélia, Tunisia, Hespanha, Tan- 
ger, Gibraltar, Portugal, Canárias 
e Senegal 



2.0 Pelas correspondências com a 
França 

3.0 Pelas correspondências com a 
Grã-Bretanha e a Bulgária . . . 

4.0 Pelas correspondências com a 
Suissa 



6.0 Pelas correspondências com a 
Bosnia-Herzegovina, Montenegro e 
Servia 



6.0 Pelas correspondências com e 
Luxemburgo ô a Bélgica .... 

7.0 Pelas correspondências com a 
Roumania 



8.0 Por todas as outraB correspon- 
dências • , 
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1.25 


1.25 


1.275 


1.275 


1.30 


1.30 


1.35 


1.35 


1.375 


1.375 


1.425 


1.425 


1.40 


1.40 


1.45 


. 1.45 



2. 35 
2.375 
2.40 
2.45 

2.475 
2.525 
2.50 
2.55 



2.35 
2.375 
2.40 
2.45 

2.475 
2.5?5 
2.50 
2.55 
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TRATADOS GERAES E UNIÕES INTERNACIONAES 



INDICAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS 




A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock : 

1.0 Pelas correspondências com a 
Argélia, Tunísia, Hespanha, Tan- 
ger, Gibraltar, Port.gal, Caná- 
rias e Senegal . . . \ . . 



2 o Pelas correspondências cora a 
França 



S.» Pelas correspondências cora a 
Grã-Bretanha e a Bulgária . . . 

4. o Pelas correspondências com a 
Suissa» 



5.*^ Pelas correspondências cora a 
Bosnia-Herzegovina, Montenegro e 
Servia 



6. o Pelas corresponaencias cora a 
Bélgica e Luxemburgo . . . . 

7.0 Pelas correspondências com a 
Roumania 



8.0 Por todas as outras correspon- 
dências 



Entre as costas da Grécia e : 

As costas da Turquia : 

i.o Pelas correspondências trocadas 
por via de Larissa — Katerina. 

2.^ Por Iodas as outras correspon- 
dências • . . 



As ilhas da Grécia (salvo Poros e 
Eubéa): 

Pelas correspondências trocadas por 
via de Larissa — Katerina . . 

A costa do Egypto ( Alexandria ou 
Porto-Saíd) ou a ilha de Chypre 
por via de Alexandria . . . 



A cosia do Egypto (Suakim) : 

l.o Pelas correspondências entre a 
Turquia ou Tripoli da Barbaria e 
a Arábia 



2,^ Por todas as outras correspon- 
dências 



A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Tcrim ou a costa de Obock. . . 



3.85 

3.S75 

3.90 

3.95 

3.975 

4.025 

4.- 

4.05 



1.25 *) 



2.35 «) 
3.85 *) 



3.85 

3.875 

3.90 

3.95 

3.975 

4.025 

4.— 

4.05 



0.275 
0.20 

0.20 
1.225 

2.- 

2.325 
3.825 
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*) Inclusive a taxa terminal da 
Grécia. 
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IXDICAÇAO DAS CORRESPONDÊNCIAS 



Entre a costa da Turquia (Constan- 
tinopla) e : 

A costa da Turquia em Salonica 
Dardanellos ou Tchesmé. . . . 

Entre a costa da Turquia (Salonica) e: 

A costa da Turquia (Dardanellos ou 
Tchesmé). , 

Entre a cos^a da Turquia (Darda- 
nellos) e: 

A costa da Turquia em Tchesmé . 

Entre as costas da Turquia (Cons- 
tantinopla, Dardanellos, Salonica, 
Lemnos, Tenedos, Chio ou Tches- 
mé) e : 

Acosta do Egypto (Alexandria ou 
Porto-Said) ou a ilha de Chypre 
por via de Alexandria . . . 

A costa do Egypto (Suakim) : 

1.0 Pelas correspondências trocadas 
entre a Turquia e a Arábia. . 

2.0 Por todas as outras correspon- 
dências . . . " 



A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock. 

A costa da Arábia (Yemen) : 

l.o Pelas correspondências com a 
Turquia da Europa . . . . . 



2.^ Pelas correspondências com Chio 
e Tenedos 

Entre a costa da Turquia (Ilhodes) e: 

A costa do Egypto (Alexandria ou 
Porto-Said) ou a ilha de Chypre 
por via de Alexandria .... 

A costa do Egypto (Suakim) . . . 

A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock. . . 

A costa da Arábia (Yemen) : 

1.0 Pelas correspondências com a 
ilha de Rhodes, ...... 
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1.15 



2. 
3.75 



1.05 
2.15 

3.75 



O 20 



0.20 



0.20 



1.15 

2.— 

2.25 
3.75 

3.-*y 

3.25 <) 

1.05 
2.15 

3.75 
3,-') 
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*) Estas taxas são reduzidas de 
1 fr.— pelas correspondências 
officiaes do Governo ottomano. 
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INDICAÇÃO PAS CORRESPONDÊNCIAS 


si 


1 
li 


OBíSERTAÇÕES 






< 




2.<» Pelas correspondências com a 
Turquia da Ásia 


— 


2.25 *) 


>) Estas taxas são reduzidas de 
1 fr.— pelas correspondên- 
cias officiaes do Governo otto- 
mano. 


3. o Pelas correspondências com Sa- 
mos e Mytilena. ...... 


.. 


2.50 *) 




Entre a ilha de Creta e : 








A costa do Egypto ( Alexandria ou 
Porto-Said) ou a ilha de Chypre 
por via de Alexandria . , . , 


0.80 


0.80 




A costa do Egypto (Suakim) . , . 


1.90 


1.90 




A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock. . , 


3.50 


3.50 




A costa da Arábia (Yemen) . , . 


— 


3.10 *) 




Entre a ilha de Chypre e: 








A costa do Egypto ( Alexandria ou 
Porto-Said) 


0.90 • 


0.90 


• Inclusive a taxa terminal do 
Egypto para todos es pontos. 


A costa do Egypto (Suakim) . . , 


1.35 


1.35 




A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock. , , 


3.25 


3.25 




A costa da Arábia (Yemen) . . . 


2.25 *) 


•"■ 


*) Estas taxas são reduzidas 
de 1 fr. — pelas correspondên- 
cias ofiBciaes do Governo otto- 
mano. 


A costa das índias britannicas , „ 


3.75 


3.75 




Bntrô a cosia do Egypto ( Alexan- 
dria) e : 








A costa do Egypto (Porto-Said) . . 


0.25 


0.25 




Entre a costado Egypto (via Suez) e: 








A costa do Egypto (Suakim) : 






. 


1.0 Pelas correspondências entre a 
Turquia e a Arábia trocadas por 
via El-Arich 


— 


1.- ») 


*) Estas taxas sao reduzidas de 
mot&de pelas correspondên- 
cias officiaes do Governo otto . 
mano. 


2.0 Por todas as outras correspon- 
dências trocadas por via El-Ariçh. 


1.60 


1.60 




3.0 Por todas as outras correspon- 
dências .♦....,.. 


1.35 • 


1.35 • 


• Tnrliiflivfi A taT9. terminal Átí 




Egypto para todos os ponto^. 
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INDICAÇÃO DAS CORRESPONDBNCIAS 



A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock : 

l.o Pelas correspondências trocadas 
com a Turquia da Europa e a ilha 
de Rhodes por viaEl-Arich. . . 

2.<*sPor toda<3 as outras correspon- 
dências trocadas por via El-Arich. 

3.° Por todas as outras correspon- 
dências 



A costa da Arábia (Yemen): 

i.^ Pelas correspondências trocadas 
com a Turquia ou a Tripolitana, 
via El-Arich 



2,^ Pelas outras correspondências tro- 
cadas por via El-Arich . . . 



3.® Por todas as outras correspon- 
dências 



A costa das índias britannicas : ' 

1.0 Pelas correspondências trocadas 
por via El-Arich ..... 

2.® Pelas correspondências trocadas 
com a Austrália meridional ou 
Occidental, Victoria, Nova-Galles 
do Sul, Tasmania e Nova-Zelandia 

3.<* Por todas as outras correspon- 
dências 



Entre a costa do Egypfeo (Suakim) e; 

A costa da Arábia (Aden), a ilha de 
Perim ou a costa de Obock. , 

A costa da Arábia (Yemen) . . 

A costa das índias britannicas (Bom- 
baim) 



Entre a ilha de Perim e : 

A costa da Arábia (Aden). . . . 

A costa de Obock. 

Entre a costa da Arábia (Adon) e : 

A costa do Obock 

Entre a costa da Arábia (Aden), a 
ilha de Perim ou a costa de Oboclc e: 

A costa das índias britannicas (Bom 
baim) 






2.75 

3.50 

3.25* 



2.25 



3.— 

0.60 
0.20 

0.60 
2.85 



< H 



2.75 

3.50 

3.25 • 

3.50 
2.25 «) 

4.— 



3.50 • 


3.50 


3.75 • 


3.75 


1.90 


1.90 


• • 


!.-•) 



3.— 

0.60 
0.20 



2.85 



OBSERVAÇOBS 



Digitized by 



Google 



88 



TRATADOS GERAES E UNIÕES INTERNACIONAES 



Taxai da Companhia cc Bla:^ Soa Telegrapli » 



INDICAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS 
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ODSERVAÇÕni 


Entre a costa da Rússia (Odessa) e : 

A cosfca da Turquia ( Constanti- 
nopla ): 

1.0 Pelas correspondências entre o 
Egypto, Aden,Perim, Africa do Sul, 
por uma parte, e Rússia, por outra 
parte .....•.•;. 


— 


0.375 
0. 45 




2.0 Por todas as outras correspon- 
dências 





Tazas da Companhia (c Diraot Spanlsh Tôlegraph )) 



INDICAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS 


sã 

< 


Is 


OBSERVAÇÕES 


Entre a costa da Grã-Bretanha e : 

A costa da Hespanha ( Bilbáo ): 

l.o Pelas correspondências trocadas 
com os cabos brazileiros • . . . 

2.0 Por todas as ou Iras correspon- 
dências . 


. . . . 


0.44 • 
0.Õ5 • 

0.30 


• Estas taxas comprehendem a 
taxa terminal da Grã-Bre- 
tanha, porém a taxa de trans- 
ito do mesmo paiz não está 
nellaa incluída. 


Entre a costa da França ( Mar- 
selha) e: 

A costa da Hespanha (Barcelona). 


. . . . 
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Taxa uniforme para a correspondôncia entre a Europa e t% índias britannicas 

As taxas das correspondências entre a Europa, inclusive a Argélia, Tunísia, 
Tanger e Tripoli ( excej-tuando-se a Turquia e a Rússia ) e as Índias britannicas 
são estabelecidas uniformemente segundo os algarismos abaixo indicados: 



a ) Por Tia da Turquia 

b ) Por via da Ru33ia 

c ) Por via da Companhia Eastern (in- 
clusive a Rússia e a Turquia da Eu- 
ropa ) 



índias 
britannicas 



BIRMÂNIA 



fr. C. 

4.50 

5. — 

5. — 



fr. c. 
4.75 
5.25 

5.25 



fr. c. 
4.615 
5.115 

5.115 
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Estas taxas são distribuídas como segue: 



Via da TURQUIA 



Europa .... 
Turquia. . . . 
Golfo Pérsico . . 
Índias britannicas. 



VIA DA RÚSSIA 



Europa . . . . 
Rússia . . , . 
Pérsia . . . . 
Golfo Pérsico . ] 
Indijs britannicas, 



VIA DA COMPANHIA *EA8TERN» 

Europa e Companhia «Eastern». 
índias britannicas 



PARA AS CORRESPONDÊNCIAS COU 





Os paizes além 


Os paizes além 


As índias 


das índias 


das índias 


bri (ann i cas 


britannicas por 


britannicas por 




via da Birmânia 


cabo 


fp. c. 


fr. c. 


fr. c. 


0.825 


0.825 


0.825 


1.195 


1.035 


1.035 


1.905 


1.39 


1.39 


0.575 


0.75 


0.35 


4.50 


4.— 


3.60 


0.525 


0.525 


0.525 


1.505 


1.180 


1.180 


0.940 


0.705 


0.705 


1.455 


1.090 


1.090 


575 


0.75 


0.350 


5.— 


4.25 


3.85 


4.425 


3.50 


3.50 


0.575 


0.75 


0.35 


5.- 


4.25 


3.85 



Nos descontos com as estações limitpophes, os Estados europeus cobram ou re- 
cebem exactamente as taxas a que eem direito em virtude da tabeliã B, Regimen 
extra-europeu. A differença para mais ou para menos que existe entre a somma 
destinada para esta distribuição e o algarismo acima indicado, como constituindo 
a taxa geral da Europa, ó lançada á conta das estações extra-europôas. 

Assim resolvido em Budapest, aos 22 de julho de 1896, pelos Delegados abaixo 
assignados, de conformidade com os arts. 15 e 16 da Convenção de SãoPetersburgo, 
para entiar em vigor no l^ de julho de 1897. 

(Seguem-se as assignaturas.) 
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1883 — 20 dô março —CONVENÇÃO Interna- 
cional para a protecção da proprie- 
dade industrial, concluida em Fariz. 
(Decreto n. 9233 de 28 de junho 
de 1884.) 

Saa Magestade o Imperador do Brazil, 
Sua Magestade o Rei dos Belgas, Sua 
Magestade o Rei de Hespanha, o Pre- 
sidente da Republica Franceza, o Presi- 
dente da Republica de Guatemala, Sua 
Magestade o Rei de Itália, Sua Mages- 
tade o Rei dos Paizes Baixos, Sua Mages- 
tade o Rei de Portugal e dos Algarves, 
o Presidente da Republica do Salvador, 
Sua Magestade o Rei da Servia e o Con- 
selho Federal da Confederação Suissa, 
igualmente animados do desejo de asse- 
gurar, de commum accordo, completa e 
eflacaz protecção á industria e ao com- 
mercio dos nacionacs dos seus respectivos 
Estados, e de contribuir para a garantia 
dos direitos dos inventores e da lealdade 
das transacções commerciaes, resolveram 
concluir para isto uma convenção, e no- 
mearam seus Plenipotenciários, a saber: 

Os quaes, depois de se terem commu- 
nicado os seus respectivos plenos pode- 
res, achados em boa e devida forma, con- 
cordaram nos artigos seguintes: 

ARTIGO 1 . 

Os governos do Brazil, da Bélgica, da 
Hespanha, da França, de Guatemala, da 
Itália, dos Paizes Baixos, de Portugal, do 
Salvador, da Servia e da Suissa, consti- 
tuem-se em estado de União para a pro- 
tecção da propriedade industrial. 

ARTIGO 2. 

Os súbditos ou cidadãos do cada um dos 
Estados contractantes gozarão, em todos 
os outros Estados da Uuião, no que íòr 
relativo aos privilegies de invenção, aos 
desenhos ou modelos industriaes, às mar- 
cas de fabrica ou de commercio e ao nome 
commercial, as vantagens que as res- 
pectivas leis concedem actualmente ou 
vierem a conceder aos nacionaes. Terão 
por consequência a mesma protecção 
que estes e o mesmo recurso legal con- 
tra todo prejuízo causado aos seus di- 
reitos, sob reserva do cumprimento das 
formalidades e das condições impostas 
aos nacionaes pela legislação interna de 
cada Estado. 



ARTIGO 3. 

São equiparados aos súbditos ou cida- 
dãos dos Estados Contractantes os súbdi- 
tos ou cidadãos dos Estados não perten- 
centes à União que são domiciliados ou 
tem estabelecimentos industriaes ou com- 
merciaes no território de um dos Es- 
tados da União. 

ARTIGO 4. 

Aquelle que tiver feito regularmente o 
deposito de um pedido de privilegio de 
invenção, de um desenho ou modelo in- 
dustrial, de uma marca de fabrica ou de 
commercio, n'urn dos Estados Contractan- 
tes, gozará, para effectuar o deposito nos 
outros Estados, e sob reserva dos direi- 
tos de terceiros, de um direito de prio- 
ridade durante os prazos abaixo deter- 
minados. 

Em consequência, o deposito ulterior- 
mente operado n'um dos Estados da 
União, antes de terminarem esses prazos, 
não poderá ser invalidado por factos con* 
summados no intervallo, principalmente, 
por outro deposito, pela publicação da 
invenção ou sua utilisação (exploitation) 
por um terceiro, pela exposição á venda 
de exemplares do desenho ou do modelo, 
pelo emprego da marca. 

Os prazos de prioridade mencionados 
acima serão de seis mezes para os privi- 
légios de invenção e de três mezes para 
os desenhos ou modelos industriaes, as- 
sim como para as marcas de fabrica ou 
de commercio. Serão augmentados de um 
mez para os paizes ultramarinos. 

ARTIGO 5. 

A introducção pelo privilegiado, no 
paiz em que o privilegio tiver sido con- 
cedido, de objectos fabricados em um ou 
outro dos Estados da União, não lhe trará 
perda de direito. 

Todavia, o privilegiado ficará sujeito 
à obrigação de usar de seu privilegio, 
de conformidade com as leis do paiz onde 
intro luzir os objectos privilegiados. 

ARTIGO 6. 

Toda marca de fabrica * ou de com- 
mercio regularmente depositada no paiz 
de origem será admittida a deposito e 



1 Os estrangeiros estabelecidos no Bra- 
zil já gozavão, ames da vigência desta Con- 
venção, da mesma protecção que os brazi- 
leiros, no que respeita ás suas marcas de fa- 
brica e de commercio, sem qua houvesse 
ajuste com os governos dos seus respectivos 
paizes, em virtude da lei n. 3129 de 14 de 
outubro de 1882 e do respectivo regula- 
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protegida tal qual em to<1os os outros 
paizes (ia Uaiâo. 

Será considerado como paiz de orgem 
o paiz onde o depositante tiver seu prin- 
cipal estabelecimento. 

Si este principal estabelecimento não 
for situado em um dos paizes da União 
será considerado como paiz de origem 
aquelle a que pertencer o depositante. 

O deposito poderá ser recusado, si o 
objecto para o qual elle fôr pedido fôr 
considerado como contrario á moral ou á 
ordem publica. 

ARTIGO 7. 

A natureza do producto em que a 
marca de fabrica ou de commercio deve 
ser posta não poderá, em caso algum, 
obstarão deposito da marca. 

ARTIGO 8. 

o nome commercial será protegido 
em todos os paizes da União, sem obri- 
gação de deposito, quer faça ou não 
parte d3 uma marca de fabrica ou de 
commercio . 

ARTIGO 9. 

Todo proiucto que tiver illicita- 
mente uma marca de fabrica ou de com- 
mercio, ou um noTie commercial, poderá 
ser apprehendido á importação nos Esta- 
dos da União em que esti marca ou este 
nome commercial tiver direito á prote- 
cção legal. 

A apprehensão terá logar a requeri- 
mento do ministério publico ou da parte 
interessada, de conformidade com a le- 
gislação mterior de cada Estado. 

ARTIGO 10. 

As disposições do artigo precedente 
serão applicaveis a todo producto que 
tiver falsamente, como indicação de pro- 
cedência, o nome de uma localidade de- 
terminada, quando esta indicação estiver 
junta a um nome commercial ílcticio ou 
alheio {empruntS) us^do com intenção 
fraudulenta. 

E* reputado parte interessada todo 
fabricante ou commerciante que fabrica 
este producto ou nelle negocia e é esta- 
belecido na localidade falsamente indi- 
cada como procedência. 



menfo, decreto n. 8820 de 30 de novembro 
do mesmo anno. 

Da mesma protecção e mediante as condi- 
ções estibelecidas no art. 25 da citada lei, 
tambom já goza vão os estrangeiros estabele- 
cidos fora do Brazil, 



ARTIGO 1 1 . 

As Altas Partes CJontractantes obri- 
gam-se a conceder protecção temporária 
ás invenções que estiverem no caso de 
ser privilegiadas, aos desenhos ou mo- 
delos industriaes, assim como ás marcas 
de fabrica ou de commercio, para os pro- 
ductos que figurarem nas exposições in- 
ternacionaes offlciaes ou oficialmente re- 
conhecidas. 

ARTIGO 12. 

Cada uma d is Altas Partes Contractan" 
tes se obrigi a estabelecer um serviço 
especial da propriedade industrial e um 
deposito central para a commuoicação ao 
publico dos privilégios de invenção, dos 
desenhos ou modelos industriaes e das 
marcas de fabrica ou de commercio. 

ARTIGO 13. 

Uma repartição internacional sorá or- 
ganisada sob o titulo de Secretaria inter- 
nacional da União para a protecção da 
propriedade indut^triíl. 

Esta secretaria, cujas despezas seião 
feitas pela Administração de todos os 
Estados Contractantes, bera posta sob a 
alta autoridade da Administração supe- 
rior da Confederação Suipsa, e funccio- 
nará debaixo de sua vigilância. As suas 
attribuições serão determinadas de com- 
mum accôrdo entre os Estados da União. 

ARTIGO 14. 

A presente Convenção será submettida 
a revisões periódicas com o âm de se in- 
troduzirem nella 03 melhoramentos con- 
ducentes a aperfeiçoar o systema da 
União. 

Para esse eífeito haverá suc3essi vã- 
mente conferencias, em um dos Estados 
Gontractantes, entre os Delegados dos 
ditos Estados. 

A próxima reunião se fjrá em 1885, 
em Roma *. 



* A conferencia de Roma se abriu em 
29 de abril de 1886 e terminou em maio 
seguinte ; sendo nella preparados dous 
actos que o Governo do Brazil approvou, a 
saber : uns artigos addicionaes modificando 
os 5"^ e 10° desta Convenção e um regula- 
mento para a execução desta. Ambos estão 
publicados em annexo no Relatório da Re- 
partição dos Nef?ocio8 Estrangeiros de 1887. 
Aos artigos addicionaes deu-se a forma de 
Convenção, que entraria em vi.?or um mez 
depois de serem trocadas as ratificações. O 
regulamento não dependia dessa formali- 
dade e foi a<í8Ígnudo em li de maio do 
mesmo anno. Tendo-se suscitado duvidas 
sobre a matéria dos citados artigos, resol- 
yeu-se, de commiim accòrdo, sujei tal-os a 
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ARTIGO 15, 

Fica entendido que as Altas Partes 
Contractantes leservam-se respectiva- 
mente o direito de fazer separadamente 
enire si accôrdos particulares para a 
protecção da piopriedado industrial, 
desde que esses accôrdos não contrariem 
as disposições da presente convenção. 

ARTIGO 16. 

Os Estados que não tomaram parte na 
presente Convenção poderão, a seu pe- 
dido, sor admittidos a adberir a ella. 

Esta adhesão será notificada por via 
diplomática ao Governo da Confederação 
Suissa, e por este a todos os outros. 

Eila produzirá, de pleno direito, a 
ac cessão a todas as clausulas e a admis- 
são a todas as vantagens estipuladas 
pela presente Convenção. 

ARTIGO 17. 

A execução das cbrip:ações reciprocas 
contidas na presente Convenção está 
subordinada, tanto quanto fôr necessá- 
rio, ao cumprimento das formalidades e 
regras estabelecidas pelas leis constitu- 
cionaes daquellas das Altas Partes Con- 
tractantes que devem provocar a sua 
applicação, o que ellas se obrigam a fazer 
no mais breve prazo possível *. 

ARTIGO 18. 

A presente Convenção será posta em 
execução no prazo de um mez, a partir 
da ttoca das ratificações, e ficará em 
vigor durante tempo indeterminado, até 
findar-se um anno a partir do dia em 
que fôr feita a denuncia. 

Esta denuncia será dirigida ao Go- 
verno encarregado de receber as adhe- 
sões. Só produzirá effeito em relação ao 
Estado denunciante, continuando a ser 
executória para as outras Partes Con- 
tractantes. 



noTO exame na conferencia que enlão foi 
marcada para Madrid í^m 1889, mas que teve 
logar em abril de 1890, resultando delia os 
quatro accôrdos que aqui se acham em se- 
guida a esta convenção e estão dependentes 
de approvação do Congresso Nacional desde 
1891. 

* A execução desta Convenção Internacio- 
nal dependia no Brazil, em parte, da reso- 
lução legislativa. Esta condição loi preen- 
cbida pela lei n. 3345 de 14 de outubro de 
1887, e o seu regulamento foi promulgado 
pelo decreto n. 9828 de 31 de dezembro do 
mesmo anno. 



ARTIGO 19. 

A presente Convenção será ratificada 
e as ratificações serão l roçadas em Pariz, 
no prazo de um anno, o mais tardar. 

Em íé do que, os Plenipotenciários 
respactivos a assignaiam e appuzeram- 
llio os seus ifellos. 

Feito em Pariz, a 20 de março de 
1883. 

(Seguem-se as assignaturas.) 



1883 — 20 de março — PEOTOCOLLO de 
encerramento da Convenção prece- 
dente. 

No memento de procederá assignafura 
da Convenção ccncluida, nadata de hoje, 
entre os governos do Brazil, da Bélgica, 
da Hospanha, da França, de Guatemala, 
de Itália, dos Paizes Baixos, de Portu- 
gal, do Salvador, da Servia e da Suissa, 
para a protecção da Propriedade indus- 
trial, os plenipotenciários abaixo assi- 
goados con vieram no seguinte: 

1. As palavra» Propriedade industriíl 
devem ser entendidas em sua accepção 
mais lata, no sentido de que seapplicam 
não só aos productos da ii dustria propria- 
mente dita, mas igualmente aos productos 
da agricultura ^vinhos, cereaes, fructos, 
gado, etc.) e aos productos miueraes en- 
tregues ao commercio (aguas mineraes, 
etc). 

2. Sob o nome de Privilégios de inven- 
ção são compreliendidas as diversas es- 
pécies de privilégios industriaes admit- 
tidos pelas legislações dos Estados Contra- 
ctantes, taes como privilégios de impor- 
tação, privilégios de aperfeiçoamento, 
etc. 

3. Fica entendido que a disposição final 
do art. 2 da Convenção não prejudica 
a l^^gislação de cada um dos Estados 
Contractantes, no que diz respeito ao 
processo seguido perante os tribunaes e & 
competência desses tribunaes. 

4. O § 1° do art. 6 deve S3r entendido 
no sentido que nenhuma marca de fa- 
brica ou de commercio poderá ser ex- 
cluida da protecção em um dos Estados 
f'a União pelo simples facto de não sa- 
tisfazer, no ponto de vista dos signaes 
que a compõem, as condições da legislação 
d6^se Estado, comtanto que satistaça, 
neste ponto, a legislação do paiz de ori- 
gem, e que tenha sido, neste ultimo paiz, 
objecto de deposito regular. Salva esta 
excepção, que só diz respeito á íórma 

da DLMca, e tob reserva das dispo&içõe 
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dos outros artigos da Convenção, será 
applicada a legislação interna de cada 
um dos Estados. 

Para evitar qualquer faha interpre- 
tação, fica enteu'iido que o uso dos bra- 
zoes públicos e das decorações pôde ser 
considerado como contrario á ordem pu- 
blica, no sentido do paragrapho final do 
art. 6. 

5. A organização do serviço especial 
da Propriedade industrial mencionado 
no art. 12 comprahenderá, quanto fôr 
possivel, a publicação, em cada Estado, 
de uma folha official periódica. 

6. As despezas communs da Secretaria 
Internacional instituida pelo art. 13 não 
poderão, em nenhum caso, exceder por 
anno uma somma total representando 
uma média de 2.000 francos por Estado 
Contractante. (1) 

Para determinar a parte contributiva 
do cada um dos Estados nesta somma 
total das despezas, os Kstados Contra- 
ctantes e os que adherirem ulteriormente 
â União serão divididos em seis classes, 
contribuindo cada uma na proporção d3 
um certo numero de unidades, a saber: 

1» classe 25 unidades 

2^ » 20 » 

3* » 15 » 

4» » 10 > 

5«^ » 5 » 

6« > 3 » 

Estes coefficientes serão multiplicados 
pelo numero dos Estados de cada classe, 
e a somma dos productos assim obtidos 
fornecerão numero de unidades pelo qual 
a despeza total deve ser dividida. O quo- 
ciente dará a somma da unidade de des- 
peza. 

Os Estados Contractantes são classifi- 
cados p3la forma seguinte para a divisão 
das despezas: 

1» classe.— França, Itália. 

2» classe.— Hespanha. 

3a classe.— Bélgica, Brazil, Portugal, 
Suissa. 

4'^ classe.— Paizes Baixos. 

5^ classe.— Servia. 

6» classe.— Guatemala, Salvador. 

A Administração Suissa fiscalisará as 
despezas da Secretaria Internacional, fará 
os adiantamentos necessários e organisará 
a conta annual, que será communicada a 
todas as outras administraçõ3S. 

A Secretaria Internacional centralisará 
as informações de qualquer natureza 
relativas á Protecção ds^ Propriedade in- 



* Foi aíirogado o substituído esse primeií-o 
alínea do alg:arismo 6 pelo que se lê no 3° 
protocollo de Madrid, assi^nado a 15 de abril 
d« 1891, art. 1. — Vide 12. 



dustrial e as reunirá em uma estatística 
geral que será distribuída a todas as 
administrações. Procederá aos estudos de 
utilidade commum que interessem á 
União, e redigirá, com o auxilio dos do- 
cumentos que^ forem postos à sua dispo- 
sição pelas diversas administrações, uma 
folha periódica, em lingua franceza, sobre 
as questões concernentes ao objecto da 
União. 

Os números desta folha, assim como 
todos os documentos publicados pela Se- 
cretaria Internacional, serão distribuídos 
entre as administrações dos Estados da 
União,na proporção dos números das uni- 
dades contributivas supramencionadas. 
Os exemplares e documentos supple- 
montares que forem reclamados, quer 
pelas ditas administrações, quer por so- 
ciedades ou por particulares, serão pagos 
á parte. 

A Secretaria Internacional deverá estar 
sempre à disposição dos membros da 
União, para lhes fornecer, sobre as ques- 
tões relativas ao serviço internacional da 
Propriedade industrial, as informações 
especiaes de que puderem necessitar. 

A Administração do paiz onde deve ter 
logar a próxima conferencia preparará, 
com o concurso da Secretaria Interna- 
cional, os trabalhos desta conferencia. 

O director da Secretaria Internacional 
assistirá ás sessões das conferencias e 
tonará parte nas discussões sem voto 
deliberativo. Fará, sobre a sua gestão, 
um relatório annual que será commu- 
nicado a todos os membros da União. 

A lingua oflacial da Secretaria luter- 
nacional será a franceza. 

7. O presente protocollo de encerra- 
mento, que será ratificado ao mesmo 
tempo que a Convenção concluída na 
data de hoje, será considerado como fa- 
zendo parte integrante desta Convenção 
e terá a mesma força, valor e duração. 

Em fé do que, os plenipotenciários 
abaixo assignados lavraram o presente 
Protocollo. 
Feito em Pariz a 20 de março do 1883. 

( Seguem-se as assignaturas .) 



1891 — 14 dô abril — PBIMEIEO PROTO- 
COLLO — Traducção — Accordo co&cor- 
nentô á repressão de falsas indicações de 
procedência das mercadorias, concluido 
entre o Brasil, Hespanha, França, Qrã-* 
Bretanha, Portugal, Suissa e Tunísia. 

Os abaiso assignados. Plenipotenciá- 
rios dos Estados acima mencionados, em 
vista do art. 15 da Convenção Interna 
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oional de 20 de março de 1883,para pro- 
tecção da propriedade industrial, con- 
cluíram, de commum accordo e sob re- 
serva de ratificação, o ajuste seguinte : 

ARTIGO 1 . 

Todo e qualquer producto que apre- 
sentar falsa indicação de procedência, na 
qual um dos Estados contractantes ou 
um logar situado em um deJles, fôr di- 
recta ou indirectamente indicado como 
paiz ou como logar de orignem,será appre- 
hendido no acto da importação em cada 
um dos ditos Estados. 

A apprehensão poçlerá também effe- 
ctuar-se no Estado em que tiver sido ap- 
plicada a falsa indicação de procedência 
ou naquelle em que tiver sido introduzido 
o producto com esta falsa indicação. 
. Si a legislação de um dos Estados não 
admittir a apprehensão no acto da impor- 
tação, será esta appreliensão substituída 
pela prohibição da importação. 

Si a legislação de um Estado não ad- 
mittir a apprehensão no interior do 
paiz, a apprehensão será substituída 
pelas acções ou meios que a lei do refe- 
rido Estado assegurar aos nacionaes em 
casos idênticos. 

ARTIGO 2. 

A apprehensão será eífectuada á re- 
quisição, quer do Ministério Publico, 
quer de uma parte interessada, indi- 
viduo ou sociedade, de conformidade com 
a legislação interior de cada Estado. 

As autoridades não serão obrigadas a 
effectuar a apprehensão em caso de 
transito. 

ARTIGO 3. 

As presentes disposições não impedem 
que o vendedor indique o seu nome ou 
o seu endereço nos productos proveni- 
entes de um paiz diverso do da venla, 
mas, neste caso, o endereço ou o nome 
deve ser acompanhado da indicação pre- 
cisa, em caracteres bem visiveis, do paiz 
ou logar de fabrico ou producção. 

ARTIGO 4. 

Os tribuna es de cada paiz terão de de- 
cidir quaes serão as denominações que, 
em razão do seu caracter genérico, não 
ficam sujeitas ás disposições do presente 
accordo, não se comprehendendo todavia 
na reserva feita por este artigo as de- 
nominações regionaes de procedência dos 
productos vinícolas. 



ARTIGO 5. 



Os Estados da União para a prot3cção 
da propriedade industrial que não to- 
marem parte no presente accordo serão, 
a seu pedido, admittidos a adherir, na 
fórraa prescripta pelo art. 16 da Con- 
venção de 20 de março de 1883 para a 
protecção da propriedade industrial. * 

ARTIGO 6. 

O presente accordo será ratificado e as 
ratificações serão trocadas em Madrid no 
prazo de seis mszes, ao mais tardar. » 

Entrará em vigor um mez depois 
da troca das ratificações e terá a mesma 
força e duração que a Convenção de 20 
de março de 1883. 

Em testemunho do quo os Plenipoten- 
ciários dos Estados acima mencionados 
assignaram o presente accordo em Ma- 
drid aos 14 de abril de 1891 . 

Pelo Brazil, Luiz F. de Abreu, ^ Pela 
Hespanha, 5. Movet, -^Marquez de Agui' 
l ir . -^En rique Calleja . — Lu is Mariano 
de Xarra.— Pela França e Tuais, P. Cdm- 
&on.— Pela GrãBrelanha, Framis Clare 
Ford.— Pela Guatemala, J, Carrera,^ 
Por Portugal, Conde de Casal Ribeiro.-^ 
Pela Suissa, Ch. E. Lardet.^MoreL 





1891 — 14 de fibril — SEaUNDO PBOTO- 
COLLO — Traducção — Accordo rela- 
tivo ao registro internacional das 
marcas de fabrica ou de commercio, 
concluido entre a Bélgica, França, 
Guatemala 3, Itália, Paizes Baizos, 
Portugal, Suissa e Tunisia. 

Os abaixo ass'gnados, Plenipotenciários 
dos Governos dos Estados acima mencio- 
nados, á vista do art. 15 da Convenção 
Internacional de 20 de março de 1883, 
para a protecção da propriedade indus- 
trial, concluíram, de commum accordo e 
sob reserva de ratificação, o ajuste se- 
guinte: 

ARTIGO 1 . 

Os súbditos ou cidadãos de cada um 
dos Estados contractantes poderão ga- 



* Vide o protocollo de encerramento da 
mesma data. 

* As ratificações deste e dos outros actos 
foram depositadas em Berna a 3 de outubro 
de 1896. 

* Denunciou a Convenção de 20 de março 
de 1883, segundo consta da nota do Conselho 
Federal Siisso de 21 de novembro de 1894. 
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rantir em todos os demais Estados a pro- 
tecção das suas marcas de fabrica ou de 
commercio admittidas a deposito no paiz 
de origem, mediante o registro das ditas 
marcas na Repartição Internacional em 
Berna, feito por intermédio da adminis- 
tração do referido paiz do origem. 

ARTIGO 2. 

São equiparados aos súbditos ou cida- 
dãos dos Estados contractantes os súb- 
ditos ou cidadãos dos Estados que não 
adherirem ao presente accôrdo, si gatls- 
íizerem as condições do art. 3 da Con- 
vent.ão. 

ARTIGO 3. 

A Repartição Internacional registrará 
immediata mente as marcas depositadas, 
em conformidade com o art. 1 . Eila no- 
tiílcarà este regittro aos listados contra- 
ctantes. As marcas registradas ^erâo pu- 
blicadas em supplemento do jornal da 
Repirtição Internacional, quer por meio 
de desenho, quer por moio de descripção 
apresentada em lingua franceza pelo 
depositante. 

Afim de sedar publicidade nos diversos 
Estados às marcas assim registradas, 
cada administração receberá gratuita- 
mente da Repartição Internacional tantos 
números quantcs deseje dos exemplares 
da referida publicação. 

ARTIGO 4. 

Desde que fôr assim registrada na Re- 
partição Internacional a protecção em 
cada um dos Estados contractantes será 
a mesma que si a marra tivesse sido ahi 
directamente depositada. 

ARTIGO 5. 

Nos paizes em que as respectivas le- 
gislações a isso o autorisem, as admi- 
nistrações ás qaaes a Repartição Inter- 
nacional notiílcar o registro de uma 
marca terão a faculdade de declarar 
que a protecção não pôde ser concedida 
á referida marca no seu território.* 

Essa faculdade deverá ser exercida 
dentro de um anno, a contar da notid- 
cação prevista no art. 3. 

A dita declaração, assim notificada á 
Repartição Internacional, será por esta 
trausmittida sem demora à administra- 
ção do paiz de origem e ao proprietário 
da marca. O interessado terá os mesmos 
meios de recurso que si a marai tivesse 
sido directamente depositada no paiz em 
que fôr recusada a protecção. 



* Vide o Protocollo de encerramento - 10. 



ARTIGO 6. 

A protecção resultante do registro na 
Repartiváo internacional durará 20 an- 
ncs a contar do reí^ii^tro, mas não po- 
derá ser invocada em favor de uma marca 
que não gozar mais da protecção legal no 
paiz da origem . 

ARTIGO 7. 

O registro poderá sempre ser renovado 
conforme as prescripções dos arts. 1 e 3. 

Seis mozes antes de expirar o prazo da 
protecção, a Repartição Internacional 
avisará officiosamente á administração 
do paiz de origem e ao proprietário da 
marca . 

ARTIGO 8. 

A administração do ra'Z do origem 
Hzará a seu arbitrio, o receberá em seu 
proveito, uma taxa que ella reclamará 
do proprietário da marca de que se pede 
o registro internacional. 

A' dita taxa se addicionará um emolu- 
mento internacional de cem francos, cujo 
producto annual seiá dividido em partes 
iguaes entre os Estados contractantes 
por diligencia da Repartição Internacio- 
nal, deduzidas as despezas communs de- 
terminadas pela execução deste accordo. 

ARTIGO 9. 

A administração do paiz de origem no- 
tific.irá á Repartição Internacional as an- 
nuUaçôes, eliminações, renuncias, trans- 
missões e outras mudanças que se de- 
rem na propriedade da marca . 

A Repartição Internacional registrará 
estas mudanças, as notificará ás admi- 
nistrações contractantes o as publicará 
logo no seu jornal. 

ARTIGO 10. 

As administrações registrarão de com- 
mum accordo os promenores relativos á 
execução do presento ajuste. 

ARTIGO 1 1 . 

Os Estados da União, para protecção 
da propriedade industrial, que não to- 
marem parte no presente accordo, po- 
derão, a seu pedido, adherir a elle na 
forma prescripta no art. 16 da Conven- 
ção de 20 de março de 1883, para a pro- 
tecção da propriedade industrial. 

A Repartição Internacional, logo que 
fôr informada de haver um Estado adhe- 
rido ao presente a« cordo, dirigirá á ad- 
ministração desse Estado, de conformi- 
dade com o art. 3, uma notiâcaçâo coUe- 
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ctiva das marcas que na occa^ão go- 
sarem da protecção internacional. 

Essa notificação assegurará por si 
mesma ás ditas marcas os benefícios das 
precedentes disposições no território do 
Estado adherente e fixará o prazo de um 
anno, durante o qual a administração in- 
teressada poderá fazer a declaração pre- 
vista peloart. 5. 

ARTIGO 12. 

O presente accordo será ratificado e as 
ratificações serão trocadas em Madrid, 
no prazo máximo de seis mezes (1). En- 
trará em vigor um mez depois da troca 
das ratificações e terá a mesma força e 
duração que a convenção de 20 de março 
de 1883. 

Em fô do que, os Plenipotenciários dos 
Estados acima mencionados assignaram 
o presente accordo em Madrid, aos 14 de 
abril de 1891.— Pela Bélgica, Th. de 
Bounder de Melsbroeck, — Pela Hespa- 
nha, S, Moret,^^ Marquez de Aguilar, 
— Enrique de Calleja. — Luis Mariano 
de Larra.-^ Pela, França e Tunis, P. 
Ca wòon.— Pela Itália, Maffei,^ Pela 
Guatemala, /. Carrera. — Pelos Paizes 
Baixos, Gericke.^ Por Portugal, Conde 
de Casal Ribeiro.^ Pela Suissa, Ch. E. 
Lardet,'^ Morei, 



IO 

1891 — 14 de al}ril — FROTOCOLLO DE 
ENCERRAIÍENTO do accordo relativo 
ao registro internacional das marcas 
de fal}rica e de commercio. 

No acto da assignatura do accordo re- 
lativo ao registro internacional das mar- 
cas de fabrica ou de commercio, concluído 
nesta data, os Plenipotenciários dos Esta- 
dos que adheriram ao dito accordo con- 
cordaram no seguinte: 

Tendo surgido duvidas sobre o alcance 
do art. 5, fica entendido que a faculdade 
de recusa que este artigo deixa às admi- 
nistrações, não prejudica ás disposições 
do art. 6 da convenção de 20 ae 
março de 1883, nem do § 4 do pro- 
tocoílo de encerramento que a acompa- 
nha, disposições que se tornam applica- 
veis ás marcas depositadas na Repartição 
Internacional, como foram e serão ainda 
as depositadas directamente em todos os 
paizes contractantes. 



(1) A ratificação brasileira foi depositada 
em Berna a 3 de outubro de 1896. 
3432 



O presente protocoUo terá a mesma 
força e duração do accordo a que elle se 
refare. 

Em testemunho do que, os Plenipoten- 
ciários abaixo assi^nados assignaram o 
presente protocollo de encerrii mento, em 
Madrid, aos U de abril de 1891 .— Pela 
Bélgica, Th, de Bounder de Melsbroeck. 
— Pela Hespanha, S, Moret,— Marques 
Aguilar,'^ Enrique Calleja, — Luis Mà' 
riano de Larra, — Pela França e Tunis, 
P. Camhon,~~ Pela Guatemala, /. Car- 
rera.— Pela Itália, Muffei,^ Pelos Paizes 
Baixos, GericÂe.— Por Portugal, Conde 
de Casil Ribeiro,^ Pela Suissa, Ch, E» 
Lardet, — Morei. 



11 

TBADUCÇÃO — Begulamento para a es- 
ecxição do accordo de 14 de abril de 
1891, relativo ao registro interna- 
cional das marcas de fabrica cu de 
commercio. 

ARTIGO 1. 

Qualquer pedido, para o fim de obter 
o registro internacional de uma marca 
de fabrica ou de commercio, em virtude 
do accordo de 14 de abril de 1891, deverá 
ser dirigido pelo proprietário da marca 
á administração do paiz de procedência, 
na forma que esta houver prescripto. 

Cada administração receberá, pelo re- 
gistro internacional, um emolumento de 
100 francos e mais uma taxa que ella fi- 
xará e cujo producto lhe ficará adqui- 
rido. 

ARTIGO 2. 

Depois de certificar que a marca está 
regularmente registrada, a administra- 
ção do paiz de procedência dirigirá á 
Repartição Internacional da propriedade 
industriai, em Berna : 

a) Um pedido de registro, em dupli- 
cata, contendo ura desenho typographico 
da marca, e indicando : 

1°, o nome do proprietário da maica ; 

2», o seu endereço ; 

3°, os productos ou mercadorias aos 
quaes a marca ó applicada ; 

4", a data do registro no paiz de pro- 
cedência ; 

5o, o numero de orJem da marca no 
paiz de procedência. 

O dosenho typographico da marca 
pôde ser suistituido por uma descripção 
em lingua franceza. 

b) Uma chapa da marca para a repro- 
ducção typographica que será publicada 

7 
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pela Repartição lateroacional. A refe- 
rida chapa deve reproduzir exactamente 
a marca de modo que todos os prome- 
noi^es sejam visivelmente indicados ; não 
deve ter menos de 15 raillimetros, nem 
mais de 10 centímetros, quer de compri- 
mento, quer de largura. A espessura 
exacta da chapa deve ser de 24 milllme- 
tro9, correspondendo á altura dos cara- 
cteres da imprensa. A referida chapa 
será conservada na Repartição Interna- 
cional. 

Si a reproducçao typographica da 
chapa da marca prevista na lettra a) íôr 
substituída p(x* uma simples descripção, 
será desnecessário o deposito da chapa. 

c) Si um dos elementos distinctivos da 
marca consistir na sua côr, poder-se-ha 
juntar ao deposito 30 exemplares, em 
papel, da reproducçao em côr da marca, 

d) Um vale postal de 100 francos que 
forma a tmforta&cia do registro inter- 
nacional. 

O pedido do registro será redigido se« 
gundo a fórmula annexa ao presente re- 
gulamento, ou segundo qualquer outra 
que os Estados contractantes tenham 
ulteriormente adq^Ado de commum 
accordo. 

A Repartição Internacional enviará 
^gratuitamente ás administrações os for- 
mulários necessários. 

ARTIGO 3. 

A Repartição Internacional fará logo 
inscrever a marca registrada em um re- 
gistro especial. 

O referido registro terá as indicações 
seguintes : « 

!.<> A data da inseri pção na Repartição 
Internacional ; 

2.0 A data da notificação ás adminis- 
trações contractantes ; 

3.<» O numero de ordem da marca ; 

4.<* O nome do proprietário da marca ; 

5.® Sua residência ; 

6.0 Os productos ou mercadorias aos 
quaes a marca é applicada ; 

7.° O paíz de procedência da marca ; 

8.° A data do registro no paiz de pro- 
cedência ; 

9.0 O numero de ordem da marca no 
paiz de procedência ; 

lO.o As indicações relativas á retirada 
ou transmissão da marca (artigo 9 do 
accordo). 

ARTIGO 4. 

A inscripção uma vez feita no regis- 
tro, a Repartição Internacional certifi- 
cará, sobre os dous exemplares do pe- 
dido, que o registro effectuou-se e porá 
em ambos sua assignatura e sello. Um 



dos exânplares ficará nos arcliivos da 
Repartição Internacional e o outro será 
enviado á Administração do paiz de pro- 
cedência. Além disto, a Repartição no* 
tifícará o registro eflféctuado ás adminis- 
trações, enviando a cada uma delias 
uma reproducçao typographica ou, em 
falta desta, uma descripção em língua 
fianceza, da marca, e indicando : 

1.0 A data do registro na Repartição 
Internacional ; 

2.0 numero de ordem da marca ; 

3.0 O nome e a residência do deposi- 
tário ; 

4.0 Os productos ou mercadorias aos 
quaes a marca é applicada ; 

5.0 O paiz de procedência da marca, 
bem assim a data do registro e o seu 
numero de ordem no referido paíz de 
procedência. 

No caso iM»evisto pelo artigo 2, let- 
tra c ), a mencionada notificação será 
acompanhada de um exemplar da repro- 
ducçao do colorido da marca. 

ARTIGO 5. 

A Repartição Internacional providen- 
ciará em seguida sobre a publicação da 
marca, que será feita em um supple- 
mento do seu jornal, e que consistirá na 
reproducçao da marca ou da descripção 
desta, em língua franceza, acompanhada 
das indicações mencionadas no art. 4, 
§2. 

No principio de cada anno a Repar- 
tição Internacional publicará um quadro, 
no qual serão indicados, por ordem al- 
phabetioa e por Estado oontractante, 
os nomes dos proprietários das marcas 
constantes das publicações effectuadas 
no correr do anno precedente. 

Cada administração receberá da Re- 
partição Internacional tantos exemplares 
quantos lhe convier peiir do supple- 
mento contendo as publicações relati- 
vas ao registro internacional. 

ARTIGO 6. 

A declaração, notificada á Repartição 
Internacional nos termos do art. 5 do 
accordo ( recusa de uma marca á pro- 
tecção de um paiz), será logo por ella 
transmittida á administração do paíz 
de procedência e ao proprietário da 
marca. 

ARTIGO 7. 

As mudanças que occorrerem na pro- 
priedade de uma marca e de que tratar 
a notificação prevista pelo art. 9 do 
accordo, serão levadas ao registro da 
Repartição Internacional. Esta as notifi- 
cará, por sua vez, ás administrações 
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contractantes e as publicará no seu jor- 
nal. 

ARTIGO B. 

Seis mezes antes de encerrar-se o 
prazo de protecção de vinte annos, a 
Repartição laternacional avisará offl- 
ciosamenie â administração do paiz de 
procedência e ao proprietário da marca. 

As formalidades que se tenham de 
preencher, para a renovação do re- 
gistro internacional, serão as mesmas 
que para um novo registro, excepto a 
remessa da chapa que será desnecessá- 
ria. 

ARTIGO 9. 

No principio de cada anno a Repar^^i- 
ção Internacional fará uma conta das 
despezas de toda espécie que tiveren^i 
sido feitas, durante o anno, com o regis- 
tro internacional das maroes. A impor- 
tância destas despezas será deduzida 
do total das sommas recaídas das admi- 



nistrações, a titulo de emolumentos para 
o registro internacional e o saldo será 
dividido em partes iguaes por todos os 
Estados contractantes . 

ARTIGO 10. 

A notificação collectiva, prescripta 
pelo art. 11 do accôrdo, terá as mesmas 
indicações que a notificação prevista 
pelo art. 4 do presente regulamento. 

ARTIGO 11. 

O presente regulamento deverá ser 
executado a ccmtar do dia eçi que en- 
trar em vigor o accordo de 14 de abril 
de 1891. 

As administrações contractantes, em 
todo tempo, poderão fazer nelle, de 
commum accordo e conforme as dispo- 
sições do art. 10 do referido ajuste, as 
modificações que lhes pareçam neces- 
sárias. 
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REGISTRO INTERNACIONAL 



MARCAS DE FABRICA OU DE COMMERCIO 



Paix d« procedência da narea 



Logar em que deve ser coUocada ou 
posta a indicação da marca. 

Si a marca é depositada por 

meio de uma simples descripção, 

deve ser escripta em língua 

francesa neste espaço 



1.0 Nome • 
2.® Profissão 
3.* Morada. 



do 

proprietário 

da marca 



4.^ Produclos ou mercadorias aos quaes' 
a marca 
à applicada 



5.0 data do registro 
6.0 Numero de ordem 



da marca do paiz 
de procedência 



A administração abaixo assignada certifica que a isarca acima indi- 
cada foi regularmente depositada era e que as 

indicações a que ellas se referem, constantes do numero 1 a 6, são con- 
forme o conteúdo do registro nacional das marcas de. fabrica ou de com* 
4n<ercio. 

Pede á Secretaria Internacioníd da Propriedade Industrial, em Berna, 
que inscreva a referida marca no registro internacional. 

O emolumento de 100 francos para o registro internacional é enviado 
á Secretaria Internacional era um vale postal. 



.de. 



.189.... 



O 



A marca acima indicada foi inscripta no registro internacional sob 
o numero em data de 189. . . . 



O 



Secretaria Internacional da Propriedade Industrial 
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1891 — 15 de atril — TERCEIRO PROTO- 
COLLO — Traducção — Accordo con- 
cernente á dotação da Repartição In- 
ternacional da União para a protecção 
da propriedade industrial, concluido 
entre a Bélgica, Brazil, Hespanha, 
Estados Unidos da America, França, 
Gbã-Bretanlia, Guatemala ^, Itália, 
Noruega, Faizes Baisos, Portugal, 
Suécia, Suissa e Tunisia. 

Os abaixo assignados, Plenipotenciá- 
rios dos Governos acima mencionados: 

Em vista da declaração adoptada em 12 
de março de 1883 pela Conferencia In- 
ternacional, reunida em Paris, para pro- 
tecção da propriedade industrial : 

Concluíram de commum accôrdo e sob 
reserva de ratificação, o protocollo se- 
guinte: 

ARTIGO 1. 

O primeiro paragrapho do n. 6 do 
Protocollo de encerramento, annexo à 
Convenção Internacional de 20 de março 
de 1883, para a protecção da proprie- 
dade industrial, ó revogado e sul^tituldo 
peia disposição seguinte: 

As despezas da Repartição Internacio- 
nal instituída pelo art. 13 »erão feitas 
em commum pelos Estados coitratantes. 
Em caso algum poderão ellas exceder â 
quantia de 60.000 francos por anno. 

ARTIGO 2. 

O presente Protocollo será ratiâca'^o 
e as ratificações serão trocadas em Ma- 
drid, no prazo de seis mezes, ao mais 
tardar. • 

Entrará em vigor um mez a contar da 
troca das ratificações e terá a mesma 
força e duração que a Convenção de 20 
de março de 1883, da qual será conslde 
rado como fazendo parte integrante. 

Em testemunho do que, os Plenipoten- 
ciários dos Estados acima mencionados 
assignarain o presente Protocollo, em 
Madrid, aos 15 de abril de 1891. — Pela 
Bélgica, Th. de Bounder de Melsbroeck, 
— Pelo Brazil, Luiz F, de Abreu, — 
Pela Hespanha, S. Moret. — Marquez 
de Aguilar, ^ Enrique Calleja, ^^ Luiz 
Mariano de L%rra. — Pelos Estados 



* Denunciou a Convenção de 20 de 
março de 1883, segundo consta da nota do 
Conselho Federal Suisso de 27 de novembro 
de 1894. 

• A ratificação brazileira foi depositada 
em Berna a 3 de outubro de 1896. 



Unidos, E, Burd Grubb. — Pela França 
e Tunis, P. Cambon. — Pela Grã- 
Bretanha, Francis Clare Ford. — Pela 
Guatemala, /. Carrera, — Pela Itália, 
Jlfa/fei. — Pela Noruega, Art7cí Euitfeldt. 
— Pelos Paizes Baixos, Gericke. — Por 
Portugal, Conde de CasU Ribeiro, — Pela 
Suécia, Arild Huitfeldt. — Pela Suissa, 
Ch, E, Lardet, — Morei. 



13 

1884—4 de março — C01T7S1TÇA0 in- 
ternacional para a protecção dos 
cabos submarinos, assignada em 
Fariz. Foram depositadas as respe- 
ctivas ratificações, no dia 16 de abril 
de 1885, no Ministério dos Negócios 
Estrangeiros de França.— (Decreto 
n- 9454 de 4 de julho de 18S5.) 

(traducçIo) 

Sua Magestade o Imperador do Bra- 
sil, Sua Magestade o Imperador Alle- 
mão. Rei da Prússia, Sua Excellencia o 
Presidente da Confederação Argentina, 
Sua Magestade o Imperador da Áustria, 
Rei da Bohemia, etc., Rei Apostólico da 
Hungria, Sua Magestade o Rei dos Bel- 
gas, Sua Excellencia o Presidente da 
Republica de Costa Rica, Sua Mages- 
tacfe o Rei da Dinamarca, Sua Excel- 
lencia o Presidente da Republica Domi- 
nicana, Sua Magestade o Rei de Hespa- 
nha, Sua Excellencia o Presidente dos 
Estados- Unidos da America, Soa Excel- 
lencia o Presidente dos Estados-Unidos 
de Colômbia, Sua Excellencia o Presi- 
dente da Republica Franceza, Sua Ma- 
gestade a Rainha do Reino Unido da 
Gran-Bretanha e Irlanda, Impemtriz 
das índias. Sua Excellencia o Presidente 
da Republica de Guatemala, Sua Mages- 
ta^le o Rei dos Hellenos, Sua Mages- 
tade o Rei da Itália, Sua Mages- 
tade o Imperador dos*Ottomanos, Sua 
Magestade o Rei dos Paizes Baixos» 
Gráo Duque de Luxemburgo, Sua Ma- 
gestade e Schah da Pérsia, Sua Mages- 
tade o Rei de Portugal e dos Algarves, 
Sua Magestade o Rei da Romania, Sua 
Magestade o Imperador de Todías as 
Russias, Sua Excellencia o Presidente 
da Republica do Salvador, Sua Mages- 
tade o Rei da Servia, Sua Magestade o 
Rei da Suécia e Noru^a e Sua Excel- 
lencia o Presidente da Republica Orien- 
tal do Uruguay, desejando assegurar a 
conservação das communicações tele- 
graphiciS, que se fazem por meio dos 
cabos submarinos, resolveram concluir 
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txma Conrcnção psrft èsfe flm e nomea- 
ram sens Plenipotenciarkls, a saber: 



Os quaesi depois de trocarem os seiís 

Í)lenos poderes achadoâ em boa e devida 
Órma^ concordaram nos artigo{> se- 
guintes : 

Artigo 1.* 

A presente Convenho applica-se, fora 
das aguas territoriaes, a todos os cabos 
submarinos legalmente estabelecidos, que 
emergirem {qui atterrissent) nos terri- 
toriost colónias ou possessões de uma ou 
mais das Altas t^artes Contractantes. 

Artigo 2.'» 

O rompimento ou o estrabo de um cabo 
submarino, feito voluntariamente (1) ou 
por negligencia culposa, è do qual possa 
resultar interrompimento ou estorvo, 
no todo ou em parte, das communicações 
tblegraphicas, é punivel, sem prejuizo 
da acção civil por damnos e lucros* 

Esta disposição não se applica aos 
rompimentos ou estragos^ cujos autores 
só tenham tido o fim legitimo de pro- 
teger a sua vida ou a segurança de 
suas embarcações, depois de tomarem 
todas as precauções necessárias para 
evitar ej^ftes rompimentos ou estragos. 

Artigo 3,^ 

As Altas Partes Ck)ntrac(antes obri- 
gam-se a impor, tanto quanto for possi- 
vel,quaí^doautoHsarem a amarração de 
tim cabo submarino, as convenientes con- 
dições dè segurança, nSo só quanto ao 
traçado, mas lambem quanto às dimensões 
do cabo. 

Artigo 4.° 

O proprietário de úm cabd que, jelo 
seu Assentamento oti concerto* causar o 
rompimento oU o estrago de outro, deve 
pagar as desí)ezas de reparação que esse 
rompimento ou "esse estrago tornarem 
necessárias, sem prejuízo, dado o caso, da 
applicaçâo do arte 2 da presente Oon- 
veoção. (2) 

Artigo 5.* 

As embarcações ocoupadas no assenta- 
mento on na reparação dos cabos subma- 
rinos devem observar as regras sobre os 
signaes que são ou forem adoptadas, de 
commum acoordo, pelas Altas Partes 



1 Vide adiante a declaração inkerprttatÍTa 
de 1 de dezembro de 188G. 

2 Vide adiante a declaração interpretativa 
de 1 de dezembro de iSSG, 



Contractantes, aflm de prevenir os abal- 
roamentos. 

Quando uma embarcação occnpada n& 
reparação de um cabo trouxer os ditos 
signaes, as outras embarcações que avis- 
tarem ou estiverem em condições de 
avistar estes signaes deverão retirar-se 
ou conservar-se afastadas uma milha 
náutica pelo menos daquella embar- 
cação, pára não embaraçal-a nos seus 
trabalhos. 

Os apparelhos ou redes dos pescèuiores 
deverão conservar se á mesma distancia. 
• Todavia, os barcos de pesca, que avis- 
tarem ou estiverem em condições de 
avistar um navio telegraphico que 
trouxer os ditos signaes, terão, para se 
conformarem com a advertência assim 
feita, o prazo máximo de 24 horas, du- 
rante o qual nenhum obstáculo sa de- 
verá oppor ás suas manobras. 

Os trabalhos dó navio telegraphico 
deverão ser concluidos no prazo mais 
breve possível. 

ARTieo 6.0 

As embarcações quô virem ou esti- 
verem nas condições de vôr as bolas des- 
tinadas a indicar a posição aos dabos, no 
caso de assentamento, de desarranjo ou 
de rompimento, deverão òonservar-se 
afastadas destas bóias pelo menos um 
quarto de milha náutica. 

Os apparelhos ou redes doS pescadores 
deverão consôrvar-se á mesma distancia. 

artigo 7,^ 

Os proprietários dos navios ou em- 
barcações, que puderem provar que sa- 
crificaram uma ancora, uma rede ou 
outro apparelho de pesca, para não 
damnificar um cabo submarino, deverão 
ser indemnizados pelo proprietário do 
cabo. 

Para ter direito a essa indemnização, 
ô necessário, tanto quanto for possível, 
que logo depois do accidente se lavre, 

?»ara provaf-o, um auto apoiado no tes- 
emunho dos indivíduos da tripolação, 
e que o capitão do navio faça, dentro 
das 24 horas da sua chegada ao pri- 
meiro porto de regresso ou de arribada, 
a sua declaração ás autoridades compe- 
tentes. Estas a communicarao às amo- 
ridades consulares da nação do proprie- 
tário do cabo. 

ARTIGO 8.° 

São competentes para tomar conhe- 
cimento das Infracções á presente Con- 
venção os tribunaes do paiz a que per- 
tencer a embarcação, a ciljo bordo fór 
commettida a infracção. 
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Pica além disso entendido que, nos 
casos em quo a disposição inserta no 
paragrapho precedente não puler ser 
cumprida, a repressão das infracções á 
presente Ck)nYenção será feita, em cada 
um dos Estados contractantes quanto aos 
seus nacionaes, de conformidade com as 
regras geraes de competência penal, re- 
sultantes das leis particulares desses 
Estados ou dos tratados internacionaes . 

ARTIGO 9.^ 

O procedimento contra as infracções 
previstas nos arts. 2, 56 6 da presente 
Convenção será intentado pelo Estado 
ou em seu nome. 

ARTIGO 10. o 

As infracções á presente Convenção 
poderão ser verificadas por todos os 
meios de prova admittidos na legislação 
do paiz onde funccionar o tribunal cha- 
mado a tomar conhecimento da causa. 

Quando os offlciaes que commandarem 
03 navios de guerra de uma das Altas 
Partes Contractantes ou os que por ella 
forem especialmente commissionados para 
este fim tiverem motivo para crer que 
uma infracção ás medidas previstas pela 
presente Convenção foi coramettida por 
navio que não seja de guerra, poderão 
exigir do capitão ou mestre a exhibição 
dos documentos officiaes que justiâquem 
a nacionalidade do dito navio. Far-se-ha 
immediatamente menção summaria desta 
exhibição nos documentos apresentados. 

Além disso, os referidos officiaes pode- 
rão lavrar termos, seja qual fôr a nacio- 
nalidade do navio accusado. Estes termos 
serão feitos segundo as formas e na lín- 
gua usadas no paiz a que pertencer o 
official que os lavrar ; poderão servir de 
meio de prova no paiz onde forem invo- 
cados e segundo a legislação deste paiz. 
Os accusados e as testemunhas terão o 
direito de lhes juntar ou fazer juntar, 
na sua própria lingua, todas as expli- 
cações que julgareni úteis ; estas decla- 
rações serão devidamente assignadas. 

ARTIGO 11.** 

O processo e o julgamento das infra- 
cções ás disposições da presente Con- 
venção serão sempre feitos tão summa- 
riamente quanto o x>ermittam as leis e 
os regulamentos em vigor. 

ARTIGO 12.0 

As Altas Partes Contractantes obrigam- 
os a tomar ou a propor ás suas respe- 
ctivas camarás legislativas as mediaas 
necessárias para assegurar a execução da 



presente Convenção, e ôspecialmente para 
fazer punir com prisão, ou multa, ou 
com ambas estas penas, os que violarem 
as disposições dos arts. 2, 5 e 6. * 

ARTIGO 13.<> 

As Altas Partes Contractantes commu - 
nicar-se-hão as leis que já tiverem sido 
promulgadas, ou que venham a sel-o 
nos seus Estados, relativamente ao ob- 
jecto da presente Convenção. 

ARTIGO 14.® 

Os Estados que não tomaram parte na 
presente Convenção são admittidos a 
adherir a ella, si o pedirem *. Esta ad- 
hesão será notificada por via diplomá- 
tica ao Governo da Republica Franceza, 
e por este aos outros Governos signa- 
tários. 

ARTIGO 15." 

Fica bem entendido que as estipulações 
da presente Convenção em nada preju- 
dicam a liberdade de acção dos bellige- 
rantes. 

ARTIGO 16.° 

A presente Convenção será posta em 
execução desde o dia que fôr convencio- 
nado pelas Altas Partes Contractautes ». 

Ficará em vigor durante cinco annos 
contados desse dia, e, si nenhuma das 
Altas Partes Contractantes notificar, doze 
mezes antes da conclusão do dito prazo 
de cinco annos, a intenção de fazer 
cessar os seus effeitos, continuará em 
vigor um anno, e assim successivamente 
de anno a anno. 

Si uma das Potencias signatárias de- 
nunciar a Convenção, esta denuncia só 
terá efTeito com relação a essa Potencia» 



^ De conformidade com esta estípula^ão, 
o Governo do Brasil, autorisado pelo art. 7 
da lei n. 3348 de 20 de-outubro de 1887, pro- 
mulgou o decreto n. 9843 expedido em 14 de 
janeiro de 1888 pelo Ministério da Agricul- 
tura, Gommeroio e Obras Publicas, o qual, de 
conformidade com a segunda estipulação do 
ProtocoUo, foi firmado a 7 de julho de 1887, 
em Paris, pelos delegados dos governos que 
constituem a União. 

Veja-se o decreto n. 9843, na 4* parte deste 
Manual . 

■ O Japão adheriu em 12 de abril de 1884; 
e lambem S. Alteza o Bey de Tunis, em 
1889, conforme foi communicado pela Lega- 
ção de França, em nota de 16 de setembro 
desse anno. 

^ Tendo todos os Estadoí contractantes 
tomado as providencias previstw no art, 12 
da Convenção, entrou ella em vigor no dia 
1 de maio do 1888. 
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ARTIGO 17.° 

A presente Convenção será ratificada * 
e as ratificações serão troe j das em Pariz 
o mais cedo possivel, e, o mais tardar, 
no prazo de um anno. 

Em fé do que os Plenipotenciários res- 
pectivos a assignaram e lhe puzeram os 
seus sellos. 

Feito em 26 exemplares em Pariz, a 
14 de março de 1884. 

("áeguem-se as assignaturas.) 



14 

1884 — 14 de março — ARTIGO addicional 
á Convenção precedente. (Decreto 
n. 9454 de 4cie julho de 1885.) 

As estipulações da Convenção con- 
cluída na data de hoje, para a protecção 
dos caix)S submarinos» serão applicaveis, 
conforme o art. 1°, ás colonian e pos- 
sessões de Sua Magestade Britannica, á 
excepção destas abaixo nomeadas, a saber: 

Cj.nadá ; 

Terra Nova ; 

Cabo; 

Natal; 

Nova Galles do Sul ; 

Victoria ; 

Queensland ; 

Tasmania ; 

Austrália do Sul ; 

Austrália Occidental ; 

Nova Zelândia. 

As estipulações da referida Convenção 
serão, todavia, applicaveis a uma das 
colónias ou possessões acima indicadas, 
si uma notificação para este fim fôr diri- 
gida em seu nome pelo Represent n^e de 
Sua Magestade Britannica em Pariz ao 
Ministro dos Negócios Estrangeiros de 
França. 

Cada uma das colónias ou possessões 
acima designadas, que adherir á dita 
Convenção, conservará a faculdade de se 
retirar do mesmo modo que ás Potencias 
contractantes. Quando uma das colónias 
ou possessões, de que se trata, deseje re- 
tirar-8e da Convenção, uma notificação 
será para este fim dirigida pelo Repre- 
sentante de Sua Magestade Britannica 
em Pariz ao Ministro dos Negócios Es- 
trangeiros de França. 

Feito em 26 exemplares em Pariz, a 
14 de março de 1884. 



• A Pérsia, que figurara entre os Estado* 
contractantes, não ratificou a Convenção, ® 
por ISSO não devemos considerar em vi^or' 
para esse paiz, este acto internacional. (Nota 
do GoTerno Francez á Legação Brazileira, 
de 13 de abril de 1888.) 



15 

1886 — l<^ de dezemlDro — DECLARAÇÃO 
interpretativa dos artigos 2 e 4 dá 
ConTenção Internacional de 14 de 
março de 1884, firmada em Fariz. — 
(Decreto n. 9749 de 6 de maio 
de 1887.) 

Os abaixo-assignados, Plenipotenciários 
dos Governos signatários da Convenção 
de 14 de março de 1884, para a protecção 
dos cabos submarinos, tendo reconhecido 
a conveniência de precisar o sentido dos 
termos dos artigos 2 e 4 da dita Con- 
venção, resolveram, em commum accordo, 
fazer a declaração seguinte : 

Tendo-se suscitado duvidas sobre o sen- 
tido da palavra — voluntariamente — 
inserida no artigo 2 da Convenção de 
14 de março de 1884, flca entendido que 
a disposição de responsabilidade penal 
mencion;ida no dito artigo não se applica 
aos casos de rompimento ou estrago oc- 
casionados accidental ò'u necessariamente 
durante o trabalho de reparação de um 
cabo, quando se tem tomado todas as 
precauções tendentes a evitar esse rom- 
pimento ou estrago. 

Fica igualmente entendido que o ar- 
tigo 4 da Convenção não teve outro flm 
nem deve ter outro eflTeito senão encar- 
regar os tribunaes competentes de cada 
paiz de resolver, de conformidade com as 
suas leis e segundo as circumstancias, a 
questão da responsabilidade civil do pro- 
prietíirio de um cabo, que pela coliocação 
ou reparação desse cabo causa o rompi- 
mento ou estrago de outro cabo, bem 
como as consequências destoa responsa- 
bilidade, si se reconhecer que ella existe. 

Feito em Pariz no 1° de dezembro de 
1886, e a 23 de março de 1887 quanto à 
Allemanha. 

(Seguem-se as assignaturas.) 



le 

1887 — 7 de julho — PROTOOOLLO de en- 
cerramento da Conferencia Interna- 
cional para a protecção dos calDOs 
Bul}marinos, reunida em Fariz para 
determinar a data em que deve entrar 
em vigor a Convenção de 14 de março 
de 1884. 

Os abaixo-assignados. Plenipotenciários 
dos Governos signatários da Convenção 
de 14 de março de 1884 para a protecção 
dos cabos submarinos, reunidos em Pariz 
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afim de determinar,con forme o artigo 16 
daquelle Acto internacional, a data da 
entrada em execução da dita Convenção, 
con vieram no seguinte : 

I.— A Convenção internacional de 14 
de março de 1884 para a protecção dos 
cabos submarinos entrará em vigor no 1° 
de maio de 1888, si nesta data os go- 
vernos contractantes que ainda não ado- 
f taram as medidas previstas pelo artigo 
2 do dito Acto internacional se tiverem 
conformado com esta estipulação. 

11.— As disposições que os ditos Es- 
tados tiverem tomado em execução do 
precitado artigo 12 serão notificadas às 
outras Potencias contractantes por meio 
do Governo francez, encarregado de exa- 
minalas. (^) 

III.— O Governo da Republica Franceza 
ficaigua) mente encarregado de examinar 
as mesmas dispo ições legislativas ou re- 
gulamentares que, para se conformarem 
com o artigo i2, deverão adoptar nos 
seus respectivos paizes os Estados que 
não tomaram parte na Convenção e que 
quizerem aproveitar a facnldude de ac- 
cessão prevista no art. 14. 

Em fé do que, os Plenipotenciários 
abaixo assignados Armaram o presente 
ProtocoUo de Gncerramento,que será con- 
siderado como fazendo parte integrante 
da Convenção internacional do 14 de 
março de 1884. 

Feito em Pariz, em 7 de julho de 1887. 

(Seguem-se as assignaturas.) 



1886 — 15 de março — CONVSITÇAO para 
a troca de documentos officiaes e pn- 
l}Ucações scieiitifi:as e litterarias, 
celebrada em Bmsellas {^) — Fo- 
ram depositadas as respectivas rati- 
ficações no Ministério dos ITegccios 
Estrangeiros da Bélgica, em 14 de ja- 
neiro de 1889— (Decreto n. 10.188 
de 17 de fevereiro de 1889.— 
Diário Offlcial de 19 de feve- 
reiro de 1889.) 

TRADUCÇÃO 

Sua Magestade o Imperador do Brazil, 
Sua Magestade o Rei dos Belgas, Sua 
Magestade a Rainha Regente da He§- 



(*) Vide a nota ao art. 12 da Convenção. 

(*) Foi op[.rovada na parte em que de- 
pendia de autorisaçâo legislativa, por decreto 
do Governo Provisório n 197 de i de fe- 
vereiro de 1890. — Diário Official de 4 do 
mesmo mez. 



panha, o Presidente dos Estados Unidos 
da America, Su^i Magestade o Rei da 
Itália, Sua Magestade o Kei de Portugal 
e dos Algarve^, Sua Magestade o Rei da 
Servia, o Conselho FcSderal da CJonfe- 
deraçâo Suissa, desejando estabelecer 
sobre as bases adoptadas pela Confe- 
rencia reunida em Bruxellas, de 10 a 14 
de abril de 1883, um systema de trocas 
internacionaes dos documentos offlciaes 
e das publicações scientificase litterarias 
dos seus respectivos Estados, nomearam 
seus plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brazil, 
o Sr. Conde de Villeneuve, Seu enviado 
extraordinário e Ministro Plenipoten- 
ciário junto a Sua Magestade o Rei dos 
Belgas ; 

Sua Magestade o Rei dos Belgas, o 
Sr. Príncipe de Caraman, Seu Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, e o Sr. Ca- 
valheiro de Moreau, Seu Ministro da 
Agricultura, da Industria e das Obras 
Publicas ; 

Sua Magestade a Rainha Regente de 
Hespanha, oSr. de Tavira, encarregado 
de negócios ad ínterim de Hespanha em 
Bruxellas ; 

O Presidente dos Estados Unidos da 
America, o Sr. Lambert Tree, ministro 
residente dos Estados Unidos da America 
em Bruxellas ; 

Sua Magoiitade o Rei da Itália, o 
Sr. Marquez Maffei, Seu enviado extra- 
ordinário e ministro plenipotenciário 
junto a Sua Magestade o Rei dos Belgas; 

Sua Magestade Portugal o Rei de e 
dos Algarves, o Sr. Barão de SanfAnna, 
enviado extraordinário e ministro ple- 
nipotenciário de Sua Magestade Fide- 
líssima ; 

Sua Magestade o Rei da Servia, o 
Sr Mariuovitch, Seu enviado extraor- 
dinário e ministro plenipotenciário junto 
a Sua Magestade o Rei dos Belgas; 

O Concelho Federal da Confederação 
Suissa, o Sr. Ri vier. Seu plenipotenciário 
especial ; 

Os quaes, depois de se communicarem 
os seu8 plenos poderes, que foram achados 
em boa e devida forma, convieram nos 
artigos seguintes: 

Artigo 1.» 

Sorà estabelecida em cada um dos 
Estados contractantes uma repartição 
encarregada do serviço das trocas. (*) 



(•) Por decreto do Governo Provisório 
n. 197 de 1 de fevereiro de 1890 foi creada 
na Gapiíal Federal uma repartição de per- 
mutas internacionaes annexa à Bibliotheca 
Nacional, sob a direcção do bibliothecario, 
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Artigo 2.0 

As publicações que os Estados contra- 
ctautes se compromettem a trocar sâo 
as seguintes: 

1 .0 Os documentos offlciaes, parlamen- 
tares e administrativos que se publicam 
no logar de origem ; 

2.<> As obras executadas por ordem e 
a expensas dos goremos. 

Artigo 3.0 

Cada repartição fará imprimir a lista 
das publicações que póle pôr á dispo- 
sição dos Estados contractantes. 

Essa lista será corrigida e completada 
todos os annos, e enviada regular- 
mente á todas as repartições de troca. 

Artigo 4.0 

As repartições de troca se entenderão 
sobre o numero de exemplares que po- 
derão ser pedidos e fornecidos. 

Artigo 5.0 

As remessas serão feitas directamente 
de repartição a repartição. Adoptar-se- 
hão modelos e formulas uniformes para 
as notas do conteúdo das caixas, assim 
como para todas as peças de correspon- 
pencia administrativa, pedidos, certifi- 
cados de recepção, etc. 

Artigo 6.» 

Na expedição para o exterior, cada 
Estado se encarrega das despezas de en- 
caixotamenlo e de remessa até ao des- 
tino. Todavia, quando a expedição fôr 
feita por mar, ajustes particulares re- 
gularão a parte de cada Estado nas 
despezas de transporte. 

Artigo 7.0 

As repartições de troca servirão de 
intermediários offloiosos entre as cor- 
porações sabias e as sociedades litte- 
rarias, scientiôcas, etc, dos Estados 
contractantes para a recepção e remessa 
das suas publicações. 

Mas fica bem entendido que, neste 
caso, a acção das repartições de troca se 
limitará á transmissão gratuita das 
obras trocadas, e que estas repartições 
de nenhum modo tomarão a iniciativa 
de provocar o estabelecimento de taes 
relações. 



Artigo 8.0 

Estas disposições sÓ são applicaveis 
aos documentos e obras publicadas desde 
a data da presente convenção. 

Artigo 9.* 

Os Estados que não tomaram parte na 
presente convenção são adínit tidos a 
adherir a ella, logo que o peçam. 

Esta adhesão será notificada por viadi- 
'plomatica ao governo belga e por este go- 
verno aos outros Estados assignados. (*) 

Artigo 10. 

A presente convenção será ratificada 
e as ratificações serão trocadas em Bru- 
xellas logo que fôr possível. E' con- 
cluída por 10 annos, a contar do dia da 
troca das ratificações, e continuará em 
vigor além desse prazo emquanto um dos 
governos não declarar com antecipação 
de seis mezes que a renuncia. 

Em fô do que os plenipotenciários res- 
pectivos a assignaram e sellaram com 
os seus sellos. 

Feito em Bruxellas, em oito oxem- 
piares, em 15 de março de 188ô. 

(L, S.) Conde de Villeneuve. 
(L. S.) Príncipe de Caraman (L. S.) Car- 
valheiro de Moreau, 
(L. S.) José Maria de Tavira, 
(L. S.) Lambert Tree. 
(L. S.) Maffei. 
(L. S.) Barão de SanfAnna. 
(L. S.) J. Marinovitch. 
(L. S.) Alphonse Eivier. 



IS 

18ãô— lâ dd março ^ OONTllTÇlO para a 
troca imx&ôdiata do Jornal Of&olal e 
dos Annaes e docnmentoã parlamen- 
tares, firmada em Bruxollas, {^) — 
As ratificações forão depositadas no 
Uinisterio dos Negócios Estrangeiros 
da Bélgica, em 14 de janeiro de 1889 
— (Decreto n. 10.189 de 17 de 
fevereiro de 1889.) 

TRADUCÇXO 

Sua Magestade o Imperador do BraziU 
Sua Magestade o Rei dos Belgas, Sua 



regendo-se pelas instruccoes provisórias de 
13 de novembro de 1879 no que lha fosse ap- 
plicavel. 



(») Adheriram os sepfumtes Estados: Re- 
publica Arprentina, Paraguay, Republica 
Oriental do Uruguay. 

(') Foi approvada pólo art. 1<^ do de- 
creto do Governo Provisório n. 197 de 1 de 
fevereiro de 1890. Diário Ofjicial de 4 do 
mesmo mez.) 
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Magesfade a Rainha Regente de Hespa- 
nha, o Presidente dos Estados Unidos da 
America, Sua Magestade o Rei da Itália, 
Sna Magestade o Rei de Portngal e dos 
Algarres e Sua Magestade o Rei da Sor- 
ria, desejando assegurar a troca imilie- 
diata do jornal offlcial, assim como dos 
annaes e dos documentos parlamen- 
tares dos sens respectiros Estados, no- 
mearam seus Plenipotenciários, a saber : 

Sua Magestade o Imperador do Brazil, 
o Sr. Conde de Villenenve, seu Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipoten- 
ciário jtínto a Sua Magestade o Rei dos 
Belgas; 

Sua Magestade o Rei dos Belgas, o 
Sr. Principe de Caraman, seu Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, e o Sr. Cava- 
lheiro de Moreau, seu Ministro da Agri- 
cultura, da Industria e das Obras Publi- 
eas; 

Sua Magestade a Rainha Regente de 
Hespanha, o Sr, de Tavira, Encarre- 
gado dos Negócios interino de Hespanha 
em Brnxellas ; 

O Presidente dos Estados Unidos da 
America, o Sr. Lambert Tree, Ministro 
Residente dos Estados Unidos da Ame> 
rica em Bruxellas ; 

Sua Magestade o Rei de Itália, o Sr. 
Marquez Maffei, seu Enviado Kxtraordi- 
nario e Ministro Plenipotenciário junto 
ft Sua Magestade o Rei dos Belgas ; 

Sua Magestade o Rei de Portugal e 
dos Algarves, o Sr. BarEo de SanfAuna, 
Enviado Extraordinário e Ministro Ple- 
nipotenciário de Sua Magestade Fide- 
lissima ; 

Sua Magestade o Rei da Servia, o 
Sr. Marlnovitch, seu Enviado Extra- 
ordinário e Ministro Plenipotenciário 
junto a Sua Magestade o Rei dos Belgas ; 

Os quaes, depois de se communicarem 
ofe seus plenos poderes, achados em boa 
e devida forma, oonvieram nos artigos 
seguintes : 

ARTIGO 1 . 

Independentemente das obrigações 
que resultam do art. 2 da Convenção 
Geral desta data, relativa á troca dos 
documentos officiaes e das publicações 
scientiflcase litterarias, os Governos res- 
pectivos compromettem-se a fazer expe- 
dir ás (Jamarag Legislativas de cada Es- 
tado Contractante, â medi laque forem 
publicados, um exemplar do jornal offl- 
olali assim como dos annaes e documen- 
tos parlamentares dados á publicidade. 

ARTIGO 2. 

Os Estados que não tomaram parte na 
presente Convenção são admittidos a 
adherir a ella, desde que o peçam. 



Essa adhesão será notificada por via 
diplomática ao Governo Belga e por este 
Governo a todos os outrcs Estados assi- 
gnados. (1) 

ARTIGO 3. 

A presente Convenção será ratificada 
e as ratificações serão trocadas em Bru- 
xellas logo que for possível. E' conclu- 
ída por 10 annos, a contar do dia da 
troca das ratificações, e continuará em 
vigor além desse prazo emquanto um 
dos Governos não declarar, com anteci- 
pação de seis mezes, que a renuncia. 

Em fé do que os respectivos Plenipoten- 
ciários a assignaram e sellaram com os 
seus sellos. 

Feito em Bruxellas em sete exempla- 
res, em 15 de março de 1886. 

(L. S.) Conde de Villeneuve. 

ÍL. S.) Principe de Caraman, 

(L. S.) Cavalheiro de Moreau. 

(L, S.) José Miria de Tavira, 

(L. ^,) Limhert Tree, 

(L. S.) Maffei, 

(L. S.) Harão de Sant^Anna, 

(L* S.) /. Marinomtch, 



19 

1890 — H de abril — UNIÃO INTER- 
NACIONAL DAS REPUBLICAS AHE- 
EICANAS para a prompta compilação 
ô distribuição de dados sobre o eom- 
mercio. ( Actas da Conferencia 
Internacional Americana, 1890, 
pag, 683— Relatório do Minis- 
tério das Relações Exteriores 
de 21 de janeiro de 1891.) 

« Na sessão da Conferencia de 29 de 
« março de 1890 fbi approvada esta re- 
« solução : 

« Os paizes aqui representados se nni- 
4c rão cora o objecto de estabelecer um 
€ Escriptorio Internacional Americano» 
« para a compilação, coordenação e pu- 
« blicação, em Inglez, Hespanhol e Por- 
« tugueZj de dados e informações con- 
« comentes à producção, commercio, leis 
« e regulamentos aduaneiros dos respe- 
« ctivos paizes. Este Escriptorio, fundado 



(1) Adheriu a Republica Oriental do 
Uruguay. 
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« em utilidade commam e á custa dos 
« paizes oontractantes, terá a sua s^de 

< em um delles e fornecerá a todos os 
4( dados estatísticos sobre commercio e 
« outras informações úteis que preste 
« qualquer das Republicas Americanas. 

« A Commissão de Regulamentos Adua" 
« neiros fica autorisada e instruida para 
€ apresentar um plano de or^anisação e 
«um projecto sobre o estabelecimento e 
€ administração do proposto escriplorio». 

« De conformidade com essa resolução 
« propõe a Ck)mmissão as seguintes re- 
« commendações : 

« 1.— Os paizes representados nesta 
«. Conferencia formarão uma associação 
« intitulada «União Internacional das 
« Republicas Americanas» par<t a prom- 
« pta compilação e distribuição de infor- 
« mações sobre o commercio. 

« 2.— A União Internacional será re- 

< presentada por um escriptorio estabe- 
« íecido em Washington, D. C, sob a 
« vigilância do Secretario de Estado dos 
« Estados Unidos, o qual escriptorio terá 
4c a seu cargo todas as traducções, publi- 
« cações e correspondência relativas á 
« União Internacional. 

< 3.— Este escriptorio será denomi- 

< nado « Escriptorio Commercial das Rfi- 
« publicas Americanas >e terá por órgão 
« uma publicação intitulada « Boletim do 

< Escriptorio Commercial das Republicas 
« Americanas ». 

« 4.— O « Boletim » será impresso em 
« Inglez, Hespanhol e Portuguez. 

« 5,— O conteúdo do « Boletim» com- 
« prehenderá : 

« (a) As tarifas vigentes nos diversos 
« paizes pertencentes á União e todas as 

< modificações que vão soffrendo, com as 

< explicações que se julgarem coave- 
« nieutes. 

« (b) Todos os regulamentos officiaes 
« concernentes á entrada e sabida de 
« navios e á exportação de mercadorias 
« nos portos dos paizes representados ; 
« bem como todas as circulares dirigidas 

< aos empregados das alfandegas com 
4c relação aos processos aduaneiros ou à 
« classificação das mercadorias que devão 
« pagar direitos. 

« (c) Amplos extractos dos tratados de 
« commercio e de correios entre as Re- 
« publicas Americanas. 

« (d) Dados estatísticos importantes so- 
« bre o commercio exterior e os productos 

< nacionaes e outras informações de in- 
« teresse especial para os co-^mercíantes 

< e carregadores dos paizes represen- 
« tados. 



«6.— Para o Escriptorio commercial 

< obter a maior exacidão na publicação do 
« Boletim » cada nação pertencente a esta 
« União lhe reme tterá directamente e sem 
« demora dousexemplares dosdocnmentos 
« offlciaes que possim interessar aos as- 
« sumptos concernentes aos fins da União, 
ot incluindo as tarifas das alfandegas, cir- 
« culares ofilciaes, tratados ou accordos 
« internacíonaes, regulamentos locaes e, 
« tanto quanto íôr possível, uma estatis- 
<í tica completa do commercio e dos pro- 
« duetos e recursos nacionaes. 

«7.— Este escriptorio servirá sempre 

< de meio de communicaçãopara fornecer, 
« a quem pedir,informações razoáveis que 
« se refirão a assumptos pertencentes ás 
« tarifas e regulamentos das alfandegas e 

< ao commercio e á navegação das Repu- 
« blicas Americanas. 

« 8.— O Escriptorio Commercial deter- 
« minará a forma e o estylo do «Boletim», 
« devendo cada edição constar de mil 

< exemplares, pelo menos . Para que os 
« representaLtes diplomáticos, agentes 
«consulares, camarás de commercio e 

< outras pessoas disti netas recebam o «Bo- 
« letim » sem demora, cada membro da 
€ União poderá fornecer ao Escriptorio os 
«endereços a que devam ser remettidos 
€ exemplares á custa do mesmo Bscri- 
« ptorio. 

«9.— Cada paiz da União receberá 
« de cada edição do «Boletim » a parte 
« que lhe pertença na proporção da sua 
«população. 

« Quando houver sobra poder-se-hâo 
« vender números do « Boletim » por 
« preço marcado pelo Escriptorio. 

« 10.^ A União Internacional não 
« toma responsabilidade pecuniária pelos 
« erros ou inexactidões que possam occor- 
« rer nas publicações do Escriptorio ; ha- 
« vorà, porém, o maior cuidado poasivel 
« p ira se obter a mais absoluta exactidão 
« nessas publicações. Na prid^eira pagina 
« e em logar visivel de cada edição do 
« Boletim » se imprimirá um aviso 
«naquelle sentido. 

« O máximo das despezas annuaes para 
« se estabelecer e manter o E^riptorio 
« será de $ 36.000. O seguinte é um orça- 
« mento particularisado da suaorganisa- 
«ção, sujeito ás modificações que par6« 
« cerem convenientes: 

«Um director, encarregado 

do Escriptorio | 5.000 

€ Um secretario $ 3.000 

« Um guarda-livros ... $ 3.000 

« Um escrevente .... $ 2.200 

« Um escrevente type writer. $ 1.600 
€ Um traductor (liespanhol e 

inglez) $ 2.000 
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4k Um traductor (hespanhol e 

inglez) $ 2.500 

« Um traductor (portuguez e 

inglez) $ 2.500 

« Um correio $ 800 

< Um porteiro $ 600 



$ 22.000 



« Gastos de Escriptorio: 

<( Aluguel de casa, que tenha 

< um quarto para o director, 

< um para o secretario, um 
« para os traductorés, um 

< para os dous escreventes, 
« etc, e um para a livraria e 

€ arcliivo $ 

« Luz, fogo, limpeza, etc. . $ 



.000 
500 



PAIZE3 



$ 3.500 



« Publicação do Boletim : 

« Impressão, papel e outros 

gastos $ 10.000 

« Portes, despezas diversas e 

de expresso $ 500 

$ 10.500 

«12.-0 Governo dos Estados-Unidos 
4 adiantará à União luternacional a 
« somma de $ 36.000 ou a parte delia que 
« seja necessária para as despezas do pri- 
« meiroanno do Escriptorio Commercial e 
« somma igual para cada anno subse- 

< quente, durante a existência da dita 
« União. 

« 13.— No 1» de julho de 1891 e de 
« cada anno seguinte, emquanto durar a 
« União, o director do Escriptorio Com- 
« mercial remetterá a cada um dosGover- 
« nos pertencentes á União conta especifi- 
« cada das despezas feitas para os objectos 
« desta União, as quaes não devei ão ex- 
€ ceder de $ 36.000 e que deverão ser 
« cobertas pelos mencionados Governos 
« na mesma proporção, quanto â somma 
« total despendida, em que a população 
« de cada paiz está para a totalidade 
« das populações ae todos os paizes 
€ representados ; e tcdos os Governos 
« contribuintes enviarão pontualmente 
« ao Secretario de Estado dos Estados- 
« Unidos, em moeda ou no seu cquiva- 
« lente, as sommas que respectivamente 
« lhes forem taxadas pelo director do Es- 
« criptorio. Para calcular a importância 
« dessas quotas proporcionalmente á po- 
•« pulação de cada um dos paizes represen- 

< tados, o director do Escriptorio será 
«autorisado a servir-se dos últimos 
« dados estatísticos que possuir. O pri- 
« meiro calculo será feito de conformi- 
« dade com a tabeliã seguinte: 



Haiti. . 

Nicarágua 

Peru . . 

Guatemala 

Uruguay. 

Colômbia. 

Argentina 

Costa Rica 

Paraguay. 

Brazil. . 

Honduras 

México . 

Bolívia . 

Estados-Unidos 

Venezuela 

Chile. . 

Salvador. 

Equador. 

Total 



POPULAÇÃO 



500.000 

200.000 
2.600.000 
1.400.000 

600.000 
3.900.000 
3.900.000 

200.000 

250.000 
14.000.000 

350.000 

10.400.000 

1.200.000 

50.150.000 

2.200.000 

2.500.000 

650.000 
1.000.000 



QUOTAS 



96.000.000 



$ 187.50 

75.00 

975.00 

525.00 

225.00 

1.462.50 

1.462.50 
75.00 
93.75 

5.250.00 
131.25 

3.900.00 
450.00 
18.806.00 
825.00 
937.50 
243.75 
375.00 



36.000.00 



« 14.— Para evitar demora no esta- 
« belQcimento da União aqui descripta, os 
« delegados reunidos nesta Conferencia 
« communicnrâo, sem perda de tempo, aos 
« seus respectivos Governos o plano de 
« organisação ede trabalhos práticos ado- 
« ptados pela Conferencia ; e também se 
« pedira aos ditos Governos que notifi- 
« quem ao Secretario de Estado dos Es- 
« tados-Unidos, por meio de seus repre- 
« sentantes acreditados nesta Capital ou 
« de qualquer outro modo, si aceitam, 
« ou conforme resolverem, os termos pro- 
« postos. 

«15.— Pede-se ao Secretario de Es- 
piado dos Estados-Unidos que se sirva 
« tomar a seu cargo a organisação e o es- 
« tabelecimento do Escriptorio Commer- 
< ciai, logo que seja possível, depois que 
<c a maioria das nações aqui represents^- 
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€ das declarar officialmente que concorda 
« em fazer parte desta União Commer- 
«cial. 

« 16.— O plano desta União pôde 
«soffrer reforma se modificações por meio 
« de voto da maioria dos seus membros, 
« que será communicado oficialmente ao 

< Secretario de Estado dos Estados-Uni- 
« dos. 

« 17.— Esta Uuião continuará em 
4C vigor durante 10 annos, contados da 
« data da sua organisação, e o paiz que 
« nfilla entrar como seu rtiembro nâo dei- 
« xará de o ser emquanto não tiver de- 
« corrido esse período de 10 annos. 

« Si 12 mezes antes de expii*ar esse 
« prazo uma maioria de membros da 

< União não der ao Secretario de Estado 
« dos Estados-Unidosatiso offlcial de que 
« deseja que a União termine ao expirar 
« primeiro período, continuará a mesma 
€ União e será mantida por outro período 
« de 10 annos e assim successivamente 
€ sob as mesmas condições por periodos 
« successivos de 10 annos cada um.^ 

Este parecer foi approvado unanime- 
mente na sessão da Ck)nferencia de Wash- 
ington, de 14 de abril de 1890. (') 



so 

1890 — Sdejulho— OOIÍVEITÇAO relativa 
ao estfllDelecímento de uma União In- 
ternacional para a pulDlicação das 
tarifas aduaneiras, concluida em 
Bruxellas. (Decreto n. 1327 B 
de 31 de janeiro de 1891.) 

fintre a Republioa Àrgentioa, Auatrla-Hun^rla, 
Bélgica, Bolívia, Chile, Estado Independente 
do Congo, Republica de Costa Rica, Dina- 
marca e suas Colónias, Hespanha e suas Co- 
lónias, Estados Unidos da America, França 
6 suas Colónias, Grã-Bretanha e diversas 
Colónias Inglezas, índia Britannica, Domínio 
do Canadá, Colónias da Austrália do^ Oeste, 
Cabo da Boa Esperança, Natal, Nova Galles 
do Sul, Nova Zelândia, Queensland, Tasmania, 
Terra Nova e Victoria, Grécia, Guatemala, 
Republica do Haiti, Itália e suas Colónias, 
México, Nicarágua, Paraguay, Paizes Baixos 
e suas Colónias, Peru, Portugal e suas Co- 
lónias, Romania; Rússia, Salvador. Reino de 
Sião, Suissa, Turquia, Uruguay e Venezuela, 

Os abaixo assignados, devidamente au- 
torizados e sob reserva de approvação, 
concordaram na seguinte Convenção: 

Art. l.^ Fica estabelecida entre os 
paizes acima enumerados e todos os que 

* Este plano de organisação d ) Eficriptorio 
Commercial das Kei)ublica8 Americanas foi 
appi'Ovado pelos delegados de Nicarágua, 
Peru, Guatemala, Colômbia, Republica Ar- 
gentina, Cosia Rica, Paraguay, Brazil, 
Honduras, México, Bolívia, E^ítados-Unidos 



adberirem á presente Convenção, uma 
associação com o titulo de União Inter- 
nacional para a publicação das Tarifas 
Aduaneiras, 

Art. 2.0 objecto da Uniio è publicar 
4 sua custa, e tornar conhecidas com ja 
possivel promptidão e exactidão, a Tarifa 
das Alfandegas dos diversos Estados do 
globo e as modificações que ellas forem 
soffrendo. 

Art. 3.0 Para este fim crear-se-ha em 
Bruxellas uma Secretaria Intemacioitalj 
que terá a seu cargo a traducgâo e publi- 
cação dessas Tarifas e das disposições 
legislativas ou admini;^ativas que as 
modificarem. 

Art. 4." Esta publicação será feita em 
eoUecção intitulada < Boletim Inter- 
nacional das Alfandegas » (Órgão da 
União Internacional para a publicação 
das Tarifds Aduaneiras.) (^) 

Adoptar-se-hão para isso as linguas 
commerciaes mais commummeAte em uso. 

Art. b,^ A nomeação do pessoal da 
Secretaria Internacional ficarÃ ao cuidado 
do Ministério dos Negócios Estcang^ros 
da Bélgica, o qual adiantará os fundos 
necessários e fiscalisará a marcha regular 
da Instituição. 

Art. 6.0 A corresp(MidMicia dirigida 
pela Secretaria Internacional aos Go- 
vernos adherentes será feita na lingua 
franceza. 

Art. 7.0 Um relatório dos trabalhos e 
da gestão financeira da Secretaria Inter- 
nacional será annuaimente apresentado 
aosGtovernos adherentes. 

Art. 8.0 o orçamento annuai das des* 
pezas da Secretaria Internacional é fi- 
xado na importância máxima de 1^.000 
francos. 

Além disso, no primeiro aano, um ea- 
pital de 50.000 francos será posto à dis- 



de Venezuela, Cliile, Equador e Estados 
Unidos da America. 

Em niarço de 1892 a Republica Domini- 
cana adheriu. (Relatório do Escriptorio das 
Republicas Americanas de 1893.) 

Em nota de 2 de setembro de 1890 a lega- 
ção dos Estados-Unidos nesta Capital cha- 
mou a attenção do Governo Provisório para 
este assumpto, declarando que o seu Go- 
verno já havia solicitado o competente cre- 
dito ao Congresso para fazer os adianta- 
mentos das despezas do Escriptorio, con- 
forme ficara accordado no plano aceito. 

A essa nota respondeu o Governo Bra- 
ziloiro, a 31 de dezembro do mesmo auno, 
obrigando-ce a pagar a quota que lhe Ibi 
calculada. (O Rolatario das Relações E inte- 
riores de 21 de janeiro de 18í)l le fere -se a 
esse accordo.) 

(*) O Boletim é publicado em alIemãOí 
francez, inglez, hespanhol e italiano. 
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Posição do Ministro dos Negócios Estran- 
geiros da Bélgica, para as despezas de 
estabelecimento da Secretaria. 

Os Estados e Colónias, que ulterior- 
mente se utilisarem da faculdade de 
adherir prevista pelo art. 14, terão de 
pagar a sua quota parte dessa somma de 
50.000 francos, servindo de base a dis- 
tribuição do art. 90. 

Os Estados e Colónias que, ao expirar o 
primeiro prazo de sete aunos, se retira- 
rem da União, perderão o seu direito â 
co-propnedade no capital commum. 

No caso de liquidação, o capital com- 
mum será repartido entre os Estados e 
Colónias da União, conforme a base de 
distribuição do art. 9®. 

Art. 9.» No intuito de determinar 
com equidade a quota contributiva dos 
Estados contractantes, serão estes divi- 
didos em seis classes, na razão da impor- 
tância do seu respectivo commercio, con- 
correndo cada uma delias na proporção 
de um certo numero de unidades, como 
segue : 

1» classe. — Paizes cujo commercio 
monta regularmente a mais de quatre 
mil milhões de francos : 55 unidades. 

2* classe. —Paizes cujo commercio at- 
tinge regularmente de dous a quatro mil 
milhões de francos : 40 unidades. 

3* classe. — Paizes cujo commercio 
attinge regularmente de quinhentos mi- 
lhões a dous mil milhões de francos : 25 
unidades. 

4» classe. — Paizes cujo commercio 
attinge regularmente de cem a qui- 
nheutos milhões xle francos : 20 uni- 
dades. 

5» classe. — Paizes jcujo commercio 
attinge regularmente de cinceenta a cem 
milhões de francos : 15 unidades. 

6^ classe.— Paizes cujo commercio 
conserva-se regularmente abaixo de 
cinceenta milhões de francos : 5 uni- 
dades. 

Art. 10. Para os paizes cuja lingua 
não íôr usada pela Secretaria Interna- 
cional, os algarismos acima indicados 
terão respectivamente uma diminuição 
de duas quintas partes. 

Ficarão poiíí reduzidos: 

Para a 1» classe. . a 33 unidades 

» 2* » . . a 24 » 

^ 3» » .. a 15 » 

» 4a » ., a 12 » 

> 5» » .. a 9 » 

» 6« » .. a 3 » 

Art. 11. O total da despeza annual, 
dividido pela somma das unidades attri- 
buidas aos differentes Estados contra- 
ctantes, em execução das precedentes 
disposições, dará a unidade de despeza. 



Bastará multiplicar esta pelo numero 
de unidades attribuido a cada um desses 
Estados para se conhecer a quota da sua 
contribuição para os gastos da Secretaria 
Internacional. 

Art. 12. Para que a Instituição possa 
redigir o Boletim Internacional das Al-^ 
fandegas tão correctamente quanto fôr 
possivel, as partes contractantes lhe 
enviarão, directamente e sem demora, 
dous exemplares : 

a) da sua lei de alfandegas e da sua 
tarifa aduaneira, cuidadosamente postas 
em dia ; 

h) de todas as disposições que as forem 
modiflcaudo ; 

c) das circulares e instrucções que os 
ditos Governos dirigirem às swas repar- 
tições aduaaeiras a respeito da applicação 
da tarifa ou da classiâcação das merca- 
dorias, e cuja publicidade possa ser per- 
mittida ; 

d) dos seus tratados de commercio, 
convenções internacionaes e leis in- 
ternas que tenham alcance directo sobre 
as tarifas aduaneiras em vigor. 

Art. 13. Uxa regulamento de execução 
com a mesma força obrigatória da pre- 
sente Convenção determiaarà a forma 
de publicação do Boletim da União e 
tudo quanto se re&re ao orçamento da 
Secretaria Internacional e â organização 
interna do serviço. (1) 

Art. 14. Os Estados e Colónias que não 
tomaram parte na presente Convenção 
poderão ulteriormente accedera ella. 

A accessão será notificada por escripto 
ao Governo Belga, o qual a levará ao 
conhecimento de todos os outros Governos 
contractantes. A accessão importará de 
pl^io direito adhesão a todas as clau- 
sulas e admissão a todas as vantagens 
estipuladas na presente Convenção. 

Art. 15. A presente Convenção será 
posta em execução no 1° de abril de 1891 
e ficará em vigor durante sete annos. 

Si, doze mezes antes da expiração dos 
sete primeiros annos, a presente Con- 
venção não fôr denunciada, a União 
subsistirá durante um novo prazo de 
sete annos," e assim por diante, de sete 
em sete annos. 

A denuncia será dirigida ao Governo 
Belga. Só terá effeito quanto ao paiz 
que a apresentar, continuando a dita 
Convenção em execução para os outros 
paizes da União. 



(i) Em 7 de fevereiro de 1891 o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros da Bélgica expe- 
diu o regulamento interior da Secretaria 
desta União, que se acha publicado á pag. 76 
do Codc des relalions extéricurcs de la BcU 
giquc. 
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Os Governos poderão introduzir na 
presente Convenção, de commum accordo 
e a todo o tempo, os melhoramentos 
que julgarem úteis ou necessários. 

Em fé do que, os abaixo assignados 
firmaram a presente Convenção e lhe 
puzeram os seus sellos. 

Feito em Bruxellas, aos 5 de julho 
de 1890. 

(Seguem-se as assignaturas.) 



SI 

1890 — 5 de julho — ACTA da assigna- 
tura da Convenção e Begulaxnento 
concernentes á trnião Internacional 
para a publicação das tarifas adua- 
neiras. 

ACTA DE ASSIGNATURA 

Os Delegados abaixo assignados, reuni- 
dos hoje para firmarem a Convenção e o 
Regulamento concernentes à Instituição 
de uma União Internacional para a pu- 
blicação das tarifas aduaneiras, fizeram 
as seguintes declarações : 

1 .» Quanto á classificação dos paizes da 
União no ponto de vista da sua parte 
contributiva para as despezas da Secre- 
taria Internacional (arts. 9, 10 e 11 da 
Convenção) : 

Os Delegados declaram que, emquanto 
durara Convenção, os paizes adherentes 
serão postos nas classes seguintes e terão 
de contribuir respectivame te na pro- 
porção do numero de unidades indicado 
adiante. 

PRIMEIRA CLASSE 



TERCEIRA CLASSE 



Inglaterra e suas Coló- 
nias aqui não especial- 
mente enumeradas . 55 

Bélgica 55 

Estados Unidos da Ame- 
rica 55 

França e suas Colónias. 55 
Paizes Baixos e suas 

Colónias. .... 33 
Rússia 33 



unidades 



SEGUNDA CLASSE 



Austria-Huugria. . 
Hespanha e suas Colo 

nias 

índia Britannica. • 
I talia e suas colónias 



24 unidades 



40 
40 
40 



» 



Argentina ( Republica ) 

Brazil 

Canadá 

Dinamarca e suas Coló- 
nias 

Nova Oalles do Sul. . 

Portugal e suas Coló- 
nias 

Suissa 

Turquia 

Victoria 



25 unidades 
15 » 
25 » 



15 
25 

15 
25 
15 
25 






QUARTA CLASSE 

Cabo da Bóa Esperança. 20 unidades 

Chile 20 » 

Colômbia 20 » 

Egypto 12 > 

Equador 20 > 

Grécia 12 » 

Japão ...... 12 » 

México. ...... 20 » 

Nova Zelândia ... 20 > 

Pérsia 12 » 

Queensland 20 » 

Romania 12 » 

Uruguay • . . . . 20 » 

Venezuela 20 > 

QUINTA CLASSE 

Bolivia 15 

Coista Rica .... 15 

Guatemala . • • . 15 

Haiti. ..•••• 15 

Natal ...... 15 

Peru. 15 

Servia 9 

Sião 9 

Republica Sul-Africana 9 



unidades 



» 






SEXTA CLASSE 

Austrália do Oeste.. . . 5 unidades 

Dominicana (Republica) . 5 » 
Estado Independente do 

Congo 3 » 

Honduras ( Republica ). . 5 > 

Nicarágua 5 » 

Paraguay 5 > 

Salvador 5 » 

Tasmania ; 5 » 

Terra Nova 5 » 

Os algarismos das quotas que figuraram 
no quadro de repartição das despezas, 
adoptado a 24 de fevereiro de 1890, são 
adiante reproduzidos como informação : 
a contribuição de cada Estado só poderá 
ser determinada de modo absolutamente 
preciso depois que as adhesões se tor- 
narem definitivas. Fira, entretanto, en- 
tendido que em nenhum caso poderão 
esses algarismos scffrer augmento em- 
quanto durar a convenção. 
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PRIMEIRA CLASSE 



Soiuma 



pagar 

Inglaterra e suas colo- 
Dias não especial- 
mente enumeradas 
adiante .... 6833 
Bélgica . . . . . 6833 
Estados Unidos da Ame- 
rica 6833 

França esuas colónias 6833 
Paizes Baixos e suas 

colónias . . . . 4100 
Rússia 4100 



SEGUNDA CLASSE 



Austria-Hungria . . 2982 
Hespanha e suas coló- 
nias 4970 

índia Britannica . . 4970 

Itália e suas colónias. 4970 



TERCEIRA CLASSE 



Argentina (Republica) 3106 

Brazil 1863 

Canadá 3106 

Dinamarca e suas co- 
lónias 1863 

Nova Galles do Sul. . 3106 
Portugal e suas coló- 
nias 1863 

Suissa 310G 

Turquia 1863 

Victoria 3106 



QUARTA «LASSE 

Cabo da Boa Esperança 2485 

Chile 2485 

Colômbia 2485 

Egypto 1491 

Equador 2485 

Grécia 1491 

Japão 1491 

México 2485 

Nova Zelândia. . . 2485 

Pérsia 1491 

Queensland , . . • 2485 

Romania 1491 

Uruguay 2485 

Venezuela . . . .2.85 

3Í32 



Etiairaleate 

em 
assina ataras 



456 
45Ô 



456 
456 

274 

274 



199 

332 
332 
332 



207 
124 

207 

124 

207 

124 

207 
124 
207 



166 
166 
166 
100 
166 
100 
100 
166 
166 
100 
166 
100 
166 
166 



QUINTA CLASSE 




Bolivia 


18 3 


124 


Costa Rica .... 


1863 


124 


Guatemala .... 


1863 


124 


Haiti 


1863 


124 


Natal 


1863 


124 


Peru 


1863 


124 


Servia 


1118 


75 


Sião 


1118 


75 


Sul Africana (Repu- 






blica) 


1118 


75 



SEXTA CLASSE 



Austrália do Oeste 

Dominicana (Re- 
publica) . . . 

Estado Indepen- 
dente do Congo. 

Honduras (Repu- 
blica). . 

Nicarágua . 

Paraguay . 

Salvador . 

Tasmania . 

Terra Nova 



621 
621 
375 



621 
621 
621 
621 
621 
621 



42 

4â 

25 

42 
42 
42 
42 
42 
42 



coti- 



2.0 Quanto ao pagamento das 
sacões das partes contractantes : 

Os delegados declaram que se eífe- 
tuará em Bruxellas durante o primeiro 
trimestre de cada exer cicio e em moeda 
que tenha curso legal na Bélgica. 

3.0 Quanto ao começo de execução da 
Convenção, fixado para o 1° de abril 
de 1891 : 

Os delegados declaram que será pre- 
cedido, si fôr possivel, de notificação de 
adhesão definitiva da parte dos governos 
interessados; que, todavia, esta formali- 
dade não ó indispensável e que se man- 
terão na lista dos adherentes os paizes 
signatários da presente Convenção que, 
naquella data do l*» de abril de 1891, não 
tiverem manifestado formalmente a in- 
tenção de se retirar. 

Em fé do que, os delegados respectivos 
assignaram a presente acta. 

Feito em Bruxellas, em 5 de julho 
de 1890. 

(Seguem-se as assignaturas.) 
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1890 — 5 de julho ~ BEaULAMElTTO de 
ezeeução da Conrenção precedente, que 
Institue uma Secretaria Internacional 
para publicação das tarifas adua- 
neiras. (Decreto n. 1327 B de 
31 de janeiro de 1891.) 

(artigo 13 DA convenção) 

Art. l.^ O Boletim Internacional das 
Alfândegas será publicado em cinco lin- 
guas, a saber : em AUomão, Inglez, Hes- 
panhol, Francez e Italiaao. 

Art. 2.0 Cada um dos Estados que 
fazem parte da União tem a faculdade de 
mandar traduzir e publicar, à sua custa, 
todo o Boletim ou parte delle na lingua 
que lhe parecer conveniente, comtaato 
que não seja uma das adoptadas pela Se- 
cretaria Internacional. 

Cada um dos Estados da União terá da 
mesma forma o direito de mandar repro- 
duzir simples extractos de tarifas ou, por 
excepção, partes do Boletim, quer em um 
órgão offlcial local, quer nos seus do« 
cumentos parlamentares. 

Fica entsndido, além disso, que cada 
Estado tem, como antes, a liberdade de 
publicar na lingua original, ou por tra- 
ducçâo, todas as tarifas aduaneiras, com- 
tanto que o texto publicado não seja o da 
Secretaria Internacional. 

Art. 3.<» A Secretaria Internacional 
compromette-se a ter a maior cautela na 
traducção das leis aduaneiras e das pu- 
blicações officiaes interpretativas dessas 
leis, ficando porém entendido que os Go- 
vernos interessados não assumem respon- 
jsabilidade alguma quanto á exactidão 
dessas traducções e que no caso de con- 
testação só se guiarão pelo texto original. 

Uma advertência neste sentido será 
impressa como nota e em typo normando 
por baixo da primeira pagina de cada fa- 
scículo. 

Art. 4.^ O formato do Boletim será 
determinado pela Secretaria. 

Art. 5.» Cada Governo dirá qual a 
lingua dentre as adoptadas pela Secre- 
taria Internacional, em que deseje receber 
os exemplares do Boletim que represen- 
tarem a sua parte de intervenção nos 
gastos da Instituição. 

Qualquer Governo poderá tomar certo 
sumoro d 3 exemplares em uma lingua e 
o restante em outras. 

Art. 6.0 A Secretaria Internacional só 
pôde admittir assignaturas dos Gover- 
nos dos paizes que fazem parte da 
União. 



Art. 7.0 A importância da contri- 
bui^ proporcional de cada Estado lhe 
é restituída em assignaturas do Boletim 
da União calculadas ao preço de 15 
francos cada uma. 

Art. 8.0 Os gastos são calculados ap* 
proximadamente, como se segue : 

a) ordenados dos funo- 
ciouario.s e empregados 
da Secretaria Interna- 
cional, incluindo um 
supplemento de orde- 
nado de 15 Vo. . . fr. 75.000 

b) despezas com impres- 
são e remessa do Bo^ 

letim da Uniãj, . . » 30.00o 

c) aluguel e conservação 
do local occupado pela 
Secretaria Internacio- 
nal, combustível, luz, 
fornecimentos e gastos 

de escriptorio ... > 20.000 



Total. 



> 125.000 



Art. Q.*» O Ministro dos Negócios Es- 
trangeiros da Bélgica fica incumbido de 
tomar as medidas necessárias para a or- 
ganísação da Secretaria Internacional e 
o exercício das suas funcções, nos li- 
mites marcados pela convenção e por 
^ste Regulamento. 

Art. 10. O Chefe da Secretaria Inter- 
nacional é autorizado, mediante appro- 
yação do Ministro dos Negócios Estran- 
goiros da Bélgica, a transportar para o 
exercício corrente as quantias não des- 
prendidas no exercício ílndo. Essas quan- 
tias servirão, sendo necessário, para 
constituir um fundo de reserva destinado 
a fazer face a despezas imprevistas. 
A dita reserva não poderá, em cir- 
cumstancia alguma, exceder de 25.000 
francos. As sobras permittirão eventual- 
mente reduzir o preço da assignatura 
do Boletim, sem se accrescentar o nu- 
mero de exemplares garantido pelos Es- 
tados contractantes ; essas sobras po- 
derão também servir para cobrir os gas- 
tos que possa occasionar o accrescimo de 
uma nova lingua de traducção às men- 
cionadas no art. 1.® 

E^ta ultima disposição só se poderá 
realizar com o assentimento unanime 
dos Estados e colónias que fò^em parto 
da União, 

Feito em Bruxellas aos cinco de julho 
de mil oitocentos e noventa, para ser 
annexado á conven(}ão com data deste 
dia. 

(Seguem-se as assignaturas.) 
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1897 — 15 de junho — L CONVENÇÃO POS- 
TAL UNIVERSAL— Firmada entre a 
AUemanha e os protectorados alie- 
mães, Republica Maior da America 
Central, ^ Estados Unidos da America, 
Bepublica Argentina» Austria-Hungria, 
Bélgica, Boliria, Bosnia-Herzegorina, 
Brazil, Bulgária, CMle, Império da 
China, Republica da Colômbia, Estado 
Independente do Congo, Reino da Co- 
réa. Republica da Costa Rica, Dina- 
marca e colónias dinamarquezas, Re- 
publica Dominicana, Egypto, Equador, 
França, Colónias francezas, (}rã-Bre- 
tanha e diversas colónias britamnicas, 
índia britannica. Colónias britannicas 
da Australasia, Canadá, Colónias bri- 
tannicas da Africa do Sul, (Grécia, 
Qtiatemala, Republica do Haiti, Repu- 
blica do Eawai, Hespanha e colónias 
liespanholas, Itália, Japão, Republica 
da Libéria, Luxemburgo, Ifezico, Mon- 
tenegro, Noruega, Estado Lirre de 
Orange, Faraguay, Faizes Baixos, Co- 
lónias Neerlandezas, Ferú, Pérsia, 
Portugal e colónias portuguezas, Ro- 
mania, Rússia, Servia, Reino de Sião, 
Republica Sul-A{ricana,Suecia, Suissa, 
Regência de Tunis, Turquia, Uruguay 
e Estados Unidos de Venezuela. 
(Decreto n. 3170 de 28 de de- 
zembro de 1898.) 

Os abaixo-assignados, Plenipotenciários 
dos Governos dos paizes acima enume- 
rados, tendo-se reunido em Congresso 
em Washington, em virtude do art. 25 
da Convenção Postal Universal firmada 
em Vienna, a 4 de julho de 1891, revi- 
ram, de commum accordo e sob reserva 
do ratificação, a dita Convenção con- 
forme as disposições seguintes : 



' Em virtude de uma revolução politica, 

?[ue teve logar a 14 de novembro de 189d, 
oram dissolvidos os pactos de União entre 
as Republicas (America Central, Honduras, 
Nicarágua e S. Salvador) c^ue constituíam 
a Republica Maior da America Central, cujo 
Conselho Federal Executivo foi dissolvido por 
acto de 29 do mesmo mez. Por esse motivo 
cada uma dessas republicas recuperou a sua 
vida própria e independente e a Republica 
Maior da America Central não pôde já como 
tal levar a effeito os actos deste Congresso. 



CONVENÇAO PRINCIPAL 
ARTIGO 1. 

Os paizBS entre os quaes se firma a 
presente Convenção, assim como os que 
a ella adherirem ulteriormente, formam, 
sob a denominação de União Postal Uni- 
versil^ um só território postal para a 
permutação reciproca das correspondên- 
cias entre as respectivas Repartições do 
Correio. 

ARTIGO 2. 

As disposições desta Convenção appli- 
cam-se às cartas, aos bilhetes postaes 
simples e com resposta paga, aos im- 
pressos de qualquer natureza, aos papeis 
de negocio (manuscriptos), e ás amostras 
de mercadorias proc3dentes de um dos 
paizes da União e com destino a qualquer 
outro desses paizes. Applicam-se igual- 
mente á permutação postal dos objectos 
supramencionados entre os paizes da 
União e os estranhos a ella, sempre que 
esta permutação se faça mediante os 
serviços de duas das partes contraotan- 
tes, pelo menos. 

ARTIGO 3. 

1 . — As Administrações dos Correios 
dos paizes iimitrophes ou aptos para se 
corresponderem directamente entre si« 
sem se utilisarem dos serviços de uma 
terceira administração, determinarão de 
commum accordo as condições de trans- 
porte de suas malas reciprocas pela 
fronteira ou de uma fronteira a outra. 

2. — Salvo ajuste em contrario, consi- 
derar-se-hão serviços de terceiro os trans- 
portes marítimos efectuados directa- 
mente entre dous paizes, por meio de 
paquetes ou embarcações dependentes de 
um delles, e esses transportes, assim 
como os que se fizerem entre duas repar- 
tições postaes de um só paiz, por meio de 
serviços marítimos ou territoriaes depen- 
dentes de outro paiz, serão regulados 
pelas disposições do artigo seguinte. 

ARTIGO 4. 

1 . — A liberdade de transito ó garan- 
tida em todo o território da União. 

2. —Nesta conformidade, as diversas 
Administrações Postaes da União poderão 
expedir reciprocamente, por intermédio 
de uma ou mais dentre ellas, não só 
malas fechadas» como correspondências a 
descoberto, conforme as necessidades do 

I trafego e as conveniências do serviço 

I postal. 



Digitized by 



Google 



116 



TRATADOS GERAES E UNIÒl S INTERNACIONAÈS 



3.— As correspondências permutadas, 
quer a descoberto, quer em malas fecha- 
das, ent'e duas Administrações da União 
por meio dos vehiculos de uma ou varias 
outpas Administrações da União, ficarão 
sujeitas, em proveito de cada um dos 
paizes que atr.ivessarem, ou de cujos 
vehiculos se aproveitarem no transporte, 
às seguintes despezas de transito : 

1", pelo transito terrestre, dous francos 
por kilogramma da cartas ou bilhetes 
postaes, e 25 cêntimos por kilogramma 
de outros objectos; 

2<», pelo transito marítimo : 

a) os preços do transito terrestre, si 
ò percurso não exce ler a 300 milhas ma- 
ritimf^s. Todavia, o transito maritimo 
que não exceler a 300 milhas marítimas 
será gratuito, si a Administração inter- 
essada já tiver direito, pelas malas ou 
correspondências que delia se utilisarem, 
á remuneração pertencente ao transito 
t^ri^estre ; 

b ) cinco francos por kilogramma de 
cartas ou bilhetes postaes e 50 cêntimos 
por kilogramma de outros objectos, para 
as correspondências cujo transito exce- 
der a 300 milhas marítimas, entre paizes 
da Europa, entre a Europa e os portos 
da Afl*ica e da Ásia no Meiiterraneo e 
no mar Negro ou de um para outro des- 
ses portos, e entre a Europa e America 
do Norte. Os mesmos preços serão appli- 
caveis aos transportes effectuados em 
todo o território da União entre dous 
portos de um mesmo Estado, assim como 
entre os portos de dous Estados servidos 
pela mesma linha de paquetes, quando 
o percurso maritimo não exceder a 1.500 
milhas; 

c ) quinze francos por kilogramma de 
cartas e de bilhetes postaes e um franco 
por kilogramma de outros objectos para 
todos os transportes que não figurarem 
nas categorias mencionadas nos para- 
graphos a e b supracitados. Em caso de 
transporte maritimo effectuado por duas 
ou mais Administrações, as despezas do 
percurso total não poderão exceder a 15 
francos por kilogramma de cartas ou bi- 
lhetes postaes e a um franco por kilo- 
gramma de outros objectos ; estas despe- 
zas, em tal caso, serão repartidas entre 
as Administrações que tomarem parte no 
transporte, na proporção das distancias 
percorridas, sem prejuízo de outros ajus- 
tes que se possam dar entre as partes 
interessadas . 

4. — Os preços de transito especificados 
no presente artigo não se applicarão, 
nem aos transportes por meio de serviços 
dependentes de Administrações estra- 
nhas á União, nem aos transportes na 



União por n 00 de serviços extraordi- 
nários especialmente creados ou man- 
tidos por uma Admmistração, quer no 
interesse, quer a pedido de uma ou de 
varias outras Administrações. As con- 
dições desta ultima categoria de trans- 
portes serão reguladas amigavelmente 
entro as partes interessadas. 

Além disso, em qualquer parte onde o 
transito, tanto terrestre como maritimo, 
fôr actualruente gratuito ou sujeito a 
condições mais vantajosas, será man- 
tido esse regimen . 
5. — Fica todavia entendido : 
1", que as despezas do transito ter- 
restre serão reduzidas do seguinte 
modo : 

de 5 Vo, durante os dous primeiros 
annos da applícação da presente Con- 
venção ; 

de 10 Vo, durante os dous annos se- 
guintes ; 

de 15 '7o, depois de quatro annos ; 

2°, que os paizes cujas receitas e des- 
pezas em matéria de transito terrestre 
não ultrapassarem, conjuntamente, o 
total de 5.000 francos por anno, e cujas 
despezas excederem ás receitas, nesse 
transito, serão exonerados de qualquer 
pagamento por es^e motivo ; 

3**, que o preço de transito maritimo 
de 15 francos por kilogramma de cartas 
e bilhetes postaes, previsto na lettra c 
do § 3° precedente, será reduzido do se- 
guinte modo : 

a 14 francos, durante os dous primei- 
ros annos da applicação da presente 
Convenção ; 

a 12 francos, durante os dous annos 
seguintes ; 

a 10 francos, depois de quatro annos*. 

6.-* As despezas de transito ficarão a 
cargo da Administração do paiz de pro- 
cedência. 

7.— A conta geral dessas despezas 
será feita nas condições determinadas 
pelo Regulamento de execução previsto 
no art. 20 da presente Convenção. 

8.— Serão isentos de quaesquer des- 
pezas de transito territorial ou maritimo 
a correspondência oflacial mencionada no 
§2° do art. 11 da presente Convenção, 
os bilhetes postaes de resposta reenvia- 
dos ao paiz de procedência, os objectos 
reexpedidos ou mal dirigidos, os re- 
fugos, os avisos de recebimento, os vales 
postaes e quaesquer outros documentos 
relativos ao serviço postal. 

ARTIGO 5. 

1 . Às taxas pelo transporte de obje- 
ctos postaes em toda a extensão da 
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União, comprehendida a sua entrega no 
domicilio dos destinatários nos paizes da 
União onde o serviço de distribuição 
estiver ou fôr organisado, são as se- 
guintes : 

I», para as cartas, 25 cêntimos, em 
caso de franqueamento, e o dobro no 
caso contrario, por carta ou por peso de 
15gpammas ou fracção de 15 griímmas ; 

2^, pira os bilhetes postaes, em caso 
de franqueamento, 10 cm ti mos por bi- 
lhete simples ou por cada uma das duas 
partes do bilhete com resposta paga, e o 
dobro no caso contrario ; 

3<», para os impressos de qualquer na- 
tureza, papeis de neífocio (manuscriptos) 
e amostras de mercadorias. 5 cêntimos 
por objecto ou mavo com endereço par- 
ticular e por peso de 50 grammas ou 
fracção de 50 grammas, corntauto 
que o objecto ou pacote não con- 
tenha nenhuma carta ou nota mauu- 
scripta com caracter de correspondência 
actual ou pessoal, e ^eja acondicionado 
de maneira qué se possa verificar facil- 
mente. 

A taxa de papeis do negocio (manu- 
scriptos) não pôde ser inferior a 25 cên- 
timos por maço, e a taxa das amostras 
a 10 cêntimos por miço. 

2. Além das taxas e dos minimos fixa- 
dos pelos paragraphos precedentes, 
poder-se-ha cobrar: 

1", por qualquer maço sujeito a despe- 
zas de transito maritimo de 15 francos 
por kilogramma de cjrtas ou bilhetes pos- 
taes e de um franco por kilogramma de 
outros objectos, e em toias as relações 
sujeitas a taes despezas, uma taxa addi- 
cional que não exceda a 25 cêntimos por 
porte simples para as cartas, cinco cênti- 
mos por bilhete postal e cinco cêntimos 
por 50 grammas ou fracção de 50 gram- 
mas para os outros objectos ; 

2**, por qualquer objecto transportado 
por meio de serviços dependentes de 
Administrações entranhas á União ou 
de serviços extraordinários na União, 
que occasionem despezas especiaes, uma 
taxa aldicional em relação com essas 
despezas. 

Quando o preço de franqueam3nto do 
bilhete postal simples comprehender uma 
ou outra das taxas addicionaes autori- 
sadas pelos dous paragraphos prece- 
dentes, esse mesmo preço será appli- 
cavel a cada uma das partes do bilhete 
postal com resposta paga. 

3. Em caso do franqueamento insuf- 
flciente, os objectos de correspondência 
de qualquer mtureza serão sujeitos, 
por conta dos destinatários, a uma laxa 
dupla da somma da insutíÃciencia, sem 
que essa taxa exceda a que é cobrada 



no paiz de destino pelas correspondências 
não franqueadas da mesma natureza, 
peso e procedência. 

4 . Oi obj )ctos que não forem cantas e 
bilhetes postaes devem ser franqueados 
pelo menos parcialmente. 

5. Os maços de amostra de merca- 
dorias não podem conter objecto algum 
com valor mercantil : não devem exceder 
o peso de 350 grammas, nem apresentar 
dimensões superiores a 30 centímetros 
de comprimento, 20 de largura e 10 de 
espessura, ou, si tiverem a forma de 
rolo, a30 C3ntimetros de comprimento 
e 15 de diâmetro. 

C . Os maços de papeis de negócios (ma- 
nusc iptos) e de impressos não podem 
exceder o peso de dous kilogrammas, 
nem apresentar, sobre nenhum dos lados, 
dimensão superior a 45 centímetros. 
Podem-se admittir, com tudo, no trans- 
porte paio Correio maços com a forma 
de cyllndro, cujo diâmetro não exceda a 
10 centímetros e cujo comprimento não 
ultrapasse de 75 centimotros. 

ARTIGO 6. 

1. Oi objectos designados no art. 5 
poderão ser expedidos sob registro. 

2. Todo o objecto registrado está su- 
jeito, por conta do remettente: 

l'», ao preço de. franqueamento ordi- 
nário, segundo a natureza da remessa ; 

2\ a um premio fixo de registro de 25 
cêntimos, no máximo, inclusive a en- 
trega de um certificado ao remettente. 

30. O remettente de um objecto regis- 
trado póle ter aviso do recebimento 
des:e objecto, pagando adiantadamente 
uma taxa fixa de 25 cêntimos no má- 
ximo. 

A mesma taxa po lerá ser applicada 
nos pedidos de informações sobre o 
debtiuo dos oojectos registrados, feitos 
posteriormente ao deposito, si o re- 
mettente já não houver pago a taxa 
especial para ter direito ao aviso de re- 
cebimento. 

ARTIGO 7. 

1. As correspondências registradas 
podem ser expedidas sujeitas á cobrança 
nas relações entre os paizes a cujas 
Administrações convenha esse serviço. 

Os objectos desta natureza estão su- 
jeitos às formalidades e às taxas dos 
objectos registrados. 

O máximo da cobrança será fixado, 
por o »jecto, em 1 .000 francos ou no equi- 
valente desta quantia na moeda do pa'Z 
de destino. Cada Administração terá, 
comtudo, a faculdade de reduzir esse 
máximo a 500 francos, por objecto, ou 
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^o equivalente desta quantia no sen 
^ystema monetário. 

2. Salvo ajuste contrario entre as 
Administrações dos paizes interessados, 
a importância cobrada do destinatário 
deve ser devolvida ao remettente por 
meio de nm vale postal, depois de dedu- 
zida a taxa dos vales ordinários e um 
premio de cobrança de 10 cêntimos. 

A importância de um vale de cobrança 
cabido em refugo ^cará á disposição da 
Administração do paiz de procedência do 
objecto sujeito & cobrança. 

3. A perda de uma correspondência 
registrada sujeita à cobrança importa a 
responsabilidaide do serviço postal nas 
condições determinadas pelo art. 8 se- 
guinte para os objectos registrados não 
sujeitos á cobrança. 

Depois da entrega do objecto, a Admi- 
nistração do paiz de destino será res- 
Sonsa vel pela importância da cobrança e 
everá, em caso de reclamação, justi- 
ficar a quantia cobrada ao remettente 
pelo objecto, menos a deducção da taxa 
e do premio previsto no § 2<>. 

ARTIGO 8. 

1 . Em caso de perda do objecto regis- 
trado e salvo o caso de força maior, o 
remettente ou, a seu pedido, o destina- 
tário, terá direito a. uma indemnisação 
de 50 fhincos. 

2. Os paizes dispostos a se responsa- 
bllisarem pelos riscos que possam resul- 
tar do caso de força maior ficam autori- 
sados a cobrar do remettente, por esse 
motivo, uma taxa addicional de 25 cên- 
timos no máximo, por cada o'>jecto re- 
gistrado. 

3. A obrigação de pagar a indemni- 
sação competirá á Administração de que 
depender o correio remettente. Fica 
reservado a essa Administração o re- 
curso contra a Administração responsá- 
vel, isto é, contra a Administração em 
cujo território ou serviço se tiver dado 
a perda. 

Em caso de perda, cm circumstancias 
de força maior, no território ou no ser- 
viço de um paiz que se responsabilise 
pelos riscos mencionados no paragrapho 
precedente, de um objecto registrado 
oriffinario de outro paiz, o paiz em que 
se der a perda será responsável por esta 
perante o correio remettente, si este ul- 
timo se responsabilisar, por seu turno, 
pelos riscos era caso de força maior com 
relação a seus remettentes. 

4. Até prova em contrario, a respon- 
sabilidade pertencerá à Administração 
que, tendo recebido o objecto sem fazer 
observação, não puder provar nem a 



entrega ao destinatário, nem, si a tiver 
eíTectuado, a transmissão regular á Ad- 
ministração seguinte. Quanto aos objectos 
dirigidcs à « posta-restante », a respon- 
sabilidade cessará com a entrega a uma 
pessoa que, segundo as regras em vigor 
no paiz de destino, houver provado que 
seu nome e seus titulos estão de acoordo 
com as indicações do endereço. 

5. O pagamento da indemnisação pela 
Administração expedidora deverá effe- 
ctuar se o mais cedo possível, e, o mais 
tardar, no prazo de um anno, contado 
do dia da reclamação. A Administração 
responsável será obrigada a pagar sem 
demora á Administração expedidora a 
sommada indemnisação paga por esta. 

A Administração de procedência ficará 
autorisada a indemnisar o remettente por 
conta da Administração intermediaria ou 
destinatária que, regularmente avisada, 
deixar decorrer um anno sem dar anda- 
mento á questão. Além disso, quando 
uma Administração cuja responsabilidade 
for devidamente provada, recusar-se 
desde logo ao pagamento da indemnisa- 
ção, deverá aquella tomar a seu cargo, 
além da indemnisação, as despezas acces- 
sorias resultantes da demora não justi- 
ficada do pagamento. 

6. Fica entendido que a reclamação 
só será admittida no prazo de um anno 
contado da entrega, ao correio, do ob- 
jecto registrado ; passado este termo, o 
reclamante não terá direito a indemni- 
sação alguma. 

7. Si a perda se tiver dado no curso do 
transporte, sem que seja possível deter- 
minar em que território se deu o facto, 
as Administrações interessadas repar- 
tirão entre si o prejuízo. 

8. As Administrações cessarão de ser 
responsáveis pelos objectos registrados, 
quando os interessados os tiverem rece- 
bido e delles passado recibo. 

ARTIGO 9. (*) 

1. O remettente de um objecto de 
correspondência pôde fazer retiral-o do 
correio ou modificar-lhe o endereço, uma 
vez que tal objecto não tenba sido en- 
tregue ao destinatário. 

2. O pedido para este fim formulado 
será transmittido por via postal ou tele- 



(*) As disposições deste artigo e do XXX 
do Regulamento desta Conyenção (Reivin- 
dicação das correspondências e rectificação 
dos endereços) não poderão ser consideradas 
como applicaveis nas relações do protecto- 
rado britannico de Sarawak com os outros 
paizes da União. — Officio da Secretaria In- 
ternacional, publicado DO Boletim Postal de 
1897, pag. 137, 
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graphica, à custa do remettente, que 
pagará: 

I*», por qualquer pedido por via postal, 
a taxa applicavel a uma carta simples 
registrada ; 

2**, pop qualquer pedido por via tele- 
graphica, a taxa do telegramma segundo 
a tarifa ordinária. 

^. As disposições do presente artigo 
nao são obrigatórias para os paizes cuja 
legislação não permitte ao remettente 
dispor de um objecto em via de trans- 
porte. 

ARTIGO 10. 

Os paizes da União, que não tiverem 
o franco por unidade monetária, fixarão 
as suas taxas em suas respectivas moe- 
das no equivalente das taxas deter- 
minadas pelos diversos artigos da pre- 
sente Convenção. Terão a faculdade de 
arredondar as fracções conforme o quadro 
inserto no Regulamento de execução, 
mencionado no art. 20 da presente Con- 
venção. 

ARTIGO 1 1 • 

1. — O ^anqueamento de todo e 
qualquer objecto só poderá ser effectuado 
por meio de sellos postaes validos 
no paiz de procedência para a corres- 
pondência dos particulares. Todavia, não 
será permittido fazer uso, no serviço in- 
ternacional, de sellos creadoscom um fim 
especial e particular no paiz de emissão, 
taes como os denominados sellos comme- 
morativos, de validade transitória. 

Serão considerados como devidamente 
franqueados os bilbetes-resçosta que ti- 
verem os sellos do respectivo paiz de 
emissão e os jornaes ou maços de jornaes 
não sei lados, mas cujo endereço tiver a 
indicação cAssignatura Postal» e que 
forem expedidos em virtude do accôrdo 
particular sobre a assignatura dos jor- 
naes, previsto no art. 19 da presente 
Convenção. 

2. •* As correspondências offlciaes 
relativas ao serviço dos correios, tro- 
cadas entre as Administrações postaes, 
entre essas Administrações e a Secretaria 
Internacional o entre as repartições 
postaes dos paizes da União, serão ex- 
ceptuadas do franqueamento por meio 
de sellos ordinários e as únicas isentas 
de taxa. 

3. — As correspondências postadas 
em pleno mar na caixa de um navio, ou 
entregues em mão dos commandantes de 
navio, poderão ser franqueadas por meio 
dos sellos e segundo a tarifa do paiz a 
que pertencer ou de que depender o 
navio. Si a entrega a bordo eflfectuar-se 
durantd a estada nos dous pontos extre- 



mos da carreira, ou em uma das escalas 
intermediarias, o franqueamento só 
terá valor quando feito por meio do 
sellos e segundo a tarifa do paiz em 
cujas aguas acbar-se o navio. 

ARTIGO 12. 

1 . — Cada Administração reterá por 
inteiro para si as quantias cobradas em 
execução dos precedentes arte. 5, 6, 7, 
10 e 11, salvo a importância dos vales 
previstos no § 2p do art. 7. 

2. Conseguintemente, quanto a estas 
quantias, não baverá contas entre as 
diversas Administrações da União, ex- 
cepto no tocante aos vales de que trata 
o § I» do presente artigo. 

3. Pelas cartas e outros objectos pos- 
taes não pôde, tanto no paiz de prooe- 
dencia como no de destino, ser exigida 
dos remettentes ou dos destinatários 
taxa alguma ou direito postal, além 
daquelles que são estabelecidos pelos 
artigos supramencionados. 

ARTIGO 13. 

1 . Os objectos de correspondência de 
qualquer natureza serão, a pedido dos 
remettentes, entregues no domicilio por 
portador especial, immediatamente de- 
pois de cbegada, nos paizes da União 
que consentirem em encarre^ar-se desse 
serviço nas suas relações reciprocas. 

2. Esses objectos, que são qualificados 
«expressos», serão sujeitos a uma taxa 
especial pela entrega no domicilio. Esta 
taxa é fixada em 30 cêntimos e deverá 
ser paga completa e adiantadamente pelo 
remettente, além da taxa ordinária, per- 
tencendo á Administração do paiz de 
origem. 

3. Quando o objecto fôr destinado a 
uma localidade onde não exista agencia 
de correio, a Administração dos correios 
do destinatário poderá receber uma taxa 
complementar, até a importância do 
preço fixado para entrega por expresso 
no seu serviço interno, deduzida a taxa 
fixa paga pelo remettente ou o seu eaui- 
valente na moeda do paiz que receber 
este complemento. 

4. Os objectos expressos incompleta- 
mente fl[*anqueados quanto ás taxas que 
devem pagar adiantadas serão distri* 
buidos pelos méis ordinários. 

ARTIGO 14. 

1 . Nenhuma taxa supplementar será 
cobrada pela reexpedição de objectos 
postaes no interior da União. 

2. As correspondências cabidas em 
refugo não darão logar á restituição 
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dos direitos de transito pertencentes 
ás Administrações intermediarias pelo 
transporte anterior das ditas correspon- 
dências. 

3. As cartas e os bilhetes postaes não 
franqueados e as correspondências de 
qualquer natureza insufflcientemento 
franqueadas, que voltarem ao paiz de 
origem, em consequência de reexpedição 
ou por terem cahido em refugo, eatarão 
sujeitos, por conta dos destinatários ou 
dos remettentps, ás mesmas taxas que os 
objectos similares dirigidos directamente 
do paiz do primeiro destino ao paiz de 
procedência. 

ARTIGO 15. 

1. Poderão ser trocadas malas fe 
chadas entre as repartições postaes de 
um dos paizes contractantes e os com- 
mandantes de divisões navaes ou navios 
de guerra d ^sse mesmo paiz estaciona- 
dos no estrangeiro, por intermédio dos 
serviços territoriaes ou marítimos de- 
pendentes de outros paizes. 

2. As correspondências de qualquer 
natureza contidas em taes malas deve- 
rão ter o endereço ou ser procedentes 
dos estados-maiores e das equipagens 
dos navios destinatários ou expedidores 
das malas ; as tarifas e as condições de 
transporte que lhes são applicaveis serão 
determinadas, segundo os seus regula- 
mentos internos, pelas administrações dos 
correios do paiz a que pertencerem os 
navios. 

3. Salvo ajuste em contrario entre as 
repartições interessadas, a repartição 
postal expedidora ou destinatária das 
malas de que se trata será devedora, 
para com as renartições intermediarias, 
das despezas de transito calculadas con- 
forme as disposições do art. 4. 

ARTIGO 16. 

1 . Não terão curso os papeis de ne- 
gócios (manuscriptos), amostras e im- 
pressos que não preencherem as condiçÕ3S 
exigidas para estas categorias de obje- 
ctos pelo art. 5 da presente Convenção e 
pelo regulamento de execução previsto 
no art. 20. 

2. Em tal caso, esses objectos serão 
devolvidos ao correio de origem e en- 
tregues, si fôr possível, ao remettente. 

3. E' prohibido : (l) 



(1) A legislação do Cos'a Rica prohibe tam' 
bem a introducção, por via postal, de bilhe 
tes de lotarias estrangeiras, livros, folhetos 
e gravuras obscenas, ou contra a mordi pu- 
blica. {Offioio da Secretaria Internacional d^ 
20 de janeiro de 1900. Vi le Boletim Postal 
de 1900, pag. ll;^'. 



1% expedir pelo Correio : 

a) amostras e outros objectos que, por 
sua natutezí, poisam apresentar perigo 
para os eraprgatios postaes, sujar ou 
deteriorar as correspondências; 

b) matérias explosivas, inílammaveis 
ou perigosas, animaes e insectos, vivos 
ou mortos, salvo as excepções previstas 
no Regulamento. 

2% inserir nas correspondências ordi- 
nárias ou registradas : 

a) moedas com curso corrente ; (2) 

b) objectos sujeitos a direitos de Al- 
fandega ; 

c) artigos de ouro ou prata, pedrarias, 
jóias e outros objectos preciosos, mas so- 
mente no caso de ser a sua inserção ou 
expedição vedada pela legislação dos 
paizes interessacfos. 

4. Os objectos comprehendidos nas pro- 
hibições do precedente § 3, e que er- 
radamente tiverem sido admittidos á 
expedição, deverão ser devolvidos ao 
correio de origem, salvo o caso em que 
a Administração do paiz de destino es- 
teja autorisada por sua legislação ou 
por seus regulamentos internos a diíspôr 
delles de outro modo. 

Todavia, as matérias explosivas, in- 
ílammaveis ou que possam occasionar 
perigo não serão devolvidas ao correio 
de origem ; serão destruídas pela Admi- 
nistração que as houver encontrado. 

5. Fica além disso reservado o direito 
ao governo de qualquer paiz da União 
de não eíTectuar, em seu território, o 
transporte ou a distribuição, quer dos 
objectt s que gozam da reducção da taxa, 
a respeito dos quaes não tiverem sido 
cumpridas as leis, ordens ou decretos 
que regulem as condições de sua publi- 
cação ou de sua circulação nesse paiz, 
quer das correspondências de qualquer 
natureza, que tragam ostensivamente 
inscripções, desenhos, etc, prohibidos 
pelas disposições legaes ou regulamen- 
tares em vigor no mesmo paiz. 

ARTIGO 17. 

1 . As Administrações da União que 
tiverem relações com paizes situados fora 
delia deverão prestar seu concurso a 
todas as outras Administrações para a 
transmissão a descoberto, por seu inter- 
médio, de correspondências destinadas 
aos ditos paizes ou delles procedentes. 

2. Quanto ás despezas de transito das 
correspondências de qualquer natureza e 
da responsabilidade em matéria de 



{2)y ide Boletim Postal de 1897, pag. 1:^8 
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objectos registrados, taes corrresponden- 
cias serão tratadas : 

Relativamente ao transporte no terri" 
tório da União, segundo as estipulações 
da presente Convenção ; 

Relativamente ao transporte fora dos 
limites da União, secundo as condiçOes 
notiâcadas p^Ia Administração da União 
que servir de intermediaria. 

Todavia, as despezas do transporte 
maritimo total, na União e fora delia, 
não poderão exceder a 20 francos por 
kilogramma de cartas e bilhetes postaes 
e a I franco por kilogramma de outros 
objectos ; em tal caso essas despezas 
serão repartidas, na proporção das dis- 
tancias, entre as Administrações que 
tomarem parte no transporte maritimo. 

As despezas de transito, territorial ou 
maritimo, fora ou dentro dos limites da 
União, das correspondências a que se 
refere o presente artigo serão veri- 
ficadas pela mesma fórma que as des- 
pezas de transito relativas ás corres- 
pondências trocadas entre paizes da 
União. 

3. As despezas de transito das corres- 
pondências destinadas a paizes fora da 
União postal correrão por conta da Admi- 
nistração do paiz de procedência, que 
fixará em seu serviço as taxas de fran- 
queamento, sem que essas taxas possam 
ser inferiores ao preço normal da União. 

4. As despezas de transito das corres- 
pondências procedentes dos paizes fora da 
União não correrão por conta da Ad'ni- 
nistração do paiz de destino. Esta Admi- 
nistração distribuirá, sem taxa, as cor- 
respondências que lhe forem entregues 
como completamente f'*anqueadas ; ta- 
xará as correspondências não ft^an- 
queadas no dobro do preço de franquea- 
mento applicavel em seu próprio ser- 
viço aos objectos similares destinados ao 
paiz donde procederem as ditas corres- 
pondências, e no dobro da insufiiciencia 
as correspondências insufflcientemente 
franqueadas, sem que a taxa possa 
exceder a que é cobrada pelas corres- 
pondências não franqueadas da mesma 
natureza, peso e procedência. 

5. As correspondências expedidas de 
um paiz da União para um paiz íóra 
délla e vice- versa, por intermédio de 
uma Administração da União, poderão 
ser transmittidas, da uma e de outra 
parte em malas fechadas, si este modo 
de transmibbão fôr ad.nittido de co.umum 
accordo pelas Administrações de proce- 
dência e de destino das malas, com o 
consentimento da Administração inter- 
mediaria. 



ARTIGO 18. 

As altas partes contractantes se obri- 
garão a tomar, ou a propor ás suas 
legislaturas respectivas, as medidas ne- 
cessárias para punir o emprego fraudu- 
lento, na franquia de correspondências, 
de sellos falsiticados ou já servidos. Elias 
se obrigam igualmente a tomar ou a 
propor as suas legislaturas respecti^ras 
as medidas necessárias para impedir e 
reprimir as operações fraudulentas de 
fabrico, venda, troca (colportage), ou 
distribuição de vinhetas e sellos em uso 
no serviço dos correios, falsificados ou 
imitados de tal maneira que possam ser 
confundidos com as vinhetas e sellos 
emittidos pela Administração de um dos 
paizes adherentes. 

ARTIGO 19. 

O serviço das cartas e encommendas 
com valor declarado e o dos vales postaes, 
das encommendas, da cobrança de va- 
lores, dos livretes de identidade, das 
assignaturas de jornaes, etc, constituirão 
mater a de accôrdos particulares entre 
os diversos paizes ou grupos de paizes 
da União. 

ARTIGO 20. 

1 . As Administrações postaes dos di- 
versos paizes que compõem a União serão 
competentes para estabelecer, de com- 
mum accordo, em um regulamento de 
execução, todos os pormenores que forem 
julgados necessários. 

2. As differeutes Administrações ce- 
derão além disso fazer entre si os accôr- 
dos necessários sobre os pontos que não 
interessarem a toda a União, comtanto 
que es^es accôrdos não deroguem a pre- 
sente Convenção. 

3. E' todavia permittido ás Adminis- 
trações interessadas entenderem-se mu- 
tuamente para a adopção de taxas re- 
duzidas em um raio de 30 kilometros. 



ARTIGO 21 . 

1 . A presente Convenção não altera 
a legislação de cada paiz na parte que 
não está prevista pelas estipulações 
nella contidas. 

2. Não restringe o direito, que teem 
as partes contractantes, de manter e 
celebrar tratados,assim como de manter 
e estabelecer uniões mais intimas, tendo 
em viata a reauoção das taxas e qual- 
quer outro melhoramento das relações 
postaes, 
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ARTIGO 22. 

1 . Será mantida, sob o nome de Secre- 
taria Intei nacional da União Postal Uni- 
versal, uma repartição central, que 
funccionarà sob a alta inspecção da 
Administração dos correios Suissos e 
cujas despezas serão pagas por todas as 
Administrações da União. 

2. Esta Secretaria fica encarregada 
de^ reunir, coordenar, publicar e distri- 
buir as informações de qualquer natu- 
reza que interessem ao serviço interna- 
cional dos correios ; de dar parecer, a 
pedido das partes interessadas, sobre as 
questões litigiosas ; de informar sobre 
propostas de modificação dos actos dos 
Con o-ressos ; de communicar as concessões 
adoptadas, e, em geral, de proceder aos 
estudos e trabalhos que forem neces- 
sários no interesse da União Postal. 

ARTIGO 23. 

1 . Em caso de desaccôrdo entre dous 
ou mais membros da União relativa- 
mente á interpretação da presente Con- 
venção ou á responsabilidade de uma 
Administração em caso de perda de um 
objecto registrado, a questão suscitada 
será resolvida por juizo arbitral. Para 
este fim, cada uma das Administrações 
litigantes escolherá outro membro da 
União que não seja directamente inter- 
essado no litigio. 

2. A decisão dos árbitros será dada 
por maioria absoluta de votos. 

3. Em caso de empate dos votos, os 
árbitros escolherão, para decidir, outra 
administração igualmente desinteressada 
no litigio. 

4. As disposições do presente artigo 
applicar-se hão igualmente a todos os 
accordos firmados em virtude do prece- 
dente art. 19. 

ARTIGO 24. 

1 . Os paizes que não tomarem parte 
na presente Convenção serão admittidos 
a adherir-lhe, si o pedirem. 

2. Esta adhesão será communicada, 
por via diplomática, ao Governo da Con- 
federação Suissa, e por esse Governo a 
todos os paizes da União. 

3. Ella importará, de pleno direito, 
accessão a todas as clausulas e admissão 
a todas as vantagens estipuladas pela 
presente Convenção. 

4. Compete ao governo da Confe- 
deração Suissa determinar de commum 
accordo com o Governo do paiz interes- 
sado, a parte contributiva da Adminis- 
tração deste ultimo paiz nas despezas 
da Secretaria Internacional, e, si pre- 



ciso fôr, as taxas que esta administração 
possa cobrar em conformidade do pre- 
cedente art. 10. 

ARTIGO 25. 

1 . Reunir-se-hão Congressos de pleni- 
potenciários dos paizes contractantes oá 
simples conferencias Administrativas, 
conforme a importância das questões 
que se devam resolver, sempre que 
houver pedido feito ou approvado por 
dous terços, pelo menos, dos Governos ou 
Administrações, segundo o caso. 

2. Comtudo, dever-se-ha reunir um 
Congresso pelo menos todos os cinco 
annos. 

3. Cada paiz poderá ser representado, 
quer por um ou mais delegados, quer 
pela delegação de outro paiz ; mas fica 
entendido que o delegado ou os dele- 
gados de um paiz não poderão ser en- 
carregados sinão da representação de 
dous paizes, comprehendido o que repre- 
sentarem. 

4. Nas deliberações, cada paiz disporá 
de um só voto. 

5. Cada Congresso fixará o lugar da 
reunião do próximo Congresso. 

6. Para as conferencias, as Adminis- 
trações fixarão os logares de reunião, 
sob proposta da Secretaria Interna- 
cional. 

ARTIGO 26. 

1. No intervallo que decorrer entre 
as reuniões, qualquer Administração de 
Correios de um paiz da União terá di- 
reito de dirigir ás outras Administrações 
participantes, por intermédio da Secre- 
taria Internacional, propostas relativas 
ao regimen da União. 

Para ser posta em deliberação, cada 
proposição deverá ser apoiada por duas 
Administrações, pelo menos, sem contar 
a Administração que a apresentou. 
Quando a S3cretaria Internacionalnão 
receber, ao mesmo tempo que a propo- 
sição, o numero necessário de decla- 
rações de apoio, ficará a proposta sem 
nenhum effeito. 

2. Toda a proposta terá o seguinte 
processo: 

A's Administrações da União será dado 
um prazo de seis mezes para examinarem 
as propostas e fazerem chegar à Secre- 
taria Internacional suas observações, si 
fôr caso para isso. Não serão permit- 
tidas as emendas. As respostas serão 
reunidas pela Secretaria Internacional e 
communicadas ás Administrações, con- 
vidando-as a se pronunciarem pró ou 
contra. As Administrações que não 
fizerem chegar seu voto no prazo de seis 
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mezes, a contar da data da segunda 
circular da Secretaria Internacional no- 
tiâcando-lhes as observações a respeito, 
serão consideradas como se tendo abstido 
de dar o referido voto. 

3. Para se tornarem executórias as 
propostas deverão reunir: 

1°, unanimidade de votos, si se tratar 
da addição de novas disposições ou da 
modificação das disposições do presente 
artigo e dos arts. 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 
12, 13, 15, 18, 27, 28 e 29 ; 

2**, deus terços dos votos, si se tratar 
da modificação das disposições da Con- 
venção que não sejam as dos arts. 2, 3, 
4, 5, 6, 7, 8, 9, 12, 13, 15, 18, 26, 27, 28 
e29; 

3"^, simples maioria absoluta, si se 
tratar da interpretação das disposições 
da Convenção, excepto o caso de litigio 
previsto no precedente art. 23. 

4. As resoluções validas serão con- 
firmadas, nos dous primeiros casos, por 
uma declaração diplomática, que o Go- 
verno da Confederação Suissa é encar- 
regado de redigir e transmittir a todos 
os Governos dos paizes adherentes ; e, 
no terceiro caso, por uma simples no- 
tificação da Secretaria laternacional a 
todas as Administrações da União. 

5. Qualquer modificação ou resolução 
adoptada só será posta em pratica dous 
mezes, pelo menos, depois da sua noti- 
ficação. 

ARTIGO 27. 

São considerados como formando, para 
a applicacão dos precedentes arts. 22, 
25 e 26, um só paiz ou uma só Admi- 
nistração, segundo o caso: 

lo, o conjuncto das colónias allemãs ; 

2°, o império da índia britannica ; 

3", o dominio do Canadá ; 

40, o conjuncto das colónias britanni- 
cas da Australasia ; 

50, o conjuncto de todas as outras co- 
lónias britannicas ; 

6°, o conjuncto das colónias dinamar- 
quezas ; 

7*, o conjuncto das colónias hespa- 
nbolas ; 

8», as colónias e protectorados fran- 
cezes da Indo-China ; 

9<>, o conjuncto das colónias francezas ; 

IQo, o conjuncto das colónias neerlan- 
dezas ; 

IP, o conjuncto das colónias portu- 
guezas. 

ARTIGO 28. 

A presente Convenção entrará em ex- 
ecução em 1 de janeiro de 1899, e vigo- 
rará durante tompo indeterminado ; 
mas cada parte contractante terá o di- 



reito de se retirar da União, mediante 
aviso dado um anno antes por seu Go- 
verno ao Governo da Confederação Suissa. 

ARTIGO 29. 

1 . Serão dorogadas a partir do dia em 
que a presente Convenção fôr posta em 
execução, todas as disposições dos tra- 
tados, convenções, accordos ou outros 
actos firmados anteriormente entre os di- 
versos paizes ou Administrações, as 
quaes não se conciliem com os termos da 
presente Convenção, sem prejuízo dos di- 
reitos reservados pelo art. 21 precedente. 

2. A presente Convenção será ratifi- 
cada logo que fôr possível. Os actos de 
ratificação serão trocados em Washing- 
ton. 

3. Em firmeza do que, os plenipoten- 
ciários dos paizes acima enumerados as- 
signaram a presente Convenção em 
Washington, aos 15 de junho de 1897. 



S4 

1897 — 15 do junho — PROTOCOLLO 
FINAL. 

No momento de se proceder á assigna- 
tura das convenções firmadas pelo Con- 
gresso Postal Universal de Washington, 
os Plenipotenciários abaixo assignados 
convieram no seguinte : 



Foi tomada por termo a declaração 
feita pela Delegação Britannica em nome 
do seu Governo, pela qual estendeu este 
ás colónias e protectorados britannicos 
da Africa do Sul a designação dada pelo 
art. 27, 5^» da Convenção ao «conjuncto 
de todas as outivas colónias britannicas.» 

II 

Em revogação do disposto no art. o*» 
da Convenção, que fixa em 25 cêntimos 
no máximo a taxa do registro, fica ajus- 
tado que os Estados íóra da Europa sao 
autorisados a manter o máximo de 50 
cêntimos, inclusive a entrega de um cer- 
tificado ao remettente. 

Ill 

Em revogação das disposições do art.S"* 
da Convenção, fica ajustado, como me- 
dida transitória, que as Administrações 
dos paizes fora da Europa, cuja legisla- 
ção é actualmente contraria ao prmcipio 
da responsabilidade, conservarão a fa- 
culdade de adiar a applicaçao desse 
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principio até á d ita em que obtiverem 
do Poder Legislativo a respectiva auto- 
risãção. 

Até então as outras Admiaistrações da 
União não serão obrigadas a pagar inde- 
mnisação pela perda, em seus lespecti vos 
serviços, de objectos registrados destina- 
dos aos ditos paizes ou delis proce- 
dentes « 

IV 

A* Republica Dominicana, que faz parte 
da União Postal, mas não se fez repre- 
sentar no Congresso, ficará aberto o pro- 
tocollo afim de adherir ás convenções 
que forem alli firmadas ou somente a 
uma delias. 

O protocoUo ficará igualmente aberto 
em favor do Império da China, cujos 
deleofados no Congresso declamram a 
intenção desse paiz de entrar para a 
União Postal a partir de uma data que 
seria ulteriormente fixada. 

Ficará também aberto ao Estado Livre 
de Orange, cujo represeutani» mani- 
festou a intenção desse paiz de adlierir á 
União Postal Universal. 



O protocollo fica aberto em favor dos 
paizes cujos representantes só assignaram 
hoje a Convenção principal ou um certo 
numero apenas das Convenções aceitas 
pelo Congresso, afim de que possam 
adherir as demais convenções firmadas 
nesta data ou a qualquer delias. 

VI 

As adhesões previstas no artigo IV 
precedente deverão ser notificadas ao 
Governo dos Estados Unidos da America, 
em forma diplomática, pelos respectivos 
Governos. O prazo que Ihesé concedido 
para essa notificação expirará om 1 de 
outubro de 1898. 

VII 

Si uma ou algumas das partes con- 
tractantes das convenções postaes fir- 
madas nesta data em Washington não 
ratificarem qualquer dessas convenções, 
tal convenção não deixará por isso de 
vigorar para os Estados que a tiverem 
ratificado. 

Em firmeza do que os plenipotenciários 
abaixo assignados lavraram o presente 
Protocollo final que tora a mesma 
força e valor como si suas disposições 
estivessem inseridas no próprio texto 
das Convenções a que elle se refere, e o 
firmaram em um exemplar, que ficará 
depositado nos Archivos do Governo 



dos Estados Unidos da America e do qual 
será remettida uma cópia a cada um dos 
paizes contractantes. 

Feito em Washington, aos 15 de junho 
de 1897. 

S5 

1897 - 15 de junho - III — M&ULA- 
MEl^TO de detalhe e de ordem para 
ezecução da Convenção firmada entre a 
AUemanha e protectorados allemães, 
Bepublica Maior da Amerio.^ Central, 
Estados Unidos da Amerioa, Bepnblica 
Argentina, Austria-Hungria, Bélgica, 
Bolívia, Bosnia-Herzegovina, Brazil, 
Bulgária, Chile, Império da China, 
Bepublica da Colômbia, Estado Inde- 
pendente do Congo, Beino da Coréa, 
Bepublica de Costa Bica, Dinamarca 
e colónias dinamarquezas, Bepublica 
Dominicana, Egypto, Equador, França, 
Colónias Francezas, (}rã-Bretanha e 
diversas colónias britannicas, índia 
britannica, Colónias britannicas da 
Australasia, Canadá, Colónias hritan- 
nicas da Africa do Sul, Grécia, Guate- 
mala, Bepuhlica do Haiti, Bepuhlioa 
do Hawai, Hespanha e colónias hespa- 
nholas, Itália, Japão, Bepuhlica da 
Liheria, Luxemburgo, Hezico, Monte- 
negro, Noruega, Estado Livre de 
Orange, Faraguay, Paizes Baixos, co- 
lónias neerlandezas, Ferú, Fersia, 
Portugal e colónias portuguezas, Bou- 
mania, Bussia, Servia, Beino de Sião, 
BepuhlicaSul-Africana, Suécia, Suissa, 
Begencia de Tunis, Turquia, Uruguay 
e Estados Unidos de Venezuela. (De- 
creto n. Ò.170 de 28 de dezem- 
bro de 1898.) 

Os ahaixo assignados, em vista do 
art. 20 da Convenção Postal Universal, 
firmada em Washington a 15 de junho 
de 1897, approvaram decoramum accordo 
as medidas seguintes, para assegurar a 
execução da dita Convenção. 

I 

DIRECÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS 

1. Cada Administração é obrigada a 
expedir, pelas mais rápidas vias de que 
possa dispor paia as suas próprias re- 
messas, as maias fecli.*das e as corres- 
pondências avulsas que lhe forem en- 
tregues por outra Administração. 

2. As Administrações que usarem da 
faculdade de cobrar taxas supplemen- 
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tares, que representem despezas extra- 
ordinárias inherentes a certas vias, po- 
derão deixar de dirio^ir por essas vias, 
quando haja outros meios de communi- 
cação, as correspondências insufficiente- 
mente- franqueadas para as quaes o em- 
prego dás ditas vias não tenha sido 
expressamente reclamado pelos remet- 
tentes. 

II 

TROCA EM MALAS FECHADAS 

1 . — A troca das correspondências em 
malas fochadas entre as administrações 
da União será regulada de commum 
accordo e sf^gundo as necessidades do 
serviço entre as Administrações inter- 
essadas. 

2.— Si se tratar de troca que tenha 
de ser feita por intermédio de um ou 
mais paizes, as Administrações desses 
paizes deverão S3r prevenidas em tempo 
opportuno. 

3.— E' alam disso obrigatório, neste 
ultimo caso, organisar malas fechadas, 
sempre que o numero das correspon- 
dências fôr tal que embarace as ope- 
rações de uma Administração interme- 
diaria, segundo a declaração desta Admi- 
nistração. 

4.— Em caso de mudança em um ser- 
viço de trocas de malas fechadas, esta- 
belecido entre duas Administrações, por 
intermédio de um ou de vários outros 



paizes, a Administração que provocar a 
mudança deverá dar conhecimento ás 
Administrações dos paizes por cujo in* 
termedio oUa se eiíectuar. 

Ill 

SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 

Os serviços extraordinários da União, 
que dão logar ás despezas especiaes, 
cuja fixação, pelo art. 4*» da Convenção, 
é reservada a accordo entre as Admi- 
nistrações interessadas, são exclusiva- 
mente: 

1 .0 Os que são mantidos para o trans- 
porte territorial accelerado da mala das 
índias ; 

2.0 O que a Administração dos correios 
dos Estados Unidos da America mantém 
em seu território para o transporte das 
malas fechadas entre o Oceano Atlântico 
e o oceano Pacifico ; 

3.0 O que está estabelecido para o 
transporte das malas pela estrada de 
ferro entre Cólon e Panamá. 

IV 

FIXAÇÃO DAS TAXAS 

1.— Em execução do art. 10 da Con- 
venção, as Administrações dos paizes 
da U nião que não tiverem o franco por 
unidade monetária, cobrarão suas taxas 
conforme os seguintes equivalentes: 
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PAIZES DA UNlIO 



Allemanha . 



PROTECTORADOS ALLEUAES 



nhãs Carolinas, Pal&os e Marían- 
nas, excepto «Goain.» {*) Sa- 
moa (»). 

Território de Camerouo. Compa- 
nhia da Nora Guiné, Território 
do Fogo, Território da Africa do 
Sad-Oes(e, Território da Africa 
Oriental e Território das Ilhas 
Marshall 



Ai^entina (Republica) 
Austria-Hongria . • 

BolÍTla 

Bosnia-HerzegoTina . 
Brazil . . • • . 

Canadá 

ChUe 

Colômbia .... 

Coréa. ..... 

Costa Rica .... 

Dinamarca .... 



COLÓNIAS DINAMARQDBZA8 



Groenlândia 

AQtilhas Dinamarquezas . 
Dominicana (Republica). . . 
Egypto 



Equador. ...••. 
Estados-Unidos da America 
Grã-Bretanha 



!B ^rEXTDiOS 



20 pfennig. 



20 pfennig. 
8 centaTOS 
10 kreuzer. 
10 centaTos 
10 kreuzer. 
lOa réis . . 

5 cents • 

6 centaTos 
5 centaTOS 

25 poon . 

5 centaYos 

20 õre . . 



20 Ore . . 
5 cents. . 
5 centaYOs 

1 piastra . 

5 centavos 
5 cents . 

2 '^ pence . 



10 CEKTDiOS 



10 pfennig. 



10 pfennig. 

4 oentavos 

5 kreuzer . 

4 centaros 

5 kreuzer. 
50 réis . . 

2 cents. . 

2 centavos 

2 centavos 
10 poon. . 

2 centavos 
10 õre . . 



10 õre . . 

2 cents . 

2 centavos 

5 millesimos 
libra . 

2 centavos 

2 cents. . 

1 penny . 



de 



5 CEKTIM os 



5 pfannig. 



5 pfennig. 

2 centavos. 

3 kreuzer. 

2 centavos. 

3 kreuxer. 
25 réis. 

1 cent. 
1 centavo. 
1 centavo. 
5 poon. 
1 centavo. 
5 õre« 



5 õre. 
1 cent. 

1 centavo. 

2 millesimos de 

libra* 

1 centavo. 
1 cent. 
Mi pennj. 



(») Vide a nota do Conselho Federal Suisso de 29 de abril de 1900. 
(*) Vide a nota do Conselho Federal Suisâo de 8 de maio de 1900. 
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PAIZES DA UNIÃO 



COLÓNIAS BRITANNI0A8 * 



Antigoa, Bahamas (ilhas^ Bar- 
badas, Bermudas, Costa de Ouro, 
Dominica, Falkland ( ilhas ), 
Gambia, Granada, Jamaica, La- 
gos, Malta, Montserrat, Natal, 
Nevis, S. Christovão, Santa Lú- 
cia, S. Vicente, Serra Leoa, 
Tabago, Trindade, Turcas (ilhas) 
e Virgens (ilhas) .... 



Goyana ingloza, Honduras britan- 
nica e Terra Nova 



Hong-Kong, British North Borneo 
e Laboan 

Sarawah e Straits Settlements . 

Mauricia (ilha) e dependências. . 

Chypre 



Geylão 

Cabo da Boa Esperança. . 
Zanzibar e Africa Oriental. 
Ascensão e Santa Helena \ 

Australasia 

Guatemala 

Haiti 



Hawai 



C0L0NIA.S HESPANHOLAS 



Cuha^ Porto Rico, lllias Phi- 
lippinas e dependências * e 
estabelecimento do golpho 
de -Guiné 



índia britannica 
Japão * . , . 



25 CÊNTIMOS 



2 % pencô . . . 

5 cents. . . . 

10 cents. de dollar 

8 cents. de dollar 

18 centá. de rupia. 

2 piastras ou 80 
paras. 

15 cent. de rupia. 

2 % pence . 

2 % anniis. 

2 !2 pence . 

2 % pence . 

5 centavos. 



5 centavos de 
astra . 

õ cents. 



pi- 



5 centavos. 
2 % annas. 
5 sen. . . 



10 CÊNTIMOS 



1 penny \ . . 

2 cents. . . . 

4 cents. de dollar 

3 cents. de dollar 

8 cents. de rupia. 

1 piastra ou 40 
paras. 

6 cent. de rupia 

i penny 

1 anna . 

1 penny. 

1 psnny 

2 centavos 



2 centavos 
astra 

2 cents . 



de 



pi- 



2 centavos. 

1 anna. . 

2 sen . . 



5 CÊNTIMOS 



% penny. 

1 cent. 

2 cents. de dollar 

i cent. de dollar. 

4 cents. de rupia. 

% piastra ou 20 
paras. 

3 cent. de rupia. 
H penny. 

% anna. 

% penny. 

% penny. 

1 centavo. 

1 centavo de pi- 
astra. 

1 cent. 



1 centavo. 
% anna. 
1 sen. 



^ A Secretaria Internacional communicou quaes as prerogativas de que go2am os 
paquetes que transportara as malas do Coi-reio em diversos protectorados e colónias bri- 
tannicas. Vide Boletim Postal de 1897, pag. 142. 

* As palavras sublinhadas devem ser supprimidas. {(Nota do Conselho Federal Suisso 
de 7 de dezembro de 1899. Vide Boletim Postal de 1900, pag. 109. 

• Vide Boletim Postal de 1897 (pag. 165 )e de 1898 (pag. 6), relativamente ás modi- 
ficações nos equivalentes das taxas, suppressão de sobretaxas, custo de registro, porte dos 
avinos de recebimento e taxas cobradas no Japão. 
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PAIZIÍS DA UNIÃO 



COLÓNIAS UEÇPANUOLAS 



Libéria . . 
México . • 
Montenegro. 



Noruega . 



Paraguay 

Paizes Baixos e colónias neèrlan- 
dezas 



25 CÊNTIMOS 



Peru . 
Pérsia 



Portagal e colónias portuguezas, 
excepto a índia portugueza e 
Macáò 



índia portugueza. 
Macáo . • . . 



Republica Maior da America Cen* 
trai» , 



Rússia 



Sul Africana (Republica) 

Suòcia • 

Turquia 

Uruguay 



5 cents . . • 

5 centavos. . 

10 soldi . . . 

20 ore . . . 
5 centavos de peso 

12 'á cents . . 

10 centavos. . 

12 shabis . . 



50 réis .. , 
2 tangas 

5 centavos 
10 kopeks 
10 atts . 

2 }'i pence 

20 õre . 

40 paras. 

5 centavos 
astra 



de 



pi- 



lo CÊNTIMOS 



5 CÊNTIMOS 



2 cents. . . 

2 centavos. • 

5 soldi . . . 

10 Òi-e . . . 
2 centavos de peso 

5 cents. . . 

4 centavos, . 

5 shabis . . 



20 réis . 
10 réis . 

2 centavos 

4 kopeks. 
4 atls • 
i penny. 

10 õre . 

20 paras. 



2 centavos 
astra 



de pi- 



1 cent. 
1 centavo. 
3 soldi. 
5 õre. 

1 centavo de peso. 

2 ]i cents. 

2 centavos. 

3 shabis. 

10 réis. 
5 réis. 

1 centavo. 

2 kopeks. 
2 atts. 

?2 penny. 

5 Õre. 

10 paras. 

1 centavo de pi* 
astra. 



* Em novembro de 1898 foi dissolvida a Republica Maior da America Central, recupe- 
rando a sua vida pi*opria e independente as Republicas de Honduras, Nicarágua e Sal- 
vador. 
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2. Em cso de mudança do systeraa 
monetário n'um dos paizes supramencio- 
nados ou de modiílcação importante no 
valor de sua moe-la. a Administração 
desse paiz deverá entender-se com a 
Adiriinibtração dos Correios Suissos para 
moiiflcar os equivalentes. Compete a 
esta ultima Administração notiticar a 
modificação a todas as outras Adminis- 
trações da União, por intermédio da Se- 
cretaria Internacional. 

3. As fracções monetárias resultantes 
não só do complemento de taxa apnlica- 
vel às correspondências insufflciente- 
mente franquea-ia^, como da fixação das 
taxas das correspondências trocadas com 
paizes estranhos ã União, ou das combi- 
nações das taxas da União com as taxas 
addicionaes, previstas pjlo art. 5 da 
Convenção, poderão ser arredondadas 
pelas Administrações que effectuarem a 
sua cobrança; mas a somma que por esse 
motivo se accrescentar, em nenhum 
caso poderá exceder ao valor de um vi- 
gésimo de franco (cinco cêntimos; . 



BXOEPÇÕES EM MATÉRIA DE PESO 

Permitte-se, por excepção, que os Es- 
tados que, por causa do seu regimen 
interno, não puderem adoptar o typo de 
peso decimal métrico, o substituam peia 
onça de peso (28,34G5 grammas), equi- 
parando uma meia onça a 15 grammas, e 
duas onc iS a 50 grammas, e que elevem, 
sendo necessário, o limite do porte 
simples dos joraaes a quatro onças, mns 
sob a condição expressa de que, neste 
ultimo caso, a taxa dos jornaes não seja 
inferior á taxa de 10 cêntimos, e que se 
cobre taxa integral por numero de 
jornal, ainda quando muitos jornaes se 
achem reunidos em uma mesma remessa. 

VI 

SBLLOS 

1. Os sellos representando as taxas- 
typos da União ou o seu equivalente na 
moeda de cada paiz, serão, o quanto 
possível , das seguintes cores : 

os sello^ de 25 cêntimos, azul-escuro ; 
os de 10 cêntimos, vermelha ; 
os de 5 cêntimos verde. 

2. Os sellos deverão trazer no anverso 
a inscripção do valor que representam 
effectivamente para o franqueamento das 
correspondências, segundo o quadro 4os 
equivalentes inserto no artigo IV pre- 
cedente. 

3433 



VII 

CORRESPONDEXCIA COM 03 PAIZES 
ESTRANHOS A UNIÃO 

As Administrações da União que tive- 
rem relações com paizes a ella estranhos, 
fornecerão ás outras Administrações da 
União a lista desses paizes, com as indi- 
cações seguintes : 

1®, despezas de transito marítimo ou 
territorial, applicaveis ao transporte fora 
dos limites da União ; 

2'\ designação das correspondências 
admittidas ; 

3 , íranqueamento obrigatório ou fa- 
cultativo ; 

4*^, limite para cada categoria de cor- 
respondências, da validade do íranquea- 
mento cobrado (ató o destino, porlo de 
desembarque, etc); 

5% extensão da responsabilidade pe- 
cuniária em matéria de objectos regis- 
trados ; 

6% possibilidade de admittir os avisos 
de recebimento ; 

7% tanto quanto possível, o preço de 
franqueamento em vigor no paiz fora da 
União, com relação ao paiz da União. 

VIII 

APPLICAÇÃO DOS CARIMBOS 

1. As correspondências procedentes 
dos paizes da União serão marcadas com 
ura carimbo que indique e logar de pro- 
cedência e a data em que forem postadas 
no Correio. 

2. A' ch<^gada das correspondências, 
o Correio de destino applicará seu ca- 
rimbo de data no verso das cartas e na 
frente dos bilhetes postaes. 

3. A applicação dos carimbos nas cor- 
respondencias postadas em paquetes, nas 
caixas moveis ou em mãos dos comman- 
dantes, incumbirá, nos casos previstos 
pelo § 3 do art. 11 da Convenção, ao 
empregado postal embarcado ou, si não 
o houver, á repartição do Correio a que 
as correspondências forem entregues. 

Em tal caso, applicar-lhes-ha o seu 
carimbo de data, juntandolhes a decla- 
ração Paquebot^ quer á mão, quer por 
meio de carimbo ou sinete. 

4 . As corres pendências procedentes dos 
paizes estranhos á União serão marcadas 
pelo Correio da União, que as receber, 
com um carimbo que indique o ponto a 
a data de entrada no serviço ao dito 
Correio. 

5. As correspondências não franquea- 
das ou insu eficientemente franqueadas- 
serão, além disso, marcadas com o carim, 
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bo T (taxa a pagar), cuja applicaçâo 
comj^tirá ao Correio do paiz de proce- 
dência, si se tratar de correspondências 
procedentes da União, e ao Correio do 
paiz de entrada, si se tratar de corres- 
pondências procedentes dos paizes estra- 
nhos à União. 

6. Os objectos que tiverem de ser en- 
viados por expresso serão marcados com 
um carimbo, tendo em grandes lettras 
a palavra « Exprès. » As Administra- 
ções são, comtudo, autorisadas a substituir 
este carimbo por um lettreiro impresso, 
ou por uma inscripção manuscripta e 
sublinhada por lápis de cor. 

7. Todo o objecto de correspondência 
sem o carimbo T será considerado como 
ft^anqueado e tratado nessa conformidade, 
salvo erro evidente. 

8. Aos sellos não obliterados, depois de 
reconhecido erro ou omissão por parte 
do Correio de origem, deverá a reparti- 
ção que verificar a irregularidade obli- 
teral-os da maneira usual. 



IX 

INDICAÇÃO DO NUMERO DE PORTES 

Quando uma carta ou qualquer outro 
objecto de correspondência não franquea- 
da ou insufficientemente flanqueada 
estiver sujeita, em razão do seu reso, a 
mais de um porte sifnples, o Correio de 
procedência ou de entrada na União, 
conforme o caso, indicará, no angulo es- 
querdo superior do sobrescripto, em al- 
garismos ordinários, o numero dos portes 
do objecto. 



FRANQUEAMENTO INSUFFICIBNTE 

1. Quando um objecto estiver in- 
sufficientemente íi^anqueado por meio de 
sellos, o correio expedidor indicará em 
algarismos pretos, postos ao lado dos 
sellos, o importe da insufflciencia, ex- 
primindo-o em francos e cêntimos. 

2. Segundo esta indicação, o cor- 
reio do paiz destinatário taxará o ob- 
jecto no dobro da insufflciencia verifi- 
cada. 

3. Quando os sellos empregados não 
tiverem valor para o franqueamento, 
não serão tomados em consideração. 
Esta circumstancia será indicada pelo 
algarismo zero (0)^ posto ao lado dos 
«lellos. 



XI 

ACONDICIONAMENTO DOS OBJECTOS REGIS- 
TRADOS 

1. Os objectos de correspondência 
dirigidos sob iniciaes eos que trouxerem 
endereço escripto a lápis não serão 
admittidos a registros. 

2. Nenhuma condição especial de 
forma ou de fechamento se exige para 
os objectos registrados. Cada correio 
terá a faculdade de applicar a essas re- 
messas as regras estabelecidas em seu 
serviço interno. 

3. Os objectos registrados deverão 
levar um rotulo conforme ou análogo 
ao modelo A anuexo ao presente Regu- 
lamento, com indicação do nome do 
correio de procedência e do numero de 
ordem sob o qual a remessa fór inscripta 
no registro do mesmo correio. 

Todavia, é permittido ás Administra- 
ções, cujo regimen interno se oppõe 
actualmente ao emprego de rótulos, 
adiar a execução dessa medida e conti- 
nuar a empregar os carimbos para a 
designação dos objectos registrados. 

Comtudo, será de rigor designar cada 
objecto registrado por um numero de 
ordem. 

Si os regulamentos internos de um 
correio reexpedidor empregarem a de- 
signação dos objectos registrados por um 
novo numero de ordem, deverá esse 
correio traçar o numero original, tendo, 
porém, o cuidado de deixal-o bem le- 
givel. 

4. Os objectos registrados, não fran- 
queados ou insufficientemente franquea- 
dos, serão remettidos sem taxa aos des- 
tinatários, mas o correio que receber um 
objecto em taes condições será obrigado 
a assignalar o caso por um boletim de 
verificação á Administração de que de- 
pender o correio de procedência. O dito 
boletim deverá indicar com toda a exa- 
ctidão a procedência, data da entrega ao 
correio e numero do objecto. 

Esta prescripção não se applicará aos 
objectos registrados que, por motivo de 
i^eexpedição, se tornarem sujeitos a 
uma taxa superior. Estes últimos obje- 
ctos serão tratados de conformidade com 
as disposições do § 2^ do art. XXV do 
do presente Regulamento. 

XII 

INDEMNISAÇÃO POR PERDA DE OBJECTO 
REGISTRADO 

Quando a indemnisaçao devida pela 
perda de um objecto registrado tiver 



Digitized by 



Google 



UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 



131 



sido paga por uma Administração, por 
conta de outra tornada responsável, esta 
será obrigada a reembolsar a quantia, 
no prazo de três mezes, depois de aviso 
de pagamento. Este reembolso se effe- 
ctuará quer por meio de um vale postal 
ou de uma letra, quer em espécies que 
tenham curso no paiz credor. Quando o 
reembolso da indemnisação comportar 
despezas, estas correrão sempre por 
conta do correio devedor (*). 



XIII 

AVISOS DE RKCEBIMBNTO DOS OBJECTOS 
REGISTRADOS 

1. Os objectos cujo remettente exigir 
aviso de recebimento deverão conter a 
inscripção bem visivel «Avis de réce- 
ption» , ou a impressão de um carimbo 
contendo : A. R. 

2. Serão acompanhados de uma for- 
mula conforme ou análoga ao modelo B 
annexo, a qual será organisada pelo cor- 
reio de procedência ou por qualquer 
outro que fôr designado pelo correio re- 
mettente, e será junta, por meio de bar- 
bante amarrado em cruz, ao objecto a que 
se referir. Si a dita formula não chegar 
ao correio de destino, organisará este ex- 
officiOy um novo aviso de recebimento. 

Os avisos de recebimento deverão ser 
formulados em francez ou trazer uma 
traducção sublinear nessa lingua. 

3. O correio de destino, depois de ter 
devidamente preenchido a formula B, 
reenvial-a-ha encapada e sob registro 
ex-officio ao correio de procedência. 

4. Quando o remettente exigir aviso 
de recebimento de um objecto registrado 
posteriormente á entrega, ao correio, de 
tal objecto, a repartição de procedência 
reproduzirá em uma formula B, previa- 
mente revestida de um sello represen- 
tativo da taxa de aviso de recebimento, 
a descripção exactíssima do objecto re- 
gistrado (natureza do objecto, correio de 
procedência, data da sua entrega a este, 
numero, sobrescripto) . Esta formula 
será transmittida de Administração a 
Administração com indicação da mala 
em que o objecto registrado que se 
reclama foi entregue na Administração 
correspondente. 



(1) A Administração dos Correios do pro- 
tectorado britannico de Sarawak subscreveu 
ao principio de responsabilidade relativo a 
objectos registrados. — Oíficio da Secretaria 
Internacional.— Vide Boletim Postal de 
1897, pag. 137. 



O correio de destino preencherá a for- 
mula e a reenviará ao correio de pro- 
cedência do modo prescripto pelo § 3<> 
precedente . 

5. Se o aviso de recebimento regu- 
larmente exigido pelo remettente no 
momento de postar o objecto respectivo, 
não houver chegado ao correio de ori- 
gem nos prazos determinados, proceder- 
se-ha, para reclamar o aviso em ques- 
tão, conforme as regras estabelecidas no 
§ 40 precedente. Todavia, neste ultimo 
caso, em lugar de revestir de um sello 
a formula B, o correio de procedência 
mencionará no alto : « Reclamação de 
aviso de recebimento, etc,». 

XIV 

OBJECTOS REGISTRADOS SUJEITOS 
Á COBRANÇA 

1 . Os objectos registrados sujeitos á 
cobrança deverão levar a impressão de 
um carimbo ou de um rotulo com a 
palavra «Remboursement». 

2. A importância da cobrança deverá 
ser enunciada na moeda do paiz do des- 
tino no verso do objecto em caracteres 
latinos, por extenso, e em algarismos, 
sem emendas nem rasuras. O remet- 
tente deverá indicar por baixo seu nome 
e endereço, igualmente em caracteres 
latinos. 

3. Se o destinatário não pagar a im- 
portância dá cobrança no prazo de sete 
dias nas relações entre paizes da Eu- 
ropa, e no prazo de 15 dias nas rela- 
ções dos paizes da Europa com os paizes 
fora delia e destes últimos paizes entre 
si, a partir do dia immediato ao da che- 
gada ao correio destinatário, o objecto 
será' reexpedido ao correio de proce- 
dência. 

4. Salvo outro ajuste, a somma co- 
brada, deduzido o premio previsto no 
art. 70, § 2« da Convenção e a taxa ordi- 
nária dos vales postaes, será convertida 
em um vale postal contendo no alto do 
verso a indicação « Remb » e organisado, 
no que respeita ao mais, de conformi- 
dade com o Regulamento de execução do 
accôrdo relativo ao serviço dos vales 
postaes. Deverão ser mencionados no 
canhoto do vale o nome e endereço do 
destinatário do objecto, assim como o 
lugar e a data em que o mesmo objecto 
foi entregue ao correio . 

5. Salvo ajuste em contrario, o3 
objectos sujeitos â cobrança poderão ser 
reexpedidos de um dos paizes que toma- 
rem parte nesse serviço para outro de 
taes paizes. Em caso de reexpedição, o 
objecto conservará intacto o pedido ori* 
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gl nal de cobrança, tal qaal foi for- 
mulado pelo próprio remf4tente. A 
Administração do destino definitivo será 
a uuica que deverá proceder á conver- 
são em sua moeda da importância da 
cobrança segundo a taxa em vigor para 
os vales postaes, no caso em que não 
tiver o mesmo systema monetário que 
aquelle em que ó expressa a cobrança; 
compete-lhe também converter a co- 
brança em um vale contra o paiz de 
procedência . 

XV 

BILHETES POSTAES 

1. Os billietes postaes deverão ser 
expedidos a descoberto e conter, no alto 
do anverso, a deáignação « Bilhete Pos- 
tal» expressa de modo visível em língua 
franceza ou com uma traducção subli- 
near nessa liogua. Essa designação será 
seguida, tanto quanto possível, das In- 
dicações « União Postal Universal » 
(lado reservado ao endereço), O resto 
do anverso será reservado aos sei los de 
franqueamento, às indicações relativas 
ao serviço postal (registrado, aviso de 
recebimento, etc.) e ao enderço do 
destinatário, o qual polerá ser escripto 
á mão ou ligurar em um rotulo coUado 
que não exceda a dous centímetros sobre 
cinco. 

Quando o remettente servir-se para o 
estrangeiro de um bilhete postal do ser- 
viço interno, dar-se-ha curso ao mesmo 
bilhete, comtanto que elle mencione ou 
o titulo, imprenso ou escripto, «Bilhete 
Postal)>, ou o equivalente desse titulo na 
língua do paiz de procedência. 

Além disso, o remettente terá a facul- 
dade de indicar no anverso o seu nome 
e endereço, quer por escripto, quer por 
meio de carimbo, cbancella ou qualquer 
outro processo typographico. 

No anverso poderão ser impressos vi- 
nhetas e annuiicios (reclames). Todavia, 
taes annnncios e vinhetas nào deverão 
de qualquer forma prejudicar a indicação 
clara do endereço, nem a app >sição dos 
sellos e dizeres do serviço postal. 

A' excepção dos sellos de franquea- 
mento e dos rótulos mencionados nos §§ 1 
e 4 do presente artigo, será prohibido 
juntar ou ligar aos bilhetes postaes 
quaesquer objectos. 

Os objectos postaes não poderão ex- 
ceder as dimensões seguintes : compri- 
mento, 14 centímetros ; largura, 9 cen- 
tímetros. 

3. Os bilhetes postaes com resposta 
paga deverão apresentar no anverso, 
como titulo, na primeira parte : «Bi- 
lhete Postal com resposta paga»; na se- 



j gunda : «Bilhete Postal resposta». Cada 
uma das duas partes deverá, além disso, 
preencher as outras condições impostas 
ao bilhete postal simples; serão do- 
bradas,, uma sobro a outra, e não po- 
derão ser fechadas de uma forma qual- 
quer. 

4. Será permittído ao remettente de 
um bilhete postal com resposta paga 
mencionar seu nome e endereço no an- 
verso da parte «Resposta», quer por es- 
cripto, quer collando nella um rotulo. 

5. O franqueamento da parte «Res- 
posta» por meio do S3llo do paiz que 
emittiu o bilhete só será valido, si as 
duas partes do bilhete postal com res- 
posta paf<a chegarem adheiidas do paiz 
de procedência e si a parte «Resposta» 
for expedida com destino a esse paiz. 
Nos out^-c s casos elle será tratado como 
bilhete postal nHo franqueado. 

6. Os bilhetes postaes simples e os de 
resposta paga provenientes da industria 
particular serão admittidos á circulação 
internacional, comtanto que a legislação 
do paiz de proc deucia o permitta, que 
elles preencham as condições determi- 
nadas no presente artigo para a redu- 
cção de preço, nas permutas de paiz para 
paiz, a que teem direito os bilhetes emit- 
tidos pelas Administrações postaes e que 
estejam de accôrdo, no que diz respeito 
ao formato e consibten«ia, com os bilhetes 
emittídos pela Administração de proce- 
dência. 

7. Os bilhetes postaes que não satisfi- 
zerem, quanto ás iudicaçõtís prescriptas, 
dimensões, forma exterior, etc., as con- 
dições impostas pelo presente artigo a 
essa categoria de objectos, serão tratados 
como cartas. 

Comtudo, os bilhetes postaes dirigidos 
originariamente ao interior do paiz de 
procedência e reexpedidos para outros 
paizes poderão gozar da reducçào de 
preço, si preencherem as condições pre- 
scriptas para a circulação dos bilhetes 
postaes no interior do paiz de proce- 
dência e não excederem as dimensões 
fixadas no § 2 precedente. 



XVI 

PAPEIS DB NEGOCIO 

(Manuscrip(os) 

1. São considerados como papeis de 
negocio (manuscriptos) e como taes go- 
zarão da moderação de taxa preseripta 
pelo art. 5 da Convenção, todas as 
peças e os documentos esci iptos ou de- 
senhados á mão, no todo ou em parte, 
que não tiverem o caracter de corres^ 
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pondencia actual e pessoal^ como: OS autos 
judiciaes, os acto> de qualquergenero la- 
vrados por agentes miaisteriaes, as 
guias de carga ou conhecimentos, as fa- 
cturas, os differontes documentos de ser- 
viço das companhias de seguro, as có- 
pias ou extractos de escripturas particu- 
lares passadas f^m papei selladoou nãosel- 
lado, as partituras ou folhas do musica 
manuscr iptas, ou manuscriptos de obras 
ou de jornaes expedidos isola<]amente; os 
themas corrigidos de estudantes, com 
exclusão de qualquer apreciação sobre 
o trabalho, etc. 

2. Os papeis de negocio ( manuscri- 
ptos ) estarão sujeitos, no que diz res- 
peito á forma e ao acondicionamento, às 
disposições prescriptas para os impressos 
(art. XVIII seguinte ). 

XVll 

AMOSTRAS 

1 . As amostras de raeroaiorias só go- 
zarão da moderação de taia que lhes é 
concedida pelo art. 5 da Convenção, nas 
condições seguintes : 

2. Deverão ser coUocadas em saccos, 
caixas ou envoltórios moveis, de maneira 
que permitta fácil verificação *. 

3. Não poderão ter valor mercantil, 
nem levar nota manuscripta, qu^ não 
seja o nome ou a íirma social do remet- 
tente, o endereço do destinatário, uma 
marca de fabrica ou de negociante, nú- 
meros de ordem, preços e indicações re- 
lativas ao peso, á me lida e à dimensão, 
assim como á quantidade disponível, ou 
as que forem necessárias, para precisar 
a proveniência ou a natureza da merca- 
doria . 

4. Os objectos dò vidro, os que conti- 
verem líquidos, óleos, corpos gordurosos, 
pós seccos, colorantes ou não, assim 
como as remessas d ^ abelhas vivas, po- 
derão ser admittidos ao transporte como 
amostras de mercadorias, comtanto que 
sejam acondicionados da seguinte ma- 
neira : 

!.<> Os objectos de vidro deverão ser 
ar^ondicionados solidamente ( caixa de 
metal, de madeira, de couro ou de p.» pe- 
la» > ) de modo que evitem qualquer risco 
para as correspondências e os empre- 
gados. 

2.° Os líquidos, óleos e corpos de fácil 
liquefacção deverão s^er inseridos em 
frascos de vidro, hermeticamente arro- 
lhados. Cada frasco deverá ser collocado 
em uma caixa de madeira guarnecida de 



• Vide Boletim Postal de 1897, pag. 127. 



serradura de madeira, de algodão, ou de 
substancia esponjO!«a, em quantidade mi- 
flciente para absorver o liquido, no caso 
de quebrar-se o frasco. Finalmente, a 
própria caixa deverá ser encerrada em 
um estojo de metal, de madeira com 
tampa de parafusos ou de couro forte e 
espesso. 

Quando se empregarem pedaços de ma- 
deira [lerfurados t^ndo pelo menos 2 1/2 
millimetros na parte mais frágil, suffi- 
cientemente guarnecidos no interior com 
matérias absorventes e munidos de tam- 
pa, não será necessário que estas pacas 
de madeira sejam encerradas em um se- 
gundo estojo. 

3.*> Os corpos gor lurosos, de fácil lique- 
facção, taes como unguentos, sabão, re- 
sinasí, etc, cujo tran^iporte apresenta 
menores inconvenientes, deverão ser 
postos em um primeiro envoltório (caixa, 
sacco de panno, pergaminho, etc.) o qual 
será collocado em uma segunda caixa 
de madeira, metal ou couro forte e es- 
pesso. 

4.*> Os pôs seccos, colorantes ou não, 
deverão ser collocados em caixas de pa- 
pelão, as quaes por sua vez serão coílo- 
cadas em um sacco de panno ou de per- 
gaminho. 

5.° As abelhas vivas deverão ser en- 
cerradas em caixas dispostas de maneira 
que evite qualquer perigo e permitta a 
verilicação do conteúdo. 

5. Serão igualmente admittidos à 
tarifa d s amostras os objectos de his- 
toria natural, animaes e plantas, seccos 
ou conservados, specimens geológicos, 
etc , cuja remessa não fôr feita com um 
fim mercantil e cujo acondicionamento 
se achar de accôrdo com as prescripções 
geraes relativas ás amostras de merca- 
dorias. 

xvm 

IMPRESSOS 

1. São considerados como impressos 
e como taes gozarão da moderação de 
taxa prescripta pelo art. 5 da Convenção: 
os jornaes e obras periódicas, os livros 
brochados, ou encadernados, as brochu- 
ras, os papeis de musica, os cartões de 
\isita, 03 cartões de endereço, as provas 
de imprensa com ou sem os manuscriptos 
a ellas relativos, os papeis com signaes 
em relevo para uso dos cegos, as gravu- 
ras, as photographias * e os álbuns 

i Vide Boletim Postal, 1898, pags. 128 e 
129, o officio da Secretaria Internacional 
da União Postal Universal, relativo á recla- 
mação da França sobre provas photographi- 
cas e a resposta do director geral dos cor- 
reios brasileiros. 
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contendo photographias, as imagens, os 1 
desenhos, planos, cartas geographicas, | 
catálogos, prospectos, annuncios e avisos 
diversos, impressos, gravados, lithogra- 
phados ou autographados, e, em geral, 
quaesquer impressões ou reproducções 
obtidas sobre papel, pergaminho ou car- 
tão, por meiodatypographia,da gravura, 
da lithographia e da autographia, ou de 
qualquer outro processo mecânico fácil 
de reconhecer, excepto a contra-prova e 
a machina de escrever. 

Serão assimiladas aos impressos as re- 
producções de uma cópiatypo, feita á 
mão ou á machina de escrever quando 
forem obtidas por um processo mecânico 
de polygraphia (chromographia, etc.) ; 
mas para gozarem da moderação de 
porte, estas reproducções deverão ser 
postadas no numero minimo de vinte 
exemplares, perfeitamente idênticos. 

2. São excluídos da moderação de 
taxa os sellos ou formulas de franquia, 
obliterados ou não, assim como quaes- 
quer impressos que representem um va- 
lor. 

3. Não poderão ser expedidos com re- 
ducção de taxa os impressos cujo texto 
tenha sido modificado depois da tiragem, 
quer á mão, quer com o auxilio de um 
processo mecânico, ou tenha sido reves- 
tido de quaesquer signaes constitutivos 
de uma linguagt^m convencional • 

4. Como excepção á regra determi- 
nada pelo § 3, precedente, será permit- 
tido: 

a) indicar no exterior da remessa o 
nome, a firma commercial e o domicilio 
do remettente ; 

b) accrescentar à mão, nos cartões de 
Yisita impressos, o endereço do remet- 
tente, seu titulo, bem como felicitações, 
comprimentos, agradecimentos, pezames 
ou outras formulas de cortezia, expres- 
sas em cinco palavras no máximo ou por 
meio de iniciaes convencionaes ; 

c) indicar ou modificar no próprio im- 
presso, á mão ou por um processo mecâ- 
nico, a data da expedição, a assignatura 
ou a firma commeixíial e a profissão, 
assim como o domicilio do remettente ; 

d) accrescentar nas provas corrigidas 
o manuscripto e fazer nessas provas as 
mudanças e addições relativas á corre- 
cção, á forma e à impressão. No caso 
em que não haja espaço, essas addições 
poderão ser feitas em folhas especiaes ; 

e) corrigir erros de impressão em ou- 
tros impressos que não íòrem provas ; • 

f) riscar certos trechos de um texto 
impresso para tornal-os illegiveis ; 

g) fazer sobresahirem por meio de 
traços as passagens de um texto para as 
quaes se deseje chamar a attenção ; 



h) mencionar ou corrigir com a penna 
ou processo mecânico os algarismos das 
listas de preços correntes, annuncios, 
cotações da praça, circulares do com- 
mercio e prospectos, bem como, nos bi- 
lhetes de passagem, o nome do passa- 
geiro, a data e o nome da localidade por 
onde elle pretende passar ; 

t) indicar â mão, nos avisos relativos 
às sabidas de navios, a data dessas sa- 
bidas ; 

k) indicar nos cartões de convite ou 
de convocação o nome do convidado, a 
data, o fim e o logar da reunião ; 

l) accrescentar uma dedicatória nos 
livros, papeis de musica, jornaes, photo- 
graphias, gravuras, cartões de « boas 
festas )> e bem assim a factura relativa 
ao próprio objecto ; 

m) nos boletins de encommendas ou 
de assignaturas relativos a obras de li- 
vraria, livros, jornaes, gravuras, trechos 
de musica, indicar á mão as obras pedi- 
didas ou offerecidas e riscar ou sub- 
linhar, no todo ou em parte, as commu- 
nicações Impressas ; 

n) pintar figurinos, cartas geographi- 
cas, etc.; 

o) accrescentar à mão ou por processo 
mecânico nos retalhos dos jornaes e 
publicações periódicas o titulo, data, nu- 
mero e endereço da publicação da qual 
houver sido extrahido o artigo. 

5. Salvo as excepções explicitamente 
autorisadas pelo presente artigo, serão 
prohibidas addições feitas à penna ou 
por processo mecânico que tirarem ao 
impresso o caracter de generalidade e 
lhe derem o de correspondência indivi- 
dual. 

6. Os impressos deverão ser, quer cin- 
tados ou enrolados e postos entre car- 
tões, em um estojo aberto dos dous lados 
ou ias duas extremidades, ou num en- 
voltório não fechado, quer simplesmente 
dobrados de modo que não seja dissimu- 
lada a natureza do objecto, ou, erafim, 
ligados por um barbante fácil de des- 
atar. 

7. Os cartões de endereço e quesquer 
impressos que apresentem a forma e a 
consistência de um cartão não dobrado, 
poderão ser expedidos sem cinta, envol* 
tório, atadura ou dobra. O anverso será 
reservado ao sello do íranqueamento, ás 
indicações relativas ao serviço postal e 
ao endereço do destinatário. O remet- 
tente terá a faculdade de indicar nessa 
parte seu nome, profissão e endereço 
por meio de carimbo, chancella ou qual- 
quer outro processo typographico. Os 
boletins de livraria poderão, além disso, 
conter a indicação impressa « boletins de 
Uvrariçi» ou « Bncommenda de livraria». 



Digitized by 



Google 



UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 



135 



8. Os bilhetes que tiverem o titulo 
« bilhete postal » nao serão admittidos à 
tarifa dos impressos. 



XIX 

OBJECTOS AGRUPADOS 

E' permittido reunir n'uma mesma 
remessa amostras de mercadorias, im- 
pressos e papeis de negocio (manuscri- 
ptos), mas sob reserva das condições 
seguintes : 

l.a Que cada objecto tomado isolada- 
mente não exceda os limites que lhe são 
applicaveis quanto ao peso e quanto à 
dimensão ; 

2.^ que o peso total não exceda a dous 
kilogrammas em cada remessa ; 

3.^ Que a taxa seja no mínimo de 25 
cêntimos, si a remessa contiver pa- 
peis de negocio (mánuscriptos) e de 10 
cêntimos, si se compuzer de impressos e 
amostras. 

XX 

FOLHAS DE AVISO 

1 . As folhas de aviso que acompanha- 
rem as malas trocadas entre duas admi- 
nistrações da União serão iguaes ao mo- 
delo C junto ao presente Regulamento.* 
Serão incluídas em sobrecartas de côr 
contendo distinctamente a indicação 
Feuille d^avis, 

2. Indicar-se-ha, em tal caso, no an- 
gulo direito superior, o numero dos 
saccos ou dos pacotes separados de que 
se compuzer a expedição a que se refere 
a folha de aviso. Salvo ajuste em con- 
trario, nas relações por mar que, em- 
bora periódicas e regulares, não admit- 
tirem troca quotidiana ou em dia fixo, 
os correios expedidores deverão numerar 
as folhas de aviso no angulo esquerdo 
superior, em uma serie auQual de cada 
correio de procedência e para cada cor- 
reio de destino, mencionando, tanto 
quanto possível, abaixo do numero, o 
nome do paquete ou do navio que levar 
a mala. 

3. Dever-se-ha mencionar no alto da 
folha de aviso o numero total dos obje- 
ctos registrados, pacotes ou saccos, que 
contiverem os ditos objectos, objectos 
registrados por fôra^ objectos que tenham 
de ser remettidos por expressos, distin- 



* Deixa de ser publicado nesta obra. 
Encontra-se na collecção das leis da Re- 
publica (Decreto n. 3170 de 28 de dezembro 
de 1898.) 



guindo-se entre estes últimos, si fór caso 
para isso, os objectos registrados. 

4. Os objectos registrados serão in- 
scriptos individualmente no quadro n. 1 
da folha de aviso, com os seguintes por- 
menores : nome do correio de procedên- 
cia e numero de lançamento do objecto 
nesse correio, ou : nome do correio de 
procedência, nome do destinatário e 
logar do destino. 

Na columna « Observações » a indica- 
ção A. R. será accrescentada em frente 
do lançamento dos objectos de que hou- 
ver pedido de aviso de recebimento. Na 
mesma columna, a indicação « Remb », 
seguida da indicação em algarismos da 
importância da cobrança, será accres- 
centada em frente do lançamento dos 
objectos registrados sujeitos á cobrança. 

Os avisos de recebimento de volta 
serão lançados no quadro citado, quer 
individualmente, quer em globo, confor- 
me esses avisos sejam mais ou menos 
numerosos. 

5. Quando o total dos objectos regis- 
trados expedidos habitualmente de um 
para outro correio o permittir, dever-se- 
ha fazer uso de uma ou de varias listas 
especiaes e avulsas para substituir o 
quadro n. I da folha de aviso. 

O total dos objectos registrados men- 
cionados nessas listas, o total das listas 
e o dos pacotes ou saccos que contenham 
taes objectos, deverão ser mencionados na 
folha de aviso. 

6. No quadro n. II mencionar-se-hâo, 
com os pormenores que esse ç[uadro per- 
mittir, as malas fechadas incluidas na 
remessa directa a que a folha de aviso 
se referir. 

7. Sob a rubrica «Recommandations 
d'oíiice », serão mencionadas as cartas 
de serviço abertas, as communicações ou 
recommendações diversas do correio ex- 
pedidor relativamente ao serviço de 
permuta, bem como o total dos saccos 
vasios devolvidos. 

8. Quando se Julgar necessário, para 
certas relações, crear outros quadros ou 
rubricas na folha de aviso, esta medida 
poderá ser realisada de commum accordo 
entre as Administrações interessadas. 

9. Quando algum correio não tiver 
objecto a remetter para outro correspon- 
dente, não deixará por isso de enviar- 
Ihe, na forma ordinária, mala que se 
componha unicamente de uma folha de 
aviso negativa. 

10. Em caso de malas fechadas con- 
fiadas por uma Administração á outra, 
para serem transmittidas por meio de 
navios mercantes, o total ou o peso das 
cartas e outros objectos deverá ser in- 
dicado na folha de aviso e no endereço 
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dessas malas quando a Administração 
encarregada de effectuar o embarque das 
ditas malas o pedir. 

XXI 

TRANSMISSÃO DOS OBJECTOS RE6ISTRAD03 

1 . Os objectos registrados, os avi-os 
de recebimento, os objectos impressos e, 
dado o caso, as listas especiaes previstas 
no § 5 do art. XX, serão reunidos em 
um ou Vcirios pacotes oa saccos distin- 
ctos, que deverão ser convenientemente 
envolvidos ou fechados e lacrados de 
modo que preserve o seu conteúdo. 

Os objectos registrados serão collocados 
em cada pacote pela sua ordem de lan- 
çamento. Quando houver diversas listas 
avulsas, cada uma delias será inserida 
no pacote que contiver os objectos regis- 
trados respectivos. 

2. Ao pacote de objectos registrados 
será ligada exteriormente, por meio de 
barbante em cruz, a sobrecarta especial 
contendo a folha de aviso. Em seguida 
o pacote sara collocado no centro da mala, 

3. A existência na mala, de um pa- 
cote de objectos registrados, cuja des- 
cripção fôr feita na lista especial, men- 
cionada no precedente § 1, deverá ser an- 
nunciada pela applicação, no alto da fo- 
Iba de aviso, ou de uma nota especial, 
ou do lettreiro ou do carimbo de registro 
em uso no paiz de procedência . 

4. Fica entendido que o modo de em- 
pacotar e transmittir objectos registra- 
dos, prescripto pelos precedentes §§ 1 e 
2, somente se applica ás relações ordi- 
nárias. 

Para as relações importantes, cumpre 
ás Administrações interessadas prescre- 
ver, de commum accordo, disposições 
particulares, sob reserva, n*um como 
n'outro caso, das medidas excepcionaes 
que devam ser tomadas pelos chefes dos 
correios de troca, quando tenham de as- 
segurar a transmissão de objectos regis- 
trados que, por sua natureza, forma ou 
volume, não possam ser incluídos na 
mala. 

Todavia, os correios expedicionários 
indicarão, no alto da folha de aviso ^ o 
numero de objectos registrados que se 
remetterem na mala por fora do pacote 
ou sacco especial, misturados com a cor- 
respondência ordinária, e farão figurar 
nas listas supplementares, na columna das 
observações, as palavras — En dehors — 
(por fora) em frente de cada objecto. 

Esses objectos serão tanto quanto pos- 
sível reunidos em pacotes amarrados 
com barbante, trazendo um lettreiro com 
as palavras em caracteres bem visíveis 



«'Recommaiidés en dehors»^ (registrados 
por fora) precedidos de um algarismo 
indicando o numero de objectos contidos 
em cada pacote. 

XXII 

ORGANISAÇÃO DAS MALAS 

1 . Em regra geral, os objectos que 
compuzerem as malas deverão ser clas- 
sificados e emmaçados segundo a natu- 
reza da correspondência, separando-se os 
objectos franqueados dos objectos não ou 
insuíHcien temente franqueados. 

As cartas apresentando signaes de 
abertura ou avaria deverão conter uma 
indicação do facto e levar o carimbo de 
data do correio que verificou o facto. 

2. Toda a correspondência, depois de 
atada com barbante, será envolvida em 
quantidade de papel forte suficiente 
para evitar qualquer deterioração do 
conteúdo, atada exteriormente, appli- 
cando-se-lhe então o sinete do correio 
sobre o lacre ou papel gommado. Será 
munida de um sobrescripto impresso in- 
dicando em pequenos caracteres o nome 
do correio remettente e, em caracteres 
maiores, o nome do correio destinatário : 
de, . . pour, . ». 

3 . Si o volume da correspondência o 
admittir, deverá ser esta incluída n'um 
sacco, convenientemente fechado, lacrado 
e rotulado. 

4. Os pacotes ou saccos que conti- 
verem objectos expressos deverão ter 
exteriormente uma designação que chame 
para esses objectos a attenção dos em- 
pregados postaes. 

5. Quando se empregarem rótulos de 
papel, deverão estes ser collados sobre 
pranchetas. 

6. O peso de cada sacco não deverá 
exceder a 40 kilogrammas. 

7. Os saccos deverão ser devolvidos 
vasios ao correio remettente na primeira 
remessa, salvo outro accordo entre os 
correios correspondentes. 

xxin 

VERIFICAÇÃO DAS MALAS 

1 . O correio que receber uma mala 
verificará em primeiro logar si são 
exactos os lançamentos feitos na folha de 
aviso e, dado o caso, na lista dos objectos 
registrados. 

AS malas deverão ser entregues em 
bom estado. Entretanto, o recebimento de 
uma mala não poderá ser recusado por 
causa de seu mão estado. Si se tratar de 
uma mala para outro correio, que não 
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aquelle a que foi entregue, deverá ella 
ser envolvida de novo, conservando o 
quanto possível o envoltório original. 
Antes de ser a mala novamente envol- 
vida, dever-se-ha verificar o seu con- 
teúdo, si se presumir que este não chegou 
intacto. 

2. Quando o correio de destino en- 
contrar erros ou omissões, fará irame- 
diatamente as rectiflcaçõeg necessárias 
nBs follias ou listas, tendo o cuidado de 
inutilizar as indicações erróneas com um 
traço de penna, de modo que se possam 
reconhecer os lançamentos primitivos. 

3. Estas rectificações serão eífectuadas 
por dous empregados em commum. 
Salvo erro evidente, prevalecerão sobre 
a declaração original. 

4. Um boletim de verificação, con- 
forme o modelo D (1), annexo ao pre- 
sente Regulamento, será organisado pelo 
correio destinatário e enviado sem de- 
mora, sob registro ex-officio, ao correio 
expedi' lor. 

Na mesma occasião, uma duplicata do 
boletim de verificação será enviada pelo 
correio destinatário á Administração a 
que pertencer o correio expedidor. 

No caso previsto no paragrapbo 1 do 
presente artigo, uma cópia do boletim 
de verificação será incluida na mala que 
íôr de novo envolvida. 

5. O correio expedidor, depois de o 
examinar, devolvera o boletim com as 
suas observações, si para estas houver 
motivo. 

6 Faltando alguma mala, objecto re- 
gistrado, folha de aviso ou lista especial, 
o facto seiá immediatamente testemu- 
nhado na forma competente por dous 
empregados do correio destinatário e 
levado ao conhecimento do correio ex- 
pedidor por meio do boletim de veri- 
ficação. Sendo necessário, este ultimo 
poderá além disso ser avisado por te- 
legramma à custa do correio que o ex- 
pedir. Ao mesmo tempo, um boletim de 
verificação será remettido pelo correio 
destinatário á Administração a que per- 
tencer o correio remettente. 

Reentrada que seja uma mala cuja 
falta tenha sido coQjmunicada ao correio 
de procedência ou a um correio inter- 
mediário, deverá ser remettido ao mesmo 
correio um segundo boletim de veri- 
ficação communicando o recebimento da 
dita mala. 

7. Em caso de perda de uma mala 
fechada, as repartições intermediarias 
serão responsáveis pelos objectos regis- 



(1) Deixa de ser publicado nesta obra. 
Encontra-se na collecção das leis (Decreto 
». 3170) de 2^ de dezembro de 1898 



trados contidos na mala, nos limites do 
art. 8 da Convenção, sob condição de que 
lhe tenha sido communicado, o mais 
breve possível, o não recebimento da 
referida mala. 

8. Quando o correio destinatário não 
fizer chegar pelo primeiro correio á re- 
partição expedidora um boletim de ve- 
rificação, mencionando quaesquer erros 
ou irre.^ ularidades, a falta desse docu- 
mento valerá como certificado de recepção 
da mala e do seu conteúdo, atô prova 
em contrario. 

XXIV 

MALAS TROCADAS COM OS NAVIOS DE 
GUERRA 

1 . A troca, em malas fechadas, entre 
uma repartição postal da União e di- 
visões navaes ou navios de guerra da 
mesma nacionalidade deverá ser noti- 
ficada, com a maior antecedência pos- 
sivel, aos correios intermediários. 

2. O sobrescripto dessas malas será 
redigido do seguinte modo : 

Do correio de... 

Para: 
a divisão naval ( nacionalidade ) de ( de-^ 

signação da divisão) em 

o navio (nacionalidade) tal (nome do na- 
vio) em 

ou 

Da divisão naval (ní\cionalidade) de 
(designação da divisão) em. . . 

Do navio (nacionalidade) tal (nome do 
navio) em... 

Para o correio de... 

3. As malas com destino ou proce- 
dentes de divisões navaes ou de navios 
de guerra serão encaminhadas, salvo in- 
dicação de uma via especial no endereço, 
pelas vias mais rápidas e nas mesmas 
condições que as malas trocadas entre 
repartições postaes. 

Quando as malas destinadas a uma 
divisão naval ou a um navio de guerra 
forem expedidas por íôra, o capitão do 
navio postal que as transportar pôl-as- 
ha á disposição do commandante da divi- 
são ou do navio de guerra destinatário 
para o caso em que o mesmo comman- 
dante venha pedir ao navio em viagem 
a entrega de taes malas. 

4 . Quando os navios não se achem no 
logar de destino, ao chegarem ahi as 
malas que lhes forem endereçadas, essas 
malas borão conservadas na repartição 
postal, aguardando que sejnm retiradas 
pelo destinatário ou reexpedidas para 
outro ponto. A reexpedição poderá ser 
pedida, quer pelo correio de procedência, 
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quer pelo commandante da divisão na- 
val ou do navio destinatário, quer final- 
mente por um cônsul da mesma nacio- 
nalidade. 

5. As malas de que se trata que ti- 
verem a indicação : 

« Aos cuidados do Cônsul de. . . » serão 
consignadas ao consulado do paiz da pro- 
cedência. Poderão ser ulteriormente, a 
pedido do cônsul, readmittidas no serviço 
postal e reexpedidas para a sua proce^ 
dencia ou para outro destino. 

6. As malas destinadas a um navio 
de guerra serão consideradas como em 
transito até serem entregues ao com- 
mandante desse navio de guerra, ainda 
mesmo que tenham sido primitivamente 
endereçadas aos cuidados de uma repar- 
tição postal ou a um cônsul encarregado 
de servir de agente do transporte inter- 
mediário; não serão, pois, consideradas 
como tendo chegado a seu destino, em- 
quanto não tiverem sido entregues ao 
navio de guerra respectivo. 



XXV 



CORRESPONDÊNCIAS REEXPEDIDAS 

1. Em execução do art. 14 da Con- 
venção, salvo as excepções previstas no 
§ 2 do presente artigo, as correspondên- 
cias de qualquer natureza dirigidas, na 
União, a destinatários que tenham mu- 
dado de residência, serão tratadas pelo 
correio distribuidor como si tivessem sido 
endereçadas directamente do lo^ar da 
procedência ao logar do novo destino. 

2. A respeito, quer das correspondên- 
cias internas de um dos paizes da União 
que entrarem em consequência de reex- 
pedição no território de outro paiz da 
União, quer das correspondências permu- 
tadas entre dous paizes da União que 
tenham adoptado nas suas relações reci- 
procas uma taxa inferior á taxa ordi- 
nária da União, mas que entrem, em vir- 
tude de reexpedição, no território de 
um terceiro paiz da União para o qual 
a taxa seja a taxa ordinária da União, 
quer, finalmente, das correspondências 
permutadas no seu primeiro percurso 
entrvi localidades de dous territórios limi- 
trophes para os quaes existir uma taxa 
reduzida, mas reexpedidas para outras 
localidades òe taes paizes da União ou 
para outro paiz a ella pertencente, serão 
observadas as seguintes regras : 

1 .** A*s correspondências não franquea- 
das ou insufflcien temente franqueadas 
no seu primeiro percurso será applicada, 
pelo correio distribuidor, a taxa a que 



estão sujeitas as correspondências da 
mesma natureza, directamente enviadas 
do ponto de procedência do lugar ao 
novo destino. 

2.*» As correspondências, regularmente 
franqueadas para o primeiro transporte, 
e cujo complemento de taxa pertencente 
ao transporte ulterior não tenha sido 
satisfeito antes da reexpedição, serão 
sujeitas, segundo a sua natureza, pelo 
correio distribuidor, a uma taxa igual á 
differeuça entre o preço de franquea- 
mento já pago e o que teria sido cobrado, 
si tivessem sido endereçadas primitiva- 
mente ao novo destino. A importância 
dessa differença deverá ser expressada 
em francos e cêntimos ao lado dos sellos 
pelo correio feexpedidor. 

Em ambos os casos, as taxas acima 
previstas deverão ser pagas pelo des- 
tinatário, ainda quando, em conse- 
quência de reexpedições successivas, as 
correspondências voltem ao paiz de pro- 
cedência. 

3. Quando objectos primitivamente 
dirigidos ao interior de um paiz da 
União e franqueados a dinheiro forem 
reexpedidos a outro paiz, deverá a re- 
partição indicar, sobre o objecto, a im- 
portância da taxa cobrada em nume- 
rário. 

4. Os objectos de qualquer natureza 
mal dirigidos serão, sem nenhuma de- 
mora, reexpedidos pela via mais prompta 
ao seu destino. 

5. As correspondências de qualquer 
natureza, ordinárias ou registradas, que 
tendo um endereço incompleto ou er- 
róneo, forem reenviadas aos expedidores 
para que o completem ou o rectifiquem, 
não serão, quando forem de novo pos- 
tadas com um sobrescripto completado 
ou rectificado, consideradas como cor- 
respondências reexpedidas, porém como 
novas remessas, e serão, por conseguinte, 
sujeitas a nova taxa. 

XXVI 

CORRESPONDÊNCIAS CAHIDAS EM REFUGO 

1 . As correspondências de qualquer 
patureza cabidas em refugo, por qual- 
quer motivo que seja, deverão ser de- 
volvidas, logo depois dos prazos de 
esçera exigidos pelos regulamentos do 
paiz destinatário, e,o mais tardar, n'um 
prazo de seis mezes nas relações com os 
paizes de além-mar e de dous mezes 
para as outras relaçõas, por meio dos 
respectivos correios e em um maço es- 
pecial, com o dístico Mebuts^ levando a 
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indicação do paiz de origem das corres- 
pondências. Os prazos de dous a seis 
mezes contam-se a partir do fim do mez 
em que as correspondências tenham 
chegado ao correio de destino. 

2. Comtudo, as correspondências re- 
gistradas cabidas em refugo serão reen- 
viadas ao correio de procedência e como 
si se tratasse de correspondências regis- 
tradas com destino a esse paiz, uma vez 
que, em frente da inscripçao nominativa 
ao quadro n. 1 da folha de aviso ou na 
lista avulsa a meDção Rebuts seja feita 
na columna de observações pelo correio 
reexpedidor. 

3. Por excepção, duas repartiçõe* 
correspondentes poderão, de commum 
accordo, adoptar outro modo de devo- 
lução de reftigos, assim como eximir-se 
de devolver reciprocamente certos im- 
pressos considerados como destituidos 
de valor. 

4. Antes de devolver ao correio de 
procedência as correspondências não en- 
tregues por qualquer motivo, deverá o 
correio destinatário Indicar de uma 
maneira clara e concisa, em lingua fran- 
ceza, no verso dos mesmos objectos, o 
motivo da não entrega, sob a forma se- 
guinte: inconnu, refusé, parti, non 
reclame^ décedè, etc. Esta declaração 
deve ser feita por meio de cariml}0 ou 
de um rotulo. 

Cada Administração tem a faculdade 
de accrescentar uma traducção, em sua 
lingua, do motivo da não entrega e as 
outras indicações que lhe convierem . 

5. Si as correspondências postadas 
em um paiz da União e dirigidas ao in- 
terior do mesmo paiz tiverem como 
remettentes pessoas residentes em outro 
paiz e, em consequência da sua não 
distribuição ede terem cabido em refugo, 
deverem ser devolvidas ao estrangeiro 
pra serem entregues aos seus autores, 
taes correspondencins serão conside- 
radas como objectos de permuta inter- 
nacional. Em tal caso, o correio re- 
expedidor e o correio distribuidor 
applicarão a essas correspondências as 
disposições dos§§ 2** e 3° do artigo XXV 
precedente. 

6. As correspondências para em- 
barcadiços e outras pessoas, endereçadas 
aos cuidados de um Cônsul e entregues 
por este ao correio local por não haverem 
sido reclamadas, deverão ser tratadas 
do modo prescripto pelo § 1<>, relativa- 
mente aos refugos em geral. A impor- 
tância das taxas cobradas ao Cônsul por 
essas correspondências dever-lhe- ha então 
ser restituída pelo correio local. 



XXVII 

RECLAMAÇÃO DE OBJECTOS ORDINÁRIOS 
NÃO RECEBIDOS 

1 . Toda a reclamação relativa a um 
objecto de correspondência ordinária que 
não chegue ao seu destino dá lugar ao 
processo seguinte: 

'1 .<> Entregar-se-ha ao reclamante uma 
fórmula conforme ao modelo E annexo, 
pedindo-se-lhe que nella encha, o mais 
exactamente possível, a parte que lhe 
diz respeito ; 

2.*» O correio onde a reclamação fór 
feita transmittirá a fórmula directa* 
mente ao correio correspondente. A 
transmissão será feita ex officio e sem 
nenhum escripto ; 

3.** A repartição correspondente fará 
apresentar a fórmula ao destinatário ou 
ao expedidor, conforme o caso, pedin- 
do-lhe que forneça informações sobre o 
assumpto ; 

4."» Munida dessas informações, será a 
fórmula reenviada ex-officio ao correio 
que a tiver organisado ; 

5.° Quando se reconhecer que a recla- 
mação é fundada, será ella transmittida 
á Administração central para servir de 
base ás investigações ulteriores ; 

6.0 Salvo accórdo em contrario, a fór- 
mula será redigida em francez ou acom- 
panhada de uma traducção franceza. 

2. Qualquer Administração deverá 
exigir, por uma notificação dirigida á 
Secretaria Internacional, que as recla- 
mações relativas ao seu serviço sejam 
transmittidas á sua Administração cen- 
tral ou a um correio especialmente 
designado por ella. 

XXVIII 

RECLAMAÇÃO DB OBJECTOS REGISTRADOS 

1.** Para as reclamações de objectos 
registrados será usada uma fórmula con- 
forme o modelo P, annexo ao presente 
regulamento. 

A Administração do paiz de proce- 
dência, depois de ter tomado nota das 
datas de transmissão das correspon- 
dências em questão ao correio segumte, 
transmittirá essa fórmula á Adminis- 
tração destinatária. 

2. Quando a Administração destina- 
tária puder prestar informações sobre o 
destino definitivo do objecto reclamado, 
devolverá á Administração de proce- 
dência a mesma fórmula, com os escla- 
recimentos respectivos. 

3.0 Quando o destino de um objecto 
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que houver transitado a descoberto por 
diversos correios não puder ser imme- 
diata mente averiguado no correio do 
paiz destinatário, a Administração des- 
tinatária transmittirá a fórmula â pri- 
meira Administração intermediaria, 
que, depois de organisar os dados da 
transmissão do objecto ao correio se- 
guinte, rem^tterà a reclamação á Admi- 
nistração immediata, e as^im por riiante, 
até que seja conhecido o destino definitivo 
do objecto reclamado. 

A Administração que effectuar a en- 
trega ao destinatário, e que, nesse caso, 
não tenha realisado essa entrega, nem^ 
tão pouco a transmissão regular à outra 
Admmistração, certificará o facto na 
fórmula e a devolverá á Administração 
de procedência. 

4. As fórmulas F * serão r digidas 
em francez ou c«»nterão uma traducção 
sublinear nes^a lingua. 

Essas fóniiul.s serão transmittidas 
sem caracter de correspondência, em 
sobrecarta fechada» e sujeitas á for- 
malidade do registro. 

Cada Administração tt^rá a faculdade 
de pedir, por uma notificação dirigida á 
Secretaria Internacional, que as recla- 
mações relativas a seu serviço sejam 
transmittidas, ou á sua Administração 
Central, ou a um correio especialmente 
designado, ou, emfim, dire* tamente ao 
correio de destino, ou ainda, si ella fôr 
unicamente interessada como interme- 
diaria, ao correio que expediu o obj^^cto. 

5. As disposições precedentes não se 
appl içarão aos casos de espoliação de 
mala, falta desta, etc, que permittirem 
uma correspondência mais extensa entre 
as Administrações. 

XXIX 

RETIRADA DE CORRESPONDÊNCIAS E RE- 
CTIFICAÇÃO DE ENDEREÇOS 

1 . Para os pedidos de devolução ou 
reexpedição de correspondências, assim 
cono para os pedidos de rectificação de 
endereços, o expedidor deverá servir- se 
de uma fórmula conforme ao modelo G, 
annexoao presente Regulamento. 

Remettendo es^sa reclamação à repar- 
tição postal, o expedidor deverá justi- 
ficar a sua identidade e exhibir o cer- 
tificado do registro, si fôr caso disso. 

Depois da justificação, cuja responsa- 
bilidade será assumida pela Adminis- 



* Deixa do ser publicada nesta obra. 
Encontra-se na Coliecção das leis. (Decreto 
n. 3i70 de 28 de dezembro de 18C^8,) 



tração do paiz de origem, proceder- se-ha 
da maneira Seguinte: 

l.« Si o pedido fôr destinado a ser 
transmittido por via postal, a fórmula, 
acompanhada de um fac-simile perfeito 
da sobrecarta ou endereço da remessa, 
será expedida directamente, sob capa 
registrada, á repartição destinatária ; 

2.** Si o pedido tiver de ser feito por 
via telegraphica, a fórmula será entre- 
gue na estação telegraphica encarregada 
de transmittir os seus termos á repar- 
tição postal destinatária. 

2. Ao receber a fórmula G ou o tele- 
gramma que a substituir, a repartição 
postal destinatária procurará a corres- 
pondência assignalada e dará ao pedido 
o andamento necessário. 

Todavia, si se tratar de uma mu- 
dança de endereço, pedida por via te- 
legraphica, a repartição destinatária li- 
mitar-se-ha a reter a carta, e esperará, 
para attender ao pedido, a chegada do 
fac-simile necossario. 

Si a busca fór infructuosa, si o objecto 
já tiver sido entregue ao destinatário, 
ou si o pedido por via telegraphica 
não íôr tão explicito que perraitta re- 
conhecer, com segurança, o objecto de 
correspondência indicado, o facto será 
communicado immediatamente ao correio 
de procedência, que prevenirá ao recla- 
mante. 

3. Salvo accordo em contrario, a fór- 
mula G será jedigida em francez ou con- 
terá uma traducção sublinear nesí»a Im- 
gua e, no caso de se empregar a via te- 
legraphica, o telegramma será redigido 
em lingua franceza. 

4. Uma simples correcção (sem modi- 
ficação do nome ou da qualidade do des- 
tinatário), poderá também ser pedida ao 
correio destinatário, isto é, sem o preen- 
chimento das formalidades prescriptas 
para a mudança de endereço propria- 
mente dita. 

5. Qualquer administração poderá exi- 
gir, por uma notificação dirigida á Se-? 
cretaria Internacional, que a troca das 
reclamações, no que lhe disser respeito, 
seja effeotuada por intermédio de sua 
administração central ou de uma repar- 
tição especialmente designada. 

No caso em que a troca das reclama- 
ções se effectue por intt^rmedio das ad- 
ministrações centraes, deverá tomar-se 
conhecimento dos pedidos directamente 
expedidos pelos correios de procedência 
aos correios de destino, afim (^e que 
as respectivas correspondências não 
sejam distribuídas até a chegada da 
reclamação da administração central. 

As administrações que usarem da fa- 
culdade prevista pela primeira parte 
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do presente paragraplio tomarão a si 
as despezas que podem occasioQir a 
transmissão, em seu serviço interno, por 
via postal ou telegrapliica, das commu- 
nicuções a trocar com o correio destina- 
tário. 

O recurso â via telegraphica será obri- 
gatório quando o próprio remettente ti- 
ver empregado esse meio e o correio 
destinatário nâo puder ser prevenido 
em tempo útil por via postal. 



XXX 

BMPREGO DEÍ SELLOS PRESUMIDOS 
FRAUDULENTOS (I) 

Sob reservas das disposições perten- 
centes à legislação de cada paiz, mesmo 
nos casos em que essa reserva não 
seja expressamente estipulada nas dis- 
posições do presente artigo, o processo 
abaixo indicado será seguido para a ve- 
rificação do emprego, no franqueamento, 
de sellos fraudulentos: 

a) quando a presença, om qualquer 
remessa, de um selio fraudulento (falsi- 
ficado ou já servido) fôr veritícada na 
occasião da expedição, por um correio 
cuja legislação particular não exija a 
apprehensão immediata do objecto, o re- 
ferido sello não será alterado de forma 
alguma e o objecto, mettido em uma 
sobrecarta endereçada ao correio desti- 
natário, será encaminhado sob registro 
ex^fflcio, 

b) Esta formalidade será communi'?ada, 
sem demora, ás Administrações dos pai- 
zes de procedência e destino, por mtio 
de um aviso conforme ao modelo H, an- 
nexo ao presente Regulamento. 

Um exemplar desse aviso será, além 
disso, transmittido ao correio de des- 
tino na sobrecarta que contiver o objecto 
com o sello reputado fraudulento ; 

c) O destinatário será convidado para 
verificar a contravenção. 

A entrega do objecto só será feita no 
ciso em que o destinatário, ou quem fôr 
por elle investido de poderes para isso, 
consinta em fazer conhecer o nome e o 
endereço do remettente, e ponha á dis- 
posição do correio, depois de ter tomado 
conhecimento do conteúdo, todo o objecto, 
si esse fôr inseparável do corpo de de- 
licto, ou a parte do objecto (sobrecarta, 
cinta, perlaço de carta, etc), que con- 
tenha o endereço e o sello con^^iderado 
fraudulento. 



Vide a nota ao art. 9^* da Convenção. 



d) O resultado do convite ao destina- 
taiio será documentado por um auto 
conforme o modelo I, annexo ao pre- 
sente Regulamento, e onde se fará men- 
ção dos incidentes sobrevindos, ties 
como o não comparecimento, recusa em 
rt^ceber o objecto» abril-o, ou fazer 
conhecer qual o remettente, etc. Esse 
documento será assignado pelo empre- 
gado do correio e pelo destinatário do 
objecto ou seu procurador; si este ul- 
timo recusar-sa a assignar, a recusa 
será certificada no logar competente da 
assignatura. 

O auto será remettido, com documen- 
tos comprobatórios e por intermédio da 
Administração do paiz de destino, á 
Administração do paiz de procedência, 
que, com o auxilio desses documentos, 
fará proceder, si fôr caso para isso, á 
repressão da infracção segundo a sua 
legislação interna. 



XXXI 

DESPEZA DE TRANcITO 

1. A estatística eíTectuada no mez de 
maio de 1896 para a conta das despezas 
de transito produzirá seus effeitos atô 
a expiração da Convenção de 15 de junho 
de 1897 e do presente regulamento, sob 
reserva das disposições previstas nos §§ 
2 e 3 segum es. 

2. No caso de entrada para a União 
de um paiz que tiver relações impor- 
tantes, os paizes da União cuja situação, 
em consequência dessa circumst«ncia, 
venha a ser modificada com relação ao 
pagamento das despezas de tran&ito, 
terão a faculdade de reclamar uma esta- 
tística especial relativa exclusivamente 
ao novo paiz adherente. 

3. Quando se der uma modificação 
importante no movimento das corres- 
pondências e essa modificação abranger 
um çeriodo de seis mezes pelo menos, as 
Administrações interessadas se enten- 
derão para regularem entre si, por meio 
de uma nova estatística, si fôr neces- 
sário, a partilha das despezas de transito, 
proporcionalmente á parte das ditas 
Administrações no transporte das cor- 
respondências a que essas despezas se 
referirem . 

4. A simples permanência, em um 
porto, de malas fechadas conduzi<ias por 
um paquete e destinadas a ser reto- 
madas por outro paquete, não dará lo- 
gar ao p^ ^amento de despezas de trans- 
ito territorial em proveito da repar- 
tição pobtal da localidade em que perma* 
necerem taes malas. 
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XXXII 
CONTAS DAS DESPBZAS DE TRANSITO 

1 • Quanto á execução das disposições 
dos números P e 2» do § 5 do art. 4 da 
CJonvençâo, proceder-se-ha do seguinte 
modo: 

a) Cada Administração da União trans- 
mittirà à Secretaria internacional, em 
uma fórmula ad hoc, que esta lhe liou- 
ver enviado, um quadro, baseado na 
estatistica de 1896, das quantias a 
pagar ou a receber, por cada uma das 
Administrações correspondentes, moti- 
vadas pelo transito territorial, com ex- 
clusão das despezas de transito extraor- 
dinárias previstas no § 5, n. 1^^, do 
mesmo art. 4 ; 

b) Em casos de differenças entre as 
indicações correspondentes de duas 
Administrações, a Secretaria Interna- 
cional as convidara a entrarem em um 
accôrdo e a informar-lhe quaes as quan- 
tias deâni ti vãmente fixadas ; 

c) No caso em que uma das Adminis- 
trações correspondentes não tenha re- 
mettido indicação no prazo determinado 
pela Secretaria Internacional, merecerão 
fé as indicações da outra Administração; 

d) Nenhuma reclamação será admit- 
tida da parte das Administrações qae 
não prestarem no prazo determinado 
pela Secretaria Internacional as indica- 
ções acima previstas ; 

e) A Secretaria Internacional desi- 
gnará, baseada na estatistica de 1896, os 
paízes que devam ser exonerados de 
qualquer pagamento por motivo de trans- 
ito territorial, até á expiração da Con- 
venção de Washington e do presente 
Regulamento ; glosará o total das quan- 
tias que esses paizes teriam de pagar e 
effectuará a sua deducção proporcional 
no total dos débitos brutos dos outros 
paizes, relativos a esse transito. Em se- 
gundo logar fará a reducção determi- 
nada pelo § 5, n. !<", do art. 4 da Con- 
venção e transmittirá o resultado defi- 
nitivo a todas as Administrações, com 
indicação, para cada uma delias, da im- 
portância 06 sua divida ou de seu haver 
relativamente a cada uma das outras 
Administrações interessadas. 

2. A organisação das contas das des- 
pezas de transito marítimo, baseadas 
nos arts. 4 e 17 da Convenção Principal 
e com as reducções previstas no n, 3^ 
do § 5 do primeiro destes artigos, in- 
cumbirá á Administração credora, que 
as transmittirá á Administração deve- 
dora. 

Esta as devolverá, aceitas ou com as 



suas observações, no menor prazo pos- 
sível. Quando não houverem sido devol- 
vidas no prazo de seis mezes, essas 
contas serão feitas de accordo com as 
organisadas pela Administração cre- 
dora. 

XXXIII 

LIQUIDAÇÃO DAS DBSPEZAS DE TRANSITO 

1 . O saldo annual resultante do ba- 
lanço das contas reciprocas entre duas 
Administrações será pago pela Adminis- 
tração devedora á administração credora 
em francos effectivos e pop meio de 
letras sacadas contra uma praça do 
paiz credor escolhida pela Administração 
devedora. As despezas de pagamento, 
inclusive as de desconto, ficarão, em tal 
caso, a cargo da Administração deve- 
dora. 

2. O pagamento das contas de des- 
pezas de transito relativas a um exer- 
cício deverá ser effectuado no mais 
breve prazo possível, e, o mais tardar, 
antes de expirar o primeiro semestre do 
exercício seguiu' e. 

Em todo caso, si a Administração que 
enviou a conta não receber nesse inter- 
vallo nenhuma observação rectifica ti va, 
essa conta será admittida como de pleno 
direito. Esta disposição applicar-se-ha 
egualmente ás observações não contes- 
tadas feitas por uma Administração nas 
contas apresentadas por out ra Adminis- 
tração. Terminado esse prazo de seis 
mezes, as quantias devidas por uma 
Administração a outra vencerão juros na 
razão de 5 % ao anno e a datar do dia 
em que expirar o dito prazo. 

3. Fica reservado, todavia, ás Admi- 
nistrações interessadas a faculdade de 
tomarem de commum accôrdo outras 
disposições além das formuladas no pre- 
sente artigo. 

XXXIV 

DISTRIBUIÇÃO DAS DESPEZAS DA SECRE- 
TARIA INTERNACIONAL 

1. As despezas communs da Secre- 
taria Internacional não deverão exceder, 
por anno, a quantia de 125,000 francos, 
não comprehendldas as despezas espe- 
ciaes a que dá logar a reunião de um 
congresso ou de uma conferencia. 

2. A Administração dos correios 
Suissos fiscalisará as despezas da Secre- 
taria Internacional, fará os adianta- 
mentos necessários e organisará a conta 
annual, a qual será communlcada a 
todas as outras AdministrílçOes. 
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3. Para a distribuição das despezas, 
03 paizes da União são divididos em sete 
classes, contribuindo cada uma na pro- 
porção de um certo numero de unidades, 
a saber: 

1* classe 25 unidades 

2* » ....'. 20 » 

3^ » 15 » 

4* » 10 » 

5^ » 5 » 

6« » 3 » 

7» » 1 unidade 

4. Estes coeflacientes são multiplicados 
pelos números dos paizes de cada classe, 
e a somma dos productos assim obtidos 
fornecerá o numero de unidades pelo 
qual a despeza total deve ser dividida. 
O quociente dá a importância da uni- 
dade da despeza. 

5. Para a distribuição das despezas, 
os paizes da União são classificados como 
se segue: 

Pelasse: Allemanha, Austria-Hungria, 
Estados-Unidos da America, França, 
Grã-Bretanha, índia Britannica, colónias 
britannicas da Australasia, o conjuncto 
das outras colónias e protectorados bri- 
tannicos (menos o Canadá), Itália, 
Rússia e Turquia; (*) 

2* classe: Hespanha; 

3^ classe : Bélgica, Brazil, Canadá, 
Egypto, Japão, Paizes Baixos, Rcumania, 
Suécia, colónias ou provindas kespa- 
nholas de alêm-mar (*), colónias e pro- 
tectorados francezes da Indo-China e o 
conjuncto das outras colónias francezas, 
índias neerlandezas ; 

4» classe: Dinamarca, Noruega, Por- 
tugal, Suissa, colónias portiiguezas ; 

5^ classe : Argentina ( Republica ), 
Bosnia-Herzegovina, Bulgária, Chile, 
Colômbia, Grécia, México, Peru, Servia, 
Tunisia ; 

6« classe : Republica Maior da Ame- 
rica Central % Bolívia, Costa Rica, Re- 



{}) Esta alinea foi modificada do seguinte 
modo: 

« i* classe: Allemanha, Áustria, Estados 
Unidos da America, França, Grã-Bretanha, 
Hungria, índia Britannica, Colónias Bri- 
tannicas da Australasia, conjuncto das 
outras colónias e protectorados britan nicos, 
menos o Canadá, Itália, Japão, Rússia e 
Turquia». {NiáQ Boletim Postal áe abril 
de 1900, pag. 122). 

(*) Estas palavras sublinhadas devem ser 
supprimidas (Nota do Conselho Federal 
Suisso de 7 ae dezembro de 1899. Vide 
Boletim Postal de março de 1900, pag. 110). 

* Esta Republica, que havia sido formada 
em setembro de 1896 da união das Republicas 
de Honduras, Nicarágua e Salvador e era re- 
presentada por 'uma Dieta composta de três 



publica Dominicana, Equador, Guate- 
mala, Haiti, Luxemburgo, Paraguay, 
Pérsia, Reino de Sião, Sul-Africana 
(Republica), Uruguay, Venezuela, pro- 
tectorados alkmães, colónias dinamar- 
quezas, Colónia de Curaçáo ( ou Antilhas 
Neerlandezas), Colónia de Surinam (ou 
Guyana Neerlandeza ) . 

7^ classe : Estado Independente do 
Congo, Coréa *, Hawai, Libéria, Mon- 
tenegro. 

XXXV 

COMMUNICAÇÕES A* SECRETARIA 
INTERNACIONAL 

1 . A Secretaria Internacional servirá 
de intermediaria para as notiflcações 
regulares e geraes que interessarem ás 
relações internacionaes. 

2. As Administrações que fizerem 
parte da União deverão remetter umas ás 
outras, por intermédio da Secretaria 
Internacional, especialmente : 

1.° A indicação das taxas addicionaes 
que cobrarem pela appllcação do art. 5 
da Convenção, além da taxa da União, 
quer pelo transporte marítimo, quer por 
despezas de transporte extraordinário, e 
a nomenclatura dos paizes em relação 
aos quaes se cobrarem essas taxas addi- 
cionaes, e, si fôr caso para isso, a desi- 
gpnação das vias que motivarem a sua 
cobrança. 

2.0 A collecção dos seus sellos em cinco 
exemplares, com indicação, quando isso 
se der, da data a partir da qual os sellos 
das emissões anteriores deixam de ter 
circulação ; 

3.* Si usam da faculdade permittida 
ás Administrações de applicarem ou não 
certas disposições geraes da Convenção 
e do presente Regulamento. 

4.0 As taxas moderadas que ellas 
tenham adoptado, quer em virtude de 
accordos particulares permittidos pelo 
art. 21 da Convenção, quer em ex- 
ecução do art. 20 da mesma Convenção, 
e a indicação das relações em que essas 
taxas moderadas sejam applicadas. 

3. Qualquer modificação feita ulterior- 
mente, a respeito de um ou outro dos 
quatro pontos supra-mencionados, deverá 
ser notificada da mesma maneira e sem 
demora. 



membros, dissolveu-se nos últimos dias de 
novembro de 1898. 

* Entre Coréa e Hawai deve ser inter- 
calado o seguinte : Estabelecimentos hespa- 
nhôes do Golfo de Guiné. ( Nota do Conse- 
lho Federal Suisso de 7 de dezembro de 
1899. ) 
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4. A Secretaria Internacional receberá 
egualmente de todas as Administrações 
da União dons exemplares de todos 03 
documentos que ellas publicarem, tanto 
sobre o serviço interno, como sobre o 
serviço internacional. 

XXXVI 

ESTATÍSTICA. GERAL 

1 . Cada Administração remetterá, no 
fim do mez de julho de cada anno, á Se- 
cretaria Internacional, uma serie, a mais 
completa possivel , de informações esta- 
tísticas, relativas ao anno precedente, em 
forma de quadros conformes ou análo- 
gos aos modelos aqui annexos K .e L, * 

2. As operações de serviços que derem 
logar a registro farão o objecto de ex- 
tractos periódicos, segundo os lança- 
mentos effectuados. 

3. Pelo qne respeita a todas as outras 
operações, far-se-ha uma relação, du- 
rante uma semana pelo menos, para as 
trocas quotidianas, e durante quatro 
semanas para as trocns não quotidianas, 
tendo cada Administração a faculdade de 
fazer uma relação separada de cada 
categoria de correspondências. 

4. Reserva-se cada Administração o 
direito de fazer e^sa relação nas épocas 
que mais se approximarem da média do 
seu trafico postal. 

5. A Secretaria Internacional é encar- 
regada de fazer imprimir e distribuir 
as fórmulas de estatística que cada Admi- 
nistração deverá encher. Fica além 
disso incumbida de fornecer às Admi- 
nistrações que lhe pedirem, todas as 
indicições necessárias sobre as regras 
que devem ser seguidas para assegura- 
rem, tanto quanto íôr possivel, a uni- 
formidade das operações de estatística. 

XXXVII 

ATTRIBUIÇOBS DA SECRETARIA 
INTERNACIONAL 

1. A Secretaria Internacional orga- 
nisará uma estatística geral para cada 
anno. 

2. Redigirá, com o auxilio dos docu- 
mentos postos á sua disposição, um 
jornal especial nas linguas allemã, m- 
gleza e franceza. 

3. A Secretaria Internacional publi- 
cará, de accordo com as informações 
prestadas em virtuledasprescripções do 
art. XXXV precedente, uma compilação 



* Não estão publicados nesta obra. En- 
contram-se na Collecção das Leis. (Decreto 
n. 3170 de 26 de dezembro de 1898). 



oíficial de todos os esclarecimentos de 
interesse geral relativos á execução da 
Convenção o do presente Regulamento 
em cada paiz da União. As modificações 
ulteriores serão publicadas por supple- 
mentos semestraes. Todavia, nos casos 
de urgência, quando uma Administração 
pedir expressamente a publicação im- 
mediata de uma modificação que se 
tenha dado em seu serviço, a Secretaria 
Internacional fará de tal facto objecto 
de uma circular especial. 

Pela Socretaria Internacional, a pedido 
das Administrações que participarem dos 
accordos especiaes da União, poderão 
ser publicadas compilações análogas re- 
lativas à execução dos mesmos accordos. 

4. Todos os documentos publicados 
pela Secretaria Internacional serão dis- 
tribuídos ás Administrações da União, 
na proporção do numero de unidades 
contrií«uitivas determinadas para cada 
uma delias pelo precedente art. XXXII. 

5. Os exemplares e documentos sup- 
pl ementares pedidos por essas Adminis- 
traçõcíS serão pagos á parte e pelo seu 
custo. 

6. Além disso, a Secretaria Inter- 
nacional deverá estar sempre á dispo- 
sição dos membros da União, para lhes 
fornecer, sobre as questões relativas ao 
serviço internacional dos Correios, as in- 
formaçõvíS especiaes de que precisarem. 

7. A Secretaria Internacional infor- 
mará sobre os pedidos de modificação ou 
de interpretação das disposições que 
regem a União. Notificará os resultados 
de cada informação, o nenhuma modi- 
ficação ou resolução adoptada será exe- 
cutória sinão dous mezes, pelo menos, 
depois de notiticada. 

8. A Secretaria Internacional fará o 
balanço e a liquidação das contas de 
qualquer natureza entre as Adminis- 
trações da União que declarem querer 
servir-se do intermédio dessa Secretaria 
nas condições determinadas pelo art. 
XXXVIII seguinte. 

9. A Secretaria Internacional prepa- 
rará os trabalhos dos congressos ou con- 
ferencias. Encarregar-se-ha das cópias e 
impressões necessárias, da redacção e da 
distribuição das emendas, actas e outras 
informações. 

10. O director desta Secretaria assistirá 
ás sessões dos congressos ou conferencias 
e tomará parte nas discussões, sem voto 
deliberativo. 

1 1 . Fará a respeito da sua gerência 
um relatório annual, que será ccmmu- 
n içado a todas as Administrações da 
União. 

12. A língua oflacial da Secretaria 
Internacional é a franceza. 
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13. A Secretaria Internacional será 
encarregada de publicar um diccionarlo 
alphabetico de todas as repartições pos- 
taes do mundo, com uma menção especial 
daquellas de taes repartições encar- 
regadas de serviços que não se achem 
ainda generalisados. 

XXXVIII 

REPARTIÇÃO CENTRAL DE CONTABILIDADE 
E DE LIQUIDAÇÃO DAS CONTAS ENTRE 
AS ADMINISTRAÇÕES DA UNIÁO. 

1. A Secretaria Internacional da 
União Postal Universal serà encarregada 
de proceder ao balanço e liquidação das 
contas de qualquer natureza, relativas 
ao serviço internacional dos CJorreios 
entre as Adminis orações dos paizes da 
União, que tem o franco por unidade 
monetária ou que estejam de accordo 
sobre as taxas de conversão de sua 
moeda em ftancose cêntimos metallicos. 

As Administrações que quizerem re- 
clamar, para esse serviço de liquidação, 
o concurso da Secretaria Internacional, 
combinarão, nesse sentido, entre si' e 
com a mesma Secretaria. 

Não obstante a sua adhesão, cada 
Administração conservará o direito de 
organisar à sua vontade contas es peciaes 
para diversos ramos de serviço e de effe- 
ctuar, como lhe convenha, o modo de 
regulal-as com os seus correspondentes, 
sem se servir do intermédio da Secre- 
taria Internacional, á qual, nos termos 
do paragrapho precedente, limitar-se-ha 
a indicar para que ramos de serviço e 
para que paizes pediu o seu auxilio. 

A pedido das Administrações interes- 
sadas, as contas telegraphicas poderão 
ser também indicadas á Secretaria In- 
ternacional para entrarem na compen- 
sação dos saldos. 

As Administrações que se servirem 
do intermédio da Secretaria Interna- 
cional para o bsdanço e liquidação das 
contas poderão deixar de usar desse in- 
termédio três mezes depois que o tive- 
rem communicado á referida Secretaria. 

2. Depois de verificadas e aceitas de 
commum accordo as contas particulares, 
as Administrações devedoras transmit- 
tirão ás Administrações credoras, relati- 
vamente a cada natureza de operações, 
um reconhecimento, em francos e cen 
timos, da importância do balanço das 
duas contas particulares, com indicação 
do objecto da divida e o período a que 
esta se referir. 

Todavia, no que diz respeito á troca 
de vales, o reconhecimento deverá ser 
transmittido pela Administração deve- 



dera desde a organisação da sua própria 
conta particular e o recebimento da 
conta particular da Administração cor- 
respondente, sem attender a que se 
tenha procedido á verificação de de- 
talhe. 

As diferenças ulteriormente encon- 
tradas serão mencionadas na primeira 
conta a expedir. 

Salvo ajuste em contrario, a Admi- 
nistração que desejar, relativamente á 
sua contabilidade interior, ter contas 
geraes, terá que organizal-as por si pró- 
pria e submettel-as á aceitação da 
Administração correspondente. 

As Administrações poderão entender- 
se para pôr em pratica outr^ systema 
nas saas relações. 

3. Cada Administração enviará men- 
salmente á Secretaria Internacional um 
quadro indicando o seu debito em vir- 
tude de contas particulares, assim como 
o total das sommas de que ô credora 
para com cada uma das Administrações 
contractantes ; cada credito que figurar 
nesse quadro deverá ser justificado por 
um reconhecimento do Correio devedor. 

Esse quadro deverá chegar á Secreta- 
ria Internacional a 19 de cada mez o 
mais tardar, sob pena de só ser admittido 
na liquiJação do mez seguinte. 

4. A Secretaria Internacional verifi- 
cará, confrontando os reconhecimentos, 
se os quadros são exactos. Toda a recti- 
ficação necessária será notificada aos 
CJorreios interessados. 

O debito de cada Administração para 
com outra será levado a um quadro 
recapitulativo ; afim de conhecer o total 
de que é devedora cada Administração, 
basta sommar as diversas colamnas 
desse quadro recapitulativo. 

5. A Secretaria Internacional reunirá 
os quadix)s e as recapitulações em um 
balanço geral indicando : 

a) o total do debito e do credito de 
cada Administração ; 

b) o saldo devedor ou o saldo credor 
de cada Administração representando a 
differença entre o total do debito e o 
total do credito ; 

c) as sommas a pagar por uma parte 
dos membros da União a uma Adminis- 
tração, ou reciprocamente as sommas 
a pagar por esta ultima á outra parte. 

Os totaes das duas categorias de sal- 
dos designados pelas lettras aeb deverão 
necessariamente ser iguaes. 

Dar-se-hão providencias, o quanto pos- 
sível, para que cada Administração não 
tenha de effectuar, para quitar-se, sinão 
um ou dous pagamentos distinctos* 

Todavia, a Administração que habi- 
tualmente dever á outra uma somma 
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superior a 50.000 francos terá o di- 
reito de eflèctuar parcialmente o paga- 
mento. 

Esses pagamentos parciaes serão men- 
cionados, tanto pela Administração cre- 
dora, como pela Administração deve- 
dora, embaixo dos quadros que tenham 
de ser enviados á Secretaria Interna- 
cional. (Vide §3.) 

6. Os reconhecimentos (vide § 3) trans- 
mittidos á Secretaria Internacional com 
os quadros Eerão classiâcados por Admi- 
nistração. 

Servirão de base para ser procedida a 
liquidação de cada uma das Administra- 
ções interessadas. Nessa liquidação de- 
verão figurar: 

a) as sommas relativas ás contas espo- 
ciaes sobre os diversos serviços ; 

b) o total das importâncias resultante 
de todas as contas especiaes relativa- 
mente a cada uma das Administrações 
interessadas ; 

c) os totaes das importâncias devidas 
a todas as Administrações credoras por 
cada ramo de serviço, bem como a sua 
importância total. 

Esse total deverá ser igual ao total 
do Debito que figura na recapitulação. 

Em baixo da liquidação, o balanço 
será escripto entra o total do Debito e 
o total do Credito resultante dos qua- 
dros dirigidos pelas Administrações à 
Secretaria Internacional. (Vide §3.) A 
somma liquida do Debito ou do Credito 
deverá ser igual ao saldo devedor ou ao 
saldo credor transportado para o ba- 
lanço geral. Além disso, a liquidação 
estipulará o modo de liquidação, isto é, 
indicará as Administrações em favor das 
quaes o pagamento deverá ser effe- 
ctuado pela Administração devedora. 

As liquidações deverão ser remetti- 
das ás Administrações interessadas p3la 
Secretaria Internacional, o mais tardar 
a 22 de cada mez. 

7. O pagamento das quantias devidas, 
em virtude de uma liquidação, por uma 
Administração a outra, deverá ser eíTe- 
ctuado logo que fôr possível e o mais 
tardar quinze dias depois de recebida a 
liquidação pela Administração devedora. 

Os saldos devedores ou credores que 
não excederem a 500 francos poderão 
ser levados á liquidação do mez seguinte, 
sob a condição, porém, de que as Admi- 
nistrações interessadas tenham relações 
mensaes com a Secretaria laternacional. 
Desse transporte far-se-há menção nas 
recapitulaçoes e nas liquidações para as 
Administrações credoras e devedoras. 
A administração devedora fará chegar, 
quando se der o caso para isso, á Admi- 
nistração credora um reconhecimento 



da somma devida, para ser levada ao 
próximo quadro. 

XXXIX 

língua 

1 . As folhas de aviso, quadros, ex- 
tractos e outras formulas para uso das 
Administrações da União em suas rela- 
ções reciprocas, deverão, em regra geral, 
ser redigidas na lingua franceza, salvo 
si as Administrações interessadas dispu- 
zerem de outro modo por meio de accor- 
do directo. 

2. Pelo que diz respeito à correspon- 
dência de serviço, manter-se-ha o actual 
estado de cousas, salvo outro ajuste 
feito ulteriormente e de commum ac- 
cordo entre as Administrações interes- 
sadas. 

TERRITÓRIO DA UNIÃO 

1. São considerados pertencentes á 
União Postal Universal : 

1.0 Os Correios allemães estabelecidos 
em Apia (ilhas Samoa), em Tien-Tsin, 
em Shang-Hai e emChefoo (China), como 
dependentes da Administração postal da 
Allemanha ; 

2.® O principado de Lichtenstein , 
como dependente da Administração dos 
Correios da Áustria ; 

3.° A Islândia e as ilhas Feroê, como 
parte da Dinamarca ; 

4.0 As possessões hespanholas da costa 
septentrional da Africa, como parte da 
Hespanha ; a Republica do Valle de An- 
dorra, os estabelecimentos postaes de 
Hespanha, na costa occidental de Mar- 
rocos, como dependentes da Administra- 
ção dos Correios hespanhóes ; 

5.0 A Algéria, como parte da França ; 
o Principado de Mónaco e as agencias 
de correio francezas estabelecidas em 
Marrocos, em Shang-Hai e em Tien-Tsin 
(China), e em Zanzibar, como dependen- 
tes da Administração dos Correios de 
França ; 

6.0 As agencias postaes gue a Admi- 
nistração dos Correios de Gibraltar 
mantém em Tanger, Laraiche, Rabat, 
Casa Blanca, Saffl, Mazagan e Mogador 
(Marrocos) ; 

7.0 As agencias postaes que a Admi- 
nistração da colónia ingleza de Hong- 
Kong mantém em Hoihow (Kiung- 
Schow), Cantão, Swatow, Amoy, Foo- 
Chow, Ningpó, Shang-Hai e Hankou 
(China) ; 

8.0 Os estabelecimentos de Correio in- 
dianos de Aden, de Mascate, do Golfo 
Pérsico e de Guadur, como dependentes 
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(ia Administração dos Ck}rreios da índia 
britannica ; 

9.° A Republica de S. Marino e as 
agencias italianas de Tripoli e de Bar- 
baria, como dependentes da Administra- 
ção dos Correios da Itália ; 

10.<> As agencias postaes que a Admi- 
nistração japoneza estabeleceu em 
Shang-Hai, em Tien-Tsin e em Chefoo 
(China), em Fusampo, em Genzanshin e 
em Jinsen (Coréa) ; 

11.^0 grão-ducado de Finlândia, como 
parte integrante do Império da Rússia ; 

12.° Basutoland, como dependente da 
Administração dos correios da Colónia 
do Cabo da Boa Esperança ; 

13.0 Walflsch-Bay, como fazendo 
parte da Colónia do Cabo da Boa Espe- 
rança . 

2. No intervallo que decorrer entre 
as reuniões, as Administrações dos paizes 
da União que estabelecerem em paizes a 
ella estranhos agencias postaes que 
devam ser consideradas como perten- 
cendo á União deverão communical-o às 
Administrações de todos os outros paizes 
da União, por intermédio da Secretaria 
Internacional. 

XL 

PROPOSTAS FEITAS NO INTERVALLO DAS 
REUNIÕES 

1. No intervallo que decorrer entre 
as reuniões, qualquer Administração dos 
Correios de um palz da União terá o di- 
reito de dirigir as outras Administrações 
co-participantes, por intermédio da Se- 
cretaria Internacional, propostas rela- 
tivas ás disposições do presente Regu- 
lamento . 

2. Toda a proposta será sujeita ao pro- 
cesso seguinte : 

Será concedido um prazo de seis mézes 
ás Admimistrações para examinarem as 
propostas e para fazerem chegar à Se- 
creta ria Internacional, quando fôr caso 
para isso, suas observações. As emendas 
não serão permittidas. As respostas 
serão reunidas pela Secretaria Interna- 
cional e communicadas às Administra- 
ções afim de que estas se pronunciem a 
respeito pró ou contra. As Adminis- 
trações que não fizerem chegar seu 
voto em um prazo de seis mezes, a 
contar da data da segunda circular da 
Secretaria Internacional communicando- 
Ihes as observações feitas, serão consi- 
deradas como se tendo abstido. 

3. Para se tornarem executórias, as 
propostas deverão reunir : 

1°, unanimidade de votos, si se tratar 
da addição de novas disposições ou da 
modificação do presente artigo e dos arts. 



III, IV, VII, XII, XXIX, XXX, XXXI, 
XXXIII e XLII ; 

2°, dous terços dos votes, si se tratar 
da modificação das disposições dos arts. 
I, II, VIII, IX, XI, XIV, XV, XVI,XVIII, 
XIX, XX, XXI. XXIII, XXIV, XXV, 
XXVI, XXVIIi, XXXIV, XXXVI, XXXVII 
eXXXVIlI; 

3\ simples maioria absoluta, si se 
tratar ou da modificação das disposições 
que não sejam as acima indicadas, ou da 
interpretação das diversas disposições 
do Regulamento, salvo o caso de litigio 
previsto no art. 23 da Convenção. 

4. As resoluções validas serão sanccio- 
nadas por uma simples notificação da 
Secretaria Internacional a todas as Ad* 
ministrações da União. 

5. Qualquer modificação ou resolução 
adoptada só será executória três mezes, 
pelo menos, depois da sua notificação. 

XLl 

DURAÇÃO DO REGULAMENTO 

O presente Regulamento começara a 
ser executado desde o dia em que fôr 
posta em vigor a Convenção de 15 de 
junho de 1897. Terá a mesma duração 
dessa Convenção, excepto si fór renovado 
de commum acoordo pelas partes inter- 
essadas. 

Feito em Washington aos 15 de junho 
de 1897. 



se 

1897 — 15 dô junho — 17 — AOOOSDO re*. 
lativo á permutação de cartas e encom-' 
mendas com valor declarado, firmado 
entre a AUemanha e os protectorados 
allemães, Bepublica Maior da America 
Oentral, Bepublica Argentina, Austria- 
Hungria, Bélgica, Bósnia - Herzegovina, 
Brazil, Bulgária, Chile, Dinamarca o 
colónias dinamarquesas, Bepublica Do- 
minicana, BgTpto, França, colónias f^an- 
cezas, Hespanha, Itália, Luxemburgo, 
Noruega, Paizes Baisos, Portugal e co- 
lónias portuguezas, Boumania, Bussia, 
Servia, Suécia, Suissa, Begencia de Tunis 
e Turquia. (Decreto n. 3170 de 28 
de dezembro de 1898.) 

Os abaixo assignados, plenipotonciarios 
dos Governos dos paizes supra enume- 
radoSj em vista do art. 19 da Convenção 
princjpal, de commum accôrdo 6 sob re^ 
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serva de ratiflcação, í)rm\ram o accôrdo 
seguinte : 

ARTIGO 1 

1. — Podem-se expedir, de um dos 
paizes acima mencionados para outro 
desses paizes, cartas contendo papel- 
moeda com valor declarado e encom mon- 
das contendo jóias e objectos preciosos 
com valor declarado, mediante seguro 
da importância da declaração. 

A comparticipação no serviço das en- 
commendas com valor declarado limita-se 
ás permutas entre os paizes adherentes, 
cujas Administrações convencionarem em 
estabelecer esse serviço em suas relações 
reciprocas. 

2. — O peso máximo das encommendas 
é fixado em um liilogramma por objecto. 

3. — As diversas Administrações, nas 
suas relações respectivas, terão a facul- 
dade de determinar um máximo de de- 
claração de valor, que, em nenhum caso, 
poderá ser inferior a 10.000 francos por 
objecto, ficando entendido que as diversas 
Administrações que intervierem no trans- 
porte serão obrigadas a indemnisár so- 
mente atô ao máximo que adoptaram. 

ARTIGO 2 

I.— As cartas e encommendas com 
valor declarado poderão ser sujeitas á 
cobrança nas condições admittidas pelos 
§§ 1 e 2 do art. 7 da Convenção Prin- 
cipal. Estes objectos estarão sujeitos ás 
formalidades e taxas das correspondên- 
cias com valor declarado, da categoria a 
que pertencem. 

2. — A perda, avaria ou espoliação de 
um objecto com valor declarado, sujeito 
á cobrança, importará a responsabilidade 
do serviço postal, nas condições deter- 
minadas pelo art. 12 do presente Ac- 
côrdo. Depois da entrega do objecto, a 
Administração do paiz de destino será 
responsável pela importância da co- 
brança e deverá estar em condições de 
comprovar a quantia cobrada pelo ob- 
jecto ao remettente, excepto a deducção 
do premio e taxa autorisados. 

ARTIGO 3 

1. — A Uberdade de transito será ga- 
rantida no território de cada um dos 
paizes adherentes, e a responsabilidade 
das Administrações que tomarem parte 
neste transporte limitar-seha ao que 
determina o art. 12 abaixo mencionado. 

O mesmo succederà relativamente ao 
transporte marítimo effectuado oa ga- 
rantido pelas Administrações dos paizes 
adherentes, uma vez que essas Admi- 



nistrações estejam em còndiçOes de acei- 
tar a responsabilidade dos valores a 
bordo dos vapores ou navios de que se 
servirem. 

2. — Salvo accôrdo em contrario entre 
as Administrações de origem e de des- 
tino, a transmissão dos valores decla- 
rados, permutados entre paizes não limi- 
trophes, eflfectuar-se-ha a descoberto e 
pelas vias empregadas para remessa das 
correspondências ordinárias. 

3. — A permutação de cartas e de en- 
commendas com valor declarado entre 
dous paizes que se correspondem em suas 
relações ordinárias, por intermédio de 
um ou de mais paizes que não tomam 

Sarte no presente accôrdo, ou por meio 
e serviços marítimos isentos de respon- 
sabilidade, estará subordinada á adopção 
de medidas especiaes por estabelecer 
entre as Administrações dos paizes de 
origem e de destino, taes como o emprego 
de uma via indirecta, a expedição em 
malas fechadas, etc. 

ARTIGO 4 

1 . — As despezas de transito previs- 
tas pelo art. 4 da Convenção principal 
serão pagas pela Administração de pro- 
cedência às Administrações que tomaram 

Sarte no transporte intermediário, a 
escoberto ou em malas fechadas, das 
cartas com valor declarado. 

2. — Pela Administração de proce- 
dência das encommendas com valor de- 
clarado será paga uma taxa de 50 cên- 
timos por objecto á Administração do 
paiz de destino, e, si fôr caso para isso, 
a cada uma das Administrações que to- 
maram parte no transporto territorial 
intermediário. A Administração de pro- 
cedência deverá pagar, além disso, si 
fôr caso, a taxa de um franco a cada 
uma das Administrações que tomarem 
parte no transporte marítimo interme- 
diário. 

3. — Independentemente dessas des- 
pezas e taxas, a Administração do paiz 
de procedência será devedora, a titulo 
de premio de seguro, á Administração do 
paiz de destino, e, si fôr caso para isso, 
a cada uma das Administrações que to- 
marem parte no transito territorial com 
garantia de responsabilidade, do um 
premio proporcional de cinco cêntimos 
por cada somma de 300 francos ou fra- 
cção de 300 francos. 

4. — Além disso, si houver trans- 
porte por mar com a mesma garantia, 
a Administração de origem será deve- 
dora, a cada uma das Administrações 
que tomarem parte nesse transporte, de 
um premio de seguro marítimo de 10 



Digitized by 



Google 



UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 



14'9 



cêntimos por cada somma de 300 fhincos 
ou fracção de 300 francos. 

ARTIGO 5 

1 . — A taxa das cartas e das encom- 
mendas com valor declarado deverá ser 
recebida adiantadamente, e compor- 
se-lia : 

1°, para as cartas, da taxa e do premio 
âxo applicaveis a uma carta registrada 
do mesmo peso e para o mesmo destino, 
taxa e premio pagos integralmente à 
Administração expedidora ; para as en- 
commendas, de uma taxa de 50 cêntimos 
por paiz que tomar parte no transporte 
territorial, e, si fôr caso para isso, de 
uma taxa de um franco por paiz que 
tomar parte no transporte marítimo ; 

2^, para as cartas e as encommendas, 
de um premio proporcional de seguro 
calculado, por 300 francos ou fracção de 
300 francos, á razão de IO cêntimos para 
os paizes limitrophes ou ligados entre si 
por um serviço marítimo directo, e á 
razão de 25 cêntimos para os outros 
paizes ; accrescendo, si houver cabi- 
mento, em um e outro caso, o premio de 
seguro marítimo previsto no ultimo 
paragrapho do art. 4 precedente. Toda- 
via, como medida de transição, fica 
reservada a cada uma das partes con- 
tractantes, em consideração às suas con- 
veniências monetárias ou outras, a fa- 
culdade de cobrar outro premio, além 
do acima indicado, comtanto que esse 
premio não exceda a 1/2 por cento da 
somma declarada. 

2. — O remettente de um objecto com 
valor declarado receberá gratuitamente, 
no momento do deposito, um recibo 
summario da sua remessa. 

3. — Fica formalmente estabelecido 
que, salvo no caso de reexpedição, pre- 
visto no § 2 do art. 10 abaixo mencio- 
nado, as cartas e as encommendas con- 
tendo valores declarados não poderão 
ser oneradas, por conta do destinatário, 
de outra taxa postal que não a da en- 
trega a domicilio, si fôr caso disso. 

4. — Os paizes adherentes que não 
tiverem o franco por unidade monetária 
fixarão as suas taxas no equivalente, em 
sua moeda respectiva, das taxas deter- 
minadas pelo § 1 precedente. Esses 
paizes terão a faculdade de arredondar 
as fracções conforme o quadro inserto 
no Rngulamento de execução da Con- 
venção Principal. 

ARTIGO 6 

As cartas com valor declarado permu- 
tadas, quer pelas Administrações postaes 
entre si, quer entre essas Administra- 



ções e a Secretaria InternaoionaU serão 
admittidas á franquia de porte e de pre- 
mio de seguro nas condições determina- 
das pelo art. 11, g 2, da Convenção 
Principal. 

ARTIdO 7 

1.— O remettente de um objecto com 
valor declarado poderá, nas condições 
determinadas pelo § 3 do art. 6 da 
Convenção Principal, no que diz res- 
peito aos objectos registrados, obter que 
lhe seja dado um aviso da entrega desse 
objecto ao destinatário ou pedir infor- 
mações sobre o destino da sua corres- 
pondência, posteriormente à entrega do 
correio. 

2.— O producto da taxa applicavel ao 
aviso de recepção pertencei^, integral- 
mente, à Administração do paiz de ori- 
gem. 

▲RTIGO 8 

1.— O remettente de um objecto com 
valor declarado poderá retirai-o do cor- 
reio ou fazer modiflcar-lhe o endereço 
para reexpedir esse objecto, quer pjara 
o interior do primitivo paiz de destino, 
quer para qualquer dos paizes adhe- 
rentes, emquanto não tiver sido en- 
tregue ao destinatarío, nas condições e 
com as formalidades determinadas para 
as correspondências ordinárias e regis- 
tradas no art. 9 da Convenção Princi- 
pal. Esse direito limita-se, no que diz 
respeito à modificação dos endereços, aos 
objectos cujo valor declarado não exceda 
a dez mil francos. 

2.— Poderá igualmente pedir entrega 
no domicilio por portador especial, logo 
depois da chegada, nas condições e com 
as formalidades fixadas no art. 13 da 
dita Convenção. 

E', todavia, reservada á repartição do 
logar do destino a faculdade de fazer re- 
metter por expresso um aviso de che- 
gada do objecto, em logar do próprio 
objecto, quando seus regulamentos in- 
ternos o autorisem. 

ARTIOO 9 

1.— E' prohibida qualquer declaração 
fraudulenta de valor superior ao valor 
realmente incluído em uma carta ou em 
uma encommenda. 

No caso de declaração fraudulenta 
desta natureza, o remettente perderá 
todo o direito á indemnisação, indepen- 
dentemente da acção judicial que a le- 
gislíK?ão do paiz de origem possa per- 
mittir. 



Digitized by 



Google 



150 



TRATADOS GERAES E UNIÕES INTERNAGIONAES 



2.— E' prohibido incluir nas cartas 
com valor: 

a ) espécies monetárias ; 

h ) objectos sujeitos a direitos de al- 
fandega, com excepção dos yaiores em 
papel ; 

c ) artigos de ouro e prata, pedrarias, 
jóias e outros objectos preciosos. 

3.— E' igualmente prohibido incluir 
nas encommendas com valor declarado 
cartas ou notas com o caracter de cor- 
respondência, moedas com curso legal, 
bilhetes de banco ou quaesquer valores 
ao portador, titules e objectos perten- 
centes á categoria de manusoriptos. 

Não transitarão pelo correio os obje- 
ctos comprehendidos nesta prohibiçao. 

ARTIGO 10 

1.— Uma carta ou encommenda com 
valor declarado reexpedida em virtude 
do mudança de residência do destina- 
tário, para o interior do paiz de destino, 
não estará sujeita a nenhuma outra taxa 
addicional. 

2.— No caso de reexpedição para um 
dos paizes adherentes, que não seja o 
paiz de destino, os prémios de seguros 
fixados nos §§3 e 4do art. 4 do pre- 
sente accordo serão cobrados do destina- 
tário, por effeito da reexpedição, a favor 
de cada uma das Administrações que to- 
marem parte no novo transporte . Quando 
tratar-se de uma encommenda com valor 
declarado, cobrar-se-ha, alôm disso, a 
a taxa fixada no § 2 do citado art. 4. 

3.— A reexpedição por motivo de di- 
recção errada, ou por haver o objecto 
cabido em refugo, não dará direito a 
cobrar- se do publico quantia alguma 
supplementar. 

ARTIGO 11 

1,— As encommendas com valor decla- 
rado estarão sujeitas á legislação do paiz 
de procedência ou de destino, no que 
respeita á exportação, á restituição dos 
prémios de seguro ; e, no tocante á^ im- 
portação, ao exercício da verificação do 
seguro e da alfandega. 

2, — Os direitos fiscaes e outras des- 
pezas, exigíveis pela importação, serão 
cobrados dos destinatários na occasião 
da distribuição. Se por motivo de mu- 
dança de residência, recusa ou outra 
causa qualquer, uma encommenda com 
valor declarado tiver de ser reexpedida 
para outro paiz que tomar parte na per- 
muta, ou devolvida ao paiz de origem, 
aquellas das despezas de que se trata 



que não forem susceptíveis de reembolso, 
em virtude da reexpedição, serão addi- 
ciouadas de correio em correio, afim de 
sorem cobradas do destinatário ou do 
remet tente. 

ARTIGO 12 

1. — Salvo caso de força maior, 
quando uma carta ou uma encommenda 
com valor declarado perder-se, fôr sub- 
trahida ou avariada, o remettente ou, a 
pedido deste, o destinatário, terá direito 
a uma indemnisação correspondente á 
importância real da perda, subtracção 
ou avaria, excepto se o prejuízo tiver 
sido causado por culpa ou negligencia do 
remettente, ou provenha da natureza do 
objecto, sem que, comtudo, a indemnisa- 
ção possa exceder em caso algum á im- 
portância declarada . 

Em caso de perda, o remettente terá 
além disso direito à restituição das des- 
pezas de expedição. Todavia, o premio 
de seguro ficará pertencendo ás Admi- 
nistrações postaes. 

2. — Os paizes dispostos a encarre- 

far-se dos riscos que possam originar-se 
o caso de força maior ficarão autorisa- 
dos a cobrar por esse serviço uma taxa 
addicional nos limites traçados pelo ul- 
timo alínea do § 1 do art. 5 do presente 
accordo. 

3. — A obrigação de pagar a indemni- 
sação caberá á Administração de que 
depender o correio remettente. Fica re- 
servado a essa Administração o recurso 
para a Administração responsável, isto 
e, para a Administração em cujo terbi- 
torio, ou em cujo serviço se houver dado 
a perda ou a subtracção. 

Em caso de perda, expoliação ou ava- 
ria, em circumstancias de força maior, 
no território ou no próprio serviço pos- 
tal de um paiz que se encarregar dos 
riscos mencionados no precedente § 2 
de uma carta ou de uma encommenda 
com valor declarado, o paiz onde a 
perda, expoliação ou avaria se houver 
dado será por ella responsável perante a 
Administração expedidora, se esta ul- 
tima se encarregar, por seu turno, dos 
riscos em caso de força maior com rela- 
ção aos remettentes e quanto aos obje- 
ctos com valor declarado. 

4 . — Até prova em contrario, a respon- 
sabilidade caberá á Administração que, 
tendo recebido o objecto sem fazer obser- 
vação, não puder provar nem a entrega 
ao destinatário, nem, se íôr caso disso, 
a transmissão regular á Administração 
seguinte. 

5. — O pagamento da indemnisação 
pela Administração expedidora deverá 
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effectuat'-se o mais cedo possível, e, o 
mais tardar, no praz ) de um anno, a 
contar do dia da reclamação. A Admi- 
nistração responsável será obrigada a 
reembolsar, sem demora e por meio de 
uma lettra ou de um vale postal, á 
Administração expedidora, a importân- 
cia da indemnisaçao paga por esta. 

A Administração de procedência ficará 
autorisada a desonerar o remettente por 
conta da Administração intermediaria 
ou destinatária que, regularmente avi- 
sada, deixou decorrer um anno sem dar 
andamento á questão. 

Além disso, no caso em que uma Admi- 
nistração, cuja respcnsabilidade estiver 
devidamente provada, recusar desde logo 
o pagamento da indemnisaçao, a referida 
Administração de procedência se encar- 
regará, além da indemnisaçao, das des- 
pezas accessorias provenientes da de- 
mora não justificada do pagamento. 

6. — Fica entendido que a reclama- 
ção só será admittida no prazo de um 
anno, a contar da entrega, ao correio, 
da carta com declaração de valor; findo 
esse prazo o reclamante não terá direito 
a indemnisaçao alguma. 

7.— A Administração, por cuja conta 
effectuar-se o reembolso da importância 
dos valores declarados que nãa chega- 
rem a seu destino, será subrogada em 
todos 03 direitos do proprietário. 

8.— Si a perda, subtracção ou avaria 
der-se durante o percurso entro repar- 
tições de permuta de dous paizes limi- 
trophes, sem que seja possível determi- 
nar em qual dos dous territórios succe- 
deu o facto, as duas Administrações 
respectivas repartirão entre si o pre- 
juizo. 

O mesmo será no caso de permuta em 
malas fechadas, si a perda, subtracção 
ou avaria realizar-se no território ou no 
recinto de uma repartição intermediaria, 
não responsável. 

9. As Administrações deixarão de ser 
responsáveis pelos valores declarados 
incluídos em objectos, quando os interes- 
sados passem recibo da entrega desses 
objectos. 

ARTIGO 13 

1.— Fica reservado a cada paiz o di- 
reito de applicar ás remessas com valor 
declarado destinadas a outros paizes, ou 
delles procedentes, suas leis ou regula- 
mentos internos, na parta que não íôr 
contraria ao presente accôrdo. 

2.— As disposições do presente accor do 
não restringem o direito das partes cou- 
tractantes de manter ou celebrar accor- 
dos especiaes, bem como de manter o 



estabelecer uniões mais intimas, com o 
fim de melhorar o serviço das cartas e 
encommendas com valor declarado. 

3.— Nas relações entre Administrações 
que tenham concordado neste ponto, os 
remettentes de encommendas com valor 
declarado poderão encarregar-se dos di- 
reitos não postaes a que o objecto estaria 
sujeito no paiz de destino, mediante 
declaração provia do correio em que elle 
foi postado e a obrigação de pagar, a 
pedido do correio de destino, as quantias 
indicadas por este ultimo. 

ARTIGO 14 

Cada Administração dos paizes adhe- 
rentes poderá, em circumstancias ex- 
traordinárias que justifiquem essa me- 
dida, suspender temporariamente o ser- 
viço dos valores declarados, tanto para 
a expedição como para o recebimento 
de uma maneira geral ou parcial, com- 
tanto que o communique immediata- 
mente, se necessário fôr pelo telegrapho, 
á Administração ou Administrações in- 
teressadas. 

ARTIGO 15 

Os paizes da União que não tomaram 
parte no presente accordo poderão a elle 
adherir, a pedido e na forma prescripta 
pelo art. 24 da Convenção Principal, 
relativamente ás adhesões á União Pos- 
tal Universal. 

ARTIGO 16 

As Administrações dos correios dos 
paizes adherentes regularão a forma e o 
modo de transmissão das cartas e encom- 
mendas com valor declarado e estabele- 
cerão todas as outras medidas neces- 
sárias para assegurar a execução do 
presente accordo. 

ABTIGO 17 

1.— No inter vallo que decorrer entre 
as reuniões previstas no art. 25 da Con- 
venção Principal, qualquer Adminis- 
tração postal de um dos paizes adhe- 
rentes terá o direito de dirigir ás outras 
Administrações que participam do mes* 
mo serviço, por intermédio da Secre- 
taria Internacional, propostas concer- 
nentes ao serviço das cartas e encom- 
mendas com valor declarado. 

Para ser posta em deliberação, cada 
proposta deverá ser apoiada por duas 
Administrações, pelo menos, sem contar 
a Administração donde emana a pro- 
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posta. Quando a Secretaria Interna- 
cional nfto receber, ao mesmo tempo que 
a proposta, o numero necessário de de- 
clarações de apoio, a proposta tlcarà 
sem solução alguma. 
2.— Toda a proposta será sujeita ao 

S recesso determinado pelo § 2 do art. 26 
a CJonvençao Principal. 
3.— Para se tornarem executórias, as 
propostas deverão reunir : 

1<>, unanimidade de votos, si se tratar 
da addição de novas disposições ou da 
modificação das disposições do. presente 
artigo e dos arts. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8> 
12 e 18; 

2», dous terços dos votos, si se tratar 
da modificação das disposições do pre- 
sente accordo que não sejam as dos 
arts. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 12, 17 e 18 ; 

30, simples maioria absoluta, si se 
tratar da interpretação das disposições 
do presente accordo, salvo o caso de 
litigio previsto no art. 23 da Convenho 
Principal. 

4.— As resoluções que se tomarem serão 
sanccionadas, nos dous primeiros casos, 
por uma declaração diplomática, e. no 
terceiro caso, por uma notificação admi- 
nistrativa, segundo a forma indicada no 
art. 26 da Convenção Principal. 

5.— Qualquer modificação ou resolução 
só será executória três mezes, pelo 
menos, depois da sua notificação. 

ARTIGO 18 

1.— O presente accordo entrará em vi- 
gor no 1« de janeiro de 1899 e terá a 
mesma duração que a Convenção Prin- 
cipal, independentemente do direito, re- 
servado a cada paiz, de retirar- se deste 
accordo mediante oommunicação feita, 
com um anno de antecedência, por seu 
Governo, ao Governo da Confederação 
Suissa. 

2.— Serão derogadas, a partir do dia 
em que o presente accordo fôr posto em 
execução, todas as disposições estabele- 
cidas anteriormente entre os diversos 
palzes contractantés ou entre suas Admi- 
nistrações, as quaes não se conciliem 
com 03 termos do presente accordo, e 
sem prejuízo do precedente art. 13. 

3.— O presente. accordo será ratificado, 
logo que fôr possível. Os actos da rati- 
ficação serão trocados em Washington. 

Em firmeza do que os plenipotenciá- 
rios dos paizes supra enumerados assi- 
gnaram o presente accordo em Was- 
hington, aos 15 de junho de 1897. 



1897 — 15 de junho — V — PSOTOOOLLO 
PUTAL. (Decreto n. 3170 de 28 de 
dezembro de 1898.) 

No momento de procederem á assigna- 
tura do Accordo relativo á permutação 
de cartas e enoommendas com valor de- 
clarado, os Plenipotenciários abaixo assi- 
gnados convieram no seguinte : 

ARTIGO ÚNICO 

Em derogação da disposição do § 3 do 
art. 1® do Accordo que fixa em 10.000 
francos o limite abaixo do qual o máximo 
de declaração de valor não pôde em ne- 
nhum caso ser fixado, fica estabelecido 
que si um paiz fixar em seu serviço 
postal interno um máximo inferior á 
10.000 fi^ancos, terá a faculdade de fi- 
xal-o igualmente para as suas trocas 
internacionaes de cartas e encommendas 
com valor declarado. 

Em firmeza do que os Plenipotenciá- 
rios abaixo assignados firmaram o pre- 
sente protocollo final, que terá a mesma 
força e valor como si as suas disposições 
estivessem inseridas no próprio texto do 
accordo a que elle se refere, e o assi- 

fnaram.em um exemplar, que ficará 
epositado nos archivos do Governo dos 
Estados Unidos da America e do qual 
será enviada uma cópia a cada paiz in- 
teressado. 

Feito em Washington, aos 15 de junho 
de 1897. 

1897 — 15 de junho — 71 — BECUTLA- 
MSITTO FABA A |!ZECVÇAO DO AC- 
COBDO BELATI70 A PERMUTAÇÃO DE 
CABTAS E EUCOMMEITDAS OOM VA- 
LOB DEOLABADO — Firmado entre a 
AUemanha e os Protectorados Alle- 
mães, Bopubllca Maior da America 
Oentral,Beptiblica Argentina, Áustria- 
Hungria, Bélgica, Bosnia-Herzegovina, 
Brazil, Bulgária, Ohile, Dinamarca e 
colónias dinamarquesas, Bepublica 
Dominicana, Egypto, Hespanha, Fran- 
ça, colónias francezas, Itália, Luzem- 
burgo, Noruega, Paizes-Baizos, Portu- 
gal e colónias portuguezas, Boumania, 
Bussia, Servia, Suécia, Suissa, Be- 
gencia de Tunis e Turquia. (Decreto 
n. 3170 de 28 de dezembro de 
1898.) 

Os ahaixo assignados, em vista do 
art. 19 da Convenção Principal e do 
art. 16 do Accordo relativo á permuta- 
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çao de cartas e encommendas com valor 
declarado aceitaram de oommum ac- 
cordo, em nome das suas respectivas ad- 
ministrações, as seguintes medidas para 
assegurarem a execução do mesmo ac- 
cordo : 



1 . — As administrações postaes dos 
paizes adherentes que manteem serviços 
mari timos regulares para o transporte 
das correspondências ordinárias, dentro 
do território da União, designarão aos 
correios dos outros paizes adherentes 
quaes desses serviços que podem seruti- 
lisados no transporte das cartas e en- 
commendas com valor declarado, com 
garantia de responsabilidade. 

2.— As administrações dos paizes ad- 
herentes communicarão umas as outras, 
por meio de quadros conforme o modelo 
A annexo : 

1°, a nomenclatura dos paizes para os 
quaes ellas podem servir de intermedia- 
rias no transporte das cartas e encom- 
mendas com valor declarado ; 

2*», as vias de expedição das ditas re- 
messas, desde a entrada destas nos seus 
territórios ou nas suas repartições ; 

3°, a importância das quantias que 
lhes deverão ser abonadas como despezas 
de transporte, pelo correio que lhes 
transmittir encommendas, segundo o 
paiz a que estas se destinem ; 

4<*, a importância das porcentagens 
que lhes deverão igualmente ser abona- 
das pelo correio que lhes entregar cartas 
ou encommendas a descoberto, segundo 
o paiz a que taes objectos se destinem. 

3.— As Administrações dos paizes 
fora da Europa e o Correio Ottomano 
teem a faculdade de restringir a certas 
repartições postaes o serviço dos objectos 
com valor declarado. As Administrações 
que usarem dessa faculdade deverão no- 
tificar aos outros correios, que parti- 
ciparem do mesmo serviço, a lista das 
suas repartições, a cujo destino seja per- 
mittido remetter objectos com valor 
declarado. 

4.— Em vista dos quadros A, rece- 
bidos dos Correios correspondentes, cada 
Administração determinará as vias que 
empregará para a transmissão dos seus 
valores declarados e os prémios que co- 
brará dos expedidores, segundo as con- 
dições em que effectuar-se o transporte 
intermediário. 

5.— Cada Administração deverá fazer 
conhecer directamente á primeira Ad- 
ministração intermediaria quaes os 
paizes para onde ella se encarrega áa 
lhe enviar a descoberto cartas e encom- 
mendas com valor deoLarado. 



II 

1 .— As cartai s com valor declarado só 
serão aceitas em sobre-carta fechada 
por meio de sinetes applicados sobre la- 
cre, separados, reproduzindo um signal 
particular e applicados em numero suf- 
ílciente para prender todas as dobras da 
sobrecarta. E^ prohibido empregar sobre- 
cartas com as margens coloridas. 

2.— Cada carta deverá, além disso, 
ser acondicionada de maneira que não 
possa ser devassado o seu conteúdo, sem 
damnificar-se exterior e visivelmente o 
envoltório ou os sinetes. 

3.— Os sellos empregados na franquia 
deverão ser col locados espaçadamente, 
aíim de que não possam encobrir os es- 
tragos do envoltório. Não deverão 
também ser dobrados sobre as duas faces 
da sobre-carta de maneira que encubram 
a respectiva borda. 

4.— As jóias ou objectos preciosos se- 
rão encerrados em caixas de madeira, 
que não excedam a 30 centímetros de 
comprimento, 10 centímetros de largura 
e 10 centímetros de altura, e cujas pa- 
redes deverão ter, pelo menos, oito milli- 
metros de espessura. 

5.— As encommendas com valor de- 
clarado deverão ser amarradas com bar- 
bante forte, em cruz, sem nós, e cujas 
duas pontas deverão ser unidas por meio 
de lacre, onde será applicado um sinete 
com um signal particular. Além disso, 
as encommendas serão marcadas nas 
quatro faces lateraes com sinetes idên- 
ticos applicados sobre lacre. As faces 
superior e inferior deverão ser cobertas 
de papel branco, para receber o endereço 
do destinatário, a declaração do valor e 
o signal dos carimbos de serviço. 

6.— vs cartas e encommendas com 
valor declarado endereçadas por meio 
de iniciaes, ou cujo endereço seja es- 
cripto a lápis, não serão admittidas. 

III 

1.— A declaração dos valores deverá 
ser expressa em francos e cêntimos ou 
na moeda do paiz de procedência, e es • 
cripta pelo remettente no sobrescripto 
do objecto por extenso e em algarismos, 
sem rasura nem entrelinhas, embora 
resalvadas. 

2.— Quando a declaração fôr feita em 
moeda differente do franco, a Adminis- 
tração do paiz de proc3dencia será obri- 
gada a reduzil-a a esta ultima moeda, 
indicando, por meio de novos algarismos 
collocados ao lado ou abaixo dos alga- 
rismos representativos do total da decla- 
ração, o equivalente deste em francos e 
cêntimos. 
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Esta disposição nSo será applicavel às 
relações directas entre paizes que tenham 
uma moeda commum. 

3.— As encotnmendas com valor de- 
clarado deverão ser acompanhadas de 
declarações para a Alfandega (manifesto) 
conformes ou análogas ao modelo 6 
annexo, nas relações que admittirem o 
emprego de taes declarações. 

Cumpre ás Administrações interessadas 
dirigir uma notificação a este respeito 
aos Correios correspondentes e indicar- 
Ihes o numero de taes declarações, que 
devam acompanhar os mesmos objectos. 

IV 

As disposições do art. 13 da Convenção 
Principal, assim como dos arts. XIII e 
XXIX do seu Regulamento serão respe- 
ctivamente appllcaveis em caso de pe- 
dido, quer de entre^ por expresso, quer 
de aviso de recebimento, retirada ou 
mudança de endereço de uma carta ou 
encommenda com valor declarado. 

As disposições do artigo XIV do Regu- 
lamento da Convenção Principal serão 
applicaveis às cartas ou encommendas 
com valor declarado sujeitas á cobrança. 



Quando circumstancias quaesquer ou 
reclamações dos interessados revelarem 
a existência de uma declaração fraudu- 
lenta de valor superior ao valor real 
iacluido em uma carta ou encommenda, 
avisar-se-ha neste sentido à Adminis- 
tração do paiz de procedência, com a 
maior brevidade, e, si possível fôr, re- 
mettendo os documentos comprobativos 
da fraude. 

VI 

1.— O peso exacto em grammas de 
cada carta ou encommenda com valor 
declarado deverá ser mencionado no ob- 
jecto, pelo Correio de procedência, no 
angulo esquerdo superior do endereço. 

2.— Além disso, o objecto será mar- 
cado pela repartição de procedência, do 
lado do endereço, com o carimbo indi- 
cando o logar e a data da entrega ao 
Correio, e, si fôr possível, com o carimbo 
especial usado no paiz de procedência 
para as cartas ou encommendas com va- 
lor declarado. 

3.— A repartição destinatária appli- 
cará no verso do objecto o seu próprio 
carimbo, com a datada recepção. 

VII 

1.— A transmissão;.dos objectos com 
valor declarado, entre paizes limitro- 



phefl ou ligados entre si por meio de um 
serviço marítimo directo, será feita pelas 
repartições postaes das que as duas Ad- 
ministrações correspondentes designa- 
rem do commum accôrdo para esse fim. 

2.— Nas relações entre paizes sepa- 
rados por um ou mais serviços interme- 
diários, as cartas e encommendas com 
valor declarado deverão sempre seguir 
a via mais directa e ser entregues a 
descoberto à primeira Administração 
intermediaria, si esta Administração es- 
tiver no caso de eflfectuar a transmissão 
nas condições determinadas pelo ar- 
tigo 1 do presente Regulamento. 

3.— Fica, todavia, reservada ás Ad- 
ministrações correspondentes a facul- 
dade de se entenderem, quer para per- 
mutar valores declarados em malas 
fechadas, por meio dos serviços de um 
ou mais paizes intermediários que te- 
nham tomado parte ou não neste Accôr- 
do, quer para effectuar a transmissão 
a descoberto por vias indirectas, no caso 
em que este modo de transmissão não 
offereça, pela via directa, a garantia de 
responsabilidade em todo o percurso. 

VIII 

1.— As cartas e encommendas com 
valor declarado serão lançadas peio cor- 
reio expedidor em facturas especiaes, 
conformes ao modelo C annexo ao pre- 
sente regulamento, com todos os por- 
menores que estas formulas admittem. 

Em frente ao lançamento dos objectos 
que tiverem direito a aviso de recebi- 
mento ou que estiverem sujeitos á co- 
brança, deverse-ha declarar respectiva- 
mente na columna « Observações », quer 
anota A. R.,quer a nota « Remb.>, 
seguida da indicação, em moeda do paiz 
de destino, da importância da cobrança. 

Os objectos que tenham de ser entre- 
gues por expresso deverão ser mencio- 
nados no quadro I da folha de aviso. 

2.— As cartas e encommendas com 
valor declarado formarão com essa fa- 
ctura um ou dous maços especiaes, que 
serão atados e embrulhados em papel 
consistente, e depois atados exterior- 
mente e lacrados em todas as dobras com 
o sinete do correio expedidor. 

Estes maços terão como inscripção as 
palavras «Valeurs dêclarées » ou « Let- 
tres de valeur déclarôe > e « Boites de 
valeur déclarée », com a indicação, em 
baixo, do peso bruto em grammas. De- 
verão ser collocados no centro da mala. 

3.— A presença ou a falta de taes 
maços em uma mala que possa conter 
objectos com valor declarado será con- 
signada em frente á rubrica ad hoe que 
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íigura no annexo da folha do aviso, quer 
pela indicação da quantidade e peso dos 
maços, quer pela declaração «Nada» 

4. — O maço ou maços de valor de- 
clarado serão ligados por meio de um 
barbante em cruz ao maço dos objectos 
registrados ; a esses maços assim reuni- 
dos será ligada a sobre-carta especial 
contendo a folba de aviso. 

5. —Todas as vezes que uma das 
duas administrações correspondentes re- 
clamar a separação, as encommendas 
com valor declarado deverão ser men- 
cionadas nas fórmulas O distinctas e 
ser embrulhadas separadamente. 

Em tal caso, os maços ou saccos con- 
tendo as duas categorias de objectos de 
valor declarado serão ligados ao maço 
ou sacco dos objectos registrados. 

6. — Os avisos de recepção dos obje- 
ctos com valor declarado serão tratados 
conforme as disposições dos arts. XIII, 
XX e XXI do Regulamento para a ex- 
ecução da Convenção Principal. 

7. — As disposições do presente artigo 
poderão ser modificadas de commum 
accordo entre duas Administrações cor- 
respondentes, na parte em que essas 
disposições sejam incompatíveis com o 
regimen particular de uma delias. 

IX 

1. —Na occasião do recebimento de 
um pacote com valor declarado, o cor- 
reio destinatário examinará si o dito 
pacote apresenta alguma irregularidade, 
quer no seu estado ou organisação exte- 
rior, quer em observância das formali- 
dades a que a transmissão está sujeita 
pelo artigo precedente. Verificará igual- 
mente o peso bruto do pacote. 

2. — O mesmo correio procederá em 
seguida á verificação particular dos ob- 
jectos com valor declarado, consignando 
quaesquer faltas ou irregularidades, 
quando as haja, e rectificará as facturas, 
coníormando*se com as regras estabe- 
lecidas pelo art. XXIII do Regulamento 
para a execução da Convenção Prin- 
cipal. 

3. — A falta de objectos, ou qualquer 
alteração ou irregularidade que possa 
envolver a responsabilidade das Admi- 
nistrações respectivas, serão consignadas 
em um auto, que será transmittido, 
acompanhado dos sobrescriptos, bar^ 
bantes e sinetes do maço, á Adminis- 
tração Central do paiz a que pertencer 
o correio destinatário. Uma duplicata 
desse documento será ao mesmo tempo 
enviada, sob registro oíficial, à Admi- 
nistração Central a que pertencer o cor- 
reio expedidor, independentemente do 



boletim de verificação, que será remet- 
tido immediatamente .a este correio. 

4. — Sem prejuízo da applicação das 
disposições do § 3, o correio que receber 
de um correio correspondente um ob- 
jecto insufflcientemente embrulhado ou 
avariado, deverá dar-lhe curso depois de 
tel-o embrulhado de novo, conservando 
tanto quanto possível o envoltório primi- 
tivo. Em tal caso, o peso do objecto de- 
verá ser verificado antes e depois de ser 
novamente embrulhado. 



X 



1 . — As cartas e as encommendas com 
valor declarado, reexpedidas em virtude 
de direcção errada, serão encaminhadas 
ao seu destino pela via mais rápida de 
que puder dispor a Administrado reex- 
pedidora. 

Quando a reexpedição der lugar á 
restituição dos objectos dessa espécie á 
Administração expedidora, annullar- 
se-hão os abonos lançados na factura 
desta Administração, e o correio reex- 
pedidor enviará esses objectos, mencio- 
nando-os, para scientificação, depois de 
ter indicado o engano por meio de um 
boletim de verificação. 

No caso contrario, e si as porcen- 
tagens abonadas á Administração reex- 
pedidora forem insuflacientes para cobrir 
a parte dessas porcentagens e as des- 
pezas de reexpedição que lhe per- 
tencem, será ella creditada pela diffe- 
rença, augmentando-se a quantia lan- 
çada em seu credito na factura da re- 
partição expedidora. O motivo dessa 
rectificação será notificado á dita repar- 
tição por meio de um boletim de veri- 
ficação. 

2. — As cartas e encommendas com 
valor declarado, reexpedidas por motivo 
de mudança de residência dos destina- 
tários, para um dos paizes adherentes, 
serão marcadas com o carimbo T pela 
Administração reexpedidora, e sujeitas 
pela Administração que as distribuir a 
uma taxa a cobrar do destinatário, re- 
presentativa do premio que compete a 
esta ultima Administração e a cada uma 
das Administrações intermediarias, si 
as houver. 

Neste ultimo caso, á primeira Admi- 
nistração intermediaria que receber um 
valor declarado reexpedido se creditará 
pela totalidade de sua porcentagem para 
com a Administração a que entregar o 
objecto ; e esta ultima, por sua vez, si 
apenas servir de intermediaria, credi- 
tar-se-ha para com a Administração se- 
guinte pela sua própria porcentagem, 
addicionada com aquella por que foi 
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debitada pela Administra^ precedente. 
A mesma operação se repetirá nas rela- 
ções entre as diÍTerentes Administrações 
que tomarem parte no transporte até 
che^r o objecto à Administração que o 
tenha de entregar. 

Gomtudo, si as porcentagens que forem 
exigidas para o percurso ulterior de um 
objecto reexpedido forem pagas no mo- 
mento da reexpedição, esse objecto será 
considerado como si fosse dirigido dire- 
ctamente do paiz reexpedidor para o paiz 
do destino, e entregue livre de taxa ao 
destinatário. 

3. — Qualquer carta ou encommenda 
com valor declarado, cujo destinatário 
tiver partido para um paiz que não tenha 
tomado parte no presente Accôrdo, será 
devolvida immediatamente como refugo 
ao paiz de procedência, afim de ser en- 
tregue ao remettente, a não ser que a 
Administração de primeiro destino esteja 
no caso de fazel-a chegar ao destinatário. 

4. — Os objectos com valor declarado, 
cabidos em refugo, por qualquer motivo, 
deverão ser reciprocamente devolvidos, 
por intermédio das respectivas Reparti- 
ções postaes, logo que fôr possível, e o 
mais tardar, nos prazos íixados pelo 
Regulamento de execução da Convenção 
Principal. 

Esses objectos serão mencionados, para 
scientificação, na factura especial G com 
a declaração « Rebuts » na columna das 
observações e incluídos no maço inti- 
tulado < Valeurs dóclarées >. 

5. — Si as eocommendas com valor 
declarado reexpedidas para outro paiz 
por motivo de mudança de residência 
do destinatário, ou cabidas em refugo, 
estiverem suieitas a despezas accessorias 
de veriflcaçáo, que não tenham sido co- 
bradas na occasião da reexpedição, a im- 

Eortancia respectiva será levada ao de- 
ito da Administração correspondente, 
na columna 9 da factura, com indicação 
summaria em frente, na columna 10, da 
natureza das despezas a cobrar do des- 
tinatário ou do remettente (imposto do 
sello, etc). 

XI 

Ató prova em contrario, a Adminis- 
tração que transmittir uma carta ou en- 
commenda com valor declarado á outra 
Administração ficará isenta dequalquer 
responsabilidade relativamente a esse 
valor, si a repartição postal a que a 
carta ou encommenda fôr entregue não 
enviar, na primeira expedição, á Admi- 
nistração remettente, um auto consi- 
gnando a falta ou alteração, quer do 
maço inteiro dos valores declarados, quer 
da própria carta ou encommenda. 



XII 

No que respeita ás reclamações de 
cartas e encommendas com valor decla- 
rado que tenham chegado ao seu destino, 
as Administrações seguirão as disposições 
do artigo XXVIU do Regulamento de 
execução da Convenção Principal rela- 
tivamente à reclamação de objectos re- 
gistrados. 

Xlll 

Os prémios devidos a cada adminis- 
tração, conforme o § 1 do artigo 4 deste 
Accôrdo, pelo transito territorial ou ma- 
rítimo das cartas com valor declarado, 
serão calculados segundo as condições es- 
tabelecidas pelos artigos XXXI e XXXII 
do Regulamento da Convenção Principal. 

XIV 

1 . — Cada Administração fiará orga- 
nisar mensalmente em cada uma das 
suas repartições, relativamente a todos 
os objectos de correspondência recebidos 
das repartições de uma mesma Adminis- 
tração, uma conta, conforme ao modelo I> 
annexò ao presente Regulamento, das 
quantias lançadas em cada factura, quer 
a seu credito pela parte que lhe perten- 
cer e pela parte que pertencer a cada 
uma das Administrações interessadas, si 
as houver, nas taxas de transporte (en- 
commendas somente) e nas porcentagens 
recebidas pela Administração expedidora; 
quer a seu debit > pela parte que per- 
tencer às Administrações intermediarias, 
em caso de reexpediçáw) ou de refugo, nos 
prémios postaes e despezas de verificação 
a receber dos destinatários ou dos re- 
mettentes. 

2. — As contas D serão em seguida 
recapituladas pela referida Adminis- 
tração em uma conta conforme ao mo- 
delo E igualmente annexo ao presente 
Regulamento. 

3.— Essa conta, acompanhada das con- 
tas parciaes, das facturas e dos boletins 
de verificação, quando os haja, que a 
ella se referirem, será submettida ao 
exame da Administração correspondente, 
no correr do mez seguinte áquelle a que 
a mesma conta ss referir. 

O resultado desse exame será commu- 
nicado á Administração que organisou a 
conta mensal, no prazo de um mez, o 
mais tardar, a partir da data do recebi- 
mento da dita conta. 

4.— As contas mensaes depois de te- 
remsido verificadas e aceitas de parte a 
parte, serão resumidas numa conta ge- 
ral annual pela Administração credora. 
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salvo outro accordo estabelecido pelas 
Administrações interessadas. 

A conta annual deverá ser organisada 
e remettida á Administração correspon- 
dente, o mais tardar, no correr da pri- 
meira metade do terceiro mez do anno 
seguinte ao da mesma conta, e esta ul- 
tima Administração deverá devolvel-a, 
aceita ou com observações, no prazo 
máximo de um mez depois de recebida. 

5.— Salvo outro ajuste entre as Admi- 
nistrações interessadas, o pagamento do 
saldo resultante da conta annual deverá 
ser effectuado sem despezas para a Ad- 
ministração credora, o mais tardar um 
mez depois que a referida conta tenha 
sido contradictoriamente liquidada. 

XV 

1 .— As Administrações remetterão 
umas ás outras, por intermédio da Se- 
cretaria Internacional e três mezes, pelo 
menos, antes de entrar em execução o 
Accordo, o seguinte : 

l.<> A tabeliã das porcentagens appli- 
caveis em seu serviço ás cartas e encom- 
mendas com valor declarado para cada 
um dos paizes adherentes, de conformi- 
dade com o art. 5 do Accordo e art. I 
do presente Regulamento ; 

2.° O fac símile do carimbo especial, 
quando o haja, usado em seu serviço 
para os valores declarados ; 

3.0 O limite máximo admittido para 
os valores declarados pela applicação do 
art. Pdo Accordo. 

2.— Qualquer modificação, feita ulte- 
riormente com relação a qualquer dos 
três pontos acima mencionados, deverá 
ser, sem demora, notificada do mesmo 
modo. 

XVI 

1 .— No intervallo que decorrer entre 
as reuniões previstas no art. 25 da 
Convenção Principal, qualquer Admi- 
nistração dos Correios de um paiz da 
União terá o direito de dirigir ás ou- 
tras Administrações adherentes, por 
intermédio da Secretaria internacional, 
propostas para a modificação ou inter- 
pretação do presente Regulamento. 

2.— Toda a proposta será sujeita ao 
processo determinado pelo art. XLI do 
Regulamento da Convenção Principal. 

3.— Para se tornarem executórias, as 
propostas deverão reunir: 

1.° Unanimidade de votos, si se tra- 
tar da addição de novas disposições ou 
da modifica^íLo das disposições do pre- 
sente artigo ou do art. XVll ; 



2."» Dous terços dos votos, si se tra- 
tar da modificação dos arts. II, III, VI, 
VII, VIII, IX, XI e XIII ; 

3.0 Simples maioria absoluta, si se 
tratar da modificação dos outros arti- 
gos ou da interpretação das diversas 
disposições do presente Regulamento, 
salvo o caso de litigio, previsto no 
art. 23 da Convenção Principal. 

4.— As resoluções que forem tomadas 
serão sanccionadas por uma simples 
notificação da Secretaria Internacional 
a todas as Administrações interessadas. 

5.— Qualquer modificação ou resolu- 
ção adoptada só será executória três 
mezes, pelo menos, depois da sua no- 
tificação. 

XVII 

O presente Regulamento terá execu- 
ção a contar do dia em que fôr posto em 
vigor o Accordo. Terá a mesma duração 
que esse Accordo, de commum karmonia 
entre as partes interessadas. 

Feito em Washington, aos 15 de junho 
de 1897. 



233 

1897 — 15 dô junho — VII — AOOOBDO 
RELATIVO AO SERVIÇO DE VALES 
FOSTAES — Firmado ontro a AUo- 
manha e os Protectorados Allemães, 
Republica Maior da America Central, 
Republica Argentina, Austrla-Hun- 
gria, Bélgica, Bosnia-Herzegovina, 
Brasil, Bulgária, Chile, Dinamarca e 
Colónias Dinamarquesas, Republica 
Dominicana, Egypto, França, Qrecia, 
Guatemala, Itália, Japão, Republica 
da Libéria, Luzemburgo, Noruega, 
Faizes-Baizos, Colónias Neerlandezas, 
Fortugal e Colónias Fortuguezas, 
Roumania, Servia, Reino de Sião, 
Suécia, Suissa, Regência de Tunis, 
Turquia e Uruguay. (Decreto 
n. 3.170 de 28 de dezembro 
de 1898) 

Os abaixo assignados, Plenipoten- 
ciários dos Governos dos paizes acima 
enumerados, em vista do artigo 19 da 
Convenção Principal, armaram de com- 
mum accordo, e sob reserva de ratifi- 
cação, o seguinte Accordo: 

ARTIGO 1 

A permuta de fundos por intermédio 
do correio e por meio de vales, entre os 
paizes adherentes, ciijas Administrações 
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concordaram em estabelecer este ser- 
viço, será regida pelas disposições do 
presente Aocôrdo. 

ARTIGO 2 

L— Gomo regra, a importância dos 
vales deve ser entregue pelos tomadores 
e paga aos destinatários em numerário ; 
mas cada Administração terá a facul- 
dade de receber e de empregar para 
esse fim qualquer papel-moeda que tenha 
curso legal em seu paiz, sob a condição 
de levar em conta, neste caso, a dif- 
ferença de cambio. 

2.— Nenhum vale poderá exceder á 
importância de 1.000 francos eí!ectivos 
ou uma importância approximada na 
moeda respectiva de cada paiz. 

Todavia, as Administrações que não 
puderem actualmente admittir o má- 
ximo de 1 «000 francos, terão a faculdade 
de fixal-o em 500 francos, ou em uma 
somma approximada na moeda de cada 
paiz. 

3.— Salvo accôrdo em contrario entre 
as Administrações interessadas, a im- 
portância de cada vale será expressa na 
moeda metallica do paiz em que o paga^ 
mento se deva effectuar. Para este fim, 
a Administração do paiz de origem deter- 
minará, si for caso para isso, a taxa de 
conversão de sua moeda na moeda me- 
tallica do paiz de destino. 

A Administração do paiz de procedên- 
cia determinará, igualmente, si liou ver 
cabimento, o cambio que o tomador de- 
verá pagar, quando esse paiz e o paiz 
de destino possuam o mesmo systema 
monetário. 

4.— Fica reservado a cada um dos 
paizes contractantes o direito de decla- 
rar transmissível, por meio de endosso, 
em seu território, a propriedade dos 
vales postaes procedentes de outro desses 
paizes. 

ARTIGO 3 

1.— O premio geral a pagar pelo to- 
mador por cada remessa de fundos eflfe- 
ctuada em virtude do artigo precedente 
será fixada em um valor metallico de 25 
cêntimos por 25 francos ou fracção de 25 
francos, para os primeiros 100 franccs e 
para o que exceder desses 100 francos, 
de 25 cêntimos por 50 francos ou fracção 
de 50 francos, ou no equivalente na 
moeda respectiva dos paizes adherentes, 
com a faculdade de, em tal caso, arredon- 
darem as fracções. 

Serão isentos de qualquer taxa os 
vales officiaes relativos aos serviços dos 
correios e trocados entre as Administra- 



ções postaes ou entre os correios que 
dependerem dessas Administrações. 

2.— A Administração que pagar vales 
terá direito a haver da Administração 
que os emittiu um premio de 1/2 por 
cento pelos primeiros 100 francos e 
de 1/4 por cento pelas quantias exce- 
dentes, excepção feita dos vales officiaes. 

3.— Os vales trocados por intermédio 
de um dos paizes que aceitaram o Ac- 
côrdo, entre um desses paizes e outro 
que não tenba tomado parte no mesmo 
Accôrdo, poderão ser sujeitos, em bene- 
ficio da Administração intermediaria, a 
um premio supplementar, deduzido do 
total do titulo e representando a quota- 
parte do paiz não adherente. 

4.— Os vales postaes e as quitações 
passadas nesses vales, bem como os cer- 
ticados entregues aos tomadores, não 
poderôo estar sujeitos por conta dos re- 
mettentes ou dos destinatários de fundos 
a qualquer premio ou imposto além do 
premio celebrado em virtude do § 1 do 
presente artigo, sobre a taxa de distri- 
buição domiciliaria {factage), si a hou- 
ver, e o premio supplementar previsto 
no § 3 precedente. 

5.— O tomador de um vale postal po- 
derá fazel-o retirar do correio ou 
fazer-lhe modificar o endereço nas con- 
dições e sob as reservas determinadas 
para as correspondências ordinárias pelo 
artigo 9 da Convenção Principal, desde 
que ao destinatário não tenha sido en- 
tregue o titulo ou a sua importância. 

6.— O tomador poderá igualmente pe- 
dir a entrega do dinheiro em domicilio, 
por portador especial, logo depois da 
chegada do vale, nas condições fixadas no 
artigo 13 da dita Convenção. 

7.— Fica, todavia, reservada ao correio 
do paiz de de : tino a faculdade de fazer 
remetter por expresso, em logar do di- 
nheiro, um aviso da chegada do vale ou 
o próprio titulo, quando os seus regu- 
lamentos internos o permittam. 

ARTIGO 4 

1 .—Os vales postaes poderão ser trans- 
mittidospelo telegrapho entre os correios 
cujos paizes são ligados em suas relações 
pelo telegrapho do Estado ou que con- 
cordem em empregar para esse fim a 
telegraphia particular ; serão denomi- 
nados, neste caso, vales telegraphicos. 

2.— Os vales telegraphicos poderão, 
como os telegrammas ordinários e nas 
mesmas condições que estes últimos, 
ser sujeitos às formalidades de urgência, 
resposta paga, verificação, avisos de re- 
cebimento, bem como ás formalidades da 
transmissão pelo correio ou da entrega 



Digitized by 



Google 



UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 



159 



por expresso, si forem destinados a lo- 
calidades não servidas pelos telegraphos 
internacionaes. Poderá, alôm disso, ter 
direito a pedidos de aviso de pagamento 
a entregar ou expedir pelo correio. 

Os tomadores de vales telegraphicos 
poderão accrescentar á formula regula- 
mentar do vale communicações para o 
destinatário, comtanto que paguem a 
importância respectiva segundo a tarifa. 

3.— O tomador de um vale telegraphico 
deverá pagar: 

a) o premio ordinário dos vales postaes 
e, si for pedido aviso de pagamento, o 
premio fixo desse aviso ; 

b) a taxa do telegramma. 

4.— Os vales telegraphicos não serão 
sobrecarregados de outras despezas além 
das previstas no presente artigo, ou as 
que possam ser co oradas de conformidade 
com os regulamentos telegraphicos in- 
ternacionaes. 

ARTIGO 5 

1.— Por motivo de mudança de resi- 
dência do destinatário, os vales ordinários 
poderão ser reexpedidos de um dos paizes 
pertencentes ao Accôrdo para outro 
desses paizes. Quando o paiz do novo 
destino tiver outro systema monetário 
que o primitiva paiz do destino, a con- 
versão da importância do vale em moeda 
do primeiro desses paizes será feit^ pelo 
correio reexpedidor, segundo o premio 
convencionado para os vales destinados a 
esse paiz e emanados do paiz do primitivo 
destino. 

Não será cobrado nenhum supplemento 
de premio pela reexpedição, mas. o paiz 
de novo destino perceberá, em todo o 
caso, em seu beneficio, a quota-parte do 
premio que lhe caberia si o vale lhe 
tivesse sido dirigido primitivamante, 
mesmo no caso em que, por eflfeito de um 
accôrdo especial celebrado entre o paiz 
do procedência e o paiz de primitivo 
destino, o çremioeffecti vãmente cobrado 
fosse inferior ao premio previsto no 
art. 3 do presente Accôrdo. 

2..0s vales telegraphicos poderão 
ser reexpedidos para um novo destino 
nas mesmas condições que ps vales or- 
dinários. Salvo ajuste em contrario 
entre as Administrações interessadas, a 
reexpedição dos vales telegraphicos será 
sempre effectuada por via postal. 

ARTIGO 6 

1.— As Administrações dos correios dos 

Saizes adherentes formularão, nas épocas 
xadas pelo Regulamento junto, as 
contas em que se acham recapituladas 
todas as importâncias pagas pelas suas 



respectivas repartições postaes ; e essas 
contas, depois de terem sido verificadas 
e aceitas reciprocamente, serão saldadas, 
salvo accôrdo em contrario, em moeda 
de ouro do paiz credor, pela Admi- 
nistração devedora, no prazo fixado 
pelo mesmo Regulamento. 

2.— Para esse fim, e salvo ajuste em 
contrario, quando os vales forem pagos 
em moedas dififerentes, o credito menor 
será convertido na moeda de credito 
maior, ao par das moedas de ouro dos 
dous paizes. 

3.— No caso de falta de pagamento do 
saldo de uma conta nos prazos fixados, a 
importância desse saldo vencerá juros, a 
contar do dia em que expirarem os 
ditos prazos até o dia em que se eÃTectu- 
ar o pagamento. Esses juros serão cal- 
culados na razão de 5 % ao anno e le- 
vados ao debito da Administrado retar- 
datária na sua conta próxima. 

ARTIGO 7 

1 .— As quantias convertidas em vales 
postaes serão garantidas aos tomadores, 
até o momento em que sejam regular- 
mente pagas aos destinatários ou aos 
mandatários destes. 

2.— As quantias recebidas por cada 
Administração, em troca de vales pos- 
taes, cuja importância não tenha sido 
reclamada pelos interessados nos prazos 
fixados pelas leis ou regulamentos do 
paiz de procedência, ficarão pertencendo 
definitivamente à Administração que 
emittiu esses vales. 

3.— Fica todavia entendido que a re- 
clamação relativa ao pagamento de um 
vale a uma pessoa não autorisada só 
será admittida no prazo de um anno a 
contar do dia da expiração da validade 
normal do vale ; passado esse termo, as 
Administrações cessarão de ser responsá- 
veis pelos pagamentos em virtude do 
falsos recibos. 

ARTIGO 8 

As estipulações do presente Accôrdo 
não restringem às Partes Contractantes 
o direito de manter e celebrar accôrdos 
especiaes, assim como de manter e esta- 
belecer uniões mais intimas no sentido 
de melhorar o serviço dos vales de cor- 
reio internacionaes. 

ARTiao 9 

Cada Administração poderá, em cir- 
cumstancias extraordinárias que justi- 
fiquem esta medida, suspender tempora- 
riamente o serviço dos vales internacio- 
naes, de um modo geral ou parcial, com. 
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tanto que o oommuDique immediameute, 
si necessário fôr pelo tele^rapho, á Ad- 
ministração ou Administrações inter- 
essadas. 

ARTIGO 10 

Os paizes da União que não tomarem 
parte no presente Accôrdo serão admit- 
tidos a aaberir a elle, a seu pedido e na 
fórma prescripta pelo artigo 24 da Con- 
venção Principal, no que respeita ás 
adhesões á União Postal Universal. 

ARTIGO 11 

As Administrações dos correios dos 
paizes adherentes designarão, cada uma 
na parte que lhes disser respeito, as re- 
partições que devem emittir e pagar 
vales a emittir em virtude dos artigos 
precedentes. Elias regularão a fórma e 
o modo de transmissão dos vales, a 
fórma das contas designadas no artigo 6 
e qualquer outra medida necessária para 
assegurar a execução do presente 
Accórdo. 

ARTIGO 12 

1.— No intervallo que decorrer entre as 
reuniões previstas no art. 25 da Conven- 
ção Principal, qualquer Administração 
dos Correios de um dos paizes adherentes 
terã o direito de dirigir ás outras Ad- 
ministrações que participam do mesmo 
serviço, por intermédio da Secretaria In- 
ternacional, propostas relativas ao ser- 
viço dos vales postaes. 

Para ser posta em deliberação, cada 
proposta deverá ser apoiada por duas 
Administrações, pelo menos, sem contar 
a Administração de onde emana a pro- 
posta. Quando a Secretaria Internacional 
não receber, ao mesmo tempo que a 
proposta, o numero necessário de decla- 
rações de apoio, nenhuma solução terá a 
mesma proposta. 

2.— Toda a proposta será sujeita ao 
processo determinado no § 2 do art. 2Ô 
da Convenção Principal. 

3.— Para se tornarem executórias, as 
propostas deverão reunir : 

1", unanimidade de votos, si se tratar 
da addição de novas disposições, ou da 
modificação das disposições do presente 
artigo e dos arts, 1, 2, 3, 4, 6 e 13 ; 

2°, dous terços dos votos, si se tratar 
da modificação das disposições que não 
sejam as dos artigos precitados ; 

3<*, simples maioria absoluta, si se 
tratar da interpretação das disposições 
do presente Accôrdo, salvo o caso de li- 
tigio previsto no artigo 23 da Convenção 
Principal. 



4.— As resoluções que se tomarem 
serão sanccionadas, nos dous primeiros 
casos, por uma declaração diplomática, 
e, no terceiro caso, por uma notificação 
administrativa, segundo a fórma indicsída 
no artigo 26 da Convenção Principal. 

5.— Qualquer modificação ou resolução 
adoptada só será executória três mezes, 
pelo menos, depois da sua notificação. 

ARTIGO 13 

1.— O presente Accôrdo entrará em 
vigor no 1.° de janeiro de 1899. 

2.— Terá a mesma duração que a 
Convenção Principal, sem prejuízo do 
direito reservado a cada paiz de reti- 
rar-se deste Accôrdo, mediante communi- 
cação feita, oom um anno de antecedên- 
cia, pelo seu Governo ao Governo da 
Confederação Suissa. 

3.» Serão derogadas, a paitir do dia 
em que o presente Accôrdo fôr posto em 
execução, todas as disposições estabele- 
cidas anteriormente entre os diversos 
Governos ou Administrações das partes 
adherentes, as quaes não se conciliem 
com os termos do presente Accórdo, sem 

Srejuizo, com tudo, dos direitos reserva- 
os pelo artigo 8. 

4.— O presente Accôrdo será ratificado 
logo que fôr possivel. Os actos de rati- 
ficação serão trocados em Washington. 

Em firmeza do que, os Plenipotenciá- 
rios dos paizes supra enumerados assi- 
gnaram o presente Accôrdo em Washing- 
ton, aos 15 de junho de 1897. 



3^T. so 

1897 — 15 de junho — Vm — SEaU- 
LAMENTO pára a execução do Accórdo 
relativo ao serviço de vales postaes — 
Firmado entre a AUemanha e oú Pro- 
tectorados AUemães, Republica Haior 
da America Central, Bepublica Argen- 
tina, Axistria-Hnngria, Bélgica, Bósnia- 
Herzegovina^ Brasil, Bulgária, Chile, 
Dinamarca e Colónias Dinamarquezas, 
Bepublica Pominieana, Egypto, França, 
Qrecia, Ghiatemala, Itália^ Japão, Bepu- 
blica da Libéria, Luxemburgo^ Noruega, 
Paizes-Baizos, Colónias Neerlandesas, 
Portugal e Colónias Portuguesas, Bou- 
mania, Servia, Beino de Sião, Suécia, 
Suissa, Begencia de Tunis, Turquia e 
Uruguay. 

Os abaixo assignados, em vista do 
artigo 19 da Convenção Principal e do 
artigo 11 do Accôrdo relativo a permu- 
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tacão de vales postaes, aceitaram' de 
commum accôrdo, em nome das suas 
respectivas /administrações, as seguintes 
medidas para assegurarem a execução 
do mesmo Accôrdo. 

I 

Pelas quantias entregues para emissão 
de um vale internacional será dado ao 
tomador, livre de despeza e segundo a 
forma adoptada por cada Admiaistraçâo, 
um recibo, boletim de deposito ou de- 
claração da entrega das ditas quantias. 

II 

1.— Os vales de Correio internacionaes 
serão organisados segundo uma lórmula 
idêntica ou análoga ao modelo A. an- 
nexo ao presente Regulamento * . 

2.— As fórmulas de vales, que não 
forem impressas em lingua franceza, 
deverão ter uma traducção sublinear 
nessa lingua, e as indicações manuscríptas 
feitas no seu texto deverão ser formu- 
ladas em algarismos árabes e em ca- 
racteres latinos, segundo o caso, sem 
rasura nem entrelinhas, embora re- 
saivadas. 

3.— E' probibido escrever nos va- 
les outras annotações que não sejam 
as admittidas pelo tsxto das fórmulas 
respectivas • Comtudo, o tomador terá o 
direito de accrescentar no talão quaes- 
quer communicações ao destinatário do 
vale. 

4.— Os vales offlciaes deverão trazer 
no alto a palavra € Offlcial > e o respe- 
ctivo canhoto deverá mencionar o mo- 
tivo da remessa dos títulos. 

III 

1.— Os vales telegraphicos serão re- 
digidos pela Repartição postal que tiver 
recebido as importâncias, e remettidos á 
Repartição postal que deve effectuar o 
pagamento. 

2.— Os vales telegraphicos serão re- 
digidos do seguinte modo: 

Indicações eventuaes (por extenso ou 
segundo as abreviaturas autorisadas no 
serviço telegraphico) . 

Vale (numero postal de emissão). 

Correios (nome da Repartição postal 
do destino). 

(Aviso de pagamento, si houver). 

(Nome do remettente) — paga — (im- 
portância da quantia remettida, expressa 



* Encontra-se este modelo na Collecção 
das Leis, juato ao decreto n. 3170 de 28 de 
dezembro de 1898. 
3I3S 



em algarismos e nor extenso na moeda 
do paiz do destino). 

Para: (designação exacta do destina- 
tário ou destinatária, sua residência e, 
si fôr possível, seu domicilio). 

As indicações precedentes deverão fi- 
gurar sempre nas fórmulas dos vales 
telegraphicos, na ordem acima. 

Quan Jo os vales telegraphicos forem 
emittidos por correios de localidades 
onde não naja serviço telegraphico, o 
logar da emissão dos mesmos vales de- 
verá ser indicado nos telegrammas im- 
mediatamente depois do numero postal 
da emissão, da seguinte maneira : 
< Mandat... de...>. 

Do mesmo modo, os vales telegra- 
phicos procedentes de localidades que 
Sossuam diversas repartições posfaes 
everão conter a indicação exacta da 
Repartição postal de procedência quando 
esta Repartição não fôr encarregada do 
serviço telegraphico. 

3.— As diversas Administrações terão 
a faculdade de autorlsar as Repartições 
telegrapbicas de localidades que possuam 
um ou mais correios a receber do to- 
mador e a pagar no logar de destino a 
importância dos vales telegraphicos. 

4.— A conferencia parcial será obri- 
gatória (repetição de correio a correio 
dos nomes próprios e dos números). 

5. — Para comprovar a expedição do 
vale telegraphico a repartição postal 
emissora remetterà em sobrecarta, e 
pela mais próxima expedição á repar- 
tição postal destinatária uma cópia ou 
aviso de emissão do mesmo vale, con- 
forme ou análogo ao modelo B annexo * 
ao presente Regulamento. Pela repar- 
tição destinatária será junta esta copia 
ao original onde achar-se o recibo do 
destinatário. 

IV 

1. —Os vales serão transmittidos a 
descoberto. 

2. — Os vales que tiverem de ser in- 
cluídos em cada mala serão reunidos em 
um só maço, depois de subdivididos, si 
para isso houver motivo, em tantos 
pacotes quantos forem os paizes desti- 
natários, e incluídos, pelas repartições de 
permutas, na sobre- carta que contiver 
a folha do aviso que acompanha a mala. 



1 . — Quando um vale ordinário estiver 
sujeito á reexpediçâo de que trata o 



* Encontra-se este modelo na Colleção 
das Leis, junto ao Decreto n. 3170 de 28 de 
dezembro de 1898. 
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art. 5 do accordo e o paiz de primitivo 
destino e o de novo destino tenham 
systemas monetários differentee» o cor- 
reio reexpedidor riscará oom um traço 
de penna as indicações dá importância 
do vale, inclusive a indicação superior 
da rubrica Bon pour^ de modo, porém, 
que fiquem visíveis as inscripções primi- 
tivas. Depois de ter reduzido o valor 
da emissão à moeda do paiz de novo 
destino, o dito correio escreverá a somma 
resultante da conversão, por extenso e 
em um logar conveniente da fórmula do 
vale, mas tanto quanto possível imme- 
diatamente acima da indicação primi- 
tiva da referida quantia por extenso. O 
novo lançamento feito no vale será assi- 
gnado pelo empregado do correio. Este 
mesmo processo deverá ser seguido nos 
casos de reexpedições ulteriores. 

2. — Os vales telegraphicos poderão 
S3r reexpedidos para um novo destino 
nas mesmas condições que os vales ordi- 
nários (art. 5, § 2, do Accordo). Neste 
caso, deverão ser acompanhados do ti- 
tulo confirmativo. 

3. — Os pedidos de reexpedição ou de 
devolução serão consignados para scien- 
tificação, pela primeira repartição desti- 
natária, e pelos correios destinatários 
ulteriores, si os houver. O correio que 
eíTectuar a reexpedição de um vale nas 
condições acima previstas communicará 
o facto ao correio emissor. 

VI 

As disposições do art. 13 da Convenção 
Principal e do art. XXIX do Regula- 
mento da mesma Convenção serão respe- 
ctivamente appMcaveis, em caso de pe- 
dido, quer de entrega por expresso, quer 
de retirada ou mudança de endereço de 
um vale postal. 

Todavia a reproducção exacta das no- 
tas escriptas no talão não será exigida 
para o fac- símile do vale. 

VII 

1.— Os vales cujo pagamento não se 
puder eâèctuar por uma das causas se< 
guintes : 

1*, indicação inexacta, insufflciente ou 
duvidosa do nome ou do domicilio dos 
destinatários ; 

2o, differenças ou omissões de nomes 
ou de quantias ; 

3<», rasuras ou entrelinhas nas indica- 
ções; 

40, omissões de carimbos, de assigna- 
turas ou de outras indicações de serviço ; 
5<», indicação da importância a pagar 
em moeda que não seja a do paiz de desa- 
tino ouy quando se der o caso, a que 



tenha sido para esse fim admittida pela 
Administrações correspondentes; 

6\ empregos de fórmulas não regula- 
mentares ; 

Serão i^ularisados pela Administração 
que os houver emittido. 

2.— Para esse fim, os vaies de quo se 
trata serão devolvidos, como correspon- 
dência ofiílcial, o mais breve possivél,ao 
coi reio de procedência pelo correio de 
destino, salvo applicação das disposições 
do § 4, abaixo mencionado, si fôr caso 
para isso. As duas Administrações pos- 
taes cm questão deverão ser avisadas 
dessa devolução e da solu^ dada, si as 
irregularidades do que se trata forem 
imputadas ao serviço postal. 

3.— Os vales telegraphicos cujo paga- 
mento não puder ser effectuado devido 
ao endereço insufflciente ou inexacto, te- 
rão direito a que seja enviado ao correio 
de procedência um aviso de serviço indi- 
cando a causa do não pagamento. O cor- 
reio de procedência verificará a exactidão 
do endereço. Si esse endereço tiver sido 
alterado, o mesmo correio o rectificará 
immediatamente por meio de aviso de 
serviço. No caso contrario, o dito correio 
pí^evenirá o toraador,ao qual seríi permit- 
tido rectificar ou completar o endereço 
por um aviso de serviço taxado. 

Quando o pagamento ídv suspenso por 
outra causa, principalmente por motivo 
de omissão de uma ou mais formalidades 
previstas pelo precedente artigo lil, e o 
destinatário não se utilisar das faculdades 
que lhes são offerecidas pelas disposições 
dos §§ 4 e 6 do presente artigo, a 
regularisação do vale será feita na íórma 
prescripta para os vales postaes ordi- 
nários. Do mesmo modo se procederá com 
relação aos vales telegraphicos, cujo en- 
dereço, insufflciente ou inexacto, não 
tenha sido rectificado em um prazo normal 
por meio de um aviso de serviço. 

4. — Si o destinatário de um vale irre-. 
guiar, ordinário ou telegraphico, desejar 
obtel-o, ofièrecendo-se para pagar todas 
as despezas, as irregularidades quo se 
opponham ao pagamento do mesmo vale 
poderão ser regularisadas por via tele- 
graphica, por meio de um aviso do serviço 
taxado. O vale, em tal caso, será conser- 
vado pelo correio de destino, o qual 
effectuará a sua regai irlsação ao receber 
o telegramma rectiflcativo enviado pelo 
correio de procedência, juntando esse 
telegramma ao vale regularisado. 

5.— Os vales telegraphicos, dos quaes 
tenha sido envialo apenas o titulo con- 
firmativo, mas de que falte o telegramma, 
não deverão ser pagos á simples vista do 
primeiro de taes documentos. Antes de 
tudo, cumprirá reclamar-se o telegranuna. 
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6.— No caso em que os telegrammas 
rectificatlvos mencionados no § 4 prece- 
dente tenham sido motivados por engano 
devido ao correio, a taxa dos mesmos te- 
legrammas deverá ser restituida a quem 
de direito. 

7.— Os vales (ordinários ou telegraphi- 
ccs) recusados, bem como aquelles cujos 
destinatários forem desconhecidos» ou se 
tenham ausentado sem deixar endereço, 
serão devolviios immediatamente, como 
correspondência official, pelo correio de 
destino ao correio da procedência, depois 
de se lhes haver applicado o carimbo ou 
apposto o rotulo, cujo uso é prescripto 
peio artigo XXVI, § 4 do Regulamento de 
execução da Convenção Principal. 

Os telegrammas-vales devolvidos por 
uma causa qualquer deverão sor acom- 
panhados dos avisos de emissão a elles 
relativos. 

VIU 

1 .— Os vales serão validos ati a expi- 
ração do segundo mez que se seguir ao 
de sua emissão. 

Este prazo será elevado a quatro mezes 
nas relações com os paizes fora da Europa 
ou desses paizes entre si, salvo ajuste em 
contrario entre as Administrações inter- 
essadas. 

2.— Terminado esse prazo, os vales só 
poderão ser pagos em vista de uma 
declaração da Administração que os tiver 
emittido, requisitada pela Administração 
a que pertencer a repartição destinatária. 

3.— A declaração deverá ser feita no 
próprio vale, ao qual conferirá um novo 
prazo de validade igual ao previsto no 
§ 1 do presente artigo. 

4. —Os vales cujo pagamento não fôr 
reclamado no tempo devido, serão devol- 
vidos logo depois de terminado o prazo 
de validade ordinária pela Admioistração 
que delles fôr depositaria á Administração 
do paiz de procedência. 

IX 

1 .—Os vales não pagos aos destinatários 
serão reembolsados aos tomadores, logo 
que a Administração do paiz de pro- 
cedência tenha entrado na posse dos 
mesmos vales. 

Si se tratar de vales telegraphicos, a 
Administração do paiz de procedência 
deverá estar de posse, tanto do mandado 
como do vale. 

2.— Os vales extraviados, perdidos ou 
destruídos poderão ser substituídos, a pe- 
dido do tomador ou do destinatário, por 
autorisações de pagamento fornecidas 
pela Administração do paiz de proce- 
dência, depois de veriâcado, de accordo 



com a Administração do paiz de destíno- 
que o vale não foi pago, nem reem, 
bolsado. 

Pelas autorisações de pagamento não 
será exigida nenhuma nova taxa. 

3.— Quando o reembolso de um vale 
extraviado, perdido ou destruído fôr re- 
clamado pelo tomador» deverá este 
apresentar, com o respectivo recibo, 
boletim de deposito ou declaração de 
entrega da importaucia. 

A Administração do paiz de procedência 
concederá o reembolso, depois de certift- 
car-se de que a Administração destina- 
tária não pagou nem pagará o vale. 



1 .—O pagamento dos vales será regu- 
lado pelas disposições em vigor no serviço 
interno da Administração de destino, a 
qual será responsável pelos pagamentos 
de vales cujos recibos forem falsos. 

2.— Para salvar a sua responsabili- 
dade por qualquer vale por ella pago, a 
referida Administração deverá acbar-se 
habilitada a declarar : 

1 .<» Que os seus regulamentos oonteem 
todas as garantias necessárias para com- 
provação da identidade do destinatário ; 

2.<> Que o pagamento eflectuou-se nas 
condições prescriptas pelos ditos regula- 
mentos. 

XI 

1.— Quando o tomador de um vale 
ordinário reclamar aviso de seu paga- 
mento, a repartição de procedência affl- 
xará sobre o vale o selto representativo 
do premio âxo cobrado por este motivo. 

O referido sello será obliterado pela 
ioscripção, bem visivel, das palavras: 
« Avis de payement ». 

2.— Si se tratar de um vale telegraphico, 
o sello que representar o premio devido 
por este motivo será applicado na cópia 
ou no aviso de emissão. 

3.— A repartição que effectuar o pa* 
Ciumento, como correspondência oflScial, 
remetterá, no mesmo dia deste, á repar- 
tição de procedência, encarregada de 
entregal-o ao remettente, um aviso con- 
forme ou análogo ao modelo O an« 
nexo (') ao presente Regulamento. 

4.— Quando, ulteriormente á emissão 
de um vale, o tomador quizer receber 
o aviso do pagamento desse vale, o dito 
aviso será organisado em uma fórmula 



(') Èacontra-Bd efite modelo na CoUecçâo 
das Leis, junto ao decreto n. 3170 de 28 do 
dezembro de 1898. 
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conforme ou analago ao modelo G 
annezo (*) e remettido nas condições 
indicadas no artigo XIII do Regulamento 
da Convenção Principal. A taxa de 
25 cêntimos no máximo prevista no ar- 
tigo 3 do Accordo poderá ser applicada 
e, em tal C380, o reclamante pagal-a-ba 
em sellcs. 

XII 

1.— Cada Administração organisará 
no fim de cada mez, para cada uma das 
outras Administrações, uma conta par- 
ticular conforme ao modelo I> annezo (*) 
ao presente Regulamento, na quai serão 
recapitulados, tanto quanto possível, 
por ordem chronologica e por ordem 
alphal)etica os nomes das repartições 
emissoras, todos os vales pagos pelas 
suas repartições, por conta da Adminis- 
tração correspondente, durante o mez 
anterior. 

2.-— Mencionará igualmente nessa 
conta a importância do premio que lhe 
couber, em virtude do § 2 do artigo 3 
do Accordo, pelos vales pagos pelos seus 
correios. 

Esta bonificação se effectuarà sobre os 
totaes da conta dos vales pagos, excepção 
feita dos vales offlciaes. 

3.-* A conta particular acompanhada 
dos vales pagos com as competentes qui- 
tações será remettida à Administração 
correspondente o mais cedo possível, e, 
o mais tardar, no fim do mez que se- 
guir-se àquelle a que a conta se refere. 

4.— Na falta de vales pagos, uma 
conta particular negativa será dirigida 
à Administração correspondente. 

XIII 

I .— Quinze dias, o mais tardar, depois 
de verificadas e reciprocamente acoitas 
ás contas, será feito o balanço em uma 
conta geral organisada pela Adminis- 
tração credora (salvo outro accordo 
entre as Administrações interessadas), 
a qual se conformará, para a conversão 
das moedas, si para isso houver motivo, 
com o § 2 do artigo 6 do Accordo. 

2.— A conta geral deverá ser appro- 
vada no prazo de dous mezes depois de 
terminado o mez a que ella se referir. 
Este prazo será elevado de quatro mezes 

Í)ara as relações com os paizes situados 
Óra da Europa ou para as relações 
desses paizes entre si. 



{*) Este modelo encontra-se na Collecção 
das Leis, junto ao Decreto n. 8170 de 2S de 
dezembro de 1898. 

(») Idem. 



Todavia, as Administrações poderão 
entender-se com o fim de organisarem a 
conta geral por trimestre, semestre ou 
por anno. 

3.— Salvo accordo em contrario, a dif- 
ferença que formar saldo da conta será 
satisfeita por meio de letras pagáveis á 
vista ou a curto prazo na capital ou em 
uma praça commercial do paiz credor, 
na moeda de ouro desse paiz e sem ónus 
algum para elle, ficando as despezas do 

Sagamento a cargo da Administração 
evedora. 

Essas letras poderão ser excepcional- 
mente sacadas sobre outro paiz, com a 
condição de que as despezas de desconto 
fiquem a cargo da Administração deve- 
dora. 

4.— O pagamento deverá effectuar-se, 
o mais tardar, quinze dias depois de ter 
sido reciprocamente approvaaa a conta 
geral. Qualquer Administração que fôr 
credora de outra por uma quantia supe- 
rior a 50.000 francos terá o direito de 
reclamar um pagamento, por conta ou 
saldo provisório, que não exceda a três 
quartos da importância do seu credito. 
Quando isto se dê, da vara a sua recla- 
mação ser satisfeita no prazo de oito 
dias. 

XIV 

1.— As Administrações dos paizes 
adherentes deverão communicar umas 
ás outras, por intermédio da Secretaria 
Internacional da União Postal Universal 
e três mezes, pelo menos, antes de 
entrar em execução o Accordo, o 
seguinte: 

l'', o máximo que adoptarem para a 
permutação dos vales, em virtude do 
artigo 2, § 2*» do Accordo ; 

2**, a tabeliã e, quando seja caso disso, 
a taxa da conversão monetária ou o 
curso que ellas appliquem em virtude 
doart. 2 do Accordo ; 

30, a nomenclatura das suas repar- 
tições postaes autorisadas a emittir e 
pagar vales internacionaes, ou o aviso 
de que todas as suas repartições tomam 
parte neste serviço; 

4°, um exemplar da fórmula do vale 
que empregarem; 

5<», a orthograpbia dos nomes dos nú- 
meros de 1 a 500, ou de 1 a 1.000, se- 
gundo o caso, que possam ser escriptos 
por extenso, na lingua respectiva, nos 
vales por ellas emittidos; 

6«, a duração dos prazos, findos os 
quaes a sua respectiva legislação fará 
entrar definitivamente nos cofres do 
Estado a importância dos vales cujo 
pagamento não tiver sido reclamado 
pelos interessados ; 
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7<>, quando apresentar-se o caso, o 
aviso da sua participação na permutação 
dos vales telegraphicos ; 

8^, a lista dos paizes com os quaes 
trocarem vales de correio, ixaseada no 
Accôrdo. 

2.— Qualquer modificação ulterior- 
mente adoptada, com relação a um ou 
outro dos oito pontos acima mencionados, 
deverá ser notificada, sem demora, pela 
mesma forma. 

XV 

1.— No intervallo que decorrer entre 
as reuniões previstas no artigo 25 da 
Convenção Principal, qualquer Adminis- 
tração dos correios de um dos paizes 
adherentes terá o direito de dirigir ás 
outras Administrações que tomarem 
parte neste serviço, por intermédio da 
Secretaria Internacional, propostas rela- 
tivas ás disposições do presente Regula- 
mento. 

2.— Toda a proposta será sujeita ao 
processo determinado pelo artigo XLI do 
Regulamento da CJonvençâo Principal. 

3.— Para se tornarem executórias, as 
propostas deterão reunir: 

l**, unanimidade de votos, si se tratar 
da addição de novas disposições ou da 
modificação das disposições do presento 



artigo e dos artigos II, X e XVI do 
presente Regulamento ; 

2°, dous terços dos votos, si se tratar 
da modificação das disposições dos arts. 
I, lII, IV, V, VI, IX e XI ; 

3*^, simples maioria absoluta, si se 
tratar da modificação dos outros artigos 
ou da interpretação das diversas disposi- 
ções do presente Regulamento, salvo o 
caso de litigio previsto no artigo 23 da 
Convençlo Principal. 

4.— As resoluções que se tomarem 
serão sanccionadas por uma simples noti- 
ficação da Secretaria Internacional a 
todas as Administrações interessadas. 

5.— Qualquer modificação ou reso- 
lução adoptada só será executória três 
mezes, pelo menos, depois da sua notifi- 
cação. 

XVI 

1.— O presente Regulamento entrará 
em execução a contar do dia em que o 
Accôrdo começar a vigorar. 

2.— Terá a mesma duração que o 
Accôrdo, salvo si fôr renovado, de com- 
mum harmonia, entre as partes interes- 
sadas. 

Feito em Washington, aos 15 de 
Junho de 1897. 
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